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o PRESENTE VOLUME PRETENDE SER UM TRATADO TEÓRICO SISTE-
mático de sociologia do conhecimento. Não tem, portanto, a in-
tenção de oferecer uma vista geral histórica do desenvolvimento
desta disciplina nem de empenhar.se na exegese das várias formas
de tais ou quais extensões da teoria sociol6gicá ou mesmo mostrar
como é posslvel chegar-se a uma slntese de v6.rias dessas fur·
mas e exte'nsões. Tampouco há aqui qualquer intuito polêmic:o.
Os comentários 'crlticos sobre outras posições teóricas fornm
introduzidos (não no texto, mas nas Notas) somente onde possam
servir para esclarecer a presente argumentação.

~ nueleo do racio~Jnio enc?"!ra-se nas secções 11 e IJI (cA
SOCiedade como Realidade Obletlvu e cA Sociedade como Rea-
lidade Subjetivu), contendo a primeira noSsa compreensão fun-
damental dos problemas da sociologia do conhecimento e a
segunda aplicando esta compreensão ao nlvel da consciência
subjetiva, construindo desta maneira uma ponte teórica para 05
problemas da psicologia social. A secção I contém aquilo que
poderia ser melhor descrito como proleg6menos filosóficos ao
núcleo do racloclnio, em termos de anjlise fenomenológica da
realidade da vida cotidiana (cFundamentos do Conhecimento na
Vida Cotidiana». O leItor interessado somente na argumentação
llociol6gica propriamente dita poderia ser tentado a saltar esta
parte, mas deve ser avisado de que cerlos conceitos-chaves
empregados durante todo o raelaelnio são definidos na secçilo I.

Embora nosso interesse não· seja histórico sentimo-nos na
obrigação de explicar por que e, em que sentid~ nossa concepção
da sociologJa do conhecimento diferencia-se 'do que até aqui
tem sido geralmente compreendido como conslltuindo essa di~·
ciplina. Desineumbimo·nos, desta .tarefa na Introdução. Na parte
final fuem~, algumas obser't'ações com' O caráter de conclusões
para indicai',:"~, que consideramos serem os clucros> do presente

http://hltp:llwww.vozes.com.br
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empreendimento para a teoria sociol6gica em geral e para certas
áreas da pesquisa emplrica. ,I '

A lógica de nosso racioclnio torna inevitável certo número
de repetições. Assim, alguns problemas são examinados entre
parenteses fenomenol6gicos na secção I, tomados novamente na
secção Il sem esses parênteses e com interesse em sua gênese
emplrica, e depois retomados ainda uma vez na secção l1l ao
nlvel da consciência subjetiva. Esforçamo-nos por tornar este
livro tio legível quanto posslvel, mas sem violar sua 16gica
Interna, e esperamos que o leitor compreenderA as razões dessas
repetições, que nio podiam ser evitadas.
" Ibn ul'Arabi, o grande mlstico isldmico, exclama em um de
seus poemas: cLivrai-nos, Alá, do mar de nomes!:.. Temos fre-
qUentemente repetido esta exclamação em nossas conferências
sobre a teoria sociol6gica. ConseqUentemente, decidimos eliminar
todos os nomes de nosso arual racioclnio. Este pode ser, lido
agora como uma apresentaç10 conllnua de nossa posiçlio pessoal,
sem a constante incluslio de observações tais como cDurkheim
diz isto:., c:Weber dli aquilo:t, cconcordamos aqui com Durkheim
mas nio com Weber:t, «parece-nos que Durkheim loi mal com·
preendido neste ponto:t, e assim por diante. E' evidente em
cada página que nossa posição não surgiu u nihilo, mas dese-
jamos que seja julgada por seus próprios méritos e não em
funçAo de seus allpectos exegéticos Ou sintetlzantes. Colocamos
p,0r conseguinté todas as refer~nclas nas 'Notas, assim como (em.
bora sempre resumidamente) quaisquer discussões que temos com
as fontes de que somos devedores. Isto obrigou a um aparato
de notas bastante grande. Não quisemos render homenagem aos
rituais da Wissenschaftlichkeil, mas preferimos nos manter fiéis
às exigencias da gratidão histórica.

O projeto do qual este livro li a reafizaçlo foi pela primeira
vez maquinado no verão de 1962, no curso de algumas conversas
folgadas ao pé (e às vezes no alto) dos Alpes da Áustria
Ocidental, O primeiro plano para o livro foi traçado no inIcio
de 1963. De começo tinha-se 'em vista um empreendimento que
inclula um outro sociótogo li! dois fil6sofos. Os outros p'artici-
pantes, por várias razões biográficas, foram obrigados a se re-
tirarem da participação ativa no projeto, mas desejamos agra·
I;fecer com grande apreço os contlnuos comentários crltlcos de
Hansfried Kellner (atualmente na Universidade de Frankfurt)
e Stanley Pullberg (atualmente na Ecole Pratique des Hautes
etudes).

Em várias partes deste tratado ficarA clara a divida que temos
com o falecido Alfred Schutz. Gostarlamos, porém, de reconhecer
aqui a influência do ensino.. e das obras de Schutz em nosso
pensamento. Nossa compreensão de Weber deve muito aos en-
s!namentos de Carl Mayer (Graduate Facully, New School for
Social Research), assim como a compreensão de Durkhelm e de

sua, escola aproveitou imensamente com as interpretações de
Albert Salomon (também da Graduate Faculty). Luckmann re-
cordando-se de muitas proveitosas conversas durante um' pe-
r!odo de ~nslno conjunto no Hobart College e em outras oca-
s~ões, deseja expressar sua admiração pelo pensamento de Fried-
rlch Tenbru~ (atualmente na Universidade de Frankfurt).
~rger gostaria de agradecer a Kurt Wolff (Brandeis Univer-
Slty) e Anton Zijde~eld (Universidade de Leiden) por seu cana-
tante Interesse critico no progresso das id~ias incorporadas a
esta obra.

.E' .costume em projetos desta espécie agradecer as várias con.
trlbulções Impalpáveis das esposas, IiIhos e outros colaborado-
res privados de si!uaçAo legal mai,s duvidosa. Embora ao me-
nos p~ra transgredIr este costume estivemos tentados <I dedicar
este livro a um certo Jo.d~er de Brand, Vorarlberg. Entretanto,
queremos agra~ecer. a Btlgllte Buger (Hunter College) e Benila
Luckmann (~D1~e.rsldade de fr.eiburg), não por quaisquer de-
sempenhos. Cientificamente sem Importância, de funções privadas
mas por. suas observações criticas como dentistas sociais ~
por sua mflex/vel recusa a serem facilmente requisitadas.

PI!:TER L. BEROER
Oradua/e Fae.lI}'

NrlP Sclrool IOr Sodal RUtare"

THOMAS LUC:J(MANN
tJn/llrrlldadt d. FrGnkjur/
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o PROBLEMA DA SOCIOLOGIA DO CONHECIMENTO, 11
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2. A lnteraçáo social na vida cOlidiana, 46

3. A linguagem e o conhecimento na vida cotidiana, 53

I. Instituclonalização, 69
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b) A socialização secundAria, 184
c) A conservação e a transformação da realidade subjetiva, 195

2. A interiorização e a estrutura soelal, 216
3. Teorias sobre a identidade, 228

4. Organismo e identidade, 236

CONCLUSÃO:
A SOCIOLOOIA DO CONHECIMENTO E A TEORIA

SOCIOLóOICA, 242 o Problema da Sociologia
do Conhecimento

~ As AFIRMAÇÕES fUNDAMENTAIS DO RAC10ClNJO DESTE
livro acham-se impllcitas no titulo e no sublltulo e con-
sistem em declarar que a realidade é construída social-
mente e que a sociologia do conhecimento deve analisar
o processo em que este fato ocorre. Os termos essen-
ciais nestas afirmações sã-o "realidade" e "conhecimento",
termos não apenas correntes na linguagem di.iria mas que
têm atrás de si uma longa história de investigação filo-
sófica. Não precisamos entrar aqui na discussão das mi-
núcias semânticas nem do uso cotidiano ou do uso filo-
sófico desses termos. Pará. a nossa finalidade será su-
ficiente _definir "realidade" como uma qualidade perten-
cente a fenOmenos que reconhecemos terem um ser in-
dependente de nossa própria volição (não podemos
"desejar que não existam"),. e definir "conhecimento"
como a certeza de que os fenômenos são reais e possuem
características espec:lficas. E' neste sentido (declarada-
mente simplista) que estes termos têm importância tanto
para o homem da rua quanto para o filósofo. O homem
da rua habita um mundo que é "real" para ele, embora
em graus diferentes, e "conhece", com graus variâveis
de certeza, que este mundo possui tais ou quais caracle~
rlstlcas. O filósofo naturalmente levanta rã questões re~
lativas ao status ultimo tanto desta "realidade" quanto
deste "conhecimento". Que é real~ Como se conhece~
Estas são algumas das mais antigas perguntas não 80-
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mente da pesquisa filosófica propriamente dita mas do
pensamento humano enquanto tal. Precisamente por esta

,razão a intromIssão do sociólogo neste venerável terri-
tório intelectual poderâ provavelmente chocar o homem da
rua e mesmo ainda mais provavelmente enfurecer o fi-
lósofo. E' por conseguinte importante que esclareçamos
desde o inicio o sentido em que usamos estes termos

'no contexto da sociologia, e que imediatamente repudie-
mos qualquer pretendo da sociologia a dar resposta a
estas antigas, preocupações filosóficas.

Z Se quiséssemos ser meticulosos na argumentação a
seguir expostl!- deverlamos pOr entre aspas os dois men-
cionados termos todas as vezes que os empregamos, mas
isto seria estilistlcamente deselegante. Falar em aspas,
porém, pode dar um indlc:io da maneira peculiar em que
estes· termos aparecem em um contexto sociológico. Po-
der-se-ia dizer que a compreensão sociológica da ure,a-
lidade" e do "conhecimento" situa-se de certa maneira à
meia distancia entre a do homem da rua e a do filósofo.
O homem da rua habitualmente não se preocupa com o
que é "real" para ele e com' o que "conhece", a não
ser que esbarre com alguma espécie de problema. Dá
como certa sua "realidade" e seu "conhecimento". O so-
ciólogo não pode fazer o mesmo, quanto mais não seja
por causa do conhecimento sistemático do fato de que os
homens da rua tomam como certas diferentes "realida-
des", quando se passa de uma sociedade a outra. O s()-
ci61ogo é forçado pela própria lógica de sua dlsclpllna.
a perguntar, quanto mais não seja, se a diferença entre
as duas "realidades" não pode ser compreendida com
relação às várias diferenças entre as duas socledades.
O filósofo, por outro lado, é profissionalmente obrigado
a 'não considerar nada como verdadeiro e a obter a má-
xima clareza com respeito ao status último daquilo que
o homem da rua acredita ser a "realidade" e o "conhe~
cimento". Noutras palavras, o filósofo é levado a decidir
onde as aspas são adequadas e onde podem ser segura-
mente omitidas, isto é, a estabelecer a distinção entre
afirmativas válidas e inválidas relativas ao mundo. O so-

ci6logo, possivelmente, não pode fazer isso. Logicamente,
quando não estilisticamente, está crivado de aspas.

3 Por exemplo, o homem da rua pode acreditar que
possui "liberdade- da vontade", sendo por conseguinte
"responsável" por suas ações, ao mesmo tempo em que
nega esta "liberdade" e esta "responsabilidade" às crian-
ças e aos lunáticos. O filósofo, seja por que métodos f~r,
tem de indagar do status ontológico e epistemológico
destas concepções. O homem é livre? Que é a respon-
sabilidade? Onde estão os limites da responsabilidade?
Como se pode conhecer estas COisas? E assim por diante.
Não é necessário dizer que o sociólogo não tem condi-
ções para dar respostas a estas perguntas. O que pode
e deve fazer, contudo, é perguntar por. que a noção de
"Jiberdade" chegou a ser suposta como certa em uma
~oci~dade e não em outra, como sua "realidade" é man- .
tida em uma sociedade e como, de modo ainda mais
interessante, esta "realidadé pode mais de uma vez ~e.r
perãRlã por um indivíduo ou uma coletividade inteira.

m.l.. O interesse sociológico nas questões da "realidade" t:
"'1 do "conhecimento" justifica-se assim inicialmente pelo

fato de sua relatividade social. O que é "real" para um
monge tibetano pode não ser "real" para um homem de
negócios americano. O "conhecimento" do criminoso 'é
diferente do "conhecimento" do criminalista. Segue-se
que aglomerações especificas da "realidade" e do "conhe-
cimento" referem-se a contextos sociais especlficos e que
estãs relações terão de ser incluídas numa correta aná-
lise sociológica desses contextos. A necessidade da "so-
cia1og.i.Cdº . çonl1ecirttento"·'está assim dada já nas ciffi!.
renças" obse~vável.s.entre as sociedades em ter,m9~ daq@ll
ql!~é adm.itid.o.com.<:l"cqnh~im.ento". nel~~. Além disso,
porém, uma disciplina que se chama a si mesma por esse
nome terá de ocupar-se dos modos gerais pelos quais
as "realidades" são admitidas como "conhecidas" nas
sociedades humanas. Em outras palavras, uma "socio[o-
.gia da conhecimento" terá de tratar não somente da mul·
Ilplicidade' emplrica do "conhecimento" nas sociedades

~humanas, mas também dos processos pelos quais qua.!.q~er
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~orpo de "conhecimento" chega a seLsocialmente estabe-
;ÁeCido como "realidade".
~ Nosso ponto de' vista, por conseguinte, é que a socio-

logia do conhecimento deve ocupar-se com tudo aquilo
que passa por "conhecimento" em uma sociedade, inde-
pendentemente da validade ou invalidade última (por
quaisquer crité~ios) desse "conhecimento". E na medida
em ~ todo "con~ecimento" humano desenvolve-se,
transmite-se e mantém-se em situações sociais, a socio-
logia do conhecimento deve procurar compreender"o'
processo pelo qual isto se realiza, de tal maneira qu~,
uma "realidade" admitida como certa solidifica-se para
o""homem da rua. Em outras palavras, defendemos o
ponto de vista que a sociologia do conhecimento," dk.

I r~eito à análise da construção social da realidade...
'O Esta compreensão do verdadeiro campo da sociologia

do conhecimento difere do que geralmente se entende
por esta disciplina desde que pela primeira vez foi cha-
mada por este nome há cerca de quarenta anos atrás.
Por cons~guinte, antes de começarmos nossa presente
argumentação, será útil examinar resumidamente o de-
senvolvimento anterior da disclplina e explicar de que
maneira, e por que motivos, sentimos a necessidade de
nos afastarmos dele.1O termo "sociôlogia do conhecimento" (Wissenssozio-
logie) foi forjado por Max Scheler I na década de 1920
na Alemanha, e Scheler era um filósofo. Estes três fa-
tos são muito importantes para a compreensão da gê-
nese e do ulterior desenvolvimento da nova disciplina.
A sociologia do conhecimento teve origem em uma par-
ticular situação da história intelectual alemã e em de-
terminado contexto filosófico. Embora a nova disciplina
fosse posteriormente· introduzlda no adequado contexto
sociol6gico, especialmente no mundo de Ilngua inglesa,
continuou a ser marca da pelos problemas da particular
situação intelectual de onde surgiu. Como resultado, a

I CI, Mu 8ch.ele" Dr~ WJueluforrne/l utrd dfe Gelel/.elrlllr (Btrna. I'ran-
cke. 1960). Elte Yalume de ~nnral. publicado pela primeira ve~ em 1025,
conltm' a lormulaçlo blslel da IOclolo&Ja do cOllhetlmenlo num enlllo
Inlllulado "Probleme elner Sozlololll du WI"enl" I "111 101 origInalmente'
pUllllCldo um ano anlel,

sociologia do conhecimento permaneceu no estado de
objeto marginal de estudo entre os sociólogos em geral,
que não participavam dos particulares problemas que
preocupavam os pensadores alemães na década de 1920.
Isto foi especialmente verdade no que diz respeito aos
sociólogos americanos, que de modo geral consideravam
a disciplina como uma especialidade periférica, de sa-
bor caracteristicamente europeu. Mais importante, con-
tudo, foi o fato da permanente ligação da sociologia do
conhecimento com sua original constelação de problemas
ter constituldo uma fraqueza teórica, mesmo nos lugares
em que houve interesse pela disciplina. Isto é, a socio-
logia do conhecimento foi considerada por seus prota~
gonistas e em geral pelo público sociol6glco mais ou
menos indiferente como uma espécie de glosa sociológica
sobre a· história das Idéias. O resultado foi uma conside-
rável miopia com relação à significação teórica polen-
cial da sociologia do conhecimento.

B Houve diferen~es definições da natureza e do âmbito
da sociologia do conhecimento. Na verdade, é posslvel
dizer-se que a história dessa subdisciplina tem sido até
agora a história de suas vArias definições. Entretanto,
há acordo geral em que a sociologia do conhecimento
trata das relações entre o pensamento humano e o con-
texto ...social dentro do ,qual surge. Pode dizer-se assim
qüê a sociologia do conhecimento constitui o foco so-
cio~g~~o de um pr.oblema muito maís, geral, o da deter-
minação existencial (Seinsgebundenhelt) do pensamento
enquanto tal. Embora neste caso a atençllo se concentre
sobre o fator social, as dificuldades teóricas são seme-
lhantes às que surgiram quando outros fatores (tais como
os históricos, os psicol6gicos ou os biológicos) foram
propostos com o valor de determinantes do pensamento
humano. Em todos esses casos o problema geral' tem
sido estabelecer a extensão em que o pensamento reflete
os fatores determinantes propostos ou é independente
deles.

j E' provável que a proeminência do problema geral na
recente filosofia alemã tenha suas raizes na vasta acu-
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mulação de erudição histórica que, foi um dos maiores
frutos Intelectuais ,do sécul,o XIX na Alemanha. De um
modo sem precedente em qualquer outro período da his-
tória intelectual, o passado, com sua assombrosa varie-
dade de formas de pensamento, foi "tornado presente"
ao espfrito contemporâneo pelos esforços da cultura his-
tórica cientrfica. E' dlffcil disputar o direito da cultura
alemã ao primeiro lugar neste empreendimento. Não deve-
ria, por conseguinte, ,surpreender-nos que o problema teó-
rico instituído pelo mencionado empreendimento tenha si-
do sentido mais agudamente na Alemanha. Pode-se dizer
que este problema é o da vertigem da relatividade. A di-
mensão epistemológica do problema é óbvia. No nível em-
p[rico conduziu à "I?!~9c~p'ação de investigar o mais cui-
dadosamente possível as relações concretas entre o pen-.
samento e suas situaçOes históricas. Se esta Interpretação
é correta, a sociologia do conhecimento tomou a si um
problema originariamente colocado pela erudição histó·
rica, numa focalizaçli.o mais estreita, sem dúvida, mas
essencialmente com o interesse nas mesmas questões. I10 Nem o problema geral nem sua focallzação mais es-
treita são novos. A consciência dos fundamentos sociais
dos valores e das concepções do mundo pode ser já en~
contrada na Antiguidade. Pelo menos a partir do I1umi-
nismo esta consciência cristalizou-se. tornando-se um dos
principais temas do moderno pensamento ocidental. Assim,
é posslvel justificar convenientemente muitas "genealo-
gias" do problema central da sociologia do conhecimen-
to, I Pode qJesmo dizer-se que o problema está contido
in nuce na famosa frase de Pascal de acordo com a
qual aquilo que é verdade de um lado dos Pirineus é
erro do outro lado.' No entanto os antecedentes i~:'
lectu~.i! J~edJ~.tos da socio,).og!~do conheéiil:!e.nto.são-.~três
crf,(ÇÕes.dO_P~Ilgm~nt6 ãlemão do século XIX, o..pensa-
mento marxista. o nietzscheano· e o historicista.

• CI. Wllhelm Wlndelblnd e Helnl Helm.oel~L L,llrbllcll der OelCh/chte
dlt Phllo,ophle (TDblnltn. Mollr, 19~Ol. pp. ltU~•••

• Cl. AlbHl Salomon. 1n Ptol,e oJ E.nl[lZltlrnmen/ (Ncw Vork, Mcrldlan
Bookl, 1963): HaRI B8rth, Wo/rrhlU llnll I<lIololZ/e (Zurlell, MaMne, lD4~) i
Werner Stlrk. Tlle Sod"/"I)I ~I ICllow/edlZe (ChICllo, Prce Prell 01 OleR-
coe. 1958), pp. ~lIl1iKurl Lenk (ed.), ldtolo,/t (l'/euwled/Rheln, Luehlerhlnll.
1981), pp •. 1311.

• Ptll'~II. Y. 294.,

j.1..A sociologia do conhecimento tem sua raiz na propo-
sição de Marx que declara ser a consciência do homem
determinada por seu ser social:' Sem dúvida tem havido
muitos debates para se :)aber' ao certo que espécie de
determinação Marx tinha em mente. Pode-se dizer, com
certeza, que muito da grande' "luta com Marxu que ca-
racterizou não somente os começos da sociologia do co-
nhecimento mas a "Idade clãsslca" da sociologia em geral
(particularmente tal como é manifestada nas obras de
Weber, Durkheim e Pareto) foi realmente uma luta con-
tra uma defeituosa interpretação de Marx pelos marxistas
modernos. Esta proposição ganha plausibiJidade quando
refletimos no fato de que foi somente em 1932 que os
importantíssimos Manuscritos Econômicos e Filosóficos
de 1844 foram redescobertos e somente depois da Se-
gunda Guerra Mundial a plena implicação dessa redesco-
berta poderia ser esgotada na pesquisa sobre Marx. Co-
mo quer que seja, a sociologia do conhecimento herdou
de Marx não somente a mais exata formulação de seu
problema central mas também' alguns de seus conceitos
chaves, entre o~ qua!s deveriam ser mencionados parti-
cularmente os conceitos de "ideologiaU (idéias que ser-
vem· de armas' para interesses sociais) e "falsa consci@n-
cia" (pensamento alienado do ser social real do pen~
sador) .

j t A sociologia do conhecimento foi par.ticularmente fas-
cinada pelos 'dois conceitos gêmeos. estabelecidos por
Marx, de "infra-estrutura e superestrutura" (Unlerbau,·
Ueberbau), Foi neste ponto principalmente que a con-
trovérsia se tornou violenta a respeito da correta inter-
pretação do próprio pensamento de Marx. O marxismo
posterior teve a tendência a Identificar a "infra-estrutura"
com a estrutura econômica tout court, da qual se supu-
nha que a usuperestrutura" era um "reflexo" direto
,(assim por exemplol Lenin). E' agora de todo claro
que isto representa incorretamente o pensamento de
Marx, pois o caráter essencialmente mecanicista, em vez
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de dialético. desta espécie de determinismo econOmico
torna-o suspeito. Q que in,teressava a Marx é que o pen-
samento humano funda-se na alividade humana C'traba-
lho" no· sentido mais amplo da palavra) e nas relações
sociais produzidas por esta atividade. O melhor modo de
compreender as expressões "infra-estrutura" e "superes-
truturan é considerá-Ias respectivamente como atividade
humana e mundo produzido por esta atividade.' De qual-
quer modo, o esquema fundamental "infra-estrutura/super-
estrutura" foi admitido em várias formas pela sociologia
do conhecimento, a começar por Scheler. sempre com-
preendendo-se que existe alguma espécie de relação entee
o pensamento e uma realidade "subjacente", distinta do
pensamento. A fascinação desse esquema prevaleceu ape-
sar do fato de grande parte da sOCiologia do conheci-
mento ter sido explicitamente formulada em oposição ao
marxismo e de terem sido tomadas diferentes posições
nesse campo com relação à natureza do correlaciona-
mento entre os dois componentes do esquema.

A 3As idéias de Nietzsche continuaram menos explicita-
; mente na sociologia do conhecimento, mas participam

multo de seus fundamentos intelectuais gerais e da "at-
mosfera" em que surgiu. O anti-ideaJismo de Nietzsche,
apesar das diferenças no contelido não dessemelhante ao
de Marx na forma, acrescentou novas perspectivas sobre
o pensamento humano como instrumento na luta pela so-
brevivência e pelo poder. ' Nietzsche desenvolveu sua pró-
pria teoria da "falsa consciência" em suas análises da
significação social do engano e do auto-engano e da

• Sobre o esquem.1 de Mau: Unlrrbllll/Urbrrbllll, ,r. Karl Klutlky,
NVerhllltnle Von Vnterbou und UebubAu", em Irlnl Pu.chcr (ed.), Du
J,forxl.mll, (Munlch. Plper, 1962), pp. 160ss: AntoniO Labrloll. MD/e Ver·
m/lI/unI :tll/llclren 81,1, uml Uebrrbau". Ib/d., pp. 1611s: Jeen-Vvel Calvez.
La pen'~e l1e K(lrl It/ar:r (Paris, EdlllQftS du Seull. 1955), pJl. 42~U. A
mel. Im.portenl. reformulaçAo do probleml lelta no sfeulo' XX f a de
O,lIrl, l.ukAc., om lua OClchlchlt und KI.llenb.",u.,r,ern (BerUm 1923),
hoje mais lacllmen!e .eenlvel nA tradut50 Iraoccsa, H/lrolre t/ consciente
de c/aue (PlIrls, I!dltlons de Mlnu!r. 19GO). A lnterrrellçfto de Luk~,s do
concelro de dlllUlcA di Marx ~ Ilnto m:tll nolAve quonto anle,edeu de
qua.e umll dfeada I reducoberla dOI Manu6crlto, E'",,"m/~o' e Filo,6}/CQI
de 1844.

• As obrat mlle Importlntes de Nlel~schc parll a socIologia do conheci·
mento 550 A Oenta/D/l/o da Mortll c A Vonrade de Poder. Para dl5cOU~es
$Ocundér.lns. cl. Wllller A. Koulmlnn, Nleruche (New York, I\\erldlan
BooksJ• 19.56).i Karl LlIwlth, From. Hcgd /0 NletzlC/le [traduç50 Inglcsa -
New york, Molt, Rlnehar! and V/lnston, 11)64).

ilusão como condição necessária da vida. A concepção
nietzscheana do "ressentimento" como fator causal de
certos tipos de pensamento humano foi retomada direta-.
mente por Scheler. De modo mais geral, contudo, pode
dizer-se que a sociologia do conhecimento representa uma
aplicação especrfica daquilo que Nietzsche chamava ade-

~

adamente a "arte da desconfiança".·1- O hlstoricismo. expresso especialmente na obra de
i1helm Dilthey, precedeu imediatamente a sociologia do

conhecimento. I O tema dominante aqui era o esmagador
sentido da relatividade de todas as perspectivas sobre os
acontecimentos humanos, isto é, (ia inevitável historici-
dade do pensamento human«;l. A insistência com que o
historicismo afirmava que nenhuma situação histórica po-
deria ser entendida exceto em seus próprios termos pres-
tava-se a ser facilmente traduzida na acentuação da si-
tuação sacia! do pensamento. Certos conceitos historlcIs-
tas, tais como "determinação ,situacional" (Standortsge-
bundenheit) e "sede na vida" (Sitz im Leben) poderiam
ser diretamente traduzidos como se referindo à "localiza-
ção social'· do p~nsamento. Em termos mais gerais, a
herança historicista da sociologia do conhecimento pre-
dispOs esta última a tomar intenso .interesse pela his-
tória e a empregar um método essencialmente histórico,
fato, diga-se de passagem, que contribuiu também para a
marginalização dessa disciplina no ambiente da sociolo-
jla americana.
!i.O interesse de Scheler pela sociologia do conheci-j mento e pelas questões sociológicas em geral foi essen-
cialmente um episOdio passageiro em sua carreira filo-
sófica.lOl Seu objetivo final era o estabelecimento de urna

• Um. d.. prlmefra. e 1"'1, IfttertUlnttl apticlçGu do penllmenlo
dc Nletutbe .l loelololl. do conh~clmenlo eneoAlr.-,c em B~•••u"r"/Il til,
Vetlrll",ft" de Allrtd Sddel (80nn. Cohen•.. 1927). Seldel. que rol aluno
ele W.liH, procurou cambln.r Nltl1lche t ..-reud com lima radical erlUca
allclaldElc. di eonlcl~ncl ••

• Um. di' lul. .uEttUn. dl.eu •• 5e. d. relaçlo entre hllrorlcl.mo t
.0cI01011. t • de Culo em Dollo ,Iorld,mo a/Ia lotloloe/a (!'Iorenç.
19.0). Tamb4m cl. H. SI.arl HUlhu, COII,e1oll,ntl' arrd SOdtl)/ (ticw
Yark, I<nopl, 1058), pp. l83u. A mal. 11lIl'OIl.nlt obra de Wllllelm DllIhey
PUI no.... prelente. conllderaç~.. ~ Der Au/ba" der rtlCh/tlllllthen
WeII /11 dtll Gel"lIowl,ulI,c/la(ltn (SluUllrt, Tcubnu, 1Q5ll),

'" Plra um excolenle eltudo da coneepçlo de Schel., lobre I .oelologla
do conhcelnlenlQ, d. Hans-Jolclllm Llebor. Wluen u/td Ouell'chafl (Til-
blnlen. Nlomcycr,' 1852), pp. 55$'. 'Veja-se. lambfm, SlIrk. op. di., p••• lm.
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antropologia filosófica que transcendesse a relatividade
dos pontos de vista especrfico~ histórica e sotialmente
localizados .. A sociologia do conhecimento deveria servir
de instrumento para alcançar este prop6sito, tendo por
principal fíhalidade esclarecer e afastar as dificuldades
levantadas pelo relativismo, de modo que a verdadeira
tarefa filosófica pudesse ir adiante. A sociologia do co-
nhecimento de Scheler é, em sentido muito real, ancilla
philosophiae, e de ,uma filosofia muito especifica, al~m
do maie.

j...' Ajusi~ndo-se a esta orientação, a sociologia do conhe-
cimento de Scheler é essencialmente um método negativo.
Scheler afirmava que a relação entre "fatores ideais"
(ldealfaktoren) e "fatores reais" (Realfakloren), termos
que lembram claramente o esquema marxista "infra/super-
estrutura", era meramente uma relação regulativa. Isto
é, os "f.ator.es.-reais" regulam as condições nas quais certos
ll-fatores ideais" podem aparecer na história, mas não po-
dem. afetar o conteúdo destes últimos. Em outras pala-
vras, a sociedade determina a presença (Dasein) mas.
nãº.-- â natureza (Sosein) das idéias. A sociologia do
conhecimento, portanto, é o procedimento pelo qual deve
ser estudada a seleção s6cio--hist6rica dos conteúdos
ideativos, ficando compreendido que estes conteúdos en-
quanto tais são independentes da causalidade sócio-histó-
rica e por conseguinte inacesslveis à análise sociológica.
Se é possivel descrever pitorescamente o método de
Scheler, poderia dizer-se que consiste em lançar um pe-
daço de pão de bom tamanho molhado em leite ao
dragão a relatividade, mas somente com o fjm de poder
melhor penetrar no castelo da certeza ontológica...d1Neste quadro intencionalmente (e inevitavelmente)
modesto, Scheler analisou com abundantes detalhes a ma-
neira em que o conhecimento humano é ordenado. pela
sociedade. Acentuou que o conhecimento humano é dado
na sociedade como um a' priori à experiência individual,
fornecendo a esta sua ordem de significação. Esta ordem,
embora relativa a uma particular situação sócio-histórica,
aparece ao Indivíduo como o modo natural de conceber

o' mundo. Scheler chamou' a isto a 4lrelafiva e natural
concepção do mundo" (relativnatürliche Weltanschauung)
de uma sociedade, conceito que pode ainda ser conside-

'I Aado central na sociologia do conhecimento.
.1 1."0 Seguindo-se à "invenção" por Scheler da sociologia
l do conhecimento houve na Alemanha um largo debate
I,. a respeito da validade, âmbito e aplicabiJidade da nova

disciplina. li Deste debate emergiu uma formulação que
-l marcou a transposição da sociologia do conhecimento

para um contexto mais estreitamente sociológico. Foi
nessa mesma formulação que a sociologia do conheci-
mento chegou ao mundo de lIngua inglesa. Trata-se 'da
formulação de Kar1 Mannheim." Pode-se afirmar com
segurança que quando os soci61ogos hoje em dia pen-
sam na sociologia do conhecimento, pró ou contra, em
geral o fazem nos termos da formulação de Mannhelm.
Na sociologia americana este fato é facilmente inteliglvel
se refletirmos em que a totalidade da obra de Mannheim
virtualmente se tornou acessJvel em Inglês (uma parte
desta obra _na verdade foi escrita em inglês, durante o
perlodo em que Mannheim esteve ensinando na Ingla-
terra depois do advento do nazismo na Alemanha ou
foi publicada em traduções inglesas revistas), ao passo
que a obra de Scheler sobre a sociologia do conhecimento
permaneceu até hoje sem tradução. Deixando de lado o
fator "difusão", a obra de Mannheim é menos carregada

S1 Pari o desenvolvImento Berll dI loelol0cll I\eml dllranle ule pulodO.
el. Rlymond Aron La lotl%a1e al/emonde ton/tmporolnt [Paria, Presse,
llnlverallalru de !r,allel, 19~O). Corno Importlnte eonulbulçlo dem pe-
1lodo eoneernente 1 loclologla do eonheelmenlo, cl. 511&1/1111Llndshllt,
Kr/llk dtr SOllololllt (MlInleh 1ll'Z9)1 Hlnl PreyCf. Soz/ololllt olr Wlrklfth-
ICtlt""' •• ,,mhlffl (Ldp111 1030): Ernlt OrDnwakl, Da. Probl'lfI du Sodolol/lt
der Wlrrtnr (VIena 1934): Alexandlr von Sehe1Una. /lfar Wtberl W/II,n·
Ithaf"lthrt (Ttlblnlen l~). Ella dlUma obrl, aTnda o mais Importlnte
•• Iudo da metDdolOi1a de Webel. deve ler entendida levando- •• em conta
o debate sobre IOdolorla do cOl>heelm1nlo, Intlo coneenlrldo nll lo,mu.
lae6es de Scbelel e Mllllnhclm.

li Kall Mannhlhll, Ideololl>' ond VIDplo (LonclrCl. Roulledre li Keron
Paul, 1936)' Erra". 011 lhe Soe/olOI' 01 Kllo"'ledgl (New Vork, Oslorcl
Unlvu.lty Prcu, 10~2.)I BIIC,)'r 011 Sol/olor>' alld Soda I P'JlChOlo'lY (New
YorJc, Oxiord Unlvelllty Puu, 1953): e.IPY' 011 lha Sol/O/DI/li o CIJI/Uft
(NIIW York, OlClorcl Unlvenllr, Preu, 1956). Um comp~ndlo dOI mall 1m-
portant.. Cltrllos de Mannhe m lob" • .0clolo«la do conheclmenlo, com·
pilado par Kull WoUl, tendo um~ uUl lnlrodllçllo, t W,.Jtllnorlologlc de
Karl Mlnnhelrn (Neuwled/Rheln. Luehlcrhand, IQ6oI), PUI 'Iludol 1111111-
dAr101 di eoneepçlo de M4nnhelm .obre I sociologia do conheclmenlo,
cl. Jacquts J. !llaquet, Sot/olagl. dt III tOllnoluaTlcc [LOUvnln, NallWellcrl"
19411'); Aroll, op, c/l.; Rob"l K. Merlon, Soclol Tluor" II/ld Sodal SIruclufC
(Chlearo, Pree Presa 01 Olclleoe, 1951), pp. 48951; Slllrk. op. m.; Ltcber,
01'. ",.



de "bagagem" filosófica que a de Scheler. Isto é espe-
cialmente verdade no que' se refere aos últimos escritos
de Mannheim e pode ser visto se compararmos a tradução
inglesa de sua principal obra, "ldeologia e Utopia", com
o original alemão. Mannheim tornou-se assim uma figura
mais "compatível" para os soci6logos, mesmo para
aqueles que criticavam o seu modo de ver ou não se

jnteressavam por ele.t~A compreensão que Mannheim linha da sociologia do
conhecimento era muito mais extensa que a de Scheler,
possivelmente porque o confronto com o marxismo tinha
maior destaque em seu trabalho. A sociedade era vista
determinando não somente a aparência mas também o
conteúdo da ideação humana, com exceção da matemá·
tica e pelo menos de algumas partes das ciências na-
turais. A sociologia do conhecimento tornou-se assim um
método positivo para o estudo de quase todas as facelas
do pensamento humano.

20 E' mui.to. significativo o fato de Mannheim preocu-
par-se prinCipalmente com o fenômeno da ideologia. Es-
tabelece a distinção entre os conceitos particular, total e
geral de' ideologia _. a ideologia constituindo somente
um segmento do pensamento do adversário; a ideologia
constituindo a totalidade do pensamento do adversário,
(semelhante à "falsa consciência" de Marx) j e (aqui, se-
gundo pensou Mannheim, indo além de Marx) a ideo-
logia caracterizando não somente o pensamento de um
adversário mas também o do próprio pensador. Com o
conceito geral de ideologia alcança-se o nlvel da socio-
logia do conhecimento, a compreensão de que não há
pensamen to humano (apenas com as exceções antes men-
cionadas) que seja Imune às influêm:las ideologizantes
de seu contexto social. Mediante esta expansão da teoria
da ideologia Mannheim procura separar seu problema
central do contexto do uso polftico e tratá-Io como pro-
blema geral da epistemologia e da sociologia histórica.'Z J). Embora Mannheim não partilhasse das ambições on-
tológicas de Scheler, também ele sentia-se pouco à von·
tade com o pan-ideologismo que seu pensamento parecIa

conduzi-Io. Cunhou o termo "relacionismo" (por oposição
a "relativismo") para designar a perspectiva eplstemo-
lógica de sua sociologia do conhecimento, não uma ca-
pitulação do pensamento diante das relatividades soeio-
históricas, mas o sóbrio reconhecimento de que o conheci-
mento tem sempre de ser conhecimento a partir de uma
certa posição. A influência de Dilthey ê provavelmente de
grande importância neste ponto do pensamento de Man-
nheim, o problema do marxismo é resolvido com os ins-
trumentos do historicismo. Seja como for, Mannheim acre·
ditava que as influências ideologizantes, embora não pu-
dessem ser completamente erradicadas, podiam ser miti-
gadas pela análise sistemática do maior número possível
de posições variáveis socialmente fundadas. Em outras
palavras, o objeto do pensamento torna-se progressiva-
mente mais claro com esta acumulação de diferentes pers-
pectivas a ele referentes. Nisso deve consistir a tarefa
da s9Ciologia do conhecimento, que se torna assim uma
importante ajuda na procura de qualquer entendimen10
correto dos acontecimentos humanos.21. Mannheim acreditava que os diferentes grupos sociais
variam enormemente em sua capacidade de transcender
deste modo sua própria estreita posiçlo. Depositava a
maior esperança na "Inteligência socialmente descompro.;.
metida" (FreischwebeTlde lntelligenz, termo derivado de
Alfred Weber) , uma espécie de estrato intersticial que
acreditav'a estar relativamente livre de interesses de classe.
Mannheim acentuou também o poder do' pensamento
"utópico", que (tal como a ideologia) produz uma ima-
gem destorcida de realidade social, mas que (ao contrá-
rIo da ideologia) tem o dinamismo necessário para trans-
formar essa realidade na imagem que dela faz.

~3 Não é preciso dizer que as observações acima de mo-
do algum fazem justiça nem à concepção de Scheler
nem à de "Mannheim com relação à sociologia do conhe-
cimento. Não é esta nossa intenção. Indicamos unica-

. mente . alguns aspectos decisivos das duas concepções,
,que foram convenientemente chamadas, respectivamente,
as concepções "moderada" e llradical" da sociologia do
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conhecimento. JI O fato notâvel é que o subseqUente de-
senvolvimento da sociologia do conhecimento consistiu
em grande parte etn criticas e modificações dessas duas
concepções. Conforme já tivemos ocasião de indicar, a
formulação, feita poi Mannheim, da sociologia do conhe-
cimento continuou a estabelecer os termos de referência
para essa disciplina de maneira definitiva, particularmente
na sociologia de Ifngua inglesa.r\_.n q O,_m~is importante sociólogo americano que prestou

'rF se~Tamente atenção ~"fociologia do conhecimento foi
R,ebert, Merton;'" A análise da disclplina, que abrange-O
dois capftulos de sua obra princi'pal, serviu de útil in-
trodução a este campo de estudos para aqueles soci6logos
americanos que se interessaram por ele. Merton cons-
truiu um 'paradigma para a sociologia do conhecimento,
expondo os temas mais importantes desta disciplina em
forma condensada e coerente. Esta construção é interes-
sante porque procura il!tegrar a abordagem da ;soj:iolo-
gia do conhecimento coní- a -da teoria' funcional',est.~,!~~!.aJ.
Merton aplica seus próprios conceitos, de funções' ','manl-
festas" e "latentes" à esfera da ideação, fazendo dis~inção
entre funções conscientes, intencidnais das idéias e funções
inconscientes, não-intencionais. Embora Merton se con-
centrasse na obra de Mannheim, que ê para éle o soció-
logo do conhecimento por excelência, acentuou ,a impor-
tância da escola de Durkheim e dos trabalhos de Pitirim
Sorokin. E' interessante notar que, Merton ao' que parece
deixou de ver a importância para a s~ciologia ~o conhe-
cimento de certas importantes extensões da psicologia
social americana, tais como a teoria dos grupOs de re-
ferência, que discute em um local diferente' da mesma
obra.

t.~Talcott Parsons fez também comentários sobre a so-
ciologia do conhecimento. U Seus comentários, porém, li.

" Elta c.raelerrZlÇ!O d.. dUII 'ormulaçtlu orlglnall de dllclpllna rol
felte por LI.ber. op. t/l •

•• CI. Menon. op. dI., !1P.' 43911.
li CI. TelcoU Pauon" An ApproBch 10 lhe Soclology Df lCnOWI.dllc·,

TrllnlCltllGII. of lhe FOllrlh World eongTl" 01 SodolDg)' (t.ouvaln, In-
tern.tlonel SO'clol061c.1 Assoel.tlon. 1059), Vol. IV. pp, ~,,; NCullure and
lhe Social Syslem , em PlnOD' C col. C.ds.), ntorlt. of Soclt/y (New
York, I're. Pre •• , 1901), Vol. li, pp. &~u

mitam-se principalmente à crítica de Mannheim e não
procuram a integração da disciplina no próprio sistema
teórico de Parsons. Neste último, sem- dúvida, o "proble-
ma ,do papel das idéias" ê analisado extensamente mas
num slste",a de referência muito diferente do empregado
pela sociologia do conhecimento de Scheler ou de ManR

nheim." Podemos" portanto, tomar a liberdade de dizer
que nem Merton nem Parsons deram qualquer passo de-
cisivo além da sociologia do conhecimento tal como foi
formulada por Mannheim._.O mesmo pode dizer-se de
outros criticos. Mencionando apenas o mais eloqílente, C.
Wrlght MlIIs tralou ,da sociologia do conhecimento em

1 seus primeiros trabalhos, mas de maneira exposiliva e
! sem fazer qualquer contribuição para o desenvolvimento
l teórico positivamente sem contribuir para o desenvolvl-

, t mento teórico do assunto. 11,
i 2~ Um interessante esforço para integrar a sociologia doi conhecimento com o enfoque neopositivista da sociolo~
'.~ gia' em -geral é o de Theodor Oeiger, que teve grande

influência sobre a sociologia escandinava, depois que emi-
i
t grou da Alemanha.· Oeiger voltou a um conceito mais
) estreito da ideologia, como sendo o pensamento soclalR

mente destorcido ,e sustentou a possibilidade de superar
a ideologia pela cuidadosa, ~,bservação dos cânones cien-
Uficos de procedimento. O enfoque neopositivlsta da aná-
lise ideológk:a foi, mais recentemente, cont,inuado na SOR

ciologia de Ifngua alemã na obra de Ernst Topitsch, que
acentuou as rafzes ideológicas de vãrias posições filo-
sóficas. li Mas na medida em que a análise sociológica
das ideologias constitui uma parte importante da socio-
logia do conhecimento, conforme foi de,tinida por Man-
nheim, tem havido muito interesse nela tanto na socio-

M CI. T.'cott Paraonl, The S~dfll S)lII.m (Olenco., 111, Pr.e PlIn,
(051) PI'. 32011.

" ~f. C. Wrll:llt MIIlI, POliU, Poli/lu Ilnd People (N.IV Vork, 8nllonlln.
Sookl 19113). PP. 45388.• cI. Tbeodor Oeller Jdtoloele und WDhrh.1I (SlulIgarl. llumboldt,
1053)1 Arb.lI.n zar SO:tlD(oel. (N.uwl'd/Rheln, t.uchtelh.n~J 1962), pp. 41281.

"1,;1. Ernll TOllllICII, Vom Urtprung und EM. du m.loph)'llk (Vlenl.
Sprln(er, 19~); Sozlalphllorophll u/luh.n ld.oloi/I. und WI••• nuhfl/I (roI.u-
wled/Kl1eln; 'Luchl~rh.nd. 1961). Uma Influencia ImpD!tlnle lobre TopUlch
~ • IIcola do pOllllvlsmo I.gal d. Kel,.n. Para n ImpllcaçG.s d'lla Illllnll
no que diz relp'e1lo 1 loelologla do conh,clmenlo. ti. Hanl Kelun, Au/llllu
%ur ldNllofll.kr/l/k (Neuwl.d/Rheln, I.uchterhand. 1964).
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logia européia quanto na americana, desde a Segunda
Guerra Mundial. •

Z. rJ Provavelmente a mais extensa tentativa de ir além de
Mannheim na construção de uma ampla sociologia do
conhecimento é a de Werner Stark, outro erudito conti-
nental emigrado, que ensinou na Inglaterra e nos Esta-
dos Unidos. li Stark vai mais longe," deixando para trás
a focaJização feita' por Mannheim do problema da ideo-
logia. A... tarefa da sociologia do conhecimento não con-
siste em aesmascarar ou revelar as distorções socialmente
produzidas, mãs' no..estudo sistemático das condições so-
ciais do conhecimento enquanto tal. Dito de maneira
simples,' o problema central é a sociologia da verdade,
t1.~º._~sociologia ~o' -er.ro. Apesar de seu enfoque carac~
terlstico, Stark provavelmente está mais perto de Scheler
que de Mannheim na compreensão da relação entre as
idéias e seu contexto social.

1./oPor outro lado, é evidente que não tentamos dar um
adequado panorama histórico da história da sociologia
do conhecimento. Além disso, ignoramos até aqui certos
desenvolvimentos que poderiam teoricamente ter impor-
tância para a sociologia do conhecimento mas não foram
considerados como tais por seus próprios protagonistas.
Em outras palavras, limitamo-nos aos desenvolvimentos
que, por assim dizer, navegaram sob a bandeira da "so-
ciologia 'do conhecimento" (considerando a teoria da
ideo logia como parte desta última) . Isto tornou claro
um fato. A parte o interesse epistemql6gico de alguns
sociólogos do conhecimento, o foco empirico da atenção
situou-se quase exclusivamente 'na esfera das Idéias, ou
seja do pensamento teórico. Isto é verdade com relação
a Stark, que colocou como subtltulo de sua obra princi-
pal sobre a sociologia do' conhecimento a expressão "En-
saio para Servir de Auxilio à Compreensão mais pro-
funda da História das Idéias". Em outras palavras, ILID-
teresse da sociologia do connecimento foi constit~.ido

. _... . ---
" CI, Danlel Bell, Tlrt End o/ [dt%" (New York, Free Preu 01 Olencoe,

1000); Kun Lenk (ed.l. Idr()/oRlr: Norman Blrnlllum (ed.l, Tht Sot[o/()Rlcal
Sludl' o/ Idr%cy (Oxlard. BllckWell, 1952).., cI. Slark, "p. clt.

I pelas questOes epistemológicas em uivei teórico, e pel••
" questões da história intelectual em nivel emplrico.
\ Z'& Desejamos acentuar que não temos reservas de qual-
f quer espécie quanto à validade e importância desses dois
~ conjuntos de questões. Consideramos, porém, infeliz que
~ esta particular constelação tenha dominado até agora a
f sociologia do conhecimento.' Nosso ·ponto de vista é que,
I como resultado, a plena significação teórica da socio-
t logia do conhecimento ficou obscürecida.
~30 Incluir as questões' epistemol6gIcas concernentes à va-
i !idade do conhecimento sociológico na sociologia do co-

nhecimento é de certo modo O mesmo que procurar em-
purrar um ônibus em que estamos viajando. Sem dúvida
a' sotiologia do conhecimento, como todas as disciplinas
emplricas que acumulam indícios referentes à relatividade
e determinação do pensamento humano, conduz a ques-
tões epistemol6gicas a respeito da própria sociologia,
assim como de qualquer outro corpo científico de conhe-
cimento. Conforme observamos anteriormente, neste ponto
a sociologia do conhecimento desempenha um papel se-
melhante ao da história, da psicologia e da biologia, para
mencionar somente as três disciplinas empfricas mais
importantes que causaram dificuldade à epistemologla. A
estrutura lógica dessa dificuldade é fundamentalmente a
mesma em todos os casos, a saber: como posso ter
certeza, digamos, de minha análise sociológica dos cos-
tumes da classe média americana em vista do fato de
que as categorias por mim usadas para esta análise são
co~diclonadas por formas de pensamento historicamente
relativas, e mais que eu próprio e tudo quanto penso
sou determinado por meus genes e por minha inata
hostilidade aos meus semelhantes, e além do mais, para
rematar tudo isso, eu próprio sou um membro da classe
média americana?3 ·t Está longe de nós o desejo de repelir estas questões.
'Tudo quanto desejar/amos afirmar aqui é que estas ques-
tões não são por si mesmas parte da disciplina empirica
da sociologia. Pertencem propriamente à metodologia
das ciências sociais, empreendimento que pertence à fi-
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r. : ::.' losofla e é por de~inição diferente da sociologia. que na
verdade é objeto de suas indagações •. J:. sociologia ,d.o
conhecimento, juntamente com outros criadores de dlfl~
culdâdes epistemológicas entre as ciências emplricas,
"alimentará~' de problemas esta investigação metodoló-
gica. Não pode resolver estes problemas em seu próprio
quadro de referência.

~ 2, Por conseguinte, exclufmos da sociologia do conheci-
:,I mento os problemas epistemológicos e metodológlcos que

perturbaram ambos os seus principais criadores. Em virtu-
de desta exclusão afastamo-l1os tanto da concepção da
disciplina criada por Scheler quanto da que foi exposta por
Mannheim, e também dos últimos sociólogos do conheci-
mento (principalmente os de orientação neopositivista)
que partilham de tais concepções a este respeito. Ao
longo de todo este livro colocamos decididamente entre
parênteses todas as questões epistemológicas ou metodo-
lógicas relativas à validade da análise sociológica. na
pr6pria sociologia do conhecimento ou em qualquer outro
terreno. Consideramos a sociologia do conhecimento co·
mo parte da disciplina empfrica da sociologia. Nosso pro-
pósito aqui é evidentemente de ca~áter teórico. Mas nossa
teorização refere·se à disciplina emprrica em seus pro-
blemas concretos, e não à pesquisa filosófica dos funda-
mentos da disciplina emprrica. Em resumo, nosso em-
preendimento pertence à .teoria sociológica e não à .!Jle-
todologia da sociologia. Em uma única secção de nosso
tratado (a que ~esegUe imediatamente a esta Introdução)
vamos além da teoria socíológica propriamente dita, mas
isto é feito por motivos que nada têm a ver com a epis-
temologia, conforme será explicado no devido momento.

1..? Contudo, devemos também' redefinir a tarefa da so-
) ciologia do conhecimento no nlvel emplrico, isto é, en-

quanto teoria engrenada com a disciplina empfrica da
sociologia. Conforme vimos. neste nlvel a sociologia do
conhecimento ocupou-se com a história intelectual, no
sentido da história de idéias. Ainda mais, acentuarlamos
que este é, na verdade, um foco muito importante da
pesquisa sociológica. Além disso, em contraste com a ex-

c1usão feita por nós do problema epistemo16glco e. metr:
dológico, admitimos que este foco pertence à soclolo.gla
do conhecimento. Defenderemos, porém. o ponto de vista
de que o problema das "idéias", incluindo o problema
especial da ideologia, constitui apenas parte do problema
mais amplo da sociologia do conhecimento. não sendo

.r.

·.·· nem mesmo uma parte central.
:3~A sociologia do conhecimento deve ocupar-se com tudo

aqUilo que é considerado "conhecimento" na sociedade.
Basta este enunciado para se compreender que a foca-
Ilzação sobre a história intelectual é mal escolhida, ou
melhor é mal escolhida quando se torna o foco central
da sociologia do conhecimento. O pensamento teórico, as
"idéias", Wettanschauungen não são tã~ importantes
assim na sociedade. Embora todas as SOCiedades conte-
nham estes fenômenos, são apenas parte da soma total
daquilo que é considerado uconheciinento". Em qualquer
sociedade somente ·um grupo muito limitado de pessoas

L se empenha..em produzir teorias, em ocupar-se de "idéias"
I e construir Wettanschauungen, mas todos os homens na
l sociedade participam, de uma maneira ou de outra, do
r. "conhecimento" por ela possuldo. Dito de outra maneira.
;' s6 muito poucas pessoas preocupam·se com a interpre.
j' fação teórica do mundoJ mas todos vivem em um mundo
': de algum tipo. Não somente a focalização sobr.e o
.~ pensamento teÓrico é indevidamente .restr}tiva ~a soclolo-
.f gia do conhecimento, mas também l~sahsf~t6na, porq.ue
I mesmo esta parte do "conhecimento' SOCIalmente eXls-
f tente não pode ser plenamente compreendida se não for
I colocada na estrutura de uma análise mais gerar do "co-
1.~ nhecimento".
\ ., ~ Exagerar a importância do pensamento teórico na. so-
L ciedade e na hist6ria é um natural .engano dos teonza-
f dores. Isto torna por conseguinte ainda mais necessário

corrigir esta incompreensão inte!ectual.ista..As formul~ções f
teóricas da realidade, quer sejam clentlhcas ou f1losó-/
ficas quer sejam até mitológicas, não esgotam o que é J

"real" para os membros de uma sociedade. Sendo assim,.:
a sociologia do conhecimento deve acima de tudo ocupar-'



se com o....que os homens "conb.eç~mo"como "realidade"
em sua vida c:otidiana, vida não teórica ou pré~teóricá.

oEm outras palavras, .9..~~~9nhecimento" do senso comum,
e não as "idéias", deve ser o foco ·central da sociologia
(Ji;i' conhecimento. E' precisamente este "conhecimento"
que conslilui"o tecido de signi~icados sem o qual ne-
nhuma sociedade poderia existir.

3b~sociologia do conhecimento, portanto, deve tratar ç!;:l
construc;ão social da realidade. ~. análise da articulação
teórica desta realidade continuará certamente sendo uma
parte deste interesse, mas não a parte mais importante.
Ficará claro que, apesar da exclusão dos problemas epls-
temorógicos e metodol6gicos, o que estamos sugerindo
aqui é uma redefinição de longo alç.Mce do âmbito da
sociologia do conhecimento, muito mais ampla do que
tudo quanto até agora tem sido entendido como consti-

'"tuindo esta disciplina.
::~/fÀ.questão que se apresenta é a de saber quais são os

ingredientes teóricos que devem ser acrescentados à so-
ciologia do conhecimento para permitirem que seja rede-
finida no sentido acima indicado. Devemos a compreen-
são fundamental da necessidade desta redeflnição a
Alfred Schutz. Em toda sua obra, como filósofo e como
sociólogo, Schutz concentrou-se sobre a estrutura do mun-
do do sentido comum da vida cotidiana. Embora não
tenha elaborado uma sociologia do conhecimento, perce-
beu claramente aquilo sobre o que esta disciplina deveria
focalizar a atenção:

3~Todas as tipificações do pensamento do senso comum são
'. efementos integrais do concreto Lf!b~nswelt histórico e sócio.
I cultural em que prevalecem, sendo admitidas como certas e so-

cialmente aprovadas. Sua estrutura determina entre outras coisasi a distribuição social do conhecimento e sua relatividade e impor.
I tância para o ambiente social concreto de um grupo concreto
: em um~ situação histórica concreta, Ar:ham-se aqui os pro-
I blemas legitimas do relativismo, do hisforicismo e da chamada
:sOdologia do conhecimento."

, 11 AlIrtd Sehu12, Cal/te/til POptrl, VoI. I (Tlle Haguc. N1lhofr, 11162),~P. 1411. arllos nouos.

~ E ainda uma vez:

O conhecimento encontra~se socialmente dis.lribu1do e o ~e-
canismo desta distribuição pode tornar·se objeto de um,a dl~-
cipUna sociológica. Na verdade temos uma chamada sociologia
do conhecimento, No entanlo, com muito poucas exceções, a
disciplina assim incorretamente denominada abordou o problema
da distribuição social do conhecimento meramente pelo ângu!o
da fundamentação ideológica da verdade e,!! sua dependênCia
das condições sociais e especialme..nle ec~nOmlcas, ou do ln~ulo
das Implicações sociais da educaçao ~ alRda d~ ponto de Ylsta
do papel social do homem de conheCimento. Nao foram os so-
ciólogos mas os economistas e filósofos que estudar:m alguns
dos numerosos outros aspectos teóricos do problema.

1'.0 Embora não demos o papel central à distri~uição so-
cial do conhecimento, que Schut~ recla~a. a~u~, concor-
damos com a critica por ele feita à dlsclphna assim
incorretamente denominada" e derivamos dele nos~a n~-
çáo básica da maneira pela qual a tarefa da s.oclolo~la
do conhecimento deve ser redefinida. Nas conslderaçoes
que se seguem dependemos grandemente de Schutz n~s
prolegOmenos referentes aos tundame~tos do con~~cl.
mento na vida diária e temos uma Importante divida
para com sua obra em vários decisivos lugares de nosso
principal raciocínio ulterior. ,

V ~ Nossos pressupostos antropológicos são forteme?te. m-
o fluenciados por Marx, especialmente por. seus. pnmelros

escritos, e pelas implicações antropológicas !Iradas da
biologia humana por Helmuth Plessner, Amol? Gehlen
e outros. Nossa concepção da natureza da reahda~e s~-
cial deve muito a Durkheim e sua escola de s~clologla
da França, embora tenhamos modifl:ado a teoria dur~-
heimiana da sociedade pela introduçao de uma pl!!spe(;~
Uva dialética derivada de Marx e uma acen.tua.ç~o da
constituição da realidade social mediante os sIgnificados
subjetivos derivada de Weber." Nossos pressupostos



sócio-psicológicos, especialmente importantes para a aná-
lise da interiorização da realidade social, são grande-
mente influenciados por Oeorge Herbert Mead e alguns
desenvolvimentos de sua obra realizados pela chamada
escola simb6lico-interacionista da sociologia americana. 21

Indicaremos nas Notas até que ponto estes vários ingre-
dientes são usados em nossa formação teórica. Com-
preendemos plenamente, é claro, que neste uso não so-
mos, nem podíamos ser, fiéis às intenções originais destas
várias correntes da teoria social, mas, conforme já disse-
mos, nosso propósito aqui não é exegético, nem mesmo o
de fazer uma slntese s6 pelo valor da slntese. Compreende-
mos bem que em vários lugares violentamos certos pen-
sadores integrando seu pensamento em uma formação
teórica que alguns deles teriam julgado inteiramente es-
tranha, Poderiamos dizer, a titulo de justificação, que a
gratidão histórica não é por si mesma uma virtude cien-
tlfica. Poderíamos citar aqui algumas observações de
Talcott Parsons (sobre cuja teoria temos sérias dClvidas,

•• o enfoque mal! aproximado, lanlO quanlo .alblmot, fello pelo In-
lerl~lanl.mo .lmb6U~0 101 prOblema. da lo~lolo11la do conhecimento !'ode
au cncantrlda em Tamol.u Shlbulanl, "Referente Qroupl and Soelll Can·
trai" em Arnold Ro.e (ed.I, Human Behovfor ond Sodal Proceutl
(Bolian, Haughlon MIII1II1, Ig62) pp. 12811. O mllogro em later a co-
nealo .nue a pllcolClll1 toelal de Meld e a IClClo10111do ~onheclmenlo,
por parle dos loteraelanlall. IImb611cClI, relaclClnl-le 10m duvida eom I
IImllada "dllullo" da IOtl01ol11 do conhecimento nos estada I Unldol,
mas leu lundamento teórico mlls Importante 11m de ser enconlrado no
laia de ""•• d e leua adeploa posterior.. nlD terem criada um concello
ad.qgado da IIlrulurl aoel.l. Precl •• mente par esta razlo, pensamos, ~
140 Imf)Orflnle • lotegrlçAa da. abordoleol de MellS • de Dur.khelm.
Pode obluvlr-se aqUI que. uslm CORlo a In411erellça com rellçlo l
loel0101la da eonheelmenlo par parte dOI pllc6:010S loclal. amerlcanos
ImpediU •• tea de rellclonlr lua. perspectivas com uma leorla moero.loelo-
lótlca, ds mesma maneira a lolal IlnClrAncl. da abra de Mcad conall\ul
um Irlvc defeito leórlco do pen•• menlo socrll neomatllsta nl I!lIropa
hoje em dia lU uma conllderl!.vel Ironll na filO de 1I1l111l~menleo,
'e6rlc05 neomaulstll estarem procurando uma Illaçllo cClm A psicologia
Ireudlana (fundamenl.lmenle Incompallvel com 01 premllsll Inlropo16·
glcII do marxismo). nquccendo comp:elamente • ex'sUnela d. teorll de
Mud lobre a dlal~tIC!. enlre a locledodc e o IndlYlduo, que urll lmon·
suravelmenle mala compatlvel com lua pr6prll Ibordagem. Como uempl0
dalle fcn6meno Ir6olco. c/. Oeorles l.apa"lde, L'entr~e dan. Ia ,/c (Paris,
edlllonl de Mlnult. 1063). livro por outro lado altamenle IU,UUYOI qUI,
por .Islm dlter, brada. Ilvor de Meac! I cada pillna. A mesma ronll,
embora em um dllarenle contexlo de IIlregaclo Inlelecluol, ellclnlra·se
n05 reeenlel e.forços americanos de oprClxlmlçlo entre o marxismo e o
Irellcllamo. Um locl610go europeu que tirou mall col•• , e com sgcellO,
de M.ad e da Iradlclo de.h aulor no tonSlruçlo 110 100r'~ ~oclol6lflc. 1
Prledrlch ·"enbruck. cr. lua OClChlch/c urrd CJcllcl/,chll/t (HD&II/IIlUon,,,hr/lt,
UnlVerlldade de Prelburg, 1 ser publlClda em o",e)l especl.lmente • seeçao
InUlulada "RealltAl". I!m um cOnlUlO slstemAlIco nlferente do noSlo. mil
de certo modo multo comp.llvel com nOlsa .or6.orla abordagem da pro·
blemttlea de Mead, Tenbruck dl.ellle a origem locl.1 d. ruUdadc e aa
ba••• 16clo-cslruturol. da cOnlervaçlo da rulldsdc.

mas de cuja intenção integradora participamos plena-
mente) :

\{'Zo objetivo principal do estudo não consiste em determinar
e enunciar em forma condensada aquilo que estes escritores
dis.'\eram ou julgaram relativamente aos assuntos sobre os quais
es.::reviam. Não é tampouco indagar diretamente. com referência
a cada proposição de suas c1eorias:., se. aquilo que disseram
pode ser sustentado à luz do atual conhecimento sociológico e
noções afins... E' um tatudo da teoria social, não de teorias,
Seu Interesse não esta nas proposições separadas e descontlnuas
Que se encontram nas obras desses homens, ma! em um unico
corpo de racloclnio teórico sistemático. U

Y3 Nossa finalidade, de fato, consiste em nos empenhar-
mos em um "racioclnio teórico sistemático".

I{ (J Deve já se ter tornado evidente que nossa redefinição
de sua natureza e alcance deslocará a sociologia do co-
nhecimento da periferia para o próprio centro da teoria
sociológica. Podemos assegurar ao leitor que não temos
nenhum interesse adquirido no rótulo "SOCiologia do co-
nhecimento", Ao contrário, nossa compreensão da teoria
sociológica é que nos levou à sociologia do conhecimento
e orientou a maneira pela qual chegarfamos a redefinir
os problemas e tarefas desta úflima. O melhor modo de
descrever o caminho que seguimos será fazer referência
a duas das mais famosas e influentes "ordens de mar-

, cha" da sociologia.
Cfruma foi dada por Durkheim em As Regras do Método

Sociológico, a outra por Weber em Wirtschafl und Qe-
settschafl (Economia e Sociedade). Durk.Mlm diz-nos: liA
primeira regra e a mais fundàmental é: Considerar Os
fatos SOciais c.omo coisas". rl E Weber observa: "Tanto
para a sociologia no sentido atual quanto. para,_a._hisJ6ria
o objeto de conhecimento é o complexo de sjgnificac19.s
subjetivó da ação",· Estes dois enunciados não são con-
traditórios. A sociedade possui na verdade facticidade ob~

•• TIlcotl Plnonl, The Situe/are of Soe/aI AdIo" (ChluIO, Free Pren.
11149). p,v.

•• Emlle Dllrkllelm, Th.e Ruiu of Sod%,c/col Mclhod (Chle-ca, Frce
Presa. Ill!lO), p. 14.

a Mu Weber. 7'hr Thtory 01 Soe/ai /lIId l!eonomfe Orgtlfllza/lon, (Ne•••••
York, Oltlord UlIlverelly Pun. 1941), p. 101.



jetiva. E a sociedade de fato é construlda pela atividade
que expressa um significado subjetivo. E, diga-se de
passagem, Durkheim conheceu este último enunciado,
assim como Weber conheceu o primeiro. E' precisamente
o duplo caráter da sociedade em termos de faclicidadc
objetiva e significado subjetivo que torna sua "realidade
sai generis", para usar outro termo. fundamental de Dur-
kheim. A questão central da teoria sociológica pode por
conseguinte ser enunciada desta maneira: como ~ possi-
vel que :significados subjetivos se tornem facticldades ob-
jetivas? Ou, em palavras apropriadas às posições teóricas
acima mencionadas: Como é posslvel que a atividade
humana (Handeln) produza um mundo de c,oisas (choses)?
.Em outras palavras, a adequada compreensao da "reaR

lidade sul generis" da sociedade exige a investigação
,da J:1laneira pela qual esta realidade ~. ~onstr,uJ~a. Esta
investigação, afirmamos, constitui a tarefa da sociologia
,do conhecimento.

Os Fundamentos do Conhecimento
ns. Vida Cotidiana

I. A REALIDADE OA VIDA COTIDIANA

1,. SENDO NOSSO PROPÓSITO NESTE TRABALHO A ANÁLISE

sociológica da. realidade da vida cotidiana, ou, mais preciR

samente, do conhecimento que dirige a conduta na vida.
diária, e estando nós apenas tangencialmente interessados
em saber como esta realidade pode aparecer aos intelec-
tuais em várias perspectivas teóricas, devemos começar
pelo esclarecimento dessa realidade, tal corno é acessível
ao senso comum dos membros ordinários da sociedade.
Saber como esta realidade do senso comum pode ser in-
fluenciada pelas construções teóricas dos intelectuais e
outros comerciantes de idéias é uma questão diferente.
Nosso empreendimento, por conseguinte, embora de ca~
ráter teórico, engrena-se com a compreensão de uma
realidade que constitui a matéria da ciência emplrica da
sociologia, a saber, o mundo da vida cotidiana.

Z Deveria, portanto, ser evidente que nosso propósito
não é envolver-nos na filosofia. Apesar disso, se quiserR

mos entender a realidade da vida cotidiana é preciso levar
em conta seu caráter intrínseco antes de continuarmos
com a análise sociológica propriamente dita. A vida cofi-
dian~ apresenta-se como uma realidade interpretada peR

Ias homens e subjetivamente dotada de sentido para eles
ria· J;11édlda em que forma um mundo coerente. Como so-
Ciólogos, tomamos esta realidade por objeto de nossas
análises. No quadro da sociologia enquanto ciência em-
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L{ A an~Uise fenomenológica da vida cotidiana, ou me-
lhor da experiência subjetiva da vida cotidiana, abstém-
se de qualquer hip6tese causal ou genética, assim como
de afirmações relativas ao status ontológico dos fenô-
menos analisados. E' importante lembrar este ponto. O
senso comum contém inumeráveis interpretações pré-
Cientlficas e quase-científicas sobre a realidade cotidiana,
que admite como certas. Se quisermos descrever a rea-
lidade do senso comum temos de nos referir a estas in-
terpretações, assim como temos de levar em conta seu
caráter de suposição indubitável, mas fazemos isso co-
locando o que dizemos entre parênteses fenomenol6gicos.

5 A consciência é sempre intencional; sempre "tende
para" ou é dirigida para objetos. Nunca podemos apreen-
der um suposto substrato de consciência enquanto tal,
mas" somente a consciência de ta"1 ou qual coisa. Isto
assim é, pouco importando que o objeto da experiência
seja experimentado como pertencendo a um mundo fisico
externo ou apreendido como elemento de uma realidade
subjetiva interior. Quer eu (a primeira pessoa do singular,
aqui como nas ilustrações seguintes, representa a auto-
consciência ordinária na vida cotidiana) esteja contem-
plando o panorama da cidade de Nova York ou tenlia
consciê.ncia de uma ansiedade interior, os processos de
consciência implicados são intencionais em ambos os ca-
sos. Não é preciso discutir a questão de que a consciên-
cia do E.mpire State Building é diferente da consciência
da ansiedade. Uma análise fenomenológica detalhada
d,escobriria as várias camadas da experiência e as dife-
rentes estruturas de significação implicadas, digamos, no
fato de ser mordido por um cachorro, lembrar ter sido
mordido por um cachorro, ter fobia por todos os cachor-
ros, e assim por diante. O que nos interessa aqui é o
caráter intencional comum de toda consciência.

~ Objetos diferentes apresentam-se à consciência como
constituintes de diferentes esferas da realidade. Reconheço
meus semelhantes com os quais tenho de tratar no curso
da vida diária como pertencendo a uma realidade in'lei-
ramente diferente da que têm as figuras desencarnadas

pirica ê posslvel tomar esta realidade como dada, tomar
como dados os fenÔmenos particulares que surgem dentro
dela, sem maiores indagações sobre os fundamentos dessa
realidade, tarefa já de ordem filosófica. Contudo, consid:-
rando o particular propósito do presente tratado, nao
podemos contornar completamente o problema filosófico.

: . O mundo da vida cotidiana não somente é tomado como
Liina realidade cerla pelos membros ordinários da socie-
dade na conduta subjetivamente detada de sentido que
imprimem a suas vidast mas é um mundo que se origma
no pensamento e na ação dos homens comuns, sendo.
afirmado como real por eles, Antes, portanto, de em-
preendermos nossa principal tarefa devemos tentar escla-
recer os fundamentos do conhecimento na vida cotidian3.
a saber, as objetivações dos processos (e significações)
subjetivas graças às quais é construido o mundo inter-
subjetivo do senso comum.

-;. Para a finalidade em apreço, isto é uma tarefa prelimi-
nar, mas não podemos fazer mais do que esboçar os
principais aspectos daquilo que acreditamos ser uma so-
lução adequada do problema filosófico, adequada, apres~
samo-nos em acrescentar, apenas no sentido de poder
servir como ponto de partida para a anAlise sociológica.
As considerações a seguir feitas têm, portanto, a natur~za
de prolegômenos filosóficos e, em si mesmas, pré-soclo-
lógicas. O método que julgamos mais conveniente para
esclarecer os fundamentos do conhecimento na vida co-
tidiana é o da análise fenomenológica, método puramente
descritivo e como tal "emplrico" mas não "cienUfico",
segundo ~ modo como entendemos a natureza das ciên-
cias emplricas.· "



que aparecem em meus sonhos. Os dois ~onluntos de
objetos introduzem '. tensões int:iramente dlfere.ntes em
minha consciência e minha atençao com ~eferêncla ~ el~s
é de natureza completamente diversa. Mmha co~sclêncla
por conseguinte é capaz de mover-se através de dlfe.re~tes
esferas da realidade. Dito de outro mo~o,. tenho co~sclen-
ela de que o mundo c~nsiste em multJplas r~ahdades.
Quando .passo de uma realidade a outra experimento a
transição como uma espécie de choque. Este choque deve
ser entendido como causadq pelo deslocamento. da ate~-
ção acarretado pela transição. A mais simples Jlustraçao
deste deslocamento é o ato de acordar de um sonho.

1- Entre as múltiplas realidades há u,ma ~ue se ~presenta
como sendo a realidade por excelênCia. E a realidade da
vida cotidiana. ,Sua posição privilegiada. autoriza a da!-
lhe a designação de realidade predor~\Inante.. ~ ten~ao
da consciência chega ao máximo na Vida cotidIana, Isto
é esta ultima impõe-se à consciência de maneira' mais
~aciça urgente e intensa. E' impossivel ignorar e mesmo
é diflcÚ diminuir sua presença imperiosa. ConseqUentemen-
t~ força-me a ser atento a ela de maneira mais comple~a.
Experimento a vida cotidiana no estado de total vlgfhi!o.
Este estado de total vigllia de existir. na realidade ~a
vida cotidiana e de apreend@-Ia é conSIderado por mIm
n'ormal e evidente, isto é, constitui minha atitude natural.

ti.Apreendo a realidade da: vida diária como uma reali-
'iade ordenada. Seus fenOmenos acham-se preyiamente
dispostos em padrões que parecem ser independentes da
apreensão que deles tenho e que. ~e impõem ~ mln~a
apreensão. A realidade da vida cotidiana aparece. Já obJe-
t1vada isto é constituida por uma ordem de objetos que
foram' design~dos como objetos ~ntes ~e. minha entrada
na cena. A linguagem usada na Vida cotidiana forne:e-me
continuamente as necessárias objetlvações e determma ª"
Ordem._e.m'-q\lEfestas adquirem sentido e na qual a vid,~
éotidiana ganha significado para mim. Vivo num lugar
que é .geografica~~nte· determinado; uso Inst.rumentos,
desde os abridores de latas até os automóveis de es-
põrle, qúé'fem sua designação no vocabulário técnico da
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minha sociedade; vivo dentro de uma teia de relações
humanas, de meu clube de xadrez até os Estados Unidos
da América, que são também ordenadas por meio do
yocabulário. Desta maneira a linguagem marca as coor-
denadas de minha vida na sociedade e enche esta vida
de objetos dotados de significação.

~ .A realidade da vida cotidiana está organizada em lorno
do "aqui" de meu corpo e do "agora" do meu presente.
Este "aqui e agora" é o foco de minha atenção à rea-
lidade da vida cotidiana. Aquilo que é "aqui e agora"
apresentado a mim na vida cotidiana é o realissimum de
minha consciência. A realidade da vida diária, porém,
não' se esgota nessas presenças imediatas, mas abraça
fe.nOmenos que não estão presentes "aqui e agora". Isto
q':1~rdizer que experimento a vida cotidiana em diferen·
!~s gr.aus de apr.o_~.im.~~9e distância, espacial e tempo-
.tªh:nente. A mais próxima de mim" é a zona da vida
cotidiana diretamente acessfvel à mInha manipulação cor-
poral. Esta zona contém o mundo que se acha ao meu
alcance, o mundo em que atuo a fim de modificar a
realidade dele, ou o mundo em que trabalho. Neste mun-
do do trabalho minha consciência é dominada pelo mo-
tivo pragmático, isto é, minha atenção a esse mundo é
principalmente determinada por aquilo que estou fazendo,
fiz ou planejo fazer nele. Deste modo é meu mundo
por excelência. Sei, evidentemente, que a realidade da
vida cotidiana contém zonas que não me são acessiveis
desta maneira. Mas, ou não tenho interesse pragmático
nessas zonas ou meu interesse nelas é indireto, na me-
dida em que podem ser potencialmente zonas manipulá-
veis por mim. Tipicamente meu interesse nas zonas dis-
tantes é menos intenso e certamente menos urgente. Es-
tou intensamente interessado no aglomerado de objetos
implicados em minha ocupação diária, por exemplo, o
mundo da garage se sou um mecânico. Estou interessa~
do, embora menos diretamente, no que se passa nos la-
boratórios de provas da indústria automobiJIstica em Oe-
troit, pois 'é improvável que algum dia venha a estar
em algum destes laboratórios, mas o trabalho af efe-



tuado poderá eventualmente afetar minha vida cotidiana.
Posso também estar interessado no que se passa em
Cabo Kennedy ou .no espaço cósmico, mas este inte-
resse é uma questão 'de escolha privada, ligada ao Utem-
po de lazer''. mais do que uma necessidade urgente de
minha vida cotidiana.

I)OA realidade da' vida cotidiana além disso apresenta-se
a mim como um mundo intersubjetivo, um mundo de que
participo juntamente com outros homens. Esta intersubje-
tividade diferencia nitidamente a vida cotidiana de outras
realidades das' quais tenho consci@ncia. Estou sozinho no
mundo de meus sonhos, mas sei que o mundo da vida
cotidiana é tão real para os outros quanto para mim
mesmo. De. fato, não posso existir na vida cotidiana sem
estar continuamente em inleração e comunicação com os
outros. Sei que minha atitude natural com relação a este
mundo corresponde à atitude natural dos outros, que
~es também compreendem as objetivações graças às
quais este mundo é ordenado, que eles tamb~m organi-
zam este mundo em torno do -"aqui e agora" de seu
ç~!ªr ne!e e têm projeto~ de trabalho nele. Sei também.
c_videntemente, que os outros têm urna perspectiva deste
mundo comum que t:lão é idêntica à minha. Meu "aqui"

.é. o "lá" .. deJes. Meu "agora" não se superpõe comple-
tamente ao deles. Meus projetos diferem dos deles c
podem mesmo entrar em conflito. De todo modo, sei
qu.~ vivo. com eles em um mundo comum. O que tem
a maior importância é que eu sei que há uma continua
correspondência entre meus significados e seus significa-
dos neste mundo que partilhamos em comum, no que
respeita à realidade dele. A atitude natural é a atitude
da consciência do senso comum precisamente porque: se
refere a um mund() gl,le é 'c~~um .a muitos homens. O
conhecimento do senso comum é o conhecimento que eu
partilho com os outros nas rotinas normais, evidentes da
yida cotidiana.

i!YA .realidade da vida cotidiana é admitida como sendo
a realidade. Não requer maior verificação, que se es··
tenda além de sua simples presença. Está ~implesmente

ai, como tacticidade evidente por si mesma e compul-
sória. Sei que é real. Embora seia capaz de empenhar~me
em dúvida a respeito da realidade dela, sou obrigado a
suspender esta dúvida ao existir rotineiramente na vida
cotidiana. Esta suspensão d<l dúvida é tão firme que para
abandoná-Ia, como poderia desejar fazer por exemplo na
contemplação teórica ou religiosa, tenho de realizar uma
extrema transição. O mundo da vida cotidiana procla-
ma-se a si mesmo e quando quero contestar esta pro-
clamação tenho de fazer um deliberado esforço, nada
fácil. A transição da atitude natural para a atitude teó-
rica do filósofo ou do cientista ilustra este ponto. Mas
nem todos os aspectos desta realidade são Igualmente
não problemáticos. A vida cotidiana divide~se em setores
que são apreendidos rotineiramente e outros que se apre-
sentam a mim com problemas desta ou daquela espécie.
Suponhamos que eu seja um mecânico de automóveis
com grande conhecimento de todos os carros de fabrlca~
ção americana. Tudo quanto se refere a estes é uma
faceta rotineira, não problemática de minha vida diária.
Mas um certo dia aparece alguém na garage e pede-me
para consertar seu Volkswagen. Estou agora obrigado
a entrar no mund.o problemático dos carros de constru-
ção ~strangeira. Posso fazer isso com relut:lncia ou com
curiosidade profissional, mas num caso ou noutro estou
agora diante de problemas que não tinha ainda rotini-
zado. Ao mesmo tempo, é claro, não deilCo a realidade
da vida cotidiana. De fato, ·esta enriquece-se quando co-
meço a Incorporar a ela o conhecimento e a habilidade
requeridos para consertar os carros de fabricação es-
trangeira. A realidade da vida cotidiana abrange os dois
tipos de setores, desde que aquilo' que aparece como
problema não pé"'rtença a uma realidade inteiramente di-
ferente .(por exemplo, a realidade da Usica te6rica ou a
dos pesadelos). Enquanto as rotinas da vida cotidiana
continuarem sem ·interrupção são apreendidas como não-
froblemáticas.

~ 'v Mas mesmo o setor nã~problemático da realidade C~
tidiana s6 ê tal até novo conhecimento, isto é, atê que
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sua continuidade seja. interrompida pelo aparecimento
de um problema. Quando isto. acontece, a realidade da
vida cotidiana procura integrar o setor problemático
dentro daquilo que já é não-problemático. O conheci-
mento do sen'tido comum contêm uma multiplicidade de
instruções' sobre a maneira de fazer Isso. Por exemplo,
os outros com os quais trabalho são não-problemáticos
para mim enquanto executam suas rotinas familiares e
admitidas como certas, por exemplo, datilografar numa
escrevaninha próxima à minha em meu escritório. Tor-
nam-se problemáticos se interrompem estas rotinas, por
exemplo, amontoando-se num canto e falando em forma
de cochicho. Ao perguntar sobre o que significa esta
atividade estranha, há um certo nümero de possibilidades
que meu conhecimento de sentido comum é capaz de rein-
tegrar nas rotinas não problemáticas da vida cotidiana:
podem estar discutindo a maneira de consertar uma má-
quina de escrever quebrada, ou um deles pode ter algumas
instruções urgentes dadas pelo patrão, ete. De outro lado,
posso achar que estão discutindo uma diretriz dada pelo
sindicato para entrarem em greve, coisa que está ainda
fora da minha experiência mas. dentro do clrculo dos
problemas com os quais minha consciência de senso co-
mum pode tratar. Tratará da questão mas como proble-
ma, e não procurando simplesmente reintegrá-Ia no setor
não problemático da vida cotidiana. Se, entretanto, che-
gar à conclusão de que meus colegas enlouqueceram
coletivamente o problema que se apresenta é então de
oulra espécie. Acho-me agora em face de um problema
que ultrapassa os limites da realidade da vida cotidiana
e indica uma realidade inteiramente diferente. Com efeito,
a conclusão de que meus colegas enlouqueceram implica
;pso facto que entraram num mundo que não é mais o
mundo comum da vida cotidiana.

}?;i C.omparadas à real~dade da vida cotidiana, as outras
reahdades aparecem como campos finitos de significa-
ção, enclaves dentro da realidade dominante marcada
po~ . significados e modos de experiência delimitados. À
Jealidade dominan~e envolve-as por todos os lados, põr'
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,assim dizer, e a consciência sempre retorna à realidade
dominante como se voltasse de uma excursão. Isto é
evidente', conforme se vê pelas Ilustrações já dadas, como
na realidade dos sonhos e na do pensamento teórico.
"Comutações" semelhantes ocorrem entre ° mundo da
vida cotidiana e o mundo do jogo, quer seja o brinquedl>
das crianças quer, ainda mais nitidamente, o jogo dos
adultos. O teatro fornece uma excelente ilustração desta
atividade lúdica por parte dos adultos. A transição entre
as realidades é marcada pelo levantamento e pela descida
do pano. Quando o pano se levanta, o espectador ê
"transportado para um outro mundoJl

, com seus pró-
prios significados e uma ordem que pode ter relação, ou
não, com a ordem da vida colldiana. Quando o pano
desce, o espectador "retorna à realidade", isto é, à rea-
lidade predominante da vida cotidiana, em comparação
com a qual a realidade apresentada no palco aparece
agora tênue e efêmera, por mais vivida que tenha sido
a representação alguns poucos momentos antes.:A expe-
riência estética e religiosa é rica em produzir transi,
ções desla espécie, na medida em que a arte e a religião
são produtores endêmicos de campos de significação."
i4.Todos .os campos finitos de significação caracteriz~~-

se por desviar a atenção da realidade da vida contempo-
rânea. Embora haja, está claro, deslocamentos de aten.,
ção dentro da vida cotidiana, o deslocamento para um '
campo finito de significação é de natureza muito mais

.f-ªdical. Produz-se uma radical transformação na ten-
são da consciência. No contexto da experiência reli-
giosa isto já foi adequadamente chamado "transes". E'
importante, porém, acentuar que a realidade da vida co-
tidiana conserva sua situação dominante mesmo quando.
estes "transes" ocorrem. Se nada mais houvesse, a lin~
guagem seria suficienje para nos assegurar sobre este
ponto. A linguagem comum de .que disponho para 'lL
obi~,tivação de minhas experiências funda-se na vida co-
,tidiana e conserva-se sempre apontando para ela mesmo
quando a emprego para interpretar experiências em cam·
!tos delimitados de significação. Por conseguinte, "des-



torço" tipicamente a realidade destes úJtimos logo assi,m
que começo a usar a linguagem cómum para int~,~pr~_~~-
los, isto ê, "traduzo" as experiências não-pertencentes
.à vida cotidiana na realidade suprema da vida diária.
Isto pode ser facilmente visto em termos de sonhC?s,mas
é também tlplco das pessoas que procuram relatar os
mun~os 'de"' significação teóricos. esféticos, ou religiosos.
O frsico teórico diz-nos que seu conceito do espaço não
pode ser transmitido por meios Ii!lgülsticos. tal como
o artista com relação ao significado de suas criações
c o místico com relação a seus encontros com a divin-
dade. Entretanto, todos estes - o sonhador. o físico. o
artista. e o místico - também vivem na realidade da
vida cotidiana. Na verdade um de seus importantes pro-
blemas é interpretar a coexistência desta realidade com
os enclaves de realidade em que se aventuram.

1--r:;,O mundo da vida cotidiana é estruturado especial e
temporalmente. A estrutura espacial tem pouca impor-
tância em nossas atuais considerações. Basta indicar que
tem também uma dimensão social em virtude do fate>
da minha zona de ma'nipulação entrar em contacto com
a dos outros. Mais importante para nossos propósitos
atuais é a estrutura temporal da vida cotidiana.

1,.(0 A temporalidade é uma propriedade intrinseca da
consciência. A corrente de consciência é sempre ordena-
da temporalmente. E' possrvel estabelecer diferenças en~
tre nlvels distintos desta temporalidade. uma- vez que
nos é acessfvel intra-subjetivamente. Todo indivfduo tem
consciência do fluxo interior do tempo, que por suá
vez se funda nps ritmos fisiol6gicos do organismo, emR

bora nllo se identifique com estes. Excederia de muito
O Ambito destes prolegOmenos entrar na análise deta-
lhada desses níveis da temporalida'de intra-subjetiva.
Conforme indicamos, porém. a Intersubjetividade na vi-
da cotidiana tem também uma dimensão temporal. O
mundo da vida cotidiana tem 'seu próprio padrão do
tempo, que é acessfvel intersubjetivamente. O tempo.
padrão pode ser compreendido como a intersecção entre
o tempo cósmico e seu calendário socialmente estabele-

cido, baseado nas seqUências temporais da nawreza, por
um lado, e o tempo interior por outro lado, em s.uas
diferenciações acima mencionadas. Nunca pode haver
completa simultaneidade entre estes vários nlveis de tem-
poralldade, conforme nos indica claramente a experiência
da espera. Tanto meu organismo quanto minha sociedade
impõem a mim e a meu tempo interior certas seqOências
de acontecimentos que incluem a espera. Posso desejar
tomar parte num acontecimento esportivo, mas tenho de
esperar até que meu joelho machucado se cure. Ou então
devo esperar até que certos papéis sejam tramitados,
para que minha inscrição no acontecimento possa ser ofi-
cialmente estabelecida. Vê-se facilmente que a estrutura
temporal da vida cotidiana é extremamente complexa, por-
que os diferentes nlveis da temporalidade empiricamente
presente devem ser continuamente correlacionadOS'j

d 1-A estrutura temporal da vida cotidiana colOCa-se em
face de uma facticidade que tenho de levar em conta.
isto é com a qual tenho de sincronizar meus próprios
projetos. q tempo que encontro na realidade diária é
continuo e finito. Toda minha existência neste mundo ~
continuamente ordenada pelo tempo dela, está de fato en-
volvida por esse tempo, Minha própria vida é um episódio.
na corrente do tempo externamente convencional. O tem-
po já existia antes de meu nascimento e continuará a
existir depois que morrer. O conhecimento de minha
morte inevitável torna este tempo finito para mim. 5ó
disponho de certa quantidade de tempo para a realização
de meus projetos e o conhecimento deste fato afeta
minha atitude com relação a estes projetos. Também.
como nl0 desejo morrer. este conhecimento injeta em
meus projetos uma ansiedade subjacente. Assim. não
posso repetir indefinidamente minha participação em
acontecimentos esportivos. Sei que vou ficando velho.
Pode mesmo acontecer que esta seja a última oportuni-
dade que tenho de participar desses acontecimentos.
Minha. espera tornar-se~á ansiosa conforme o grau em
que a finitude do tempo incídir sobre meu projeto.



1,f>A mesma estrutura temporal, como já foi indicado, é
coercitiva. Não posso inverter à vontade as seqüências
impostas por ela, "primeiro as" primeiras coisas" é um
elemento essencial de meu conhecimento da vida cotidiana.
Assim, não posso prestar determinado exame antes de
ter cumprido certo programa educativo, não posso exercer
minha profissão antes de prestar esse exame, e assim por
diante. Também a mesma estr~tura temporal fornece a
historicidade que determina minha situação no mundo da
vida cotidiana. Nasci em certa data, enlrei para a escola
em outra data, comecei a trabalhar como profissional em
outra, ete. Estas datas contudo estão todas "localizadas"
em uma hist6ria multo mais ampla e esta "localização"
configura decisivamente minha situação. Assim, nasci no
ano da grande bancarrota bancária em que meu pai perdeu
a fortuna, entrei para a escola pouco antes da revolução,
comecei a trabalhar pouco depois de irromper a Grande
Guerra, .etc. A estrutura temporal da vida cotidiana não
somente impõe seq'üências predeterminantes :à...:.·minJ1.a
"agenda" de um único dia mas impõe-se ta~bém à nti-
nh'a biõgrafia em totalidade. Dentro das coordenadas es~·
tabelecidas por esta estrutura temporal apreendo tanto
a "agenda" diária quanto minha completa biografia. O
rel6gio e a folhinha asseguram de fato que sou um
"homem do meu tempo". Só nesta estrutura temporal é
que a vida cotidiana conserva para mim seu sinal de rea-
lidade. Assim, em casos em que posso ficar "desorien-
tado" por qualquer motivo (por exemplo, sofri um aci-
dente de automóvel em que fiquei inconsciente) sinto
uma necessidade quase instintiva de me "reorientae" den-
tro da estrutura temporal da vida cotidiana. Olho para O

relógio e procuro lembrar-me que dia é. S6 por esses
atos retorno à realidade da vida cotidiana.

tidiana? Ainda aqui é posslvel estabelecer diferenças en-
tre vários modos desta experiência.

Z~ A mais importante experiência dos outros ocorre na
situação de estar face à face com o outro, que é o caso
ptototípico da interação social. Todos, os demais casos
derivam deste.

Z d Na sit~ação face·a face. o outro é apreendido por mim
num vivIdo presente partIlhado por nós dois. Sei que
no mesmo vivido presente sou apreendido por ele. Meu
"aqui e agora" e o dele colidem continuamente um com
o outro enquanto dura a situação face a face. Como
resultado, há um Intercâmbio continuo entre minha ex-
p~essividade e a dele. Vejo-o sorrir e logo a seguir rea-
gindo ao meu ato de fechar a cara parando de sorrir
depois sortindo de novo quando também eu sorrJo, etc~
To~as as minhas expressões orientam-se na direção dele
e vlce-versa e esta continua reciprocidade de atos expres-
sivos é simultaneamente acesslvel a nós ambos. Isto sig-
nifica que na situação face a face a subjetividade do
outro me é acesslveJ mediante o máximo de sintomas.
Certamente, posso interpretar erroneamente alguns desses
sintomas. Posso pensar, que o outro está sorrindo quando
de fato está sortindo afetadamente. Contudo, nenhuma
outra forma .de relacionamento social pode reproduzir a
plenitude de sintomas da subjetividade presentes na si-
tuação face á face. Somente aqui a subjetividade do outro
é expressivamente upr6xima". Todas as outras formas
de relacionamento com o outro são, em graus variáveis,
"remotas" .

Z1..N~.si~açã~ fac~ ..~. !8:ce o outro é plenamente real.
~s!a realIdade é parte a;i-realidade" global da vida co-
hdlana, e como tal maciça e irresistivel. Sem dúvida, o
outro pode ser real pata mim sem que eu o tenha en-
contrato face a face, por exemplo de nome ou por me
corresponder com ele. Entretantb, s6 se torna real para
mim no pleno sentido da pa!avra quando o encontro
pessoalmente. De fato, pode-se afirmar que o outro na
situação face a face é mais real para mim que eu próprio.
Evidentemente "conheço-me melhor" do que posso jamais

2. A INTERAÇÁO SOCIAL NA VIDA COTIDIANA

~ ~_ realid~de". ~~""y"i_d~..c.~~idJ!!.'HLLpartU.hada com outros.
MaS;- dé" que modo experimento esses outros na vida "c o':'
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conhecê-Io. Minha subjetividade é acesslveI a mim de um
modo em que a dele nunca poderá ser, por mais "pr6-
xlma" que seja nossa relação. Meu passado me é acess(vel
na memória c~m uma plenitude em que nunca poderei
reconstruir Çl passado dele, por mais que ele o relate a
mim. Mas este "melhor conhecimento" de mim mesmo
exige reflexão. Não é imediatamente apresentado a mim.
O outro, porém, é apresentado assim na situação face
a face. Por conseguinte, "aquilo que ele ê" me ê conti-
nuamente acesslvel. Esta acessibilidade é Ininterrupta e
precede a reflexão. Por outro lado, li aquilo que sou"
não é acess(vel assim. Para tornA-lo acess(vel é preciso
que eu pare, detenha a contfnua espontaneidade de minha
experiência e deliberadamente volte a minha atenção
sobre mim mesmo. Ainda mais. esta. reflexão sobre mim
mesmo é tipicamente ocasionada pela atitude com relação
a mim que o outro ·manifesta. E' tipicamente uma res~
posta "de espelho" às atitudes do outro.

1l,Segue-se que as relações com os outros na situaçAo
face a face são altamente flexíveis. Dito de maneira ne-
gativa, é relativamente difícil impor padrões rígidos à
iitteração face a face. Sejam quais forem os padrões que
se introduza terão de .ser continuamente modificados de--
vido ao intercâmbio extremamente variado e sutil de
significados subjetivos que têm lugar. Por exemplo, posso
olhar o ou1ro como alguém inerentemente hostil a mfm
e agir para com ele de acordo com um padrão de IIre_
lações hostis" tal como é entendido por mim. Na situa-
ção face a face porém o outro pode enfrentar-me com
atitudes e atos que contradizem esse padrão, chegandq
talvez a um ponto tal que me veja obrigado a abandonar
o padrJo por ser inaplicável e considerar o outro amiga~
velmente. Em outras palavras, o padrão não pode resistir
à maciça demonstração da subjetividade alheia de que
tomo conhecimento na situação face a face. Em contra·
posição, ê muito ·mais fácil para mim ignorar essa de·
monstração desde que não encontre o outro face a face.
Mesmo numa relação de certo modo "próxima", corno
a mantida por correspondência, posso com mais sucesso

rejeitar os protestos de amizade do outro acreditando não
representarem realmente a atitude subjetiva dele com re-
lação a mim, simplesmente porque n~ correspondência
não disponho da presença imediata, continua e maciça-
mente real de sua expressivida(le. Sem dúvida, é posslvel
que interprete mal as intenções do outro mesmo na si-
tuaçlo face a face, assim como é posslvel que ele "hipo-
critamente" esconda suas intenções. De qualquer modo,
a interpretação errônea e a "hipocrisia" são mais dificeis
de manter na interação face a face do que em formas
menos "próximas" de relações sociais. ~__

Z 4 Por outro lado. apreendo o outro por meio de esque·
mas tipificadores mesmo na situação face a face. embora
estes esquemas sejam mais "vulneráveis" à interferência
dele do que em formas "mais remotas" de interação.
Noutras palavras, embora seja relativamente diflcil impor
padrões rfgidos à interação face a face. dcsd~ o inicio
esta já é padronizada se ocorre dentro da rotina da vida
cotidiana. (Podemos deixar de par.te para exame poste~
rior os casos de interação entre pessoas completamente
estranhas que não têm uma base comum na vida coti-
diana). A realidade da vida cotidiana contêm esquemas
tipif!~dore~ ~m termos dos quais os outros são apreen-
didos, sendo estabelecidos os modos como "lidamos" com
eles nos encontros face a face. Assim, apreendo o outro
como ·'homem", "europeu". "comprador'" "tipo jovial",
ete. Todas estas tiplficações afetam continuamente minha
interação com o outro, por exemplo quando decido di-
vertir~me com ele na cidade antes de tentar vender-lhe
meu produto. Nossa interação face' a face será modelada
por estas tipificaçl5es, pelo menos enquanto não se torA

nam problemáticas por alguma interferência da parte
dele. Assim ele pode dar provas de que. apesar de ser
um lIomem", "europeu" e "comprador", é também um
farisaico moralista e que aquiJo que a principio parecia

. jovialidade é realmente uma expressão de desprezo pelos
americanos em geral e pelos vendedores americanos em
particular. Neste ponto, evidentemente, meu esquema tipÍ-
ficador terá que ser modificado e o programa da noite
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planejado diferentemente de acordo com esta modifIca-
ção. Mas a não' ser que haja esta objeção, as tiplflcações
serão mantidas até nova' ordem e determinarão minhas
~ões na situação.

t"J Os esquemas tipificadores que entram nas situações
face a face são naturalmente reciprocas. O outro também
me apreende de uma maneira tipificada, como "hom.em",
"americano", "vendedor", um "camarada insinuante", etc.
As tipificações do outro são tão suscetíveis de sofrerem
interferências de minha parte como as minhas são da
parte dele. Em outras palavras, os dois esquemas tipifi-
cadores entram em contrnua "negociação" na situação
face a face. Na vida diária esta "negociação" provavel-
mente estará predeterminada de uma maneira tlpica, co-
mo no caracteristico processo de barganha entre com-
pradores e vendedores. Assim, na maior parte do tempo,
meus encontros com os outros na vida cmldiana são
tfplcos em duplo sentido, apreendo o outro como um tipo,
e interaluo com ele numa situação que é por si mesma
típica.

~fõAs tipificações da interação social tornam-se progresi-
sivamente anÔnimas à .medida que se afastam da si-
tuação tace a face. Toda tipiticação naturalmente acarreta
uma -anonimidade inicial. Se tipiticar meu amigo Henry
como membro da categoria X (por exemplo, como inglês)
interpreto iR!.!' facto pelo menos certos aspectos de su~
conduta como resultantes desta t1pificação, assim, seus
gostos em matéria de comida sl'io trpicos dos ingleses,
bem como suas maneiras, algumas de suas reações emo-
cionais, etc. lstt> implica, contudo, que tais caracterlstlcas
e açõ~s de meu amigo Henry são atributos de qualquer
pessoa da categoria dos ingleses, isto é, apreendo estes
aspectos de seu ser em termos anônimos. Entretanto, logo
assim que meu amigo Henry se torna acesslvel a mim
na plenitude da expressividade da situação face a face,
ele romperá constantemente meu tipo de inglês anônimo
c se manifestará como um indivíduo único e portanto
atipico, como seu amigo Henry. O anonimato do tipo e
evidentemente menos sllsceptlvel a esta espécie de indivi-

dualização quando a interação' face a face é um assunto
do passado (meu amigo HenrYI o inglês, que conheci
quando eu era estudante no colégio) ou é de caráter su-
perficial e transitório (o inglês com quem conversei
pouco tempo num trem), ou nunca teve lugar (meus'
competidores comerciais na Inglaterra).

Z '{vm importante aspecto da experiencia dos outros na
vida cotidiana é pois o caráter direto ou indireto dessa
experiência. Em qualquer tempo é possivel distinguir
entre companheiros com os quais tive uma atuação co-
mum em situações face a face e outros que são meros
contemporâneos, dos quais tenho lembranças mais ou
menos detalhadas, ou que conheço simplesmente de oiliva.
Nas situações face a face tenho a evidência direta de
meu companheiro, de suas ações, atributos, etc. Já o
mesmo não acontece no caso de contemporâneos, dos
quais tenho um conhecimento mais ou menos digno de
confiança. Além disso, tenho de levar em conta meus
semelhantes nas situações face a face, enquanto posso
voltar meus pensamentos para simples contemporJlneos,

I mas não estou obrigado a isso. O anonimato cresce à
medida que passo dos primeiros para os últimos, porque
o anonimato das tipificações por meio das quais apreendo
os semélhantes nas situações tace a face é constantemente
"precncnido" pela multiplicidade de vIvidos sintomas re-
ferentes a um ser humano concreto.

'Zt6Entretanto, isto não é tudo. Há evidentes diferenças
em minhas experiências dos simples contemporâneos.
Alguns deles são pessoas de quem tenho repetidas ex-
periências em situações face a face e que espero encon-
trar novamente de modo regular (meu amigo Henry);
outros são pessoas de que me lembro como seres hu-
manos concretos que encontrei no passado (a loura ao
lado de quem passei na rua), mas o encontro foi rápido
e, muito provavelmente, não Se repetirá. De outros ainda
sei que são seres humanos concretos, mas s6 posso
apreendê-Ios por meio de tipiflcações cruzadas mais ou
Inenoa anOnimas (meus competidores comerciais ingleses,
a rainha da Inglaterra). Entre estes últimos é pos91vel
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ainda distinguir entre prováveis conhecidos em situações
face a face (meus .competidores comerciais ingleses) e
conhecidos potenciais mas improváveis (a rainha da In-
glaterra).
t00 grau de anonimato que caracteriza a experll!ncia dos

outros na vida. cotidiana depende contudo de outro fator
também. Vejo o jornaleiro da esquina tão regularmente
quanto vejo minha mulher. Mas ele é menos importante
para mim e não tenho relações Intimas com ele. Pode
ser relativamente anOnimo' para mim. O grau de interesse
e o grau de intimidade podem combinar-se para aumentar
ou diminuir o anonimato da experiência. Podem também
influenciá-Ia independentemente. Posso ter relações bas-
tante rnUrnas com vários, membros de meu clube de tênis
e relações multo formais com meu patrão. Contudo, os
primeiros, embora de modo algum inteiramente anOni-
mos, podem fundir-se naquele "grupo da quadra" en-
quanto o primeiro destaca-se como indivfduo único. E
finalmente o anonimato pode tornar-se quase total com
certas tiPlficaçl5~S ue não pretendem jamais tornarem-se
tipificações, tais c mo o "tfpico leitor do Times de Lon-
dres". Finalment, o "raio de ação" da tiplficação -
e com isso seu anonimato ~ pode ser ainda mais au-
mentado falando-se da "opinião pública inglesa".

Ô~ .realidade social da vida cotidia".a. é .portanto apreen-
dida num continuo de tipificações, que se vão tornando
progressivamenle anOnimas à medida que se -distanciam
dõ "aqui e agora" da situação face a face. Em um pólo
do continuo estão aqueles outros com 'os quais fre-
qUente e intensamente entro em ação recfproca em sl-
tuaçé5es face a face, meu "círculo interior", por assim
dizer. No outro pólo estão abstrações inteiramente anÔ-
nimas, que por sua própria natureza não podem nunca
ser achadas em ..uma inleração face a face. A estrlltura
social ê a soma dessas tipificações e dos padrões re-
correntes de interação estabelecidos por meio delas. Assim
sendo, a estrutura' social é um elemento essencial da
realidade da vida cotidiana.

3,Í.Um ponto ainda deve ser indicado aqui, embora não
possamos desenvolvê-Io. Minhas relações com os outros
não se limitam aos conhecidos e contemporâneos. Rela-
ciono-me também com os predecessores e sucessores,
aqueles outros que me precederam e se seguirão a mim
na lJistória geral de minha sociedade. Exceto aqueles
que são companheiros passados (meu falecido amigo
Henry), relaciono-me com meus predecessores mediante
tipificações de todo anônimas, "meus antepassados emi-
grantes" e ainda mais os "Pais Fundadores". Meus su-
cessores, por motivos compreenslveis, são tipificados de
maneira ainda mais anÔnima - os "filhos de meus
filhos" ou "as gerações futuras". Estas tipificações são
projeções substancialmente va2ias, quase completamente
desliturdas de conteúdo individuali2ado, ao passo que as
tipificações dos predecessores têm ao menos algum con-
teúdo, embora de natureza grandemente mltica. O ano-
nimato de ambos estes conjuntos de tipificações não os
impede, porém, de entrarem como elementos na realidade
da vida cotidiana, às vezes de maneira muito decisiva.
Afinal, posso sacrificar minha vida por lealdade aos Pais
Fundadores ou, no mesmo sentido, em favor das gerações
futuras.

3. A L1NOUAOEM E O CONHECIMENTO
NA VIDA COTIDIANA

Í/ .
)A expressividade humana é capaz de objetivações. isto

é, manifesta-se em produtos da atividade humana que
estão ao dispor tanto dos produtores quanto dos outros
homens, como elementos que são de um mundo comum.
Estas objetivações servem de Indices mais ou menos du-
radouros dos processos subjetivos de seus produtores,
permitindo que se estendam além da situação face a
face em que podem .ser diretamente· apreendidas. Por
exemplo, uma atitude subjetiva de cólera é diretamente
expressa na situação face a face por um certo número
de indices corpóreos, fisionomia, postura geral do cor-
po, mo1lim~ntos especificas dos braços e dos pés, ete.
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Estes fndices estão coritinuamente ao alcance da vista
na situação face a face, e esta é precisamente a razão
pela qual me oferecem a sit'uação ótima para ter acesso
à subjetividade do oulro. Os mesmos fndices são in-
capazes de' sobreviver ao presente nftido da situação
face a face. A c6lera; porém, pode ser objetivada por
meio de uma arma. Suponhamos que tenha tido uma
alteração com outro homem, que me deu amplas provas
expressivas de raiva contra mim. Esta noite acordo com
uma faca enterrada na parede em cima de minha cama.
A faca enquanto objeto exprime a ira do meu adversârio.
Permite-me ter acesso à subjetividade dele, embora eu
estivesse dormindo quando ele lançou a faca e nunca O
tenha vistq, porque fugiu depois de quase ter-me atingi-
do. Com efeito, se deixar o objeto onde está posso vê-Io
de novo na manhã seguinte e novamente exprime para
mim a cólera do homem que a lançou. Mais ainda, outras
pessoas podem vir e olhar a faca, chegando à mesma
conclusão. Noutras palavras, a faca em minha parede
lornou-se um constituinte objetivamente acessfvel da rea-
lidade que partilho com meu adversário e com outros
homens. Presunllve!mente esta faca não foi produzida
con, o propósito exclusivo de ser lançada em mim. Mas
exprime uma intenção subjetiva de violência, quer moti-
vada pela cólera quer por considerações utilitárias, como
matar um animal para comê-Ia. A faca, enquanto objeto
do mundo realJ continua a exprimir uma intenção geral
de cometer violencla, o que é reconheclvel por qualquer
pessoa conhecedora do que é uma arma. Por conseguinte,
d arma é ao mesmo tempo um produto humano e unta

, objetivação da subjetivaç!o humana. .,3 1:' r~alidade da ..vida cotidian,a não é ch.eia unicamente
de objetiv~ç~~s;. ,é somente posslvel por causa. delas.
Estou constantemente envolvido por objetos que "proclã-
mam" as Intenções subjetivas de meus semelhantes, em-
bora possa' às vezes ter dificuldade de saber ao certo
o que um objeto particular está "proclamando", espe-
cialmente se foi produzido por homens que não conheci
bem, ou mesmo não conheci de todo, em situação face

a face. Qualquer etnólogo ou arqueólogo pode facilmente
dar testemunho destas dificuldades, mas o próprio falo
de poder superá-Ias e reconstruir, partindo de um arte-
iato, as intenções subjetivas de homens cuja sociedade
pode ter sido extinta a milênios, é uma eloqnente prova
do duradouro poder das objetivações humanas.

3YUm caso especial mas decisivamente importante de
obje!ivação é a significação, isto é, a produção humana
de ~inais. Um sinal pode distinguir-se de outras objeti-
vações...por sua intenção expllcita de servir de fndice de
significados subjetivos. Sem dúvida, todas as objetiva-
ções são susceptlveis de utilização como sinais, mesmo
quando não foram primitivamente produzidas com esta
intenção. Por exemplo, uma arma pode ter sido origina-
riamente produzida para o fim de caçar animais, mas
pode em seguida (por exemplo, num uso cerimonial)
tornar-se sinal de agressividade e violência em geral. Mas
há certas objelivações originárias e expressamente des-
tinadas a servir como sinais. Por exemplo, em vez de
lançar a faca contra mim (ato que presumivelmente ti-
nha por intenção matar-me, mas que concebivelmente
pode ter tido por intenção apenas significar essa possi-
bilidade), meu adversário poderia ter pintado um X negro
em minha porta, sinaf, admitamos, de estarmos agora
oficialmente em estado de inimizade. Este sinal, cuja
finalidade não vai além de indicar a intenção subjetiva
de quem o fez, ,é também objetivamente exeqüível na
realidade comum de que tal pessoa e eu partilhamos jun-
tamente com outros homens. Reconheço a intenção que
indica, e o mesmo acontece com os outros homens, e
com efeito é acesslvel ao seu produtor como "lembrete"
objetivo de sua intenção original ao faz@-Io. Pelo que
acabamos de dizer fica claro que há grande imprecisão
entre o uso instrumental e o uso significativo de certas
objetivaç~es. O caso especial da magia, em que há uma
fusão muito in1eressante desses dois usos, n30 precisa
ser objeto de nosso interesse neste momentO.

-;? Os sinais agrupam-se em um certo número de siste-
mas. Assim, há' sistemas de sinais gesticulat6rios, de mo-
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vimentos corporais pad.ronizados, de vários conjuntos de
artefatos materiais, ete. Os sinais e os sistemas de sinais
são objetivações, no sentido de serem obj'etivamente aces-
síveis além da expressão de intenções subjetivas "aqui e
agora". Esta "capacidade de se destacar" das expressões
imediatas da subjetividade também pertence aos sinais
que requerem a presença mediatizante do corpo. Assim,
executar uma dança que significa intenção agressiva é
coisa completamente diferente de dar berros ou cerrar
os punhos num acesso de c6lera. Estes últimos atos ex-
primem minha subjetividade "aqui e agora", enquanto
os primeiros podem ser inteiramente destacados desta
subjetividade, posso não estar de todo zangado ou agres-
sivo até este ponto mas simplesmente tomando parte na
dança porque me pagam para fazer isso por conta de
uma outra pessoa que está encolerizada. Em outras pa-
lavras, a dança pode ser destacada da subjetividade do
dançarino, ao passo que os berras do indivfduo não po-
dem. Tanto a dança como o tom desabrido da voz são
manifestações de expressividade corporal, mas somente
a primeira tem c~ráter de sinal objetivamente acesslvel.
Os sinais e os sistemas de sinais são todos carª~teciza.Ç1os
pelo "desprendimento", mas não podem sér "diferenciados
en1 termos do grau em que se podem desprender: ..d.ªi
situações face a face. Assim, uma dança é evidentemente
menos destacada do que um artefato material que sig·
nifique a mesma intenção subjetiya.·

,; "A linguagem, que pode ser aqui definida como sistema
de sinais vocais, é o mais importante sistema de sinais
da sociedade humana. Seu fundamento, naturalmente,
encontra-se na capacidade intrrnseca do organismo hu:
mano de expressividade vocal, mas só podemos começar
a falar de linguagem quando as expressões vocais torna-
ram-se capazes de' se destacarem dOS estados subjetivos
imediatos "aqui e agora". Não é ainda linguagem se
rosno, grunho, uivo ou assobio, embora estas expressões
vocais sejam capazes de se tornarem lingOlsticas, na me-
dida em que se' integram em um. sistema de sinais ob-
jetivamente praticável. As objetivações comuns da vida

cotidiana são manlidas primordialmente pela significação
IingíUstica. A vida cotidiana é, sO~)Cl~tudoa vida com a
IingL!~gem, e por meio dela, de que participo com meus
semelhantes. A compreensão da linguagem é por isso
essencial para minha compreensão da realidade da vida
cotidiana.

31A linguagem tem origem na situação face a face, mas
pode ser facilmente destacada desta. Isto não ê somente
porque posso gritar no escuro ou à distância, falar pelo
telefone ou pelo rádio ou transmitir um significado lin-
güística por meio da escrita (esta constitui, por assim'
dizer, 'um sistema de sinais de segundo grau). O desta-
çamenfo. da linguagem consiste multo mais fundamental-
mente em sua capacidade de comunicar significados que
não s30 expressões diretas da subjetividade "aqui e
agora". Participa desta capacidade justamente com ou-
tros sistemas de sinais, mas sua imensa variedade e
complexidade tornam-no muito mais facilmente destacável
da situação face a face do que qualquer outro (por
exemplo, um sistema de gestos). Posso falar de inume-._
iáveis assuntos que não estão de modo algum presentes
na situação face a face, lnclusive assuntos dos quais
nunca tive, nem terei, experiência direta. Deste modo, a
linguagem é capaz de se tornar o repositório objetivo
de 'vastas acumulações de significados e experiências,
que pode então preservar no tempo e transmitir às gera-
ções seguintes.

.3~Na situação face a face a linguagem possui uma qua-
lidade inerente de reciprocidade que a distingue de qual-
quer outro sistema de sinais. A contfnua produção de
sinais vocais na conversa pode ser sincronizada de modo
sensivel com as intenções subjetivas em Curso dos parti-
cipantes da conversa. Falo como penso e o mesmo faz
meu lnterlocutor na conversa. Ambos ouvimos o que ca-
da qual diz virtualmente no mesmo instante, o que torna
posslvel o continuo, sincronizado e reclproco acesso às
nossas duas subjetividades, uma aproximação intersub-
jetiva na situação face a face que nenhum outro sistema
de sinais pode reproduzir. Mais ainda, ouço a mim mesmo



.;).medida qu~ f~Io. M.e,':'s'próprios significados subjetivos
tornam~se objetiva e conhnuamente alcançáveis por mim
e' 'ipso facto passam a ser "mais reais" para mim. Outra
maneira de dizer a mesma coisa é lembrar o que f,oi
dito antes sobre meu "melhor conhecimento" do outro,
~m comparação com o conhecimento de mim mesmo na
situação face a face. Este fato aparentemente paradoxal
foi anteriormente explicado pela acessibilidade maciça,
continua e pré-reflexiva do ser do outro na situação
face a face, comparada com a exigência de refl~xão para
alcançar meu próprio ser. Ora, ao objetivar meu próprio
ser por meio da linguagem meu próprio ser torna-se
maciça e continuamente acessivel a mim, ao mesmo tempo
que se torna assim alcançável pelo outro, e posso espon~
taneamente responder a esse ser sem a "interrupção" da
reflexão deliberada. Pode dizer-se por conseguinte que
a linguagem faz "mais real" minha subjetividade não
somente para meu interlocutor mas também para mim
mesmo. Esta capacidade da linguagem de cristalizar e
estabilizar para mim minha própria subje1ividade é con-
servada (embora com modificações) quando a linguagem
se destaca da situação face a face. Esta característica
muito importante da linguagem é bem retratada no ditado
que diz deverem os homens falarem de si mesmos até se
conhecerem a si mesmos.

.~ 131Á linguagem tem origem e encontra sua referência
primária, na .yi~_a,,cotidiana, referindo-se so'bretucto- à ' rea.
Iididé que experimento na consciência em estado de vi-
gilia, que é domtnad.il 'pQr motivos pragmátjc~s (istó e,' o
aglomerado de significados diretamente referentes a ações
presentes ou futuras) e_que partilho com outros de uma
maneira suposta ev~d:~t~?·:' Embora "a "lírigüilgem possa
tambêm ser empregada para se referir a outras realida-
des, o que será. discutido a seguir dentro em breve, con-
serva mesmo assim seu arraigamento na realidade do
senso comum da vida diária. Sendo um sistema de sinais
_~ Ii~guagem tem a qualidadé da objetividade. Enco~
a linguagem coin'o uma facticidade externa á mim exef':'

. .. I

cendo efeitos coercitivos sobre mim. A Iinguagem-fo-rça-

me a entrar em seus padrões. Não posso usar as re-
gras da sintaxe alemã quando falo inglês. Não posso
usar palavras inventadas por meu filho de três anos de
idade se quiser me comunicar com pessoas de fora da
famllia. Tenho de levar em consideração os padrões do-
minantes da fala correta nas várias ocasiões, mesmo se
preferisse meus padrões lIimpróprios" privados. A lin-
guagem me fornece a imediata possibilidade de continua
objetivação de minha experiência em desenvolvimento.
Em outras palavras, a linguagem é flexivelmente expan-
siva, de modo que me permite objetivar um grande nú·

.mero de experii!nclas que encontro em meu caminho no
curso da vida. A linguagem também tipifica as experiên-
cias, permitindo-me agrupá~las em amplas categorias,
em termos das quais tem sentido não somente para mim
mas também para meus semelhantes. Ao mesmo tempo

·em que tipifica também torna anOnimas as experiências,
pois as experiências tipificadas podem em principio ser
repetidas por qualquer pessoa incluída na categoria em
questão. Por exemplo, tenho um briga com minha sogra.
Esta experiência concreta e subjetivamente única tipifica-
se lingalsticamente sob a categoria de "aborrecimento com
minha sogra". Nesta tipificação tem sentido para mim,
para os outros e presumivelmente para minha sogra. A
mesma tipificação, porém, acarreta o anonimato. Não'
apenas eu mas qualquer um (mais exatamente, qualquer
um na categoria dos genroS) pode ler "aborrecimentos
com a sogra". Desta maneira, minhas experiências bio~
grãficas estão sendo continuamente reunidas em ordens
gerais de significados, objetiva e subjetivamente reais.

L60 pevido a esta capacidade de transcender o "aqui e
agora", ,a linguagem estabelece pontes entre diferentes
zonas dentro da realidade da vida cotidiana e as fntegra
em uma totalidade dotada de sentido. As transcendências
têm dimensões espaciais, temporais e sociais. Por meio
da linguagem posso transcender o hiato entre. minha
área de atuação e a do oulro, posso sincronizar minha
seqüência biográfica temporal com a dele, e posso con-
.versar com ele a respeito de indivíduos e coletividades
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COnl \lS quais não estamos agora em interação face a
face., Como resrrttado destas transce'ndências, a lingua-
gem ê ~apaz de "tornar 'presente" üma graíitle vatiedade
de objetos que estão espacial, temporal -e 'soElalÓÍen'te
ausentes do "aqui e agora". Ipso facto uma vasta acu-
mulação de experiências e significações podem ser ob-
jetivadas no "aqui e agora". Dito de maneira simples,
por meio da linguagem um mundo inteiro pode ser alua-
lizado em qualquer momento. Este poder que a lingua-
gem tem de transcender e Integrar conserva-se mesmo
quando não estou realmente conversando com outra pes-
soa. Mediante a objetiváção Iingüfstica, mesmo quando
estou "falando comigo mesmo" no pensamento solitário,
um mundo inteiro pode apresentar-se a mim a qualquer
momento. No que diz respeito às relações sociais a lin-
guagem "torna presente" a mim não somente os seme-
lhantes que estão fisicamente ausentes no momento, mas
indiylduos no passado refembrado ou reconstiturdo, assim
como outros projetados como figuras imaginárias no fu-
turo. Todas estas "presenças". ,podem ser altamente dÇl-
tadas de sentido, evidentemente, na contínua realidade-
qa vida cotidiana. '

l{I),Ainda mais" a linguagem é capaz de tra nscender com-
pletamente a realidade da vida cotidiana. Pode referir-se
a experiências pertencentes a áreas limitadas de signifi-
cação e ,~barcar esferas da realidade separadas. Por
exemplo, ':posso interpretar "o significado" de um sonho
integrando-o Iingüisticament~ na ordem da vida cotidiana.
Esta integração transpõe a distinta realidade do sonho
para a realidade da vida cotidiana, tornando-a ,~um en-
clave dentro desta última. O sonho fica agora dotado de
sentido em termos da realidade da vida cotidiana em vez
de ser entendido em termos de sua própria realidade
particular. Os enclaves produzidos por esta transposição
pertencem em cer.to sentido a ambas as esferas da rea-
lidade. Estão "localizados" em uma realidade mas "re-
ferem-se" a outra. '

~ 'LQualqller tema significativo que· abrange assim,_es~-
ras da realidade pode ser definido como um sfmbolo

e a maneira IingUlstica pela qual se realiza esta transcen:..
dência pod~. ser, chamada de linguagem simbólica. A.Q
nlvel do simbolismo, por conseguinte, a significação lln-
gUistica alcança o máximo desprendimento do "aqui e
agora" da vida cotidiana e a linguagem eleva-se a re-
giões que são inacessiveis, não somente de facto mas
também a priori, à experi@ncia cotidiana. A linguagcm
constrói, então, imensos edifícios de representação sim-
bólica que parecem elevar-se sobre a realidade da vida
cotidiana como gigantescas presenças de um outro mundo.
A religião, a filosofia, a arte e a ciência são os sistemas
de símbolos historicamente mais importantes deste gê-
nero. A simples menção destes temas já representa dizer
qüc, apesar do máximo desprcndimento da experiência
c'otidiana que a construção desses sistemas requer, podem
ter na v.erdade grande importância para a realidade da
vida cotidiana. A linguagem é capaz não somente ge
construir símbolos altamente abstraídos da experi@ncla
diária mas também de "fazer retornar" estes símbolos,
apresentando~os como elementos objetivamente reais na
vída cotidiana. Desta maneira, o simbolismo e a Jingua-

.gem simbólica tornam-se componentes essenciais da rea-
lidade da vida cotidiana e da apreensão pelo senso co-
mum desta realidade. Vivo em um mundo de sinais e
slmbolos todos os dias.
\.\'1 linguagem constrói campos semânticos ou zonas de
significação Iingüisticamente circunscritas. O vocabulário,
a gramática e a sintaxe estão engrenadas na organização
desses campos semânticos. Assim, a linguagem constr6i
esquemas de classificação para diferenciar os objetos em I

"gênero" (coisa muito diferente do sexo, está claro) ou
em número; formas para realizar enunciados da ação
por oposição a enunciados do ser i modos de indicar
graus de intimidade social, etc. Por exemplo, nas línguas
que distinguem o discurso íntimo do formal por meio de
pronomes, (tais como lu e vous em francês, ou du e $ie
em alemão) esta distinção marca as coordenadas de um
campo semântico que poderia chamar·se zona de intimi-
dade. Situa-se aqui o mundo do tutoiement ou da Bru-



derschaft, com uma rica coleção de significados que me
são continuamente aproveitâveis para a ortienação de
minha experiência social. Um campo semântico desta es~
pécie também existe, está. ciaro, para o falante do inglês,
embora seja mais circunscrito IíngUisticamente. Ou, para
dar outro exemplo, a soma das objetivações lingUlsticas
referentes à minha ocupação constitui outro campo se-
mântico que ordena de maneira significativa 10~os os
acontecimentos de rotina que encontro em meu trabalho
diário. Nos campos semânticos assim construidos a ex-
periência, tanto biográfica quanto hist6rica, pode_ser ob-
jetivada, conservada e acumulada. A acumulaçao, está
claro, é seletiva, pois os campos semânticos determinam
aquilo que será retido e o que será "esquecido", como
partes da experiência total do indivíduo e da sociedade.
Em virlude desta acumulação constitui-se um acervo so-
cial de conhecimento que é transmitido de uma geração
a outra e utilizável pelo indivrduo na vida cotidiana.
Vivo no mundo do senso comum da vida cotidiana equi-
pado com corpos especIficas de conhecimento. Mais ain-
da, sei que outros partilham, ao menos em parte, deste
conhecimento, e eles sabem que eu sei disso. Minha in-
teração com os outros na vida cotidiana é por conse-
guinte constantemente afetada por nossa participação co-
mum no acervo social disponlvel do conhecimento.

\{ L{o acervo social do conhecimento inclui o conhecimento
de minha situação e de seus limites. Po~ exemplo, sei
que sou pobre, que por conseguinte não posso esperar
viver num bairro elegante. Este conhecimento, está. claro,
é partilhado tanto por 'aqueles que são t~mbéri1 pobres
quanto por aqueles que se acham em situação mais pri-
vilegiada. A participação no acervo social do conheci~
mento permite assim a "localização" dos individuos na
sociedade e o "manejo" deles de maneira apropriada.
Isto não é posslvel p~ra quem não participa deste co-
nhecimento, tal como o estrangeiro, que não pode abso-
lutamente me reconhecer como pobre talvez porque os
critérios de pobreza em sua sociedade sejam inteiramente

diferentes. Como posso ser pobre se uso sapatos e não
pareço estar passando fome?

l{5 Sendo a vida cotidiana dominada por motivos prag-
máticos, o conhecimento receitado, isto é, o conhecimento
.limitado à competência pragmática em desempenhos de
rotina, ocupa lugar eminente no acervo social do conhe-
cimento. Por exemplo, uso o telefone todos os dias para
meus propósitos pragmáticos especlficos. Sei como fazer
isso. Também sei o que fazer se meu telefone não fun-
ciona, mas isto não significa que saiba consertá-Io, e
sim que sei para quem devo apelar pedindo assistência.
Meu conhecimento do telefone inclui também uma infor-
mação mais ampla sobre o sistema de comunicação tele-
fônica; por exemplo, sei que algumas pessoas têm n.ú~
meros que não constam' do catálogo, que em cerlas cIr-
cunstâncias especiais posso obter uma ligação simultânea
com duas pessoas na rede interurbana, que devo contar
com a diferença de tempo se quero falar com alguém
em Hongkong, e assim por diante. Todo este conheci-
mento telefÔnico é um conhecimento receitado, uma vez
que não se refere a nada mais senão àquilo que tenho
de saber para meus propósitos pragmáticos presentes e
possíveis no futuro. Não me interessa saber pOr que o .
telefone opera dessa maneira, no enorme corpo de co-
nhecimento científico e de engenharia que torna possivel
a construção dos telefones. Tampouco me in.teressa os
usos do telefone que estão fora de meus propósitos,
por exemplo, a· combinação COm as ondas curtas do
rádio para fins de comunicação marftima. Igualmente,
tenho um conhecimento de receita do funcionamento das
relações humanas. Por exemplo, sei o que devo fazer
par-a requerer um passaporte. Só me interessa obter o
passaporte ao final de um certo perlodo de espera. Não
me interessa nem sei como meu requerimento é pro-
cessado nas repartições do governo, por quem e depois de
que trâmites é dada a aprovação que põe o carimbo no
documento. Não estou fazendo um estudo da burocracia
governamental, apenas desejo passar um perlodo de fé-
rias no estrangeiro. Meu interesse nos trabalhos ocultos



do processo de obtenção do passaporte s6 será desper-
tado se deixar de' conseguir meu passaporte no fina\.
Nesse ponto, do mesmo modo como chamo a telefonista
de auxfJio quando meu telefone está com defeito, chamo
um perito em obtenção de passaportes, digamos um ad-
vogado, ou a pessoa que me representa no Congresso,
ou a União Americana das Liberdades Civis. Mutatis
mutandis uma grande parte do acervo cultural do co-
nhecimento consiste em receitas para atender a proble-
mas de rotina. Tipicamente tenho pouco interesse em
ir além deste conhecimento pragmaticamente necessário,
desde que os problemas possam na verdade ser domIna-
dos por este meio.

~\oO, cabedaJ social de conhecimento diferencia a realI-
dade por graus de familiaridade. Fornece informação
complexa e detalhada referente àqueles setores da vida
diária com 'que tenho freqaentement~ de traíar. Fornece
uma informação muito mais geral e imprecisa sobre se-
tores 'mais remotos. Assim, meu conhecimento de minha
própria ocupação e seu mundo é muito rIco e especIfico,
enquanto tenho somente' um conhecimento muito incom-
pleto dos mundos do trabalho dos, outros. O estoque so-
cial do conhecimento fornece-me além disso os esquemas
tipificadores exigidos para as principais rotinas da vida
cotidiana, não somente as tipificações dos outros, que
foram anteriormente discutidas, mas 'também tipificações
de todas as espécies de, acontecimentos e experi~nclas,
tanto sociais quanto naturais. Assim, vivo em um mundo
de parentes, colegas de trabalho e funcionários públicos
identificáveis. Neste mundo, por conseguinte, experimento
reuniões familiares, encontros profissionais e relações
com a polIcia de transito. O "pano de fundo" natural
desses acontecimentos é também tiplficado no acervo de
conhecimentos. Meu' mundo é estrufurado em termos de
rotina que se aplicam no bom ou no mau tempo, na
estação da febre do feno e em situações nas quais um
cisco entra debaixo de minha pálpebra. "Sei que fazer"
com relação a todos estes outros e a todos esses aconte~
cimentos de minha vida cotidiana. Apresentando,.se a

mim como um lodo integrado, o capital social do co-
nhecimento fornece-me também os meios de integrar
elementos descontlnuos de meu próprio conhecimento.
Em oulras palavras, "aquilo qLJe todo mundo sabe" tem
sua própria lógica e a mesma lógica pode ser aplicada
para ordenar várias coisas que eu sei. Por exemplo,
sei que meu amigo Henry é inglês e que é sempre muito
pontuai em chegar aos encontros marcados. Como "todo
mundo sabe" que a pontualidade é uma caracterislica
inglesa, posso agora integrar estes dois elementos de meu
conhecimento de Henry em uma tipificação dotada de
sentido em termos do cabedal social do conhecimento.

'i1-A validade de meu conhecimento da vida cotidiana é
supOsta certa por mim e pelos outros afé nova ordem,
Isto é, até surgir um problema que não pode ser resol-
vido nos termos por ela oferecidos. Enquanto meu co-
nhecimento funciona satisfatoriamente em geral estou
disposto a suspender qualquer dúvida a respeito dele.
Em certas atitudes destacadas da realidade cotidiana _
contar uma piada no teatro ou na igreja ou empenhar-me
numa especulação filosófica - posso talvez pOr em dú-
vida alguns elementos dela. Mas estas dúvidas "não são
para ser levadas a sério". Por exemplo, como homem
de negócios sei que vale a pena ser indelicado com os
outros. Posso rir de uma pilhéria na qual esta máxima
leva à falência, posso ser movido por um ator ou um
pregador exaUando as virtudes da consideração, e posso
reconhecer, em um estado de esplrito filosófiCO, que to-
das as relações sociais deveriam ser governadas pela
Regra de Ouro. Tendo rido, tendo sido movido e filo-
sofado, retorno ao mundo "sério" dos negócios, reco-
nheço uma vez mais a lógica das máximas que lhe dizem
respei~o e atuo de acordo com elas. Somente quando
minhas máximas falham em "cumprir o prometido" no
mundo em que são destinadas a serem aplicadas, podem
provavelmente tornarem-se problemáticas para mim lia
sério" .

\\&mbora _o estoque sacia.!, do conhecimento represente
o mundo cotidiano de maneir..a..:.imegrada, diferenciado
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4e - acordo, com zonas de familiaridade e afastamento,
d~.lxa opaca a totalidade desse mundo. Noutras 'pala-
vras; "à iealidade da vida cotidiana sempre aparece como
uma zona clara atrás da qual há um fundo de obscu-
ridade. Assim como certas ,zonas da realidade são ilumi-
nadas 'outras permanecem na' sombra. Não posso conhe-
cer tudo que há para conhecer a respeito desta reali-
dade. Mesmo se, por exemplo, sou aparentemente um
déspota onipotente em minha famllia, e sei disso, não
posso conhecer todos os fatores que entram no continuo
sucesso de meu despotismo. Sei que minhas ordens do
sempre obedecidas, mas não posso ter certeza de todas
as fases e de todos os motivos situados entre a expedi-
ção' e a execução de minhas ordens. Há sempre coisas
que se passam "p.or trás de mim". Isto é verdade a
fortiori quando se trata de relações sociais mais com-
plexas que as da famllia, e explica, diga-se de passa-
gem, por que os déspotas são endemicamente nervosos.
Meu conhecimento da vida cotidiana tem a qualidade
de um instrumento que abre caminho através de uma
floresta e enquanto faz isso projeta um estreito cone
de luz sobre aquilo que está situado logo adiante e
imediatamente ao redor, enquanto em todos os lados do
caminho continua a haver escuridão. Esta imagem é
ainda mais adequada, evidentemente, às múltiplas reali-
dades nas quais a vida cotidiana é continuamente trans-
cendida. Esta última afirmação pode ser parafraseada,
poeticamente mesmo quando não exaustivamente, dizen-
do que a realidade da vida. cotidiana é toldada pela
penumbra de nossos sonhos.

, L{;Meu c::onhecimento da vida cotidiana estrutura-se em
termos de conveniências. Meus interesses pragmáticos
imediatos determinam algumas destas, enquanto outras
são determinadas por minha situação geral na sociedadê.
E' coisa que não tem importância para mim saber como
minha mulher se arrania para cozinhar meu ensopado
preferido, enquanto este for feito da maneira que me
agrada. Não tem importância para mim o fato das ações
de uma companhia estarem caindo se não possuo tais

ações, ou de que os católicos estão modernizando sua
doutrina se sou ateu, ou que é possível agora voar sem
escalas até a Africa se não desejo ir lã. Contudo, minhas
estruturas de conveniências cruzam as estruturas de con~
veniências dos outros em muitos pontos, dando em re-
sultado termos coisas "interessantes" a dizermos uns aos
outros. Um elemento importante de meu conhecimento da
vida cotidiarúi é <> conhecimento das estruturas que têm
importância para os outros. Assim, "sei o que tenho de
~Ihor a fazer" do que falar ao meu médico sobre meus
p~~blemas de Investimentos, ao meu advogado sobre mi-
nhas dores causadas por uma úlcera, ou ao meu conta.
Mista a respeito de minha procura da verdade religiosa.
As estruturas que têm importância básica referentes à
vida cotidiana são apresentadas a mim já prontas pelo
~.stoque social do próprio conhecimento. Sei que a "cori~'
versa das mulheres" não tem importância para mim como
homem, que a "especulação ociosa" é irrelevante para
mim como homem de ação, etc. Finalmente, o acervo
social do conhecimento em totalidade tem sua própria
estrutura de importância. Assim, em termos do estoque
de conhecimento objetlvado na sociedade americana não
tem importância estudar o movimento das estrelas para
predizer o movimento da bolsa de valores, mas tem im-
portância estudar os "lapsus Iinguae" de um indivlduo
p~ra d~scobrir coisa sobre sua vida sexual, e assim por
diante. Inversamente, em outras sociedades a astrologia
pode ter considerável importância para a economia, en-
quanto a análise da linguagem é de todo sem significação
para a curiosidade erótica, etc.

~ Se~ia conv~ni~nt~ !ssinal.ar aqui uma questão final a
respeito da dlstrlbulçao social do conhecimento. Encontro
o conhecimento na vida cotidiana socialmente distribui do
isto é, possuído diferentemente por diversos Indivrduo~
e tipos de indivlduos. Nâo partilho meu conhecimento
igualmente com todos os meus semelhantes e pode haver
algum conhecimento que não partilho com ninguém.
Compartilho minha capacidade profissional com os co.
legas, mas não com minha famfIia, e não posso partilhar



com ninguém meu conhecimento do modo de trapacear
no jogo, A distribuição social do conhecimento de certos
elementos da realidade cotidiana pode tornar-se alta.
mente complexa e mesmo confusa para os estranhos.
Não somente não possuo o conhecimento supostamente
exigido para me curar de uma enfermidade flsica mas
posso mesmo não ter o conhecimento de qual seja, dentre
a estonteante variedade de especialidades médicas, aquela
que pretende ter o direito sobre o que me deve Curar.
Em tais casos não apenas peço o conselho de especia-
listas mas o conselho anterior de especialistas em espe-
cialistas. A distribuição social do conhecimento começa
assim com o simples fato de não conhecer tudo que ê
conhecido por meus semelhantes, e vice-versa, e culmina
em sistemas de perícia extraordinariamente complexos
e esotéricos, O conhecimento do modo COmo o estoque
disponlvel do conhecimento é distribufdo, pelo menos em
suas linhas gerais, é um importante elemento deste pró-
prio estoque de conhecimento. Na vida cotidiana sei, ao
menos grosseiramente, o que posso esconder de cada
pessoa, a quem posso recorrer para pedir Informações
sobre aquilo que não conheço e geralmente quais os
tipos de conhecimento que se supõe serem possuidos por
determinados indivíduos.

n
A Sociedade como Realida.de

Objetiva

O HOMEM OCUPA UMA POSIÇÁO PECULIAR NO REINO
animal. 1 Ao contrário dos outros mamiferos superiores
não possui um amoiente' especifico da espécie, um am~
biente firmemente estruturado por sua própria organiza-
ção Instintiva. Não existe um mundo do homem no sen-
tido em que se pode falar de um mundo do cachorro
ou de um mundo do cavalo, Apesar de uma área de
aprendizagem e acumulação individuais, o cachorro ou o
cavalo individuais têm uma relação em grande parte
fixa com seu ambiente, do qual participa com todos os
outros membros da respectiva espécie, Uma conseqlU!n-
cia 6bvia deste fato é que os cachorros e os cavalos, em
comparação com o homem, são muito mais restritos a
uma distribuição geográfica especifica. A espec1ficldade

1 Sobre o recente trabalho blohlglco conccrnenlc • po.lçlo pecultlr do
homem no reino animal 'f. Jakob van Uuktlll, Bldlalu.nf/'/Ihrl (Hlm·
bllrlo, Rowohll,' 19.581: fio. J. J. BurtcndlJk, Itf.nuh lInd Tllr IHlmbuflo,
Rowohll, lQ58). Adolf Porlmlnn, Zo%f/I, und dor nl ••, BI/d p"m MCII.'hl"
(HalllblllrO, Rowohll, 19.56). As mil. [mporlanlCl Ivlllaçae. deuu peno
pe,Uva. blol6lflCat IClundo uma antropologia fllos61lcI tio 11 de Helrnulh
PleSl"er (Dle S/ufell de, Orf/onIJch'lI und dtr M t"sch 1928 e 19Ii~l C
ATnold Ochlen, (Der MIII Itfl , ,,'nc Na/llr Ulld •• IIlI SI.ltuni 111 der' Wtil,
194D e 1950). Foi Oeh1cn que levou adiante eslas perspectlvas em l,rmO.l
de lima teorlll todol6gtclI dI! InslllutÇael Icspeclalmcnl, em ,eu Urmtn,ch
und Sptll/l:lIltur 1950). Para urna Inlroduçllo a cate Olllmo, cf. Pcler L.
Berger e Hansfrlcd Kelln,r, ~Arno[d Oehlcn and lhe Theorr 01 In,tIlUllofl",
SocIal RCltllrch 32: I, 110" (196.5).

, O tUlIIO Mlmblente elpeclllco da e5p~de~ IDI tirado de VOn UexkDII.
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vel dizer que o periodo fetal no ser humano estende-se
por todo o primeiro ano após o nascimento.' Impor-
tantes desenvolvimentos orgânicos que no animal se
completam no corpo da mãe efetuam-se no lactente hu-
mano depois que se separa do útero. Nessa ocasião,
porém, a criança humana não somente está no mundo
exterior mas se inter-relaciona com este por muitos mo-
dos complexos.

O organismo humano, por conseguinte, está ainda de-
senvolvendo-se biologicamente quando já se acha em re-
lação com seu ambiente. Em outras palavras, o processo
de tornar-se homem efetua-se na correlação com o
ambiente. Esta afirmativa adquire significação se refle-
tirmos no fato de que este ambiente é ao mesmo tempo
um ambiente natural e humano. Isto é, o ser humano em
desenvolvimento não somente se correlaciona com um
ambiente natural particular, mas também com uma Ordem
cultural e social especifica, que é mediatizada para ele
pelos outros significativos que o têm a seu cargo.' Não
apenas a sobrevivência da criança humana depende de
certos dispositivos sociais mas a direção de seu desen~
volvimento orgânico é socialmente determinada. Desde o
momento do nascimento, o desenvolvimento orgânico do
homem, e na verdade uma grande parte de seu ser bio-
lógico enquanto tal, está submetido a uma contínua in-
terfer@ncia socialmente determinada.

Apesar dos evidentes limites fisiológicos estabelecidos
para a gama de possíveis e diferentes maneiras de tor-
nar-se homem nesta dupla correlação com o ambiente, o
organismo humano manifesta uma imensa plasticidade
em suas respostas às forças ambientais que atuam sobre
ele. Isto é particularmente claro quando se observa a
flexibilidade da constituição biológica do homem ao ser

• Aa lmpllcaçlles anlropol~glcas do lermo "abertura para o mundo· lar a m
duenvo!vldn' por Plellner e Oehlen.

• A pecullnrldadc do organismo humano como scndo onlollcaeUcamenlc
fundida 101 moslrada pullcularmentc nal. IllveallgaçOes l1e Porlmann.

I A sugoURo de que o pulado lual no homem Se eslende durante O
r,rhnelro ano de vida 101 lella por Porlmonn, que chamou cslr ano o
'nlra-ulerlnc FrUlIlohr" .

• O lermo "OUlros slgnlllcallvos" 101 tOlllndo de Mead. Sobn o teoria
da ol1loglnese do eu, enuncloda por loIead, c/. a obra do aulor Aflnd Sell
~nd 50elc/)' (Chicago, Unlverslly 01 Chicago Press, 1034). Um comptndlo
vIII SObre OS trabalhos de Mead ~ o de Anselm SlroulS (ed.). OcorRe
Herbert IIrcad on Soe/," Plycholof)' (Chicago, Unlvenlly 01 Chfc~go Prcss
19~). Paro um su~esllyo debite lec~nd'rlo. cl. Ahurlce NUlolao Thê
Soe/ai D)'l1om/cJ Df Oeorílc H. Areod (Washlnglon, Publlc AII:!lrl Preu, '1056),



submetida a uma multipllcidade de determinações sócio-
culturais.· E' um lugar comum etnol6gico dizer. que as
maneiras de tornar-se e ser humano são tão numerosas
quanto as culturas humanas. A humanização é variâvel
em sentido s6cio-cultural. Em outras palavras, não existe
natureza humana no sentido de um substrato biologica-
mente fixo, que determine a 'variabilidade das formações

.sócio-culturais. Há somente a natureza humana, no sen-
tido de constantes antropológicas (por exemplo, abertura
para o mundo e plastlcidade da est~utura dos instintos)
que delimita e permite as formações sócio-cu1turais do
homem. Mas a forma específica em que esta humaniza-
ção se molda é determinada por essas formações s6cio-
culturais, sendo relativa· às suas numerosas variações.

~

mbora seja possível diter que o homem tem uma na-
tureza, é mais significativo dizer que o'"1fomem constrói
sua própria natureza, ou, mais simplesmente, que o ho-
mem se produz a si mesmo. I .

A plasticidade do organismo humano e sua suscepti-
bilidade às influênCias socialmente determinadas são me-
lhor ilustradas pela documentação etnológica referente à.
sexualidade.' Embora· o homem possua impulsos sexuais
comparáveis aos de outros mamiferos superiores, a se-
xualidade humana caracteriza-se por um grau muito alto
de flexibilidade. Não s6 ê relativamente independente dos
ritmos temporais, mas é flexível tanto no que diz respeito
aos objetos a que se dirige quanto em suas modalidades
de expressão. As provas etnológicas mostram que em
questões sexuais o homem é capaz de quase tudo. O in-

, HÁ umA dlcolOmla fundamlnlol entrc a concepçlo do homem como um
acr qUI le produl a ai mumo e a concepçlo da "natureZI humano". 1110
contlltul uml declaLvl dllellnça antropolOglcl enl" Marx e qualquer pUI·
pectlva adequadamente 101101611cl, de um lado (eapeclalmenle a qllC ~
fundada na palcologla lotlal dc Mcad), c, de outro lado. Prcud e a mllorla
dos perspectiva. pslCOlÓglc.. nlo·1 reudlana.. O csclarcclmenlo dUII dlfe.
rença ~ multo Importo"le ae quisermos que blla um debolC algnUleaUvo
cntre os clmpu da 1011010&10c da psicologia hoje em dia. Na pr6prla
teoria 10clolól]la , poulvel dllllngulr varias pOllçaes COnforme ae aprol1mcm
mall do pOlo "Ioc!ológlco" ou do jlOlo "p.rcoIOllco". VlIfrcdo Pardo pro-
Ylvclmenle repreunla I mala requrnloda abordagem do pólo "pstcohlglco"
na prOprla loclologla. Dlga-ae de p~nalrem que 11 acollaçlo ou a relelç.ll.o
do pruaupllslo da "nalureU hUmlna" 11mb~m tem Inlere"antcs h/lpllca·
çOo. no que re'pella ~I Ideolog,las palltlçu, lIIas ella quoa!Ro n~o pode aer
trilada Iqul.

• AI obru de Bronl.law Mallnowakl. Rulh 8en.dlcl, !\tarlarel Mead, Clyde
Kluckhohn e Oellr,;. Murdock podem ser cilada' a e.le r•• pello.

divíduo pode estimular sua própria imaginação sexual até
o ponto da sensualidade febril, mas é improvável que
possa evocar alguma imagem que não COrresponda Aquilo
que em outra cultura é uma norma estabelecida ou pelo
menos uma ocorrência calmamente aceita. Se o termo "nor-
malidade" tem de referir-se ou ao que é antropologica-
mente fundamental ou ao que é culturalmente universal
então nem esse termo nem o antônimo dele pode ser
aplicado com sentido às formas variáveis da sexualidade
humana. Ao mesmo tempo, é claro, a sexualidade hu-
m.,ana é dirig,ida, às vezes de maneir~.JIgiããmenti~·e§ffií-
~turad~ em cadãcunura paifícúíãi:~tura-tem
.,Y.!ll2contiguraçao sexual distintivâ, com seus yi§.erlQs

adrões es ecializados de conduta sexu~l_=e.s~~~y'r~ssu-
ostos "antro o os1ifiã área sexual. A relatividade

emplrica dessas configurações~süãimensa variedade e
exuberante inventividade indicam que são produtos das
formações sócío-culturais próprias do homem e não de
uma natureza humana biologicamente fixa.·

O odo durante o qual o or anismo humano se de-
senvolve até completar-se na correlação com o am Jen e

am ém o er o o urante o a e s
rma. Por consegUJne, a ormação do eu deve tambêm

ser compreendida em relação com O contlnuo desenvol-
vimento orgânico e com o processo social, no qual o am-
biente natural e o ambiente humano são mediatizados
pelos outros significativos." Os perssupostos genéticos
do eu são, está claro, dados no nascimento. Mas o eu
tal como é experimentado mais tarde como uma iden-
tidade subjetiva e objetivamente reconhecível, 'não é. Os
mesmos processos sociais que determinam a constituiç110
do organismo produzem o eu em sua forma particular
culturalmente relativa. O caráter do eu como produto sO:
cial não se limita à configuração particular que o indi-
víduo identifica como sendo ele mesmo (por exemplO
como "um homem", de maneira particular em que est~

• A CDncepç~o aQui apresentada aobre a plullcldade sexual do homem
tem a IInldatle com a cancepçao de I'"reud sobre o carélcr prlmllh'amenlcInlorme d~ libIdo.

•• Elle ponlo 6 explicado "a teoria de Mead lobre a &~nC5e.oelal do eu.



; i: !,
:1
,I

':
.:i

",~;
"'I
I'

1'1 !'
:'1
:1 ....
:1
,I
.~;
:'i
:1
:!
:ii

identidade é definida e formada na cultura em questão),
mas com o equipamento psicológico amplo que serve de
complemento a essa particular configuração (por exem~
pio, ,emoções "viris",' atitudes e mesmo reações somá~
ticas). Não é preciso dizer, portanto, que o organismo e,
ainda mais, o eu não podem ser devidamente compreen-
didos fora do particular contexto social em que foram
formados.

O desenvolvimento comum do organismo humano e do
eu humano em um ambiente socialmente determinado
refere-se à relação particularmente hum~na entre orga-
nismo e eu. Esta relação é de caráter fora do comum. 11

Por um lado, o homem é um corpo, no mesmo sentido
em que isto 'pode ser dito de qualquer outro organismo
animal. Por outro lado, o homem tem um corpo. Isto é,
o homem experimenta-se a si, próprio como uma en-
tidade que não é idêntica a seu corpo, mas que, pelo
contrário, tem esse corpo ao seu dispor. Em outras pa-
lavras, a experiência que o homem tem de si mesmo
oscila sempre num equillbrio entre ser um corpo e ter
um corpo, equillbrio que tem de ser corrigido de vez
em quando. Esta originalidade da experiência que o
homem tem de seu pr6prio corpo leva a certas conse-
qüências no que se refere à análise da atividade humana
como conduta no ambiente material e como exterioriza-
ção de significados subjetivos. A compreensão adequada
de qualquer fenômeno humano terá de levar em consi-
deração estes dois aspectos, por motivos fundados em
fatos antropológicos essenciais.

E' preciso deixar claro, tendo-se em vista o que já
foi dito, que a afirmação segundo a qual o homem se
produz a si mesmo de modo algum implica uma espécie
de visão prometeica do indivlduo solitário. li A auto-

SI o turno "excenlrlcldade" foI lomldo de Plenner. E' poulvel encontrar
perlpccllval lemelhanlc. na lllllma obra de Selleler sobre antropolorla 11-
1111011C8. cl. Mu Sehele" D/c S/ellunll l1u Men ••.hen /m Ko,mo, (Mu·
nlllu. Nymphenbura:e, Varlalllshud1unr. 11141).

ú O carAt.r .otl., da 81110produçlo do homem 101 formulado de maneIro
mah nlllda por Marli ••.•. erllJe. a SUrncr ••a A 14eololZ/a A/emll. A
ovoluçlo de Jean·PauI Sortre de nu primitivo e~l.tcnclall,mo à lua poste·
rlor modlrreaç~o /IIar~I.la, r.lo ~, do L'llre ti le "iant a Critique de Ia
rcsl.t1fl dlalecl/que, ~ o mais Impreulonanle e:templo na anlropolo,la lUo.ô·
fiei conlemporil. ••e... da r.ollzaçAo desla cOlPpreen,Do .oelologlclllle ••le de.

produção do homem é sempre e necessariamente um
empreendimento social. Os homens em con;unto produ-
zem um ambiente humallõ; com a totalidade ae suas fõ'r-

~ cio-culturaise-p5iCõIQfiiêãs. Nenhüma dessãS-
ormações po e se tehdíãã como produto da consti-

tuição biológica do homem, a qual, conforme indicamos,
fornece somente os limites externos da atividade produ-
tiva humana. tASsim como é impossfvel que o homem se
desenvolva como homem no isolamento i ualmente é Im-

Ive que o amem isolado roduza um am lente
no. ser umano solitário é um ser no nlvcl animal

(que, está claro o Ornem ar I a com ou ros I ais).
Logo que o servamos fenômenos especificamente huma-
nos entramos no reino do social. A humanidade es ecifica
do homem e sua socialidade estao mex elment

r a mo sa lens sempre, e na mesma
medida, homo soe/us.",
-O organismo humano não possui os meios biológicos
necessários para dar estabilidade à conduta humana. A
existência humana, se retornasse a seus recursos orgâ-
nicos exclusivamente, seria a existência numa espécie de
caos. Este caso, contudo, é empiricamente inexeqülvel,
embora se possa concebê-Ia teoricamente. Empiricamenle
a existência humana decorre em um contexto de ordem,
direção e estabilidade. Surge, então, a seguinte questão:
de que deriva a estabilidade da ordem humana empiri-
camente existente? A resposta pode ser dada em dois
nlveis. E' possfvel indicar primeiramente o fato evidente
de que uma dada ordem social precede qualquer desen-
volvimento individual orgânico. Isto é, a ordem social
a r ria-se previamente sempre da abert mun-
do, embora es a se trmseca à c nstilui ão biol ica

• possfvel dizer que a abertura para o mun-
do, bIologicamente intrínseca, da existência humana é
sempre, e na verdade deve ser, transformada peJa or-

er.lva. o parllcular lnlcreue de Slttr. na. Mmcdraçae." enlr. 01 pro •••• Oa
macrolcóplcol aóelo-hrIl6rlco. • • bloKra/la Individual leria sr •••demenlc
beneficiado, ainda uma v.z, pela eonslderaçl0 da pslcoloSl1 lerelal de Mead.

11 A lllulrlcav.l con_do •••tre a humo ••ldld. do homem • na locl.Udade
101 lormulada de manelr. mate nlUda por Durkhelm. upeelalme ••t. 110
parte final dai Forme, j/imenlo/re' d. Ia -Ie reIlR/e~ ••.



dem social em um' relativo ~echamento ao mundo. Em-
bora este enclausuramento nunca possa aproximar-se do
fechamento da existência anima!, quando mais não seja
por causa de seu caráter humanamente produzido e por
conseguinte "artificial", é capaz, contudo, na maioria das
vezes, de assegurar a direção e a estabilidade para a
maior parte da conduta humana. A questão p~~~ão,
sM..J[ansfefida....p..!!'3 outro nlv~' P! poO@Vét perguntar
de que maneira surge a própria ordem socnrJ:-- --

--P;re-sposta mais geral. a esta er unta é a que indica
ser a or em socla um roduto humano ou mais. pre-
cisamente, uma ro ressiva rodução humana. E' produ-
zida pelo ornem no .curso de sua con nua exterioriza âo.

or em social não ê da a loogicamente nem derivada
de quaisquer elementos bioló icos em suas manifesta es
em íricas. ao preciso acrescentar que a ordem social
também não é dada no ambiente natural do homem, em-
bora certos aspectos particulares deste ambiente possam
ser fatores que determinem aspectos de uma ordem so-
cial (por exemplo, sua estrutura econômica ou tecnol6-
glca). A ordem social não faz parte da "natureza das
coisas" e não pode ser derivada das "leis ~a natureza"."
à-ordem SõclãreXísleu~nt~como ..p~oa.~fo_efiã.!fvij
daaelfUin!!mJNâo é posslvel atribuir-lhe qualquer 'outro
status ontológico sem ofuscar irremissive!mente suas ma-
nifestaçl5es emplrlcas. Tanto em sua gênese (ordem so-
cial resultante da atividade humana passada) quanto em
sua existência em qualquer instante do tempo (a ordem
social só existe na medida em que a atividade humana
cOntinua a produzi-Ia) ela é um produto humano.

Embora os produtos sociais da exteriorização humana
tenham um caráter sul generis, por oposição a seu con-
texto orgânico e ambiental, é importante acentuar que a
~xteriorização enquanto tal é uma necessidade antropo-
lógica." O ser humano é imposslvel em uma esfera fe~

•• Ao Inllatlr na allrma~ao da que •. ordem lotlal 1180 le buel. em
quaIsquer "[el. da natureu', nb estamo. (pIO {lU/O tomando poslçAo quanto
11 uma coneepçlo metallllea do MIei natural". NOllo enunciado 11mlIa-u aOI
falOI da natureze emplrlcamente .cenlvels.

u 'Foi Durkhehn quem Inllstlu mala lorlamenle sobre o earAtar ,ul r,entrl,
d. ordem 5ocl.l. especialmente em BUli R#1l1t. de 10 m#l~ode lodOIDRlque.
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chada de inferioridade quiescente. O ser humano tem de
estar continuamente se exteriorizando na atividade. Esta
necessidade antropológica funda-se no equipamento bio-
lógico do homem." A inerente i.!!§lªQ}~ade do org~!1isl11o
~um:n~obrig~o'mem armnecer a shrresnlô-um am·
..Ien e estâvel para suã"Eôncr~q~.Q!!íP-!io. holTiêmtêíii"de
~zar e di~igir squsJ!1!Q.~I~~~stes !~~~
servem de remissas necessáflas par~::~c1ko.9.!!çª.!J~_'!....~.t::'

em social. m outras pãrãVrã5; embo~~ ,~.el!_hu~!..Q~~.:~
social existente p ~ dados bIOlógiCOS,
ãnecessidade da or~quarifó-Tal--provém- do
~~amento 51~~~JwneD:h. - .

A fim de entender as causas, além das que são esta-
belecidas pelas constantes biológicas, que conduzem à
emergência, manutenção e transmissão de uma ordem so-
cial é preciso empreender uma análise que resulta em
uma teoria da institucionalização.

ti
Toda atividade humana está sujeita ao hábi,lo. Qualquer'"
- freqtientement'é--repetiêlá tornà-se moldada em um i
padrao, ~"!i~:~f-J1l~·~-g!:!j4~:-set:_rep.r_~d~li9"~fQ...~_~:çõ':'·:
nomia de esfor o__e_q!.le~ fac!~.2P!~~n~JÊ2,.p~I2...'
exe u.tan.te como tal padrão. hábito implica além disso
que a ação em questâo pode ser novamente executada
no futuro da mesma maneira e com o mesmo esforço
econômico. Isto é verdade na atividade não social assim
como na atividade social. ~Mesmo o individuo solitário
na proverbial ilha desertY torna habitual sua atividade.
Quando acorda de manhã e retoma suas tentativas de
construir uma canoa com paus ajustados, pode murmurar
consigo mesmo "lá vou eu de novo", ao começar mais
uma etapa de um procedimento operatório que consis1e,
digamos, em dez etapas. Em outras palavras, mesmo o

A naceuldade anlropológlca d~ exlerlorlz:lçlo 101 llesenvolvlda tinIa por
"elfel quanlo por M.ril.

"O fundamento biológico d. uterlorlzaCID e de 111' rel'Flo COID a
emerg!nela dai InllltulçGel 101 lleseovo1Yldo por Oehlen.



homem solitário tem no mfnimo a companhia de seus
procedimentos operatórios.
\)\s ações tornadas habituais, está claro, conservam

seu carãter plenamente significativo para o individuo, em-
bora o significado em questão se torne inclu[do como
rotina em seu acervo geral de conhecimentos, admitido
como certos or ele e sempre à mão para os ro'etos
futuros.,:J' . formação Oito acarre a o Importante
gan o sicoló ico zer estreitarem-se as o ôes.

m ora em teoria haja uma cen ena de maneiras de
realizar o projeto de construir uma canoa de paus ajus-
tados, o hábito reduz estas maneiras a uma única. Isto
liberta o indivlduo da carga de "{odas estas decisões",
dando-lhe um alivio psicológico que tem por base a es-
trutura instintiva não dirigida do homem. O hábito for-
nece a dire ão e a es cialização da atividáde qL!.~l!!!ªm~

e UI amento bioló ico do ornem, a iViaÍido assim o
acúmulo de tensões resultantes os 1m'-U1s0's'-'riãõdfilgi-
dos." E oferecen o um fundamen10 eSTáVêr"no"qual a'
âtivfdade humana pode prosseguir com o mlnimo de to-
mada de decisões durante a maior parte do tempo, li-
berta energia para decisões que podem ser necessárias
em certas o.casiões. Em outras palavras, o fundamento
da atividade tornada habitual abre o primeiro plano para
a ,deliberação e a inovação. lt

. No que se refere aos significados atribufdos pelo ho-
mem à sua atividade, o hábito torna desnecessário que
cada situação seja definida de novo, etapa por etapa."
Uma grande multiplicidade de situações podem reunir-se
sob suas pré-definições. A a.tividade a ser empreendida
nessas situações pode então ser antecipada. E' possível
mesmo atribuir pesos padrões às alternativas da conduta.
~stes processos de formação de há.bitos precedem to-

da institucionalização, na verdade podem ser aplicados a
,um hipotético indivfduo solitário, destacado de qualquer

•• o lermo -eltOllue de conhecImento" 101 Uraclo de Scllul%.
SI Oelllen relere·.c a cate ponto em 1.11. conceltol de Trleb/lbe"lhuu e

Elltlo~'ulI~.
•• Oelllell relere.le e este ponlo em .eu concello de HltltuflrUtldltrflJl/urrg.
•• O concello da delln'~lo da Iltua~lo 101 lormado por W, I. Tlloll1&. e

desenvolvido ao lonro de lodo o seu trabalho locloldglco.

interação sOcia!:Jü fato de mesmo esse, indivfduo solitário,
admitindo que tenha sido formado como um ego (como
teríamos de admitir no caso de nosso construtor de uma
canoa de paus encaixados). terá de tornar habi1ual sua
atividade de acordo com a experiência biogrãfica de um
mundo de instituições sociais que precede seu estado de
solidão, não nos interessa no momento. Empiricamente,
a parte mais importante da formação do nábito da a!lvl-

u coex enslva com a Instituciona!izâç"ãõ
,8esta .mima, A questão passa a ser en ao sa er c
se o . 'nam as mshtulç~:-------- , _- '

A institucionalização ocorre sempre que há uma tipi-1
icação reciproca de ações habituais por tipos de atoresJ

Dito de maneira diferente, qualquer uma dessas tipifica-
çóes é uma instituição." O que deve ser acen1uado é a

. . e das tlpl icaçóes institucionais e o caráter
tfpico não somente das ações mas também dos atores nas

~

'nStitUições. As ti if' as ações habituais que cons-
tituem as instituições são sempre par. a as. o ~SS1=I
ve7s ,a todos os membros do. grupo SOCIa1particu ar em
questâo, e, a própria 1D~::ã~~~.~s atm:!~_ln~
Cfuals assim como as 11 ,~ • ~mstifijjçao
-pressupõe que açôes ÕÕlfpo-~erâõêxecutadas por
,atores do tipo X. Por exemplo, ~Hl~.ção da lei pos.
tula que as cabem sªo::aece~..ctas de maneiras es-
prn~cias especlfiCãs,'e--que-fípõaé:'
teffiiínãaos Cfe"iiiCrlviduosterão de fazer' a decapitação
(carrascos, ou mêilibroslle--uma---cas1ã impura; êu- vir-
gensa-e-nreh-ÕSãecerfa-rdãae ....óü- aqueles' 'que "foram .de-
síg11adõspõi'-üíTiOfácü1õ)'. ,--_.-- -" -

As instituiçlSes iinp[j~, além disso, a historicidade e
o controle. As tiplf1ca!iôes reciprocas das açÕes s[Q---cõõS:

-fruldas no curso de uma história comparti1hada~Não po-
Bem ser criadas instantaneamente. 1JS,"siristituiç'õe'i"'lê[Tl1

[sempre uma história da ual são rodutos. E' im ossív~

ti Temol conlclencla de que eUo concello de Inltllulçlo ~ m~ls ~mplo
do lIue o prevaleeenle na 50clologlll. conlemporânen. Achamo! que esle
cancerlo mal. vasto • úlll p~ra uma anAlise global do! procollos socl.11
bllIICo•. Sobre controle locla!, lI. Frledrlcll Tenbruck. ·Sozllle J(onlrolle" •
Slaalslr;rlkon dtr ODtrrtz·Oumscha/t (19~2) e Helnrlcll Popltz ·Soz/~11
Normen". Europeon Journal o/ Sol!oIOIlY. '
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\Na experiência real as Instituições geralmente se ma-
nifestam em coletividades que contêm um nllmero consi-
derável de pessoas. E' portanto teoricamente significativo
acentuar que O processo de institucionalização da tipifi-
cação reciproca ocorreria mesmo se dois indivlduos co-
meçassem a atuar um sobre o outro de novo. IA institu-
cionalização é incipiente em toda situação social"'gue pros-
sc;gue no tempo. Suponhamos que duas pessoas prove-
nientes de mundos sociais inteiramente diferentes come-
cem a atuar uma sobre a outra. Ao dizer "pessoas",
supomos que os dois indivíduos tenham personalidades
formadas, coisa que evidentemente só poderia ter acon-
tecido em um processo social. Por conseguinte, exclulmos
momentaneamente os casos de Adão e Eva, ou das duas
crianças "selvagens" encontradas numa clareira de uma
floresta primitiva. Mas estamos admitindo que os dois
indivlduos chegam ao local do encontro provindos de
mundos sociais que foram historicamente produzidos se-
paradamente um do outro e que por conseguinte a inte-
ração realiza-se numa situação que não foi institucional-
mente definida por nenhum dos dois participantes. E'
posslvel imaginar um Sexta-feira encontrando nosso cons-
trutor da canoa em sua ilha deserta e imaginar o pri-
meiro como sendo um papua e o segundo um americano.
Neste caso então é provável que o americano tenha lido
ou pelo menos ouvido falar da história de Robinson
Crusoé, o que introduzirá uma certa pré-definição da
situação, ao menos para ele. Chamemos, portanto, nossas
duas pessoas simplesmente A e B.

Logo que A e B entram em ação comum, qualquer
que seja a maneira, produzir-se-ão rapidamente tipifica-
ções. A observa B executar. Atribui motivos às ações
de B e, ao ver repelirem-se as ações, tipifica os motivos
como recorrentes. À medida que B continua operando, A
pode logo ser capaz de dizer para si mesmo "Ahl Já
vai ele de novo", Ao mesmo tempo, A pode admitir que
B está fazendo a mesma coisa com relação a ele. Desde
o início tanto A quanto B admitem esta reciprocidade da
tipificação. No curso de sua interação estas lipificações



serão expressas em padrões específicos de condutas. Isto
é, A e B começarãó a desempenhar papéis vis-à-vis
um do outro. Isto acontecerá mesmo se cada qual conti-
nuar a realizar ações diferentes das do outro. A possibi-
lidade de tomar o papel do outro aparecerá com re-
lação às mesmas ações executadas por ambos. Isto é,
A apropriar-se-á interiormente dos reiterados papéis de
B, fazendo deles os modelos de seu próprio desempenho.
Por exemplo, o papel' de B na atividade de preparar
o alimento não e somente tiplficado como tal por A
mas entra como elemento constItutivo no próprio papel
de preparação do alimento por A. Assim, surge uma
coleção de ações reciproca'mente tipificadas, tornadas ha~
bituais para cada qual em papéis, alguns dos quais se
realizarão separadamente e outros em comum. 11 Embora
esta tipificação reciproca não seja ainda institucionaliza-
ção (visto que, havendo somente dois indivfduos, não
existe possibilidade de uma tipologia dos atores), é claro
que a lnstilucionalização já está presente in nucleo.

Nesta etapa é possivel perguntar que vantagens esse
desenvolvimento traz para os dois indlvlduos. A van-
tagem mais importante é que cada qual será capaz de
predizer as ações do outro. Concomitantemente, a inte-
ração de ambos torna~se predizfvel. O "Lá vai ele de
novo" torna~se um "Lá vamos nos de novo". Isto liberta
ambos os indivíduos de uma considerável quantidade de
tensão. Poupam tempo e esforço não apenas em qualquer
tarefa externa em que estejam empenhados separada ou
conjuntamente, mas em t,ermos de suas respectivas eco-
.nomias psicológicas. ,Sua, vida conjunta define-se agora
por uma esfera ampliada de rotinas supostas naturais e
certas. Muitas ações são posslveis num nivel baixo de
atenção. Cada ação de um deles não é mais uma fonte
de espanto e perigo potencial para o outro. Em vez
disso" grande parte do que ,está sendo feito teveste~se
da trivialidade daquilo que para ambos será a vida co~

li o termo "tomar o papel do outro" foi tlrado de Meado TOmamo! aqui
o Plradlgma d. '.otlalluçlo. expolto por Mud. apllundo.o ao problema
mIl. Implo cl. Inltlluelonallzaçlo. A orgllmento(lo combina •• poetol lun-
dlmenella, du enloque, de Me.c! e de Oeh!.n. :1'
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tidiana. Isto significa que os dois Indivlduos estão Cons~
trui~do um funda,?ento no sentido acima expos.to, que
servJrá para estabilizar suas ações separadas e sua in~
teração. A construção deste terreno de rotina por sua
vez torna possfvel a divisão do trabalho entre eles, abrin-
do o caminho para inovações que exigelJl um nível mais
alto de atenção. A divisão do trabalho e as inovações
conduzirão à formação de novos hábitos, maior expansão
do terreno comum a ambos os indivrduos. Em outras
palavras, um mundo social estará em processo de cons-
trução, contendo nele as raizes de uma ordem inslitu~
cional em expansão. '

.,1' '~"'Geralmente as ações repetidas uma vez, ou mais, ten-
dem a se tornarem habituais até certo ponto, assim como
todas as ações observadas por outro necessariamente
envolyem alguma tlpificação por parte deste outro. Con~
tudo, para que se realize a espécie de tiplfícação recl-

, p.raca que ac.abamos de descrever é preciso que haja uma
:SItuação socIal duradoura, na qual as ações habituais
'dos, dois, ou mais, indivíduos se entrelacem. Que ações
têm probabilidade de serem reciprocamente tipificadas
desta maneira?

A resposta geral ê a seguinte: são aquelas ações im-
portantes para A e para B em sua situação comum.
As áreas. que tê.mlrob~bilidade de serem importantes
neste senttdo vanarao eVidentemente com as diversas si-
tuações. Algumas serão as que se referem a A e a B
em te~mos de ~uas biografias prévias, outras resultarão
das circunstâncias naturais, pré-sociais da situação. O
que em todos os casos terá de ser tornado habitual é
o processo de comunicação entre A e B. O trabalho a
sexualidade e a territorialidade têm probabilidades' de
ser~m outros tantos focos de tipificações e hábitos. Nessas
várl,as .áre~s a. sit~ação de A e de B ê paradigmática
da mstltuclonahzaçao que ocorre em sociedades maiores.
. Leyemos nosso paradigma um pouco mais adiante e
Imaginemos que A. e. B têm filhos. Neste ponlo a si.
tuaç~o mud~. qualatahvamente. O aparecimento de um"
terceiro particIpante altera o caráter da interação social '.
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em curso entre A e. B, e alterará ainda mais se novos
indivlduos continuarem a ser acrescentados.· O mundo
institucional que existia in slata nascendi na situação
original de A e B comunica-se agora a outros. N~ste
processo a institucionalizaçllo aperfeiçoa.se. Os hábitos
e tipificações empreendidos na vida comum de A e B,
formações que até esse ponto ainda tinham a qualidade
de concepções ad hoc de dois Indivlduos, tornam-se
agora instituições históricas. Com a aqulsiçlo da historl~
cidade estas formações adquirem tambêm outra qualidade
decisiva ou, mais exatamente, aperfeiçoa uma qualidade
que era' incipiente desde que A e B começaram a tipifi-
cação reciproca de sua conduta. Esta qualidade ê a
objetividade. IjjQ significa que as instituições '!.~.~..:-s!ão
-ªgQ!:.~_.~!j~taJj2;~.C;!~LJe~rexemplo, a InshtulÇâ<).~~a~
ternldade. tal.como ..Leril:~da -peros-flllfQ"f)São ~P'~M
r1iD~nta.dªUl?m~~i.~tj~ POT3!.§!_ e -~~.~a:os-.indivJ-
duos que "a~c~corpo(lficâ-Ias ..11º...~.C?~~~!~.~__Em
õuTias~.pãlavr.~,.~'fperim~n!~?1~seas instit~~eJ ...c.omo.se
possuíssçm._.r~ªJjdade prÓpria. ·re-ãlidaâe-~o'.~_a..quaLos. ,1rJ-
d(vlaiJõL.se_defrontâiõ---ri.C"êõI1ê.içâO de ..f~t.9_ exteri9r e;;....--. -.•._------------ ._ ...coercltlvo. •• .
. -~._----

Enquanto as instituições nascentes são construldas e
mantidas somente pela interação de A e B, sua objeti-
vidade conserva-se tênue; facilmente variável, quase lú-
dica mesmo quando alcançam certo grau de objetividade,
pelo I simples fato de sua formação. Dito de maneira li-
geiramente diferente, o terreno rotinindo da atividade
de A e de B conserva-se grandemente acessfvel à de-
liberada intervenção de A e de B. Embora as rotinas,
uma vez estabelecidas, transportem a tendência a perM
sistir, a possibilidade de mudâ~Ja9 ou mesmo aboli-Ias
permanece ao alcance da consciência. Somente A e B
são responsáveis por terem construido esse mundo. A e B
conservam-se capazes de modificâMl0 ou aboll-Io. Mais

•• A In.\ln, Illu por Shnmet. d. ",:plnllo d. dlad. l trl.dl. 1 Impor-
tlnte I e,te resl)ello. O .rgumento seguinte comblnl 11 concepçael de
Shnmel e de Dllrkhellll lobre • oblcllvlcfade da realidade loclal.

•• em 'ermOI de Ourkllelm 1110 .Ianlllea que, com a exp.n~lo di dl.dl 81.
Irl.d' e .I~m. as lorOllçaU orlEIRI'r tornlm-se Icnulnot Iala. .oel.ll,
lstD I, BlcançBm I thO$~/tl.

ainda, como foram eles que configuraram esse mundo no
curso de uma biografia compartilhada, de que podem
lembrar-se, o mundo assim formado aparece~lhes com-
pletamente transparente. Compreendem o mundo que fi-
zeram. (Tudo isto muda no processo de transmissão à
nova geração. A objetividade do mundo instituclonal
"espessa~se" e "endurece" não apenas para os filhos mas
(por um efeito de espelho) para os pais também. O "Lá
vamos nós de novo" . t~rna-se agora "E' assim que
estas coisas são feltas'~Um mundo assim considerado
alcança a firmeza na consciência. Torna-se real de ma-
neira ainda mais maciça e não pode mais ser mudado
com tanta facilidade. Para os filhos, especialmente na
fase inicial de sua socialização, este mundo torna-se o
mundo. Para os pais perde sua qualidade jocosa e passa
a ser "sêrio". Pára os filhos, o mundo transmitido pelos
pais não é completamente transparente. Como não par-
ticiparam da formação dele, aparece-Ihes como uma rea-
lidade que ê dada, a qual, tal como a natureza, ê opaca,
pelo menos em certos lugares.

Só nesse ponto é possivel falar realmente de um mun-
do social, no sentido de uma realidade ampla e dada,
com a qual o individuo se defronta de maneira análoga
à realidade do mundo natural. Só desta maneira, como
mundo objetivo, as formações sociais podem ser trans-
mitidas a uma nova geração. Nas fases iniciais da so-
cialização a criança é completamente incapaz de distin-
guir entre a objetividade dos fenÔmenos naturais e a
objetividade das formações sociais." Tomando o aspecto
mais importante da socialização, a linguagem aparece à
criança como inerente à natureza das coisas, não podendo
perceber a noção do caráter convencional dela. Uma
coisa é aquilo que é chamada, e não poderia ser cha-
mada por um nome diferente. Todas as_lns.tituiçãe.L.l!P~.-
recem da mesma maneira ...&.Qll1.Q~A9as,inalteráveis. e
~es.-M.e.smQ..!.'!UJO.SBO ~plo! emêfilé~~nte i.m~
provável, dos pais terem constru d.o._llm _mu.~do institu----- ----- ..__ ...--_. ...- " .



cional de novo, a ob'etivid e mundo aumentaria
para eles pe a socla Ização· de ·seus fi! os, t1e--<r1:10-

'.í!D a io experimentada petos f11l1os se lefletlrlá ~ Võlta
~~ __s.!l.!-_ ~I!!I~~~~ryesn·-mua? ~plrica-
mente, está-Claro, o munâo InstttuclonaJ tnnsmlhdo pela
maioria dos pais já tem o caráter de realidade histórica
e objetiva. O processo de transmissão simplesmente re-
força ° sentido que os;;~~'fê"in d~.~alidade, quanto "i1iJ1s:-
não se.e...eorque, falando cr':l.amente, ao d1zer-rzE' assi!!.i.
1We estas cõiSãs·s~õ.§itãs" J[eq~tifeo-Í'rõprio
indivJ9~~.ilçr.e.9J!.~_q!:'.~_ê isso mesmo .•• -------=---.

Um mundo institu . . te é ex erimen-
tado como rea C1adeobjetiva. em uma história que an-
faede o nasclméfifo do uíclivIduo e não é acessível à
sua lembrança biogrãfica. Já existia antes de ter nascido
e continuará a existir depois de morrer. Esta própria his-
tória, tal como a tradição das instituições existentes, tem
caráter de objetividade. tA biografia do indivfduo é apren-
dida como um· episódto localizado na história objetiva
da sociedade. As instituições, como facticidades histó-
ricas e objetivas, defrontam-se com o indivIduo na qua-
lidade de fatos inegáveis. ~jnstituiçõ~!_ ~.stão ai, exte~
riores a ele, persistentes em sua reahda,.de, que~~.
mo Pbde desejar qu~ não existam._ Resistem a sJ,las.
tenfãtivas ae alterá-las ou Cle evadJr:~se"dêiâ"s~--rêmum
P.õaer-et>êicitlvo sõbré tili:. tanto ,poL. sL:iil~la'
E..uràJorç~ cre' sua facti~l-qJ.tª,.!!\<? ..p.e.1.~smecanisn:os
de eontrole geralriiemnl ados às maIS Importantes-aet~s ... '-
A -'-eãlidade--o . • titu[ÇõésflãoT--- íÍlda
se-e--i . duo ~o ÇQm~[P""~'sua finalldade:u seu
m~dQ dê operâ Q:.. p#. ~incompreensfvêíLifAA-
des setores dº-JD.Undo' social. talve2: opressivos em sua
opactdade, mas não de de r de considerâ=Jos reais.
Existirnro JnSI uições como realida e exterior, o In-
divíduo não as pode entender por introspecção. Tem de
"sair de si" e apreender o que elas são, assim como
tem de a'preender o que diz respeito à natureza. Isto é

• Plra uma In4U,e deste proceSSO na 'allll1la conlen.l'or4nll, &/. Peler
L. Berler e Haftllrle\d Kellner. MMarrJIge and lhe Conllrucllon 01 RuUly".
Dloll,n" .016 (IUG.oIl. lu.

verdade, mesmo se o mundo social, como realidade pro·
duzida pelos homens, é potencialmente compreensivel de
um modo que não é posslvel no caso do mundo natural."

(J - ~' import!!!1L-ter em mente que a objetivldJ.de- do
\l mundo; Ifistit~ciOriãl, po~' maciça que a~.ç.a_.ao

.indiYI.dWí: ê ~timt-9.Qi~!i\,jdaQeP'~~d.L!2JaéLlL~E ida ~!Q.
homem.. 9 processo pelo qual os produtos exterioriza-
ãos da atividade humana adquirem o caráter de objeti-
vidade ê a objetivação.· O mundo instilucional é a ati-
vidade humana obje1ivada, e isso em cada instituição
particular. Noutras .PAlavras. apesar da obj~t.iv.idade.Q..ue.
marca o _mundo social na experiência huma!!!....~1ll..n~o
~~!!Ire ofisso um sia-iüs ontoI6g~có~~rpar.te_~ª. ativi-
dade hum.!!1.!_9 -o:::'@'l~ O paradoxo que c·on-
siSle-nõ-fato do homem ser capaz-de produzir um mundo
qu~ em seguida experimenta como algo diferente de um
p'roduto humano, será por nós tratado mais tarde. De
momento, Umportante acentuar que a relação entre .0
hQ.mem,o produtqr .••~_Q..mUJldo.soclal, ~~~~~'~~~~e~~'ê.e
~manece sendo uma relaçao dlalétlca, ..IS.~.~.é, o liam'em
(evidentemente não o l1õnieni'"ísõraaõ"mas em coletivida-
de) ~eu-mLU1.dí> social atuam reciprocamente um. sobre _.
o outro. O produ~bte o p"i'bCiuto'CAexteriori-

Z':içlo7 a objetivação são momentos de um processo
dialético contínuo. O terceiro momento deste processo,
que é a interiorização (pela qual o mundo social obje-
tivado é reintroduzido na consciência no curso da so-
clalização), irá ocupar~nos mais tarde com abundância
de detalhes. Já é posslvel, contudo, ver a relação fun-
damental desses três momentos dialéticos na realidade
social. Cada um deles corresponde a uma caracterização
essencial do mundo social. A sociedade é um roda ta
humano. A sociedade é u a e a e o etiva. O home
é Cla. Torna-se desde já. eVI en e que

rr A ducrlç!o 'precedonle acompanha ele perto o an6l1so ela r.alldade
loclal ldlo por Durkllelm. lslo nIJo eonlradlz • eon.opçSo d. W.ber do
c.r6ler Ilgnlllc.llvo da socledado. COmO li. realidade social selllpre 50 orlglnl
em açOu humanas dotadn do sentido, conllnun o transpOllDr um '.nll~o
mesmo 5. esl. lor opaco pari o lndlvl~uo em delumlnado rnORlenlll. O
original pode ler '.eoIl5/ruido, preclsamente pOr meio daquilo que Wober
Cham3Y1 V.'$',".n.

•• O lermo "obJcllyaç&o" I! derlyado da Ylf5aehllchun~ elo Hegel • M:H~.
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qualquer análise do mundo social que deixe de. lado al-
gum destes três n;aomentos será. uma anAlise destorcida.1D

Pode-se acrescentar além disso que somente com a trans-
missão do mundo social a uma nova geração (Isto é,
a interiorização efetuada na socialização), a dlalética so-
cial fundamental aparece em sua totalidade. Repetindo,
somente com o aparecimento de uma nova geração é
possível falar-se .propriamente de um mundo social.

No mesmo tempo, o mundo institucional exige legiti-
mação, isto é, modos pelos quais PQde ser uexplicadoo
e justificado. Isto não acontece porque apareça como me-
nos real. Conforme vimos, a realidade do mundo social
torna-se cada vez mais maciça no curso de sua trans-
misslo. Esta realidade, porém, é histórica, o que faz
chegar à nova geração como t~adição e não como me-
mória biográfica. No exemplo que tomamos por para-
digma, A e B, os criaciores originais do mundo social,
podem sempre reconstruir as circunstancias em que seu
mundo, e qualquer parte dele, foi estabelecido. Isto é,
podem chegar ao significado de uma instituição pelo
exerclcio de sua capacidade de lembrança. Os filhos de
A e de B acham-se em situação inteiramente diferente.
O conhecimento que têm da história institucional foi
recebido por '·ouvir dizer". O significado original das
instituições é inacessIvel a eles em termos de memória.
Torna-se, por conseguinte, necessário interpretar para
eles este significado em várias fórmulas legitimadoras.
Estas terão de ser consistentes e amplas no que se refere
à ordem ínstitucional, a fim de levarem à convicção à
nova geração. A mesma história, por assim dizer, tem
de ser contada a todas as crianças. Segue-se que a or-
dem institucional em expansão cria um correspondente
manto de legitimações, que estende sobre si uma co·
bertura I?rotetora de interpretações cognoscltivas e nor-

• A 104:l0101la contemllorlnea Imerlcana tende a abandonar o prImeiro
elemento., Sua p'erllleetlv4 di loelcdade tende 1•• lm B ler aquilo que Mau
chamou relltcaçao (Ytrdlnl/rlehutll/), 1110 ~. lima dlltorçlo nao dlaUtlCI da
realidade loclal qlle oblellrecc o eariler dula ultima como contlnlla pIO-
duÇlo humana, v/auallzando·a em vez disto em ellegorlal de COIUI, apro·
prlada. lamente para o mundo da natureza. O lato da dnulnanlzaçlo 1m·
pllclto nUle processo ler mltlgado POr valor" derlvadol da tradlçlo mal.
ampla da sociedade ~, prelumlvelmente, uma hllcldada do ponlo de Vllla
moral, m.. Inrleamellle ~ lrtClevallte.

mativas. Estas legitimações são aprendidas pelas novas
gerações durante o mesmo processo que as socializa na
ordem institucional. Iremos ocupar-nos deste assunto
com mais detalhes a seguir.

a desenvolvimento de mecanismos especificas de con-
troles sociais torna-se também necessário com a historici-
zação e objetivação das instituições. E' provável que
haja desvios dos cursos de ação ínstilucionalmente "pro-
gramados", uma vez que as instituições passam a ser
realidades divorciadas de sua importância original nos
processos sociais concretos dos quais surgiram. Dito de
maneira mais simples, é mais provável que o iJldividuo
se desvie de programas estabelecidos para ele pelos ou-
tros do que de programas que ele próprio ajudou a
estabelecer. A nova geração engendra o problema dá
transigência e sua socialização na ordem institucional
exige o estabelecimento de sanções. As instituições d~-~
~~~~ender,J_~ fato pretendem ter a;,!!!.oríªªffir.~-ie·

n I uo inde endentemente aas significações suoje-
tivas que este pos~_ I Ul -a' 'qmdquer-sitüãÇão 'p-ã~!':

'cl;llãr,:-A prioridade daSCIêlíii.içõeTl'iiSfiluéiônais das si-
mações deve ser coerentemente preservada das tentações
individuais de redefinição. As crianças devem "aprender
a comportar-se" e, uma vez que tenham ·aprendido,
precisam ser "mantidas na linha". O mesmo se dá natural-
mente com os adultos. Q!!~JJto,mª,.i,lLA cQn@!~ é insti-
tucionalizada tanto mais"se torna P~~~J.~!v~L~.c9.~l~õJ~]rã":.sea sociãliZâção "da's--iri'StltüiÇÕe-sfoieficiente, é posslvel
aplicar completas medidas toercitivas econÔmica e 'sele-
tivamente. l'!,~,JIl,~ioriadas vezes a conduta se process,,:~
"espontaneamente" nos càI1ais'-estab-aêéídos-"de-m"õêfó lÍ1s~

_~il~I~r11l!~-Ao',nfvel das ~lgnf(i~~_~~~....9.i!-~!if~,.!n..ã1f:ãSo.~-
aula é julgada certa e natural, tanto mais se restnnglrão
~~~~:~~sf~~_!J.iêÍ'~_~,~iv~~'dos "pfõgramas" ~fu:§11t4cj!>~ª,is,
sendo ~~~ ..Y~!JJ!.~ispr~~.i~,ivêl,_~_~~t~Qlada,a.c.~~.c!..u.!.~
- '-Em prindpio, a inshtuciori~o r~ocorrer em
qualquer área da ~etivam;n!A._importanle. Na
ordem real etos fatos, os con untos de rocessos de
t tuci uzem-se concorrentemente. ao á
razão, a priori, para a ml J que esses proce~-
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tI ermanecer unidos" em suas
,u SIS e e co -
~. Vortand'õ;"-ainda umà vez, ao exemplo que de.

, , mos como paradigma ~dO ligeiramente a situação:
imaginária, suponhamos d vez não uma famfJia em:
crescimento, constitufda por pais e filhos, mas um picante
triângulo de um macho A, uma fêmea bissexual B e
uma lésbica C. Não ê preciso insistir na questão de que
as relações sexuais destes três indivíduos não coincidirá(),
A relaçl0 A-B nlo é partilhada por C. Os hábitos en-
gendrados como resultado' das conveniências de A e B
precisam relacionar-se com os engendrados pelas conve-
niências de B-C e C-A. Afinal de contas não há razão
para que dois processos de formação de hábitos eróticos,
um heterossexual e outro lésbica, não possam ocorrer
lado a lado sem que se integrem funcionalmente um com
o outro ou com uma terceira formação de hábito, baseada,
digamos, em um interesse comum no cultivo de flores

, , (ou qualquer outro ~mpreendimento que possa ser simul·
: i taneamente relevante paTa um macho heterossexual ativo
, I e uma lésbica ativa). Em outras palavras, três processos. ,

de formação de hábitos ou de inclplente inst!tucfonall·
zação podem ocorrer sem serem funcional ou logicamente
integrados enquanto fenOmenos sociais. O mesmo raeio-
clnio é válido se supusermos que A, B e C são coletlvl~
dades e não indivIduosl quaisquer que sejam os con-
teúdos de seus interesses. Igualmente a integraçio fun~
cional ou lógica não pode ser admitida a priori quando
os processos de formação de hábitos ou de instltucionali-
zaçlo ,limitam-se aos mesmos Indlvlduos ou coletividades
e não aos elementos separados Imaginados em nosso
exemplo.

Contudo, continua sendo um fato empfrico que as ins.
tituiç5es tendem a "permanecer Juntasll

• Se não supuser-
j mos como dado este fenômeno é preciso expllcá-Io. Como

1
é possível fazer isso? Em primeiro lugar é possrvel ar-
gumentar que certos interesses serão comuns a todos os ...

I membros de uma coletividade. Por outro Jado, muitas "
Areas de conduta' 'sÓ terão importância para alguns tipos. ' ..:

I .f.,:- '
. ~-'
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Estes últimos implicam uma incipiente diferenciação, pelo
menos no sentido em que se atribui a esses tipos um
significado relativamente estável. Esta atribuição pode
basear-se em diferenças pré-sociais, tais como o sexo,
ou em diferenças produzidas no curso da interação so-
ciar, por exemplo, as que são engendradas pela <livisão
do trabalho. Para citar um caso, pode acontec~r que
somente as mulheres se relacionem com a magia da fer-
tilidade e só os caçadores se empenhem na pintura d~s
cavernas ou somente os velhos podem executar o cefl-
monial da chuva e apenas os fabricantes de armas po-
dem dormir com suas primas maternas. Em termos de
sua funcionalidade social externa estas diversas áreas
de conduta não precisam ser integradas em um único
sistema coerente. Podem continuar a coexistir com base
em desempenhos separados. Mas, enquanto esses desem-
penhos podem ser separados, os significados tendem
para uma consistência pelo menos mfnlma. Quando o
indivlduo reflete sobre os momentos sucessivos de sua
experiêncial procura ajustar os significados de~es em uma
estrutura biográfica consistente. Esta tendênCia aumenta
à medida que o indivfduo compartilha com outros seus
significados e a integração biográfica comum. E' possível
que esta tendência a integrar significações se baseie em
uma necessidade psicológica, a qual por sua vez pode
fundar-se numa base fjsiológica (isto é. pode haver uma
"necessidade" imanenle de coesão na constituição psico-
fisiológica do homem), Nossa argumentação, porém, não
repousa nessas pr~missas antropoJógic~s mas antes na
análise da reciprOCIdade dotada de sentido nos processos
de institucionaIização.

Segue-se que é preciso grande cuidado ao fazer afir-
mações sobre a "lógica" das instituições . .A 16g~o
reside nas instltuiçc5es e em suas fun ões exrernãi mas

anelr e ue as sao tratadas exão ue
de:: se u~. 10 e ou ra m ,neira,.Ê cons.ciê~c~
ref xIVa impõe a 9ualidade de lógica à ordem Instltu;

~
• A anAlise, leUa por Pare!o, da "Iócl;a ~ da. Illslltul~6e. tem JmJlor-

IAnela nesle momenlO. Uma aflrmatlya umelhonle , nQUI /01 enunciada



'-t!a linguagem assegura a superposição fundamental da
'\Jóg~~a so~re o mundo social objetivado. O edifício das

egltlmaçoes é construido sobre a linguagem e usa-a co--
~o seu principal instrumento;'Assim, a "lógica" atribu(da
à oraem insUfuclorrat1ãZ" parte do acervo socialmente
disponivel do conhecimento, tomado como natural e certo.
Uma vez que o Indivlduo bem socializado "conhece" que
seu mundo social ê uma totalidade consistente será for-
çado a explicar seu funcionamento e defelto~ de fun-
cio~amento em termos deste "conhecimento". E' multo
fácil, como resultado, que o observador de qualquer so-
ciedade admita que suas instituições efetivamente fun-
cionam e se integram tal como se "supõe" que devem
ser •••

De factD, pois, as instituições sl10 integradas, mas sua
integração não é um imperativo funcional do processo
social que as produz, e sim é antes realizado de maneira
~eri~ada •. Os Indlvlduos executam ações separadas ins-
btuc!onahzadas no contexto de sua biografia. Esta bio-
grafia forma um todo sobre o qual ê feita posteriormente
uma reflex~o' na qual as açê5es discretas não são pen-
sadas como acontecimentos iso,lados mas como partes
relacionadas' de' um universo subjetivamente dotado de
sentido, cujo~ significados não são particulares ao in-
divfduo, mas sociaJmente articulados e compartilhados:
Somente mediante este rodeio dos universos de signifi-
cação socialmente compartilhados chegamos à necessidade
da integração instltucionaJ.

Isto tem extensas implicações para qualquer análise
~os. fe~8menos sociais. Se a integraçlio de uma ordem
mshtuclonaJ s6 pode ser entendida em termos do "conhe-
cime.nto" que ,~eus m~mbros têm dela, segue-se que a
~náhs.e de tal conhecimento" será essencial para a aná-
hS,e, da ordem institucional em questão. E' importante
acentuar q~e isto não implica, exclusiva ou mesmo pri-

por Frledrlch Tenbruclc" op; dI. Tambtm ele Inalue em que o ••••Iorço
no".~n\[llD dl~.coelrtn"eta !em ralze. no car'ter IlgnJllcaUvo da ~Çlo humano

5 a ev ~nc a ~ a IraqLleu fundamenla! da qualqlle, loclolog'a orlen-
~~d:l no sentido funelonal. PaT. uma excelente crltlel di quelflo el a
(
~~CUUlyOkda IOeledade bororo IDI Claude L~I-Strallll 7rt,'e, Iroplq/lu
•.•INI or I Athellellm, 1c.64), pp. 183... '

mordialmente, qualquer preocupação com sistemas teó-
ricos complexos ql:!esirvam para: a legitimação da ordem
lnstitucional. Está. claro que as teQrias também têm de
ser levadas em consideração. Mas o 'Conhecimento teórico
é apenas uma pequena parte, e de modo algum a parte
mais importante, do que uma sociedade considera como
conhecimento. Em determinados tnomentos de uma his-
tória Institucionaf aparecem legitimações teoricamente
complicadas. O conhecimento primário relativo à ordem
institucional é o conhecimento situado no nlvel pré-te6rico.
E' a soma de tudo aquilo que "todos sabem", a res-
peito do mundo, social, um conjunto de máximas, prin-
cipios morais, frases proverbiais de sabedoria, valores e
crenças, mitos, etc., cuja integração teórica exige consi-
derável força intelectualr conforme comprova a longa li-
nha de heróicos integradores, de Homero aos últimos
construtores de sistemas soclológlcos . ..No nlvel pré-teó-
rJs9-.poEém;-~o.dL..instltuiçãQ t~'!!um 'or2,o de con1f~~f':
ment~mltido como receita, isto~Ç.anfiecjmento ~

1õrnece aJL(~raS }!~..çQiiãi.lJf"'rrístitucionalmeiiteãde-quadas.· - ' ._ ' --- . - .
------.

Este conheci constitui a dinâmica motivadora da
conduta' 'tucional~ li: Jte lls áreilsiJÚ;liluJõiiãn:.
,!a as da conduta e designa todas assITua:çõ_e-~~'que' 'se
localiiãilrdenTfÕ destas ár5J?e"fine' e constrói' os "pa~

~~ís que devem sé} ~mp.~.~!!~_~.filo_c~nte~ti:i"~<!s:.jns-
!ituiç,ões em guestao. lpso facto, controfa ··e prediz todas
estas condutas. Sendo este conhecimento socialmente ob-
Jetivado cOmo conhecimento, isto é, como um corpo de
verdades universalmente válidas sobre a realidade, qUJll:-
.9,!!erdesvio radical da or.dem. iD~ti.tl,lciQnaltoma cáráter
de .um afiSTãm'êíí~J:ia ..:rea!id~d_e:_.É~i_-.a~viõ·põdé" ser
~,gtl.~.~~...c~~,!, ..~ep.r!y~_Ç~~Lnior.alr-..d~,nçament.aJ o~
!!E:!~~e ignor!ncia cr~.ssa. Embora estas delicadas
distinções tenhãrirCõnseqüências óbvias para o tratamento
do indivíduo que se desviou, todas elas participam de
um status cognoscitivo inferior no particular mundo so-
cial. Deste modo, o particular mundo social torna-se o
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mundo tout coart. O que a sociedade admite corno co4

nhecimento vem a ser coextensivo com o cognosclvel, ou
de qualquer modo fornece a estrutura dentro da qual
tudo aquilo que ainda nio ê conhecido chegará. a ser
conhecido no futuro. Este é o conhecimento aprendido
no curso da socialização e que serve de mediação na
interiorização pela consciência' individual das estruturas
objetivadas do mundo social. Neste sentido, o conheci-
mento situa-se no coração da dialética fundamental da
sociedade. "Programa" os canais pelos quals a exterior!-
zação produz um mundo objetivo. Objetiva este mundo
por meio da linguagem e do aparelho cognoscitivo ba-
seado na linguagem, isto ê, ordena-o em objetos que
serão apreendidos como realidade. li E' em seguida in-
teriorizado como verdade objetivamente válida no curso
da socialização. Desta maneira, o conhecimento relativo
à sociedade ê uma realizaç60 no duplo sentido da palavra,
no sentido de apreender a realidade social objetilJ'ada e
no sentido de produzir continl,lamente esta realidade.

Por exemplo, no curso da divisão do trabalho desen-
volve-se um corpo de conhecimento que se refere às
particulares atividades em questão. Em sua 'base lin-
güística este' conhecimento já é Indlspensãvel para a
Ilprogramação" institucional destas atividades econOmi-
eas. Haverá, digamos, um vocabulário que designa os
vários modos de caçar, as armas a serem empregadas,
os animais que servem como presas, ete. Haverá, além
disso, uma coleção de receitas que o indivlduo terá de
aprender para caçar corretamente. Este conhecimento
funciona como força canallzadora, controladora em sI
mesma, um indispensâvel ingrediente da institucionali-
zação desta área de conduta. Uma vez que a instituição
da caça se cristaliza e perdura no tempo, o mesmo corpo
de conhecimento serve de descrição objetiva dela (e,
diga-se de passagem, emplricamente verificãvel). Um
segmento inteiro do mundo social é objetivado por este
conhecimento. Haverá uma' "ciência" objetiva da caça,
correspondente à realidade objetiva da economia da caça.

Não é preciso insistir em que aqui "verificação empírica"
e "ciência" não são entendidas no sentido dos moder-
nos cAnones cientfficos, mas no sentido de conhecimento
que pode ser confirmado na experiência, tornando-se em
seguida sistematicamente organizado como corpo de co-
nhecimento.

Além disso, o mesmo corpo de conhecimento é trans-
mitido à geração seguinte. E' aprendido como verdade
objetiva no curso da socialização, interiorizando-se assim
como realidade subjetiva. Esta realidade por sua vez
tem o poder de configurar o indivíduo. Produzirá um
tipo especifico de pessoa, a saber o caçador, cuja iden~
tidade e biografia enquanto caçador têm significação so-
mente num universo constituído pelo mencionado corpo
de conhecimento em totalidade (por exemplo, em uma
sociedade de caçadores) ou em parte (digamos em nossa
própria sociedade, na qual os caçadores se reúnem em
um subuniverso próprio). Em 'outras palavras, nenhuma
parte da instituição da caça pode existir sem o particu-
lar conhecimento que foi socialmente produzido e obje-
tivado com refe'rência a esta atividade. Caçar e ser ca-
çador implicam a existência em um mundo social de~
finido e controlado por este corpo de conhecimento.
Mutatis mutandis, o mesmo se aplica a quaiquer área
de conduta inslitucionalizada.

Somente uma pequena parte das experiências humanas
são retidas na consciência. As experiências que ficam
assim retidas são sedimentadas, isto é, consolidam-se na
lembrança como entidades reconhecíveis e capazes de
serem lembradas. M Se não houvesse esta sedimentação
o indivlduo não poderia dar sentido à sua biografia. A
sedimentação intersubjetiva também ocorre quando vários
indivíduos participam de uma biografia comum, cujas e:<-
peciências se incorporam em um acervo comum de conhe-

•• o lermo ·1~dllllenI8~lo~ derivado de Edml!nd Huucrl. Foi ulado pcl8
primeira vel por Sellulz em \1m conlexto loelo16glco,
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cimento. A sedimentação Intersubjetiva só pode ser ver-
dadeiramente cha1J1ada social quando se objetivou em
um sistema de sinais desta ou daquela espécie, isto ~,
quando surge a possibilidade de repetir-se a objetivação
das experiências compartilhadas. Só então provavelmente
estas experiências serão transmitidas de uma geração
.à seguinte e ,de uma coletividade à outra. Teoricamente,
a atividade comum, sem um sistema de sinais, poderia
ser a base para transmissão. Empiricamente, isto é impro-
vável, Um sistema de sinais objetivàmente praticável con-
fere uma, condição de Incipiente anonimato às experien-

, elas: sedlmentadàs, destacando-as de seu contexto orl-
'ginal de biografias indivi~uais concretas' e .tornando-as
, geralmente acessíveis a todos quantos participam, ou po-
dem participar no futuro, do sistema de· sinais em ques-
tão. As experiências tornam-se assim facilmente trans-
misslveis.

'Em principio, qualquer sistema de sinais servi,ria.
Normalmente, está claro, o sistema de sinais decisivo ê
lingUlstico. A linguagem objetiva as experiências parti-
lhadas e torna-as acessfveis a todos dentro da comuni-
ãade IinglHstica, passando a se assim a base e o ins-
ru o acervo co e IVO do conhecimento. Ainda mais,

a 11D2UagemforQeee os meios para ãõbjetivacão de
~experiências, permitindo que se'am incorporadas

es oque eXJsen e o con eCJmento e o meio
ai 1m or n e e o ua as sedimentações ob'etivadas

s o transmitidas na tradição âa coletividade em uest o.
exemp o, s a gUDS mem ros de uma sociedade

de caçadores têm a experiência de perder suas armas,'
sendo obrigados a combater um animal selvagem unica- .
mente com as mãos. Esta assustadora experiência,
quaisquer que sejam as lições de bravura, astácla e ha-
bfJfdade que produza, fica firmemente sedimentada na
consciência, dos Indivlduos. que a sofreram. Se vários In-
divíduos participam da experiência ficará sedimentada
intersubjetivamente, podendo até talvez formar um pro-
fundo laço entre esses indivfduos. Sendo, porém, esta
experiência designada e transmitida Iingüisticamente; tor.-

l1a~sc acessível c talvez fortemente significativa paora in-
divíduos que nunca passaram por ela, A designação
Iingliistica (que, numa sociedade de caçadores, podemos
imaginar ser muito precisa e completa - dig~mQs,
"sozinho grande matar, com uma mão, rinoceronte
macho". "sozinho grande matar, com duas mãos, rino-
ceronte fêmea", etc.) abstrai a experiência de suas ocor-
rências individuais biográficas. Torna-se uma possibili-
dade objetiva para lodos, ou pelo menos para todos os
indivíduos de certo tipo (digamos, os caçadores plena-
mente iniciados), isto é, torna-se anônima em principio.
mesmo quando airida associada a feitos relativos II in-
dividuos particulares. Mesmo para aqueles que não se
prevê venham a ter a experiência em sua própria bio·
grafia futura (assim, as mulheres proibidas, de caçar)
esse fato pode ter importância de maneira derivada (di-
gamos, em termos do desejo de um futuro marido). Em
lodo caso, faz parte do acervo comum do conhecimento.
A objetivação da experiência na linguagem (isto é, sua
transformação em um objeto de conneclmento por todos
aproveitável) permite então incorporá-Ia a um con'unto
mais amplo de tra IÇ es por via a ms ruçao moral, da

- oesla ins iradora, da ale oria reli iosa e outras coisas
mais. anto a experiência em sentido estrito quanto
SêiiS apêndices de significações mais amplas podem,
portanto, ser ensinadas a todas as novas gerações, ou
mesmo difundidas a uma coletividade inteiramente di-
ferente (digamos, uma sociedade agrícola que pode dar
signifIcações completamente diferentes ao assunto em to·
talidade).

A linguagem torna-se o depósito de um grande con-
junto de. sedimentações coletivas; que podem ser adqui-
ridas monoteticamente, isto é, como totalidades coerentes
~ sem reconstruir seu processo original de formação."
Tendo a origem real das sedimentações perdido impor-
tAncia, a tradição pode Inventar uma origem completa-
mente diferente, sem com Isso ameaçar o que foi obje-
tivado. Em outras palavras, as legitimações podem se-

101 Isto ~ sl&nUl~~do pelo lermo ".qulllçSo mDnol~t1~." ele HUl!crl. Foi
Ilmbtl'll exten,amente usado por S~hlll%.



guir-se umas às outras, de v.ez. em quando outorgando
novos' significados. às experi~ncias sedimentais da cole-
tividade em questão. A. história passada da sociedade
pode ser reinterpretada sem necessariamente ter como
resultado subverter a ordem das instituições. Assim ê que
no exemplo acima o "grande matar" pode ser legitimado
como uma façanha de figuras divinas e qualquer repeti-
ção humana dela como uma imitação do protótipo mi-
tológico.

Este processo acha-se subjacente a todas as sedimen-
tações objetivadas, e não somente às ações institucionali-
z~das. Pode referir-se, por exemplo,. à transmissão de
tipificações de outros, nio diretamente significativas para
particulares instituições. Por exemplo, os outros são tipi-
ficados com "altos" ou "baixos", "gordos" ou Uma-
gros", brilhantes" ou "obtusos", sem quaisquer particu-
lares implicações institucionais ligadas a estas tipifica-
ç<5es. Este processo, naturalmente, também se aplica à
transmissão de significados sedimentados que satisfazem
a .especificação, previamente dada, das Instituições. A
transmissão do significado de uma instituição baseia-se
no reconhecimento· social dessa instituição como solução
"permanente" de- um problema "permanente" da coleti-
vidade dada. Por conseguinte, os atores potenciais de
ações institucionaIizadas devem tomar conhecimento sis-
tematicamente desses significados. Isto exige alguma for-
ma de· 'processo "educacional"; Os significados institu-
cionais devem ser impr.essos poderosa e Inesquecivelmente
na consciencia do indivfduo. Como os seres humanos são
freqUentemente preguiçosos e esquecidos, deve também
haver procedimentos mediante os quais estes significados
possam ser reimpressos e rememorizados, se necessário
por meios coercitivos geralmente desagradáveis. Além
disso, como os seres humanos são freqüentem ente estú-
pidos, os significados instltucionais tendem a ser simpli"
ficados no. processo da transmissão, de modo que uma
determinada coleção de "fórmulas" institucionais possa
ser facilmente aprendida e guardada na memória pelas
geraç6es sucessivas. O caráter de "fórmula" dos signi-
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ficados instihicionais assegura sua possibilidade de me-
morização. Temos aqui, ao nlvel dos significados sedi-
mentados, os mesmos processos de rotinização e trivia-
Iização que já notamos ao discutir a institucio:lalização.
AI~m do mais, a firma estilizada na qual os feitos herói-
cos entram para a tradição é uma ilustração útil.

Os significados objetivados da atividade lnstitucional
são concebidos com "conhecimento" e transmitidos como
tais. Uma parte deste "conhecimento" é julgada para to-
dos, enquanto outra parte s6 interessa a certos tipos.
Toda a transmissão exige alguma espécie de aparelho
social. Isto é, alguns tipos são designados como trans-
missores, outros como receptores do "conhecimento"
tradicional. O caráter particular deste aparelho variará
naturalmente de uma sociedade para outra. Haverá tam-
bém procedimen1os para a passagem da tradição dos co-
nhecedores aos não conhecedores. Por exemplo, o conhe-
cimento técnico, mágico e moral da caça pode ser trans-
mitido pelos tios maternos aos sobrinhos de certa idade,
mediante determinados procedimentos de iniciação. A
tipologia dos conhecedores e não conhecedores, assim
como o "conhecimento" que se admite passar de uns
aos· outros é questão de definição social. Tanto o "co-
nhecimento" quanto o "não conhecimento" referem-se ao
que é socialmente definido como realidade e não a cri-
térios extra-sociais de validade ·cognoscitiva. Dito de ma-
neira mais crua, os tios maternos não transmitem este
particular acervo de conhecimento porque o conhecem,
mas conhecem-no (isto é, são definidos corno conhece-
dores) porque são tios maternos. Se um tio materno ins-
litucionalmente designado, por motivos particulares, re-
vela-se incapaz de transmitir o conhecimento em questão,
deixa de ser um tio materno no pleno sentido da palavra
c na verdade o reconhecimento instituclonal deste estado
pode lhe ser retirado .

Dependendo do alcance social da conveniência de certo
tipo de "conhecimento" e de sua complexidade e im-
portância em uma particular coletividade, o "conheci.
mento" pode ler de ser reafirmado mediante objetos sim-



MUcos (tais como fetiches e.emblemas militares), e a.ções
simbólicas (tais como o ritual religioso ou militar). Em
outras palavras, os, objetos .e as ações flsicas podem ser
invocados como auxilias mnemotécnicos. Toda trans-,
missão de si nificados in implica obviamente
procedimentos e contra e e te itima ão. es Iga~
às ;r' a _instituições e são ministr,! os pelo pessoa
ransmlssor. Deve-se acentuar, aqui, ainda uma vez que

iião se pode presumir a priori a coerência, e muito menos
a funcionalidade, entre as diferentes Instituições c as for-
mas da transmissão do conhecimento próprias de cada
uma delas. b~roblema da coerência 16gica surge pri-
meiramente no nlvel da legitimação (onde pode haver
conflito ou competição entre diferentes legitimações e
seu pessoal administrativo), e secundariamente ao nlvel
da socialização (onde pode haver dificuldades práticas
na interiorização de significados institucionais sucessivos
ou concomitantes). Voltando a um exemplo anterior, não
há razão a priori pela qual significados instltucionais
que se originam em uma sociedade de caçadores não
possam difundir~se em uma sociedade agrlcola. Ainda
mais, estes significados, para um observador externo, po-
dem par.ec·er ter duvidosa "funcionalidade" na primeira
sociedade na época da 4ifusão e absolutamente nenhuma
IIfuncionalidade" na segunda. As dificuldades que podem
surgir aqui relacionam~se com as atividades teóricas dos
legitimadores e as dificuldades práticas dos "educad\)ces"
na nova sociedade. Os teóricos tam de satisfazer-se em
saber que uma deusa da caça é um habitante plausrvel
de um panteon agrário e os pedagogos têm como pro-
blema explicar as atividades mitológicas dessa deusa a
crianças que nunca viram uma caçada. Os teóricos legi-
tlmadores tendem a cultivar aspirações lógicas e as crian-
ças tendem a ser recalcitrantes. Isto, porém. não 6 um
problema de lógica abstrata, ou de funcionalidade técnica,
mas de engenhosidade de um lado, e credulidade, do
outro, o que representa uma proposição bastante di-
ferente.
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ConforOle vimos, as origens de qualquer ordem instilu-
tional consistem na tipificação dos descmpenhos de um
individuo e dos outros. Isto implica que o primeiro tem
cm comum com os outros finalidades cspecIficas e fases
cntrelaçadas de desempcnho e, ainda mais, que são tipifi.
cadas não apenas ações especificas mas formas de ação.
Isto é, haverá o reconhecimento não somente de um par-
licular ator que executa uma ação do tipo X, mas da ação
tipo X como sendo executável por qualquer ator a quem
possa ser plausivelmcnte impufada a cstrutura de conve-
niências em questão. Por exemplo, é possível que um ho-
mem veja seu filho insolente surrado pelo cunhado e com-
preenda que esta particular ação é apenas uma instân-
cia de uma forma de ação apropriada a outros pares
de tios c sobrinhos, na verdade é um padrão geralmente
praticável em tlma sociedade matrilocal. Somente preva-
lecendo esta última tipificação é que este incidente se-
~uirá um curso socialmentt.: aceito, retirando-se o pai
discretamente da cena a fim de não perturbar o legitimo
exercício da auloridade avuncular.

A tipificação das formas de ação requer haver nestas
um _scn!id~. o~jelivo, que por sua vez exige uma objeti-
vaçao hngufshca. Islo é, haverá um vocabulário que se
refere a estas formas de ação (tat como "sobrinho apa-
nhando", que perlencerá a uma estrutura Iingüls(ica de
parentesco muito mais ampla, com seus vários direitos
c obrigações). Em principio, portanto. uma ação e seu
sentido podem ser apreendidos à parte dos desempenhos
individuais dela e dos variáveis processos subjetivos que
a eles se associam. O indivlduo e o outro podem ser
compreendidos ~omo executantes de ações objetivas, ge-
ralmente conheCIdas, que são recorrentes t: repetlveis por
qualquer ator do tipo adequado.

Isto tem conseqüências muito importantes para a
auto-experiência. No curso da ação há uma identificação
da. personalidade com o sentido objetivo das ações. A
açao que está sendo executada determina, nesse momento,



a autocompreensão do ator e isto no sentido objetivo que
foi socialmente atribuido à ação. Embora continue a ha-
ver uma consciência ma~ginal do corpo e de outros as~
pect05 do eu não diretamente implicados na ação, o ator,
nesse momento, apreende-se a si mesmo como essenclal~
mente identificado com a ação socialmente objetivada
("estou agora batendo em meu sobrinho", episódio na-
tural na rotina da vida cotidiana). Depois de ocorrer a
ação há ainda uma outra importante conseqüência. quan~
do o ator reflete sobre sua ação. Agora uma parte do eu
é objetivado como o executante desta ação, sendo ainda
uma, vez o eu total relativamente não identificado com a
ação executada. Isto é, torna-se possrvel conceber o eu
como estando somente parcialmente implicado na ação
(afinal de contas o homem em' nosso exemplo. ê outras
coisas altm de ser um espancador do sobrinho). Não é
diflcil ver que quando estas objetivações se acumulam
("espancador do sobrinho", "sustentador da irmã",
uguerreiro iniciado", "virtuose da dança da chuva", etc.),
um setor Inteiro da autoconsciancia estrutura·se em ter-
mos destas objetivaç5es. Em outras palavras, um seg-
mento da personalidade objetiva.se em termos de_tipifica.
ções socialmente válidas. Este segmento é o verdadeiro
"eu social", que é subjetivamente experimentado como dis~
tinto do eu em sua totalidade, chegando mesmo a de-
frontar~se com este. • Este importante fenOmeno, que per-
mite uma "conversa" interna entre os diferentes segmen-
tos da personalidade, será retomado novamente mais
tarde quando examinarmos o processo pelo qual o mun-
do socialmente 'construldo se: interioriza na consciência
individual. Por ora, o que tem importância é a relação
do fenOmeRo com as tipificações da conduta objetiva-
mente praticáveis. ,

Em suma, o ator identifica-se com as tipificaç5es da
conduta in aetu socialmente objetivada, mas restabelece
a distância com relação a' elas ,quando reflete posterior-
mente sobre sua conduta. Esta distância entre o ator e

• Sobr~ o Meu ,0l:lal" confrontado com o eu em ,um loldldode, ef· o
coo"lto do Mead do "mim" lmel com o connllo, enuncIado por Durktlelltl.
de /Iomo duplU.

sua ação pode ser conservada na consciência e projetada
em futuras repetições das açOes. Desta maneira tanto o
eu atuante quanto os outros atuantes são apreendidos
não como indivíduos únicos mas coma tipos. Por defini-
ção estes tipos são intercambiáveis.

Podemos começar propriamente a falar de papéis quan-
do esta espécie de tipificação ocorre no contexto de um
acervo objetivado de conhecimentos comum a uma cole-
tividade de atores. Os apéis são ti atores neste
contexto. ti Pode ver-se facllmepte gue a conslrl!,Ç.ao e_...
ti alo ias dos ~ correlato necessário da insti-
lucionalização a condu a. Inst1t~ es i1Tc:orporanf--Sé~=e~pe~JenCla dÕ ~d~Vídilõ p~r Olelcf!iõs papéis. ~
!m ülshca e bJf/PtadoS".J,a.O. ..lL'!!...!!m.redienteessen~t
o mundo objetivamente ,acessíveL de gualquer sociedade.

]to desempenhar I'apéis, o indlvíCluQ-participa 'de um
~ o ínteriorizãrest~--of êls; õfüesmo mun:-
do torna-se subjetiv,amen e rea para ele. ----

No cabedal Cõmum do .conhecimento- há padrões de
desempenho de papéis que são acessíveis a todos os
membros de uma sociedade, ou pelo menos àqueles que
são executantes potenciais dos papéis em questão. Esta
acessibilidade geral é parte do mesmo cabedal do conhe-
cimento, pois não somente os padrões do papel X são
universalmente conhecidos mas sabe~se que estes padrões
são conhecidos. Por conseguinte, todo suposto ator do
papel X pode ser considerado responsável por confor-
mar-se com os padrões, que podem ser julgados parte
da tradição institucional e· usados para verificar as cre-
denciais de todos os, executantes, e além disso servir como
controles.

iÃs origens dos papéis encontram-se no mesmo processo
funaamenfal ae formaçao de fiabltos e otlJehvaçao que as
origens as In . og qu oqu comum

conhecimento, contendo tipificações recfprocas de r.on-
duta, está em processo de formação aparecem os papejs.

" embora 110153 .rgumeMa.çlo use lermoS eSlnnhos a "'cacl. noau con-
eepc10 do papel ~ mullo próxima • dele e pretende ler umA ellenllo da
teorl. do p.pel de 'Mead em' um quadro de refer!lIcla mala amplo· a saber
aquele que IncluI umA Icorla du 11l1111ulçGu. .,



c esse processo, conforme vimos, é cndêmico. na int~~ra~io
social e precede a institucionalização proprlam~nt: dl~a.
A questão de saber quais são os papéis que se Inshtuclo-
naUzam é idêntica à questão de definir quais as áreas
de conduta afetadas pela institucionalização, e. po~e ~cr
respondida da mesma maneira. Toda condu,ta mst!tuclo-
naUtada envolve um certo número de papéis; ASS1".l' os
papéis participam do caráter controlador da mstltuctona-
Iizaçio. Logo que os atores silo tlpiflcados como execu-
tantes de papéis, sua conduta é ipso facto ~usceptlvel
de reforço. A concordância e a nio concordância co~ OS

papéis padrões socialmente definidos deix: de ser ótll~a,
embora evidentemente a severidade das açoes possa variar
de um caso para outro.

Os papéis representam a o!dem !nstitu.cio~al.· Esta
representação realiza-se em dOIS nivels. Primeiramente a
execução do papel representa a si mesma. Por e~e~plo,
empenhar-se em Julgar é representar o ••papel de JUI%,~
indivlduo julgador nl0 está. atuando por sua própria
conta" mas qua juiz. Em segundo lugar, o papel repre-
senta ~ma completa necessidade institucional de ~onduta,
º-papeLde-ju,iUelaciona-se com _o!\,tros-pap.él~cul!..-
!otalidade comreende a instUui~ã~ d-ª-Jel'_0-J.!:!.!!...:atua--
confo ~esen arité=aeS~. ~o.m~~~te
~iep~ção em papéis desempe.nh~~~.!-9.ue a. I!!.§-:.
t1tul~º-p~~ manifestaf=,.s.e..-naexp~cl~_!~al··t. ~!,-s.t1~.

. t,yiçjlo; .co~, con'unto de açõ.es progr~.~ªç(a_s. a~se-
melha-se ao libreto o escrrto"aeom-d~~.~~ A realiza-
ção do drama depende do repetido aesempenho dos pa-
péis prescritos por parte de atores vivos. Os atores cor-
poriflc:am papéis e efetivam o drama ao repre~ent~-I.o
em um determinado palc:o. Nem o drama nem a In.stJt~I-
çio existem emplricamente separados desta reahzaçao
repetida. Di%er, por conseguinte, que3Lp'~p'é.!~.l~-
sentam as instituições é dizer que os lJa 1l!- tor1!!!D...
possfvel a existêncIa as "I • • •.__~orrl:,.nuame..n!!~_~~_.
.mo prêli -.-!- na exp~sia de In(tlvl~I!~.!..v.l.~Q!I•••••.-
_.,...~-

• o termo -,eprelentlçloR relacloftl·le. aquI ellrellnmenle (om o UIO
leUO por DUlkhelm I lendo po'~lII alcance mlll .lrlO.

.r--------.... ..... '.
As instituições também são représeritadas de outras

maneiras. Suas objetivações lingülstlcas, das si,mples de-
!>Ignaçõcs verbais a.té a incorporação em simbolizações
da realidade altamente complexas, também as represen~./
tam (isto é) tornam-nas I'1resentesl-na experiência.íE
odem-'scr-~ffibõlitTmênfê representadã'Spõ'r-obje1'õS fl-

sicos naturais e artificiais. Todas estas representações,
porém, tornam-se "mortas" (isto é, destituldas de rea-
lidade subjetiva) a não ser que sejam continuamente
"vivificadas" na conduta humana real. A representação
de uma instituição em papéis, e por meio destes, ê assim
a representação· por cxcel~ncla, de que dependem todas
as outras representações. Por exemplo, a instituição da.
t~kJM1bélTw:epuse~da pela linguagem
fC.gal,pelos códigos da lei, teorias da J'ili'iSPfuaênc.iaJL1.l:..
!i.almente pelas legifimações ú!!lm.as-d<Lin.sJ1!.uiçãoc suas .
normas em sistemas t:ticos, religiosos c mitológicos de
pensamento. Estes fenõll1cnifs-produzidOs pelo homem,
~mo a impressionante parafernália que freqUentemente
acompanha a administração da lei, e fenômenos naturais
tais como o estrondo do trovão, que podem ser tomados
como veredicto divino em um julgamento por ordalio c
mesmo tornar-se finalmente slmbolo da justiça última,
representam ainda mais a instituição. Todas estas repre-
sentações, porém, derivam sua permanente significação e
mesmo sua inteligibiJidade da utilização na conduta hu-
mana, que neste caso, é evidentemente a conduta tipifi-
cada nos papéis lnstitucionais da lei.

Quando os indivIduos começam a refletir sobre estes
assuntos enfrentam o problema de reunir as várias repre-
sentações em um todo coerente que tenha sentido.·
Qualquer exÇtuç.ão concreta de um p-apel refere-se ao
senMo ob'etivo da .n.ili1.ui"ffi-eassTrii' ãos -outtos deseni''; ,
peJl .os complementares do l'àPit e ao sêntidefõa insti-
.t]!ÇãQ etff1Õtalidade:--EiTiOõraõ-pro6íe"mãeré integtãrãS'
várias' represenlaç&S em questão seja resolvido primor-
dialmente 'ao nrver da legitimação, é também tratado em

• este prccelSO de MlIr.çlo conjunta" t um do, obJelo, central. d.
loclololll di: Durkhdm, a lnlelraçlo cio lodeelade medl.nle O Incenllvo
di solidarIedade.



termos de certos papéis. Todos os' papéis representam a
ordem institucional no sentido, acima mencionado. Alguns
papéis, contudo, representam simbolicamente esta ordem
ein sua totalidade mais do que outros. Tais papéis têm '
grandé imp.orlal1.9.a-est~té~_á-numa __s.2.ç!~~~~~,uma ~
gue representam n~ some!!!!. esta ~u aq!J.el~.i~~ti"~I;,I~~,
jJlas-!"'in e ç 'O.A~Jodas as 1iiS:mitt:ções_em_~~ mundo
.do.ta,c;{o.:de_~~do. Ipso facto, naturalmente, estesiiãp~iS:'1
Ajudam a mantef"esta in.!!g!açãoJj~c"IDtm!IWL~ "~a_ 'j'
conduta dos me oros da socIedade, Isto é, têm umª,.~
Ia io es e r o •. or- da sociedade.
I ns a éis não têm outras' fúnç~es 'sen6.O es a re re':
sentação sim Ica a or em ins.titucional como totalidade

...in.t~~ en~anto outros· assume..m.jj,ta fun~l.o de~
m-~ctQ,_ttqe_$~entqndQ::a.lLàL1~Lm.mQs enalte-
~~~ .• .9~,_.4..e""~Dlp'enhamrotlneiramente_ O juiz, por'
exemplo, pode em certas ocasiões, em algum caso parti":
cularmente importante, representar desta maneira a Inte- '
gração total ..da sociedade. O monatca tem este papel
durante todo o tempo e de fato em uma monarquia
constitucional pode não ter outra função senão a de
"sfmbolo vivo" para todos os niveis da sociedade, até
o homem da rua. Historicamente, os p~ls.., qY..e_tept~
sentam simbolicamente a o-nfé1ftmsfltucional tot!lLestive-
rãiiliiãmaioria d:::ezeílQ,ÇãuzadOS em instituiç~~JLPE:...
.IDJj:as_e::rehgiosa~ -
~Para nossas Imediatas considerações, mais importante
é o caráter dos papéis como mediadores de particulares
setores do acervo comum do conhecimento. ,Em virtude
dos papéis que desempenha, o Indivlduo ê introduzido
em .ireas especificas do conhecimento socialmente obje-
tívado, nllo somente no sentido cognoscitivo estreito, mas
também no sentido do "conhecimento" de normas, valo-
res e mesmo emoções. Ser juiz evidentemente Implica
conhecImento da lei e provavelmente também conheci-
mento de uma gª[lIa, muito mais ampla de neg6clos hu-
manos de repercussões juridicas. Implica também, con-

J
• AI reprennllçllel Ilmbllllc.1 ela InlelTa~D conlUlulm o qUI Durkllllm
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tudo, O "conhecimento" dos valores e atitudes julgados
adequados a um juiz, estendendo-se até os que são pro-
verbialmente considerados convenientes para a esposa de
um juiz. O juiz deve também ter um ··conhecimentoU

3dequado no domlnio das emoções. Deverá saber, por
, exemplo, quando tem de refrear seu sentimento de com~
paixão, para mencionar um requisito psicológico impor-
tante deste papel. De tal maneira, cada papel abre uma
entrada para um setor específico do acervo total do
conhecimento possuído pela sociedade, \Ãprender um pa-
pel não é simplesmente adquirir as rotinas que, são ime-
diatamente necessárias para o desempenho "exterior".
E' preciso' que seja também iniciado nas várias camadas
cognoscitivas, e mesmo atetivas, do corpo de conheci-
mento que é diretamente e indiretamente adequado a
este pape!:) ,

Isto implica uma distribuição social do conhecimento. G

O acervo do conheCimento social acha-se estruturado em
termos do que é geralmente relevante e do que é somente
relevante para papéis particulares. Islo é verdade mesmo
para situações sociais muito simples, tais como nosso
cxe":,p!o ~nterio~ de uma situação social produ2:ida peJa
continua mteraçao de um homem, uma mulher bissexual
e uma lésbica. Neste caso um cerlo conhecimento lem
importância para todos os tr@s indivlduos (por exemplo,
o conhecimento dos procedimentos necessários para man-
ter à tona economicamente esta companhia), enquanto
outro conhecimento Só tem importancia para dois dos in-
divfduos (o savoir faire da lésbica ou, no outro caso,
da sedução heterossexual). Em outras palavras, a dis-
tribuição social do conhecimento acarreta uma dicotomi-
zação no que se refere à importância geral e à impor-
tância para papéis especiflcos.

Dado o acúmulo histórico do conhecimento em uma so-
ciédade, podemos admitir que, devido à divisão do tra~
balho, o conhecimento de papéis espec[ficos crescerá em
proporção mais rápida do que o conhecimento geralmente
relevante e acessível. A multiplicação das tarefas espe-
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clflcas produzida pela divisão do trabalho requer soluções
padronizadas que possam ser facilmente aprendidas e
transmitidas. Estas, por sua vez, requerem o conhecimento
especializado de certas situações e das relações entre
meios e fins em termos das quais as situações são
socialmente definidas. Em outras· palavras, surgirão es-
pecialistas cada um dos quais terá de conhecer tudo
aquilo que é considerado neecssárlo para a realização de
sua particular tarefa.

Para acumular o conhecimento de papéis especlficos
uma sociedade deve ser organizada de tal maneira que
certos indivlduos possam concentrar-se em suas espe-
cialidades. Se numa sociedade de caçadores certos indi~
vlduos devem tornar~se especialistas como ferreiros fabri~
cantes de espadas, terá de haver provisões que os liberem
das atividades da caça, incumbencia que recai sobre todos
os outros adultos masculinos. O conhecimento especiali-
zado de tipo mais indefinlvel, tal como o conhecimento
dos mistagogos e outros intelectuais, requer uma orga-
nização social semelhante. Em todos esses casos os es-
pecialistas tornam-se administradores dos setores do ca~
bedal do conhecimento que Ihes foi socialmente atriburdo.

Ao mesmo tempo, uma Importante parte do conheci-
mento geralmente significativo é a tlpologia dos especia-
listas. Enquanto os especialistas sio definidos como in~
divlduos que conhecem suas especialidades, qualquer
pessoa deve saber quem são os especialistas no caso
de precisarem das especialidades deles. O homem da rua
nlo tem obrigação de saber as complicações da magia
da produção da fertilidade ou das bruxarias lançadas
contra alguém. O que deve saber, porém, é a que fei-
ticeiros deve recorrer se tem necessidade de algum desses
serviços. Uma tipologla dos peritos (aquilo que os cien-
tistas sociais contemporâneos chamam um gula de refe-
rências profissionais) ê assim parte do estoque de conhe-
cimento importante e acessfvel geralmente, ao passo que
O conhecimento que constitui a especialidade não ê. As
dificuldades práticas que podem surgir em certas socie-
dades (por exemplo, quando existem grupos de espe-

cialistas em competição ou quando a especialização tor-
nou-se tão complicada que o lelgc fica desorientado) não
devem no momento nos preocupar.

E' possível, assim, analisar a relação entre os papéis
e o conhecimento partindo de dois pontos de vista. Con~
siderados na perspectiva da ordem institucional, ~s papéis
aparecem como representações inslilucionais e mediações
de conjuntos de conhecimento institucionalmente objeti-
vadosJVisto na perspectiva dos vários papéis, cada um
destes transporta consigo um apêndice socialmente defi-
nido de conhecimentos. As duas perspectivas, está claro,
apontam para o mesmo fenômeno global, que é a dia~
lética essencial da sociedade. A primeira perspectiva pode
ser resumida na proposição sej;undo a qual ã-orociedáãé'
Só existe guando os Jna~vrttü~ ·tê~!( ç2!,!sê:fência.dela," â
!egunêla persp~~iva r~~~sé--riã P!~p_o~iÇão_~e.que, a
cõnSt:íênd!".nolvidual é sociãlmeiite-"âeterminada. Estrei-

~tanao a questão pãrat"'ffãtar-apenas' dei -assúrito dos pa~
péis, podemos dizer que, por um lado, a ordem institu-
clonal é real apenas na medida em que é realizada em
papéis executados e que, por outro lado, os papéis são
representativos de uma ordem institucional que define seu
eariter (incluindo seus apendices de conhecimentos) e da
qual derivam o sentido objetivo que possuem.

A análise dos papéis tem particular importância para a
sociologia do conhecimento porque revela as mediações
existentes entre os universos macrosc6plcos de significa~
ção, objetivados por uma sociedade, e os modos pelos
quals estes universos são subjetivamente reais para os
indivlduos. Assim, é posslvel, por exemplo, analisar as
raIzes sociais macrosc6picas de uma concepção religiosa
do mundo em certas coletividades (digamos, classes,
grupos étnicos ou rodas Intelectuais), e também analisar
a maneira em que esta concepção do mundo manifesta~se
na consciência de um indivíduo. As duas análises só
podem ser efetuadas juntas somente se indagarmos dos
modos pelos quais o indivlduo, em sua atividade social
total, se relaciona com a coletividade em questão. Esta



pesquisa serã necessariamente um exerclcio de análise
dos papéis.U

e) Extensão e mo~os de lnstituclonallzaçio

Até aqui temos discutido a institucionalização em termos
dos aspectos essenciais que podem ser considerados cons-
tantes sociológicas. Evidentemente não podemos neste
tratado dar mesmo uma visão de conjunto das inconti-
veis variações das manifestações e combinações históricas
destas constantes, tarefa que s6 poderia ser realizada es-
crevendo-se uma história universal do ponto de vista da
teoria socioI6~lca. Há, contudo, muitas variações hlst6:"
ricas no caráter das Instituições que ·são tão importantes
para a análise sociológica concreta que precisam ser
pelo menos resumidamente discutidas. Continuaremos,
naturalmente. focalizando a relação entre as instituições e
o conhecimento.

Ao investigar qualquer ordem Institlicional concreta,
pode-se fazer a seguinte pergunta: Qual é a extensão
da institucionalizaç.lio na totalidade das ações sociais em
uma dada coletividade? Em outras palavras, de que ta-
manho é o setor da .atividade institucionalizada compa-
rado com o setor não instltucionalizado?" E' claro que
há uma variação histórica neste. assunto, uma vez que as
diversas sociedades deixam maior ou menor espaço para
as ações não instltucionalizadas. Uma con~ideraçlo geral
importante é o esclarecimento dos fatores que determi-
nam um campo de institucionalização mais vasto por
oposição a um campo mais estreito.

Dito de modo muito formal, a extensão da institucio-
natlzação depende da generalidade das estruturas impor-
tantes. Se multas, ou a maioria, das estruturas impor-
tantes de uma sociedade s:io geralmente compartilhadas,

•• o termo ~med'lçlo- foI ulldo por Slrtre\ IDI. lem li I'&nll!cado con-
creto que 11 teorll 1101 plpell e clpas de Inl dar. O termo .erve blm
llar. Indicar o neso lerll entre • teoria dOI papel. e • 10Clololll de.
cOllbeclDlellto.

• Elta que.llo poderia ler dulll:11adl COmo ae relerlado ! "dln.ld,4e~
di ordem InatltucloaoL Coatudo, procuramol tiritar Introduzir 1I.0VOIIUlIIO.
e decldlmol nlo ullr tlle lermo apuar de .er IUll:tstlvo.

a esfera da instltucionalização será ampla. Se são poucas
as estruturas relevantes geralmente compartilhadas, a
esfera da Institucionalização serâ estreita. Neste último
caso, há ainda mais a possibilidade da ordem institu-
donal ser consideravelmente fragmentada, quando certas
estruturas importantes são partilhadas por grupos no in-
terior da sociedade, mas não pela sociedade em tota-
lidade.

Pode ser útil do ponto de vista heurístico pensar,
neste caso, em termos de extremos. ideais tlplcos. E'
possível conceber uma sociedade na qual a instltucionali-
zação seja total. Nessa sociedade todos os problemas
são comuns, todas as soluções desses problemas são
sociologicamente o~elivadas e' iodas as ações sociais são
i?stitucionalizadas.f~ Ordem instltucional abrange a tola-
IIdade da vida sociã1, que se assemelha à execu 10 con-
!nua de uma com e . izada Iitur ia.
ão há a distribuição do conhecimento em papéis es-

pecificas, ou quase não há. ylsto que todos os n.apéis são .
êX . . rtanela ara to-
dos os ..atores.JEste modelo heurlstico de uma socie a e
totalmente instftucionalizada (tema adequado para pesa-
delos, diga-se de passagem) pode ser ligeiramente modi-
ficado, concebendo-se que todas ~s ações sociais são
insfltuclonalizadas, mas não somente em torno de pro-
blemas comuns. Embora o estilo de vida que uma socieM

dade deste tipo imporia a seus membros fosse por igual
rlgido, haveria um grau maior de distribuição do co-
nhecimento em papéis especIficos. Várias liturgias esta-
riam sendo ~xecutadas ao mesmo tempo, por assim dizer.
Não é preciso dizer que nem o modelo da totalidade
instituclo~ál nem sua forma modificada podem ser en-
contradas ~a história. As sociedades reais porém podem
ser consideradas segundo o modo como .se aproximam
deste tipo extremo. E' então possrvel dizer que as socie-
dades primitivas aproximam-se desse tipo em grau muito
mais 'elevado do que as civilizadas." E' posslvel mesmo

•• E' a Islo que Ourkhelm •• referia com o nome de "solidariedade
orllnlca-. l.uclell Uvy.Bruhl dA maior conlelldo pllcolOllco 1 esle conceito
de Durkhelm qllando fala da ·partlc1llaçl0 mIIUc,- na, locledacle. prl.
mltlva ••



dizer que no desenvolvimento das civilizações arcaicas
há um progressivo movimento que as faz afastarem-se
deste tipo. li

O extremo oposto seria uma sociedade na qual. h~u-
vesse apenas um único problema comum e só eXistisse
institucionalização com respeito a ações referentes a este
problema. Nessa sociedade quase nio haverá. um .acervo
comum do conhecimento. Quase todo o conheCimento
seria de papêis especJficos. Em termos de sociedades
macrosc6picas, mesmo as aproximações a este tipo são
historicamente impraticáveis. Mas certas aproximações
podem ser encontradas em formações sociais menores,
por exemplo, em colOnias de Iibertãrios, onde os Interes-
ses comuns limitam-se às disposições econÔmicas, ou em
expedições militares constituidas por um certo número
de unidades trlbais ou étnicas, cujo único problema co-
mum é empreender a guerra.

Deixando de lado o estlmulo às fantasias soclol6gicas,
estas ficções heuristicas são úteis unicamente na medida
em que ajudam a esclarecer as condições que favorecem
as aproximações a elas. A condição mais geral ê o grau
de divisão do trabalho, com a concomitante diferencia-
ção das instituições." Toda sociedade na qual exis~e
crescente divisão do trabalho estA se afastando do prl~
meiro tipo extremo acima descrito. Outra condição geral,
estreitamente relacionada com a anterior, ê o acesso a
um excedente econômico que torna possfvel a certos in-
divlduos ou grupos empenharem-se em atividades espe-
cializadas não diretamente relacionadas com a subsistên~
ela. ft Estas atividades especializadas. conforme vimos,
conduzem ·à especialização e à segmentação do estoque
comum do conhecimento. E estas tornam posslvel o co-
nhecimento subjetivamente destacado de qualquer impor-

CI li' pOlllvel complrar aquI 01 concellol de ·compleld.da· e de "dltc-
reac'açlo. de IIrlc VOlllelln. Vela·11 leU livro Order tIIId HElIo". Vai. I
(Sllon RouCI. LI •• I.vurl'lnl UnlYlllltJ Prell. \Q56). T.lcot Panoa. lalol1
de dllcrcncllçlo Lnltllllcloftll elll' V•• III p.rlU di 1111 obra.

• A relaclo entre a dlvlllo do tr.baUIO e a dlferenellçlo Inlllluelonll
101 Inlllladl por Mlrll. Du,khclm, Webe.. Perdln.nd Tllnnlcl e Tllcoll
Panon.. - " d d t I1"' Pode dllcr.u que apclar de dllue"l.. lnurpretaç"el e c I 111.
hA um alto lira 11. de ':Oll.enlo lobre IItl qllutlo em loda 1 hll16rll di'
teorll 'OCloI6,1",

,r.:.
"
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tancia social, isto é, a "teoria pura"." Isto significa que
certos indivlduos são (voltando a um exemplo anterior)
liberados da caça não apenas para forjar armas mas
também para fabricar mitos. Temos assim a "vida teó-
rica", com sua luxuriante proliferação de corpos especia~
Iizados de conhecimento, ministrados por especialistas
cujo prestlgio social pode realmente depender de sua
incapacidade de fazer qualquer outra coisa a não ser
teorizar, o que conduz a vários problemas analfticos a

~

ue--voltaremos mais tarde.
A institucionalização nlio ê contudo um processo irre~

verslvel, a des elto dó fato das institui ões uma vez
: arma as, terem a ten nCla a perdurar." Por uma mu ~

1
/ ~ipJícidade de razõeS históricas, a extensão das ações

i~s~~?nalizadas P'od.E!.._.~imínü1r.Pode have~ desinsti- ..
\ lucl~ahza!~ _«:~...~.e.:tasãreas da vida socla/.· ~ r
I exemplõ,ã esfera priva a que surgiu na moderna SOCle~

~
à~e Industrial é corii@.=!~~m.~.l1'fci:desi.D§1i.tucIQnali.z.ad.\i,
se comparada com a esfera pública. li_.~-------_.__ _.- _-_.-

Uma outra questão a respeito da qual as ordens ins-
titucionalizadas variarão historicamente ê a seguinte:
Qual é a relélção das diversas instituições umas com as
outras nos níveis de desempenho e significação?" No
primeiro tipo extremQ acima indicado há unidade de de·
sempenhos e significações institucionais em cada biogra~

•• A rellçllo cntre "teoria pur." e ueedente econ6mlco Ia! pell prlmelr.
VII IndlC4da par Marx .

•• A lendtncla dOI In.UlulçGes li perslsClrelll fOi .uU •• da por Ororl
Slmmcl em leu concello de W!ldelldade". CI. lUa Soz/olo/llc (8erllm,
Ounclcet und Kumblot 19'8). pp. 4:181••

•• Bale conceito de ~elln.Ulue!onIIlZlçlo 101 derlndo de Oehlen,
•• A an'ltn da deslllltltuclonllluç!o na eller. privada e um proble rna

central da pllcOloll1 .oclll de Oeh!en da locledade moderna. CI. lua obra
Dle Sttle 1m lechnl"lIell ZmaEtcr (HlmbDrlo, RClWohLt,111'1).

11 Se utfvbumo. dl.pOIlOS a nos acomodar a novol nrolor11mol, eode.
rllmOI clllm" 1110 I quelllo do IrlU di "Iullo" ou -"Imeltllçlo da
ordclt1 In.Utuclon.l. A vl.la dllto. utl qllClllo parccerla ler Idenllca Ia
Inlereua eltruturll.fllnc!onal rel'llvo • "Inlecraçlo funciona'" dll 10-
cledade.. I!.lte ultimo termo, porem, lup&e qlle • "lnlelraçlo" de uma
loeledade pOde IIr determinada por um ollll".do, el<lcrlto. que IX'mlna
o funclonlmenlo Cllerlor dll InltllulçGCI di sociedade. Podulomo. arr,mar.
ao contr'rlo, 4ue lanlo 41 ·fllnçGel" quanlo 11 "dlslunçGe." 10 'p'odem •• ,
anaU•• dll por meio dOI nLvel1 de Ilrnlllcaçlo. Por con.clulnle, 'Intelraç'o
lunclonll", le qullermol 1I11t IIlr lermo •• I,nlllca a Inlellrlçlo d. ordem
InlUtuelona' Ittcdlanle vArlol procello, leglllmadofCl. Em OUlns pllavr •• ,
a Irrtclrll(lSo 11/1011 Cflconlr" tlal fflll/lll/~1l1l m", rm &lia It,lI/ma(411.
lato Implica, .ao conlr'rlo do que J ulcam os lllnelonall't.. estrutural.. que
unia ordem In.Utllelonll nlo pode .er devldarrlenu compreendldl eOftlD
".llttm.'" .
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fia subjetiva. O acervo int~iro' do conhecimento social
acha-se atualizado em cada biografia individual. Todos
fazem tudo e sabem tudo. O problema da integração dos
significados (Isto é, da relação, dotada de sentl~o, entre
as diversas instituições) é um problema exclusIVamente
subjetivo. O sentido objetivo da ordem Institucional apre-
senta-se a cada indivfduo corno dado universalmente co-
nhecido socialmente admitido como natural e certo en-
quanto 'tal. Se há algum problema, deve-se a dificulda-
des subjetivas que o indivíduo po~e te~ na interioriza~ão
de significados a respeito dos quals eXIste acordo social.

O crescente desvio com relação a este modelo heurls-
tico (isto é, evidentemente, em todas as sociedades reais,
embora não em grau semelhante) determinará importan-
tes modificações .no caráter de serem dadas que se en-
contra nas significaçlles instltucionais. As duas primeiras
já foram indicadas: a segmentação da ordem institucional,
havendo somente certos tipos de lndivfduos que executam
certas ações, e, seguindo-se a esta, uma distribuição so-
cial do conhecimento, sendo reservados a certos tipos o
conhecimento de papéis especfflcos. Com estes desenvol-
vimentQs, porém, aparece uma nova confjguração no nlvel
da slgnifjcação. Haverá àgora um problema objetivo re-
ferente à. integração envolvente da! significações dentro
da sociedade lnteira. Este é um problema completamente
diferente do problema puramente subjetivo que consiste
na necessidade que o indivlduo tem de harmonizar o
sentido que dá. à sua biografia com o sentido que lhe
é atribuldo pela sociedade. A diferença é tão grande,
quanto a existente entre produzir propaganda para con-
vencer os outros e produzir memórias para se convencer
a si mesmo.

Em nosso exemplo do triângulo homem-Mulher-lésbica
estendemo-nos um pouco para mostrar ser imposslvel
admitir a priori que diferentes processos de instituciona-
1ização "serão coerentes". A estrutura relevante parti-
lhada pelo homem e a mulher (A-B) não tem de ser in-
tegrada com aquela de que participam a mulher e a
lésbica (B-C) oU a de que pa~icipam a lésbica e o
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homem· (C-A). Processos instilucionais distintos podem
continuar a coexistir sem integração total. Afirmamos en-
tão que o fato emplrico de instituições conservarem-se
unidas, a despeito da impossibilidade de admitir isto a
prior;, só pode ser explicado com referência à consciên-
cia reflexiva de individuos que impõem certa lógica à
sua experiência das diversas jnstituições. Podemos agora
levar esta afirmação um passo adiante, admitindo que
um dos três indivíduos (suponhamos que seja o homem,
A) fica insatisfeito com a falta de simetria da situação.
Isto não implica que as relações de que participa (A-B e
C-A) tenham mudado para ele. Ao contrário, é a relação
de que não participava anteriormente (B-C) que agora o
aborrece. Isto pode acontecer porque interfere em seus
próprios interesses (C perde muito tempo fazendo amor
com B e negligencia suas atividades de arranjo de flores
com ele), ou pode ser que tenha' ambições teóricas. Em
qualquer caso, deseja unir as três relações distintas e
seus concomitantes processos de formação de hábitos em
uma totalidade coerente, dotada de sentido, A-B-C.
Como pode fazer isto?

Imaginemos que seja um gênio religioso. Um dia apre-
senta aos outros dois uma nova mitologia. O mundo foi
criado em duas etapas, a terra seca pelo deus criador
copulando com sua irmã, o mar foi criado em um ato
de mútua masturbação entre os dois e uma deusa g!mea.
E quando o mundo foi assim feito, o deus criador jun-
tou-se ã deusa gêmea na grande dança das flores, e
desta maneira surgiram a flora e a fauna na face da
terra seca. O friAngulo existente, constitufdo pela hete-
rossexualidade, o lesbianismo e o cultivo das flores não
é outra coisa senão uma Imitação humana das açc'5es
arquetfplcas dos deuses. Muito satisfat6rio? O leitor que
possua alguma cultura em mitologia comparada não terá
dificuldade em achar paralelos hist6ricos para esta vinl1eta
cosmogOnica. Nosso homem pode ter mais dificuldade
em conseguir que os outros aceitem sua teoria. Terá
um problema de propaganda. Se admitirmos no entanto
que B e C também tiveram dificuldades práticas em



fazer andarem seus vários projetos ou (menos provavel-
mente) que são inspirados pela concepção do universo
de A, há. muitas probabilidades de nosso homem ser
c.apaz de levar a cabo com êxito seu esquema. Uma vez
que tenha sucesso e todos os tres indivlduos "saibam"
que suas diversas ações trabalham juntas em favor da
grande sociedade (que é A-a-C), este "conhecimento"
influenciará o que continua havendo na situação. Por
exemplo, C pode ser levada a programar seu tempo de
maneira mais equitativa entre suas duas prinCipais ati-
vidades.

Se esta extensão de nosso exemplo parecer forçada
podemos torná-Ia mais convincente imaginando um pro-
cesso de secularização na consciência de nosso homem
de gênio religioso. A mitologia jã não parece mais plau-
slvel. A situação tem de ser explicada pela ciência so-
cial. Isto naturalmente é muito fácil. E' evidente (Isto é
para o nosso homem de gênio religioso transformado
em cientista social) que os dois tipos de atividade sexual
incluldos na situação exprimem necessidades psicológicas
profundas dos participantes. "Sabe" que frustrar estas
necessidades levará a tensões "disfuncionais". Por outro
lado, é um fato que nosso trio vende suas flores por
dólares na outra extremidade da ilha. Isso resolve. Os
padrões de comportamento A-B e B-C são funcionais
em termos do "sistema de personalidade", enquanto C-A
é funcional em termos do setor econômico do "sistema
social". A-B-C nada mais é do que o desfecho racional
da integração funcional em nlve] intersistêmico. Ainda
mais, se A tem sucesso, na propaganda desta teoria às
duas moças, o "conhecimento" possuldo por elas dos
imperativos funcionais implicados em sua situação terá
certas conseqUências que influenciarão sua conduta.,

Mutatis mutandis, o mesmo argumento será válido se
o transportarmos do idllio face a face de nosso exemplo
para o nfvel macrossocial. A segmentação da ordem Ins-
titucional e a concomitante distribuIção do conhecimento
levarão ao problema de fornecer signifIcados integrado-
res que abranjam' a socied~de e' ofereçam um contexto

total de sentido objetivo para a experiência e o conheci-
mento social fragmentado do indivlduo. Ainda mais
haverá não somente o problema da integração total dO-:
tada de sentido mas também um problema de legitima-
ção das atividades institucionais de um tipo de ator
com relação aos outros tipos. Podemos admitir que
existe um universo de significação que outorga sentido
objetivo às atividades de guerreiros, fazendeiros comer-. 'clant~s e exorc:istas. Isto não quer dizer que não haja
conflito de interesses entre esses tipos de atores. Mes-
~o dentro do universo comum de significação, os exor-
clstas ~o~em ter o proble~a de "explicar" algumas de
suas atividades aos guerreiros, e assim por diante. Os
métodos dessa legitimação também variam historica-
mente. •
. Outra conseqllência da segmenlação institucional é a
possibilidade de subuniversos de significação socialmente
separados. Estes resultam de ~centuações da especiali~
zaçio dos papéis, levadas a um ponto em que O conheci-
mento especIfico de um papel torna-se inteiramente eso-
têrico, comparado com o acervo comum do conhecimento.
Estes subuniversos de significação podem estar ocultos
à visão geral, ou não. Em certos casos, não somente o
conteúdo cognoscitivo do subuniverso esotérico mas até
mesmo a existência dele e da coletividade que o sus-
tenta podem ser um segredo. Os subuniversos de signi-
ficação podem ser socialmente estruturados de acordo
~0r.nvários critérios, sexo, idade, ocupação, tendência re·
lIgIosa, gosto estético, etc. A probabilidade de surgirem
subuniversos cresce sem dúvida rapidamente com a pro-
gressiva divisão do trabalho e os excedentes econOmicos.
Numa sociedade com economia de subsistência pode haver
segregação cognoscltlva entre homens e mulheres ou en·
tre velhos guerreiros e jovens, tal como acontece nas
"sociedades secretas" comuns na África e enlre os In-
dias americanos. Pode ainda ser capaz de custear a
exist!ncia esotérica de alguns poucos sacerdotes e fei·
ticeiros. Subuniversos de slgnificaçAo altamente desen-



volvidos tais como os que caracterizaram por exemplo
as cast;s hindus, a burocracia. 1it~~ria chinesa ou ~
rodas sacerdotais do antigo Egito, eXIgem soluções mais
adiantadas do problema econOmico.

Como todos os edifícios sociais de significação, ~s
subuniversos devem ser "transportados" por uma colet~-
vidade particular M, isto é, pelo grupo que produz conti-
nuamente os significados em questão e dentro do qual
estes significados têm realidade objetiva. Pode haver
conflito ou competição entre tais grup,.?s. No nive! mais
simples pode haver conflito com relaçao à alocaçao dos
recursos excedentes entre os especialistas em ques~ão,
por exemplo, quanto à isenç1io do trabalho. pr~duhvo
Quem estará oficialmente isento, todos os felhcelros ou
somente aqueles 'que prestam serviços à famllia do chefe?
Ou quem deve receber das autoridades um pagamento
fix~, aqueles· que curam o doente por meio de ervas. ou
os que o fazem entrando. em transe? Estes conflttos
sociais traduzem-se facilmente em conflitos entre escolas
rivais de pensamento, cada ..qual procurando estabelecer-
se e desacreditar. q!-lando nao IIquldlir, o corpo de conhe-
cimento competidor. Na sociedade eontem~orânea, ~on-
tinuamos a ter estes conflitos (tanto soclo-econOmlcos
quanto cognoscitivos) entre a medicina ortodoxa e. su~s
rivais do tipo da quiroprática, homeopatia ou CIência
Cristã. Nas sociedades industriais avança.das, que per-
mitem, com seu imenso excedente econOml~o. que gran-
de número de indivlduos se devotem em regime de te,:"~o
integral até aos objetivos mais obscuros, a compehçao
pluralista entre subuniversos de significação de todas as
espécies conceblveis torna-se a situaçAo normal.·

Com o estabelecimento de subuniversos de significação
emerge u~a multiplicidade ~e perspectivas sobre a 50-

<:iedade total. cada qual considerando-a do ângulo de um
destes subuniversos. O quiroprãtico tem um angulo de
observação da sociedade diferente do possuldo pelo
professor de uma faculdade de medicina, o poeta vê a
s~cjedade diferentemente do homem de negócios, o ju-
deu do gentio, etc. Não é preciso dizer que esta multipli-
cação de perspectivas aumenta muito o problema de
estabelecer um doceI estâvel simbólico para a sociedade
inteira. Cada perspectiva. seja lá com que teorias anexas
ou mesmo Welfanschauungen venha acompanhada, es-
tarâ relacionada com os interesses sociais concretos do
grupo que a sustenta. Islo não significa, porém, que as
várias perspectivas, muito menos as teorias ou Weltan-
schauungen, não sejam senão reflexos mecânicos dos in-
teresses pessoais. Especialmente no nfvel teórico é inteira-
mente posslvel que o conhecimento chegue a despren-
der-se muito dos interesses biográficos e sociais do co-
nhecedor. Assim, pode haver razões sociais tanglveis para
que os judeus se preocupem com certos empreendimen-
tos cientlficos, mas é impossivel predizer as posições
científicas relacionando-as com o fato de serem susten-
tadas por judeus ou por indivfduos que não são Judeus.
Em outras palavras. o universo cientlfico de significação
é capaz de chegar a um alto grau de anfonomia em
oposiçllo à sua própria base social. Teoricamente, embora
na prática haja grande variação, Isto é válido para qual-
quer corpo de conhecimentos, mesmo com perspectivas
cognoscitivas sobre a sociedade.

Mais ainda. um corpo de conhecimentos. uma vez que
tenha alcançado o nlveI de um subuniverso de signifi-
cação relativamente autônomo, tem a capacidade de
exercer uma ação de retorno sobre a coletividade que o
produziu. Por exemplo, os judeus podem tornar-se cien-
tistas sociais porque têm problemas especiais na socie-
dade por serem judeus. Mas logo que tenham sido ini-
ciados no universo do discurso cientlfico sociológico,
podem examinar a sociedade de um ângulo que não
é mais caracteristicamente judeu. mas até mesmo suas
atividades soda!s como judeus podem modificar-se em



conseqüência, das perspectivas cientlficas sociológicas re-
centemente adquiridas. O grau de separação do conhe-
cimento com relação às suas origens existenciais depende
de um considerável número de variáveis hist6ricas (tais
como a urgência dos interesses sociais em jogo, o grau
de requinte teórico do conhecimento em questão, a Im-
portância ou falta de importância social deste último, e
outros). O princlpio importante par~ nossas consider~-
ções gerais consiste em que a relaçao entre o conhec~-
mento e sua base social é dialética; isto é, o conhecI-
mento é um produto social e o conh~cim:nto ê u~ fa~or
na transformação social." Este prmclplO da dlaléhca'
entre a produção social e o mundo o~jetivado .que é
produto dela já foi explicado. E' especialmente Impor-
tanle tê-Io em mente em qualquer análise dos subuni-
versoS concretos de s~gnificação. .

- O crescente n{lmero de complexidade dos subunlversos
fazem com que se tornem cada vez mais Inacess[ve(s
aos estranhos. Passam a ser enelaves esotéricos, "her-
meticamente vedados" (no sentido classicamente ligado
ao corpo hermético do conhecimento secreto) a todos.
exccto àqueles' que foram devidamente iniciados em seus
mistérios. A crescente autonomia dos suburiiversos con-
tribui para criar problemas especiais de legitimação tanto
para os estranhos quanto para os intimos. Os estranhos
têm de ser impedidos de entrar, e mesmo conservados
na ignorância da existência do subuniverso. Se, porém,
não chegam a, .ignorá-Io e se o su~u?iverso requer várl~s
privilégios ,e reconhecimentos especlals da sociedade mais

•• idl ;opoll~lo pode eer POllo. 1m lermol II1l\r.IIIRe, dlundo-se que
calUI umf nllçlo dl.l~lIcI enUe Inlr.·utrulur. CU/lttrbllu) t IUPUU!.u-,
lu· a (U,lItrllauJ concepçlo mar.I$11 larrlmenle perdida na prlne,px
U,,"ha cio marxllmo al~ multo rccenllmente. O problema da pOSI'bllld~.c1e
cio conhecimento loel.lmeole del\llCldo foi .u .• ddylda central p••• o. u-
clOlorll' do conl'leclmenlo, 11I como cri dellollll por Scll,ler I Mannhelm.
1'110 e$tlmol dando-Ih um JURar cenlral por mollvol Inerentu • no.,o
enl ue teórico leral. A quen.o Imporlanlc par. uma loclolorla do eo·
I'Ihe~menlo teórlcl , a dla"lIca elltle o conhecimento e lua base loelll.
QUutOCl lall como • de Mlnnhelm rderenle • "Inlellllnllla dClcompra.
lIIelld•." 110 apllcaçOn da loelololla do COnhecimento a lenOm.nol blIlG·
riCO' e cmpl rlcol COncrelO,. A. propo,lçOu •. re.pcllo dCltel IIrlo de ur
lellll elll um IIlvel de lener.lIdado Udrleo multo menor do que aquele
que no. Intu.... IlIor4. As QUCll6es COIICelnenlU • IUlonomla do conhe.
cImento 10cl.l.deIl1l1Ico, por outro lido, deYIrl.m ler Iralldu no eOIl.
tl1to da rnuodologll d•• cl~nct., loclal •• elta 'reA 101 por n6. e.cluldl
de 110.11 dellnlçlo do imhUo da lDelolOll1 do conbeetrnenlo, por lIIotlvo,
le6rlcOl .llpllcados em no11. Inlrodllçlo.

ampla, existe o problema de manter de fora os estranhos
e ao mesmo tempo fazer com que admitam a legitimidade
d~ste procedimento. Isto é realizado por meio de várias
técnicas de intimidação, propaganda racional c irracio-
n~1 (apelando para os interesses dos estranhos e para
suas emoções), mistificação c, em geral, a manipulação
dos símbolos de prestígio. Os Intimos, por outro lado,
têm de ser manUdos dentro. Isto exige a criação de
procedimentos práticos e teóricos pelos quais é posslvel
reprimir a tentação de escapar do sub-universo. Exa-
minaremos mais adiante com alguns detalhes este duplo
problema de legitlmação. De momento, basta-nos dar
uma ilustração. Não é suficiente instituir um subuni-
verso esotérico da medicina. E' preciso convencer o pú-
blico leigo de que isto é correto e benéfico e a frater-
nidade médica deve ser conservada nos padrões deste
subuniverso. Assim a população geral é intimidada pelas
imagens da ruEna física que se segue à atitude de
"opor-se aos conselhos do médico". E' persuadida a não
fazer isso pelos benefícios práticos da obediência e pelo
seu pr6prio horror da doença e da morte. Para subli-
nhar sua autoridade, a profissão médica recobre-se com
os velhos slmbolos de poder c mistério, das vestimenlas
exóticas ã linguagem incompreensfvel, tudo isso natu-
ralmente legitimado para o publico e para ela própria
em termos práticos. Enquanto isso, os habitantes devi-
damente credenclados do mundo médico são preservados
do "charlatanísmo" (isto é, de pisarem fora do subunj-
verso médico em pensamento ou na ação) não só pelos
poderosos controles externos de que a profissão dispõe,
mas também por todo um corpo de conhecimento pro-
fissional que Ihes oferece a "prova cientlfica" da lou-
cura, e até da maldade, deste desvio. Em oulras palavras,
entra em' ação uma maquinaria inteira de legitimação,
com o fim de manter os leigos como leigos e os médicos
como médicos, e (se possrvel) que ambos assim pro-
cedam com satisfação.

Surgem problemas especiais como resultado das dife-
rentes velocidades de variação das instituições c dos sub-



universos." Isso torna mais difícil a Jegifimação globa[
da' ordem institucional e as legitimações especIficas de
determinadas instituições e subuniver-sos. Uma sociedade
feudal com um exército moderno, uma aristocracia agrá-
ria tendo de existir nas condições do capitalismo indus-
trial, uma religião tradicional forçada a enfrentar a po-
pularização de uma concepção científica do mundo, a
coexistência ,em nossa sociedade da teoria de relatividade
com a astrologia, nossa experiência contemporânea está
tão cheia de exemplos desta espécie que não é necessário
invec.tivar este assunto. Basta dizer que em tais condi-
ções o trabalho dos vários legltlmadores torna-se espe-
cialmente árduo.

Uma questão final de grande interesse te6rico, que
surge da variabilidade histórica da institucionalização,
é a que se refere à maneira pela qual a ordem institu-
cional é objetivada: até- que ponto uma ordem institu-
cional, ou alguma parte' dela, é aprendida como uma
facticidade não humana? Esta é a questão de reificação
da realidade social.·

A reiflcação é a apreensão dos fenômenos humanos
como se fossem coisas, isto ~, em termos não humanos
ou possivelmenie super-humanos. Outra maneira de di~
zer a mesma coisa é que a reificação é a apreensão
dos produtos da atividade humana como se fossem algo
diferente de produtos humanos, como se foss~m fatos,
da natureza, resultados' de leis cósmicas ou manifesta-

li, Elle ~ o l~n6l11enOçomumente chlmado "llflSO cultural- no loclololla
americana desde Osburn. Evitamos nle lermo devido • IUI unoll~lo eyo-
luelonlua' e Impllcltamenle uloraUvlI.

li A rellleaçlo (Verdlftl1l1chulIl) f um Imporlaple conceito marlllla, par-
ticularmente nas tonlldera~On .nt(OpOIÓllCal" dOI FrUIl,ehtl/lm. em ,1ellll4a
dUlnvoh,ldo ell! lermos do "Iellchl'lIIo dll "'ercadorlas" em Da, KopUal.
Para os desenvolvlmenlo. maIs reenlu do eoncdlO na leorl. mar.llla.
d OyCIrgy Luk6cs, HI,'o/" ir con"llnc, de dou'. pp. 1000u; LIIClen
Oc.ldmann, Rlchlrchu dlarullquu (P.rl'. Oslllrtlard. IO~O), pp. G4uõ loseph
Oabel La /ilu,,, COft,dlllt. (Paris. Edlllon. de Mlnult, 19G21•. e Forme"
dlr ErlllremdUII/Z (Pranlirurt. Pllch ••• 1064). Para' umb. exlensa an'~lle da
al'llclbl.ldade do concello em urna .oelolosla do. conheelm.nto nlo doout.
nArl., ~J. Peler L. Berur e Stan!e)' Pulltierr. "Rclllcanon and the 50.10-
Joglc.l Crlllque 01 ConlClou.nus", Hllto,., Otld Thlory. IV: 2. 19911 (t08~).
No Quadro de reler~n~la marxista G conceito de relllnela relaClona-.ê
emellarnenh cnm o de alienado (Enlfr.rrtduIIR), Este. QllImo concello. 1~1ll
slllo conlundldo nOI ,recentes trabalhos sotlól~glcos com lenllmenos que
vAo da Ollolllio A neurosc. quase al~1l\ do ponlo de ponlbllld~de de re.
cllper.Clo lermlllo16lln. De' qllalquer modo,' lulga'moi; que nlo r:- aquI o
'ugar para Icnl'" eslo recuperaçlo e por cOl\urlllnle. evItamos o use: do
concelto.
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ções da vontade divina. A reificação implica que o ho-
mem é capaz de esquecer sua própria autoria do mundo
humano e mais, que a diaJética entre o homem, o pro-
dutor, e' seus produtos é perdida de vista pela consciência.
O mundo reificado é por definição um mundo desuma-
nizado. E' sentido pelo homem como uma fac1icidade
estranha, um opus alienam sobre o qual não tem con-
trole, em vez de ser sentido como o opus proprium de
sua mesma atividade produtora.

Deve ter ficado claro, por nossas anteriores consi-'
derações sobre a objetivaçlo, que logo assim que se
estabelece um mundo social objetivo a possibilidade de
reificação nunca está afastada.· A objetividade do mu~
do social si nifica ue este az frente ao home o
I o situado fora dele. A ues ao eCIs\va consiste em

saber s ornem amda conserva a no ão_.J1LJl!!~
em ora objetiva o, o mun o ..s~l oi feito pelos ho~
-mens e orlãJrto:-p1iãê ser e eito por eles. Em outras

av'ras, poss 've dizer que a r~1 I •çao constitui o
grau extremo do processo de objehvaçao, pelo qual ~
mundo objetivado perde a inteligibllidade que pOSSUI
como empreendimento humano e fixa-se como uma fac-
tlcidade nio-humana, não-humanizável, inerte.· Tipica-
mente, a relação real entre o homem e seu mundo é
invertida na consciC!ncia. O homem, o produtor de um
mundo, é apreendido como produto deste, e a ..atividade
humana como um epifenOmeno de processos nao-huma-
nos. Os significados humanos não são mais entendidos
como produzindo o mundo, mas como sendo, por sua
vez, produtos da "natureza das co!sas". Deve-se .ace~-
tuar que a reificação é uma modalidade da co?s~lênc:a
ou, mais precisamente, uma modalldade da obJetlVaçao

• Reuntu crltl~ol (raneeses da sociologIa de Durkllelm, tAII como lutes
,,,"onnorol (LU fali •• odaux nc 'Ollt pai dI. cho,u. I04G) a Armand Cuvll1ler
(MDur.khelm el Marx~, Cah/crs /lIfunallonau;r; de lod%fl,lc, 1(48) acusa·
ram·nl de ler 111111concopç!o relUcada da realidade social. Em QUlr"
pllavru afirmam que I cho.llfl de Durkllelm ~ Ip!o faelo uma relllcaçAo.
Seja o qUI lor que le po.,~ dizer a este respeito no unlldo da exeg•• e
de Durkhelm. • POlllve! .m principio .Urmar que "o. talo, sociais &10
collO." I ler em vista com esla expruslIo nada mais do q~1 a ob/ell·
vtda.de dos latos soclols como produla, hllmano.. A chave leórlca de qUe!'
180 f a dllUn;lo enlre oblellvaçlo e rellleaçlo.

•• Compare.se aqut o concella de S•• III do Mpr.Uco.lnerte". n. CrI·
I/qUI dI Ia rfl.l,oll dIa/lei/que.



pelo homem do mundo humano. Mesmo apreendendo o
mundo em termos. reincados, o homem continua a pro-
duzi-Io. Isto e, paradoxalmente o homem é capaz de
produzir uma realidade que o nega. CI

A reificação é possível no nlvel pr~-te6rico e no nível
teórico da consciência. Os sistemas teóricos complexos
podem ser descritos como reiíicações, embora presumi-
velmente tenhmn suas raizes em reíficações pr~-te6.ricas,
estabeleci das nesta ou naquela situação social. Assim,
seria um erro limitar o conceito de reificação às cons-
truções mentais dos íntelectuais. A reíficação existe na
consciência do homem da rua, e na verdade esta última
presença é praticamente mais ·significativa. Seria tam-
bém um engano considerar a reificação como uma per-
versão de uma apreensão do mundo social originaria-
mente não reincada, uma espécie de queda cognoscitiva
de um estado de graça.' Ao contrário, a documentação
etnoJógica e sociológica disponível parece indicar ()
oposto, a saber qLl~ a apreensão original do mundo
social é consideravelmente reificada, tanto filog~netica-
mente quanto ontogeneticamente." Isto implica que a
apreensão da reificação como modalidade da consciência
depende de uma desreificação, ao menos relativa, da
consciência, o que é um acontecimento comparativamente-
tardio na história e em qualquer biografia individual.

A ordem institucional em totalidade, e segmentos dela,
pode ser apreendida em termos reificados. Por exemplo,
a ordem inteira da sociedade pode ser concebida como
um mlcrocosmo refletindo o macrocosmo do universo
total, feito pelos deuses. Tudo quanto acontece "aqui em
baixo" é apenas um pálido reflexo do que ocorre "lã
em cima"." Certas instituições podem ser apreendidas
de modo semelhante. A "receita" fundamental para a

•• Por ula rado Mau chamou a clIl\sclbCla ,eUl.adoTl de falsa con,-
cl~l\cto. Este cllncello pode ae' relaclonado com li ~m4 f~' (mallllllf,e '0')
de Sartr ••

•• A obra de Luclen Uvl-B rubi c a de Jelo Plarlt Ilodem IIr conslde-
radal b,hlcal p.ra a compreenllo da prolo.relllclçlll. 1Il0.enelh;amenle e
ol\logellellcamCllle. Tamb.m ti. Claude Uvl·Strav •• , La plfl.4, 'tIlI~lI/le
(Parll, Plon. IlHl2).

li Sobre O poralellsmo entra O "aQui embollro· e o -IA elll (lml,-, ti.
Mtraea Ellade, COlmo, and HI,/ory INCW Votle, Harper, 18~9). UIII&f.0s~
~.o semelhanlc •. tomld~ por Voeeel n, Qp. ~/I.• em teu e.tudo ,da~ eM.
lIuçGCI cD.mDJOlleal~.
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reificação das instituições consiste em outorgar-Ihes um
slatus ontológico independente da atividade e da signifi-
cação humanas. As reificações particulares são variações
sobre este tema geral. O casamento, por exemplo, pod~
ser reificado como imitação de atos divinos de criativi-
dadc, como mandamento universal da lei natural, como
conseqíiência neces,sária de forças biológicas ou psico-
lógicas ou, afinal, como imperativo funcional do sistern:l
social. O que todas estas reificações têm em comum é
slla ofuscação do casamento como uma continua produ-
ção humana. Conforme se pode ver facilmente neste
exemplo, a reificação pode ser tanto teórica quanto pré-
teórica. Assim, o mistagogo pode maquinar uma teoria
altamente complicada, indo do acontecimento humano
concreto aos recantos mais longfnquos do divino cosmo,
mas um casal camponês analfabeto no ato do casamentl>
pode apreender o acontecimento com um estremecimento
relficador de terror metafisico. Atrav~s da reificação.-.Q,

~ da~~tuiçi5es par-ec~ fu~se ..cõm·:::Õmundo
~reza~a:se necessidade .s-d.esti.n.º,-~~Il(J,º-y!y!~o.
como ta~!!.!.!Li!lf~izmc.õle,. ~forme o..caso.
(Os papéis podem ser reificad~s da mes~a maneira

que as instituiçõe~ O setor da autoconscll~ncia que foi
objetivado num papel é então tambêm apreendido como
uma fatalidade inevitável, podendo o indivfduo negar
qualquer responsabilidade. A fórmula paradigmática desta
espécie de reiflcação é a proposição "não tenho escolha
neste assunto, tenho de agir desta maneira por causa
de minha posição", como marido, pai, general, arcebispo,
presidente da diretoria, bandido ou carrasco, tal seja
o caso. Isto significa-que.a reificação dos papéis estreita -
a distância ~_ü~ue '0' indfvlouõ-pÕeie eS1ãõéíé~t
entré 51 eõ ~p.~Lque ~~Aamlnêia impU-
CWI em toãã objetlvação mantém-se, evidentemente, mas
a distAncia causada pela desidentificação vai se reduzindo
até o ponto de desaparecer. Finalmente, a própria iden.
tidade (o eu total, se preferirmos) pode ser reificada,
tanto a do indivlduo quanto a dos outros. Há então
uma identiflcaçio total do indlvfduo com as tJpiflcaçôes



que lhe s~o socialmente atribufdas. E' apreendido como
não 'sendo nada senão esse tipo. Esta apreensão pode
·ser positiva ·ou negativamente acentuada em termos de
valores ou emoções. A identificação de IIjudeu" pode ser
igualmente reificada por um anti-semita e pelo próprio
judeu, apenas o último acentuando positivamente a Iden-
tificação, e.nquanto o primeiro a acentua negativamente.
Ambas as reificações outorgam um status ontológlco e

_total a uma tipificaçio que é produzida pelo homem, e
que, mesmo quando interiorizada, objetifica somente um
segmento da personalidade." Uma vez mais, estas rel-
fieações podem estender-se do nlvel pré-teórlco do
••aquilo que toda a gente sabe a respeito dos judeus"
até as teorias· mais complexas do judafsmo como mani-
festação da biologia ("o sangue judeu"), da psicologia
e'a alma judaica") ou da metaffslca ("O mistério de
Israel") .

A análise da reificação· é importante porque serve
de corretivo padrão para as tendências reificadoras do
pensamento teórico em geral, e do pensamento socio-
lógico em particular. E' especialmente importante para
a sociologia do conhecimento porque a impede de cair
numa concepção não dialética da relação entre aquilo
que os homens fazem e o que pensam. A aplicação his-
tórica e emprilca da sociologia do conhecimento deve
levar muito em conta as circunstâncias socIais que favo-
recem a desreificação, tais como o colapso global das
ordens institucionais, o conflito entre sociedades ante-
riormente· segregadas e o importante fenOmeno da mar-
ginalização social." Estes problemas porém excedem o
quadro de nossas atuais considerações.

2. LEGITIMAÇAO
a) As origens dos universos simbólicos

'Ã legitimação enquanto processo é melhor definida di-
zendo-se que se trata de uma objetivaç1io de sentido de

•• Sobre a rclllcaçlo da Identidade, col1lpal1!-lc com a adlll! da anil·
lIcmll',ma, lella par S.rlre .
. •• -Sobre u cóndlçGcs da t1ellelllclIçlo, cl. Bereer e Pllllberl:. /Dt. dI.

"segunda ordem;;'\ A legitimação produz novos signifi-
cados, qUI! servem para integrar os significados já liga-
dos a processos institucionais· dispares. 6. fynção da I~
~timação consiste em tornar objetivamente acesslvel e
sú6jetivamente plauslv!ia!õõ lehvaçõéSae-""prTnféifâoj::
aem", que foram liiS1itüCíona:tlzãããs." Eriiõõi'ã definamos
a leglflmaçao por esta tunçao, sem levar em conta OS
motivos especificas que inspiram qualquer processo par-
ticular -legitimador, deveríamos acrescentar que a "inte~
gração", de uma forma ou de outra, é _também o prop6-
sito típico que motiva os legltlmadores.

A integração e, correlativamente, a questão da plnu-
sibilidade subjetiva referem~se a dois niveis. Primeiro,
a totalidade da ordem institucional deveria ler sentido
simultaneamente para os participantes de diferenles pro~
cessos institucionais. A questão da plausibilidade refe-
re-se aqui ao reconhecimento subjetivo de um sentido
global "por trás" dos motivos do inidViduo e de seus
semelhantes, motivos predominantes no que diz respeito
à situação, mas apenas parcialmente institucionalizados,
tal como acontece na relação do chefe e do sacerdote,
do pai e do comandante militar, ou até, no caso de um
mesmo e único indivíduo, do pai, que é também co-
mandante militar de seu filho, consigo pr6prio. Isto,
pois, é um nlvel tlhorizontal" de integração e plauslbi-
Iidade, correlacionando a ordem institucional total com
vários indivlduos que participam dela em diferentes
papéis, ou com vários processos institucionais parciais
de que um único individuo pode participar em qualquer
momento dado.

Em segundo lugar, a totalidade da vida do indivíduo,
a sucessiva passagem pl!las várias ordens de uma or-
dem instilucional, deve ser tornada subjetivamente sig-
nificativa. Em outras palavras, a biografia individual em
suas várias fases sucessivas, institucionalmenfe pré-defi-
nidas, deve ser dotada de sentido que torne a totalidade
subjetivamente plausível. Por conseguinte, na duração

••o lermo "legIUmaçIQ" dulvft ele Webcr. ande l d.e!enva:vld.o partlcu.
Ilfmentt nO conle"to de sua laclologla 1I01l1tca. Demos.lhe aqui um u~[l
multo mal. amplo.



da vida dos indivíduos singulares, deve acrescentar-se
um nivel "vertical" ao nivel "horizontal" de' integração
e plausibilidadc· subjetiva da ordem Institucional.

Conforme argumentamos antes, a legitimação não é
nl!cessária na primeira fase da institucionalização, quan-
do a instituição é simplesmente um fato que não
exige nenhum novo suporte, nem intersubjetivamente
nem biograficamente. E' evidente para todas as pessoas
a quem diz respeito. O problema da legltimaçlo surge
inevitavelmente quando as obJetlvações da ordem ins-
lítucional (agor.a histórica) têm de ser transmitidas a uma
nova geração. Nesse ponto, como vimos, o caráter cvi~
dente das instituições não pode mais ser mantido pela
memória e pelos hábitos do indivlduo. Rompeu~se a uni~
dade de ,história e biografia. Para restaurá-Ia, tornando
assim inteligíveis ambos os aspectos dessa unidade, é
preciso haver "explicações" e justificações dos elemen-
tos salientes da tradição insUtucional. A legitimação 6
este processo de "explicação" e justificação.·1

A legitimação "explica lia ordem institucional outor-
gando validade cognoscitiva a seus significados objeti-
vados. A_ le_glti.!!!!ção ~tifica a ordem. institucio~
dando dígiiiãade normãflva a seus im erahvos rátiCos.

.-E'-·irtipõtt~ compreen er que a legitimação tem um
elemento cognoscitivo assim como um elemento norma-
tlvo. Em-.outras palavrasL. a legiti~ão não é apenas
uma 'queSfãõeJeítvalore" Sem re lmp-Iic:~tamoem "c~
ti eClmento". Por exemplo, uma estrutura de parenfeSCo
'h"ão é leglfímada 'simplesmente pela ética de seus parti-
culares tabus do incesto. fI preciso primeirl) haver "co-
nhecimento" dos papéis que definem tanto as- ações "cer-
tas" quanto as "erradas", no interior da estrutura. O in-
divlduo, digamos, nâo deve casar-se no interior do seu clã.
Mas é preciso que primeiro ele "saiba" que é um membro
deste clã. Este "conhecimento" chega até ele através
de uma tradição que "explica" o que os clis do em
geral, c o que é seu clã em particular. Estas "expll-

n Sobre ai lellflml~lles como 81 "upllcll~lln". complre-IO COlll a
.•n41lae di' "derIYa~Il." d. PlIrelo.
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cólções" (que tipicamente constituem uma "história" c
uma "sociologia" da coletividade em questão e que no
caso dos tabus do incesto provavelmente contêm tam-
bém uma "antropologia") são tanto instr.l!1!I~ntos legi-
timadores uanto elem~J.I!.oS:-.é1ICõs::a.f"Jr~diç.ªo.. Ale&!=.
ti não alLenas diz ao indivíduo por que=deve~r~l!=-.
!lzar uma ação e não oulraj diz-lhe tambem· por que
-ai' coisas são o~. em oumiSpalâVrãs;-õ···"~onhe"··
cimento" precede os "valores" na legltimação das ins-
tituições.

E' possível distinguir analiticamente entre diferentes
nlveis de legitimação (empiricamente, está claro, estes
nlveis coincidem em parte). A legilimação incipicnte
acha-se presente Jogo que um sistema de objetivações
lingülsticas da experiência humana é transmitida. Por
exemplo, a transmissão de um vocabulário de parentesco
ipso facto legitima a estrutura de parentesco. As "ex-
plicações" legitlmadoras fundamentais, por assim dizer,
estão incluldas no vocabulário. Assim, uma criança
aprende que outra criança é um "primo", informação
que imediata e inerentemente legitima a conduta com
relação aos "primos", que é aprendida juntamente com
a designação. Pertencem a este primeiro nlvel de legiti-
mação incipiente todas as afirmações tradicionais sim-
ples do tipo "E' assim que se faz as coisas", as pri-
meiras e geralmente mais eficazes respostas ao "Por
quê?" das crianças. Este nIvel, evidentemente, é pré-
teórico. Mas é o fundamento do "conhecimento" evi-
dente, sobre o qual devem repousar todas as teorias
subseqaentes, e inversamente, que estas devem atingir
para serem incorporadas à tradição.

O segundo nível de legitimação contém proposições
teóricas em forma rudimentar. Podem ser encontrados
aqui vários esquemas explicativos que relacionam con-
juntos de significações objetivas. Estes esquemas são al-
tamente pragmáticos, referindo-se diretamente a ações
concretas. Os provérbios, as máximas morais e os adágios
da sabedoria são comuns neste nivel. A ele também per-
tencem as lendas e histórias populares, freqüentemenle



transmitidas em formas poética~. Assim, a criança apren-
de ditados como "Quem rouba S('U primo com verrugas
nas mãos" ou uVai quando sua mulher grita, mas corre
quando seu primo chamar". Ou a criança podc ser ins-
pirada pela "Canção dos Primos Leais que Foram Caçar
Juntos" e ficar amedrontada a ponto de .perder o juizo
pela "Oração. Fúnebre por Dois Primos qUe!Fornicaram".

O terceiro nível de legitimação contém teorias explí-
citas pe!las' quais um setor institucional é legitimado em
tcrmos de um corpo diferenciado de conhecimentos.
Estas legitimações oferecem quadros de referência bas-
tante amplos para os respectivos setores de conduta ins-
titucionalizada. Devido à· sua complexidade e diferencia-
ção, são freqUentemente confiadas a pessoal especiali-
zado que as transmitem por meio de procedimentos de
iniciaçlo formalizados. Assim, pode haver uma compli-
cada .teoria econÔmica da "retaçlo entre primos", seus
direitos, obrigações e procedimentos operatórios padrões.
Este conhecimento ,é ~inistrado pelos velhos do clã, tal-
vez sen~o-Ihes outorgado depois que sua própria uti-
lidade econômica chegou ao fim. Os velhos iniciam os
adolescentes nesta economia superior no curso dos ritos
da puberdade e apresentam-se como peritos sempre que
há problemas de aplicação. Se admitirmos que os ve-
lhos nio têm outras tarefas que Ihes sejam atribui das, é
provável que eles estiquem em minúcias as teorias em
questão entre si, mesmo quando não há problemas de
aplicação, ou, mais exatamente, inventem estes proble-
mas no curso de sua teorização. EOl outras palavras,
com o desenvolvimento de 1eorias legitimadoras especia-
IIzadas e sua transmissão por legitimadores aplicados
inteiramente a esse mister, a legitimação começa a' ir
além da aplicação prática e a tornar-se "teoria pura".
Com este passo, a esfera' das legitimaçõcs começa a
atingir um grau de autonomia em relação às instituições
legitimadas e finalmente podem gerar seus próprios pro-
cedimentos instituclonais.· Enl nosso ,exemplo, a "ciêh-

• Tinta Marx qUinta Parelo campreendHam • I?oulvel autonomia da·
quI/o que 'hlmamol Jelltlmaçllu ,(MhleoIOIlIl" em Marx. "dulvlç6u" UIl
Pinto). '
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ela da relação de parentesco entre primos" pode começar
a adquirir vida por sua' própria conta, independentemente
das atividades de meros primos "leigos", e o corpo de
"cientistas" pode estabelecer seus próprios processos ins-
titucionais em oposição às instituições que a "ciência"
tinha originariamente por função legitimar. Podemos ima-
ginar um desfecho irônico desse desenvolvimento quan-
do a palavra "primo" não mais se aplica a um papel de
parentesco mas ao detentor de um grau na hierarquia
de especialistas em "relações de parentescos entre
Pjjmos".
\ Os universos simbólicos constituem o quarto nlvel da

legitimação. São corpos de tradição teórica que inte-
gram diferentes áreas de signifiêação e abrangem a or-
dem Institucional em uma totalidade' simbólica", usan-
do o termo "simbólico" da maneira que foi por nós pre-
viamente definida. Repetindo, os processos simbólicos são
processos de significação que Se referem a realidades
diferentes das pertencentes à experiência da vida coti-
diana) Pode ver-se facilmente a maneira pela qual a
esfera simbólica se relaciona com o nfvel mais amplo de
legltimação. A esfera da aplicação pragmática ê su~
plantada de uma vez para sempre. A legitimação agora
realiza-se por meio de totalidades simbólicas que não
podem absolutamente ser experimentadas na vida coti-
diana, excelo, está claro, na medida em que é passivel
falar de "experi@ncia te6rica" (estritamente falando,
uma designação equivocada, que só deve ser usada em
caráter heurfstico, se ê que deve ser usada). Este nivel
de legitimação distingue-se ainda do precedente pela
extensão da integração dotada de sentido. Já no nível
precedente é posslvel encontrar um alto grau de Inte-
gração de particulares áreas de significado e de pro-
cessos separados de conduta insütucionallzada. Agora,
porém, todos os setores da ordem institucional acham·se
integrados num quadro de referência global, que cons~

• Nalla toncello de "unlveno simbólico" uli multo prblrno do eon.
celto de rellgllo ern Durkllelm. A o.n'llle das "provlncl.I Ilnllu de 111)11•
Ilclçla". de SCllult, e 11181 relaç6cs uma. com II outrll, e o conecllo
.Irlrlana de "tolllluçlo· tiveram (rlnde rrnporU.llCll plrl nOI.e argu-
mentllçla nelte ponto.



'.

,,
l
: I:

)

1
:

r
i
J
I

titui então um universo no sentido literal da palavra.
porque toda a experiência humana pode agora ser con-
cebida' como se efetuando no interior dele.

O universo simbólico é concebido ~rno a matriz de
todos os si nif" . OS socialmente objetiv~ e su6j~.
vamente reais. A soeiedade IS rica liircíra e toda a .bio~
'grafla do"1ffiíTvlduosão vistas como acontecimentos que
se passam dentro dest~ universo. O. q~e tem. particu!ar
importância é que as situações marginais da vida do m-
divlduo (marginais no sentido de não estarem incluldas
na realidade da existência cotidiana na sociedade) são
também abrangidas pelo universo simbólico." Tais si-
tuações são experimentadas nos sonhos e nas fantasias
como áreas de significação destacadas da vida diária e
dotadas de peculiar 'realidade própria . ..No... itlteriQ.~
~erso simbólico estes domlfiios separadl}s da realidade
lnte ram-se em uma totahdade dotaija de seiilido-q~

'cíéx!ili~ e talvez..:.t m ~stifica por mplo.
os'sonhos podem ser "exelica~os~ 22! uma (eona ESt'cõ:
lógica siJIlultaneamente "expl ca os" e justificaClos por
.~1a da metempsicose.L.e ~!. ª feoria~ ser~
fUirdãããS em um univers~'y@. _m~.!§.._amp'.'-~~~amos
úiil universo dCieiilTfícõ" oPostlL!......9l.!tr.Q..~~lT1etafísl§"I:
O--liffiverSõSTrItbólicoê evréfêiitem~nt~~~nst~lJ1eio
de obJe;;vãÇões sociais.. No enfanto sua capacidade de
ãrrl6uIÇ o dê significações excede de muito o domlnio
da vida social, de modo que o indivldio pode "Iocalizar~
se" nele, mesmo em' suas mais solitárias experiências.

Neste nlvel de legitimação a integração reflexiva de
processos institucionais distint,os alcança sua plena rea-
lização. Um mundo inteiro é criado. Todas as teorias
legitlmadoras menores são consideradas como perspec-
tivas especiais sobre fenOmenos que são aspectos deste
mundo. Os papéis institucionais tornam-se modos de
participação em um universo que transcende e inclui a
ordem institucional. Em nosso exemplo anterior, a "ciên-
cia do parentesco entre primos" é apenas uma parte de

"O lerlllel "sltuaçlo marllaa:" (Or~llUllaal/on) 101 cllnh.do par Kar'
llI'per •••· UUlIIo-la de maneIra InlelraPlente dl/erellte daquela em QlIt 101
usada pOr la.pell.
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um corpo de teoria muito mais exlenso, que quase cer-
tamente conterá uma teoria geral do cosmo e uma teo-
ria geral do homem. A legitimação final das ações "cor-
retas" na estrutura do parentesco será entio sua "loca-
lização" dentro de um quadro de referência cosmológico
e antropológico. O incesto, por exemplo, alcançará sua
sanção negativa suprema como ofensa contra a ordem
divina do cosmo e contra a natureza do homem, divina-
mente estabelecida. O mesmo pode acontecer com uma
má conduta econômica ou qualquer outro desvio das
normas instilucionais. Os limites dessa legitimação su-
prema são el11princípio coex.tensivos com os limites da
ambição teórica e da engenhosidade por parte dos legi-
timadores, os definidores da realidade oficialmente cre-
denciados. Na rática, sem dúvida, hav~jações no
grau de precisão em qUJ: parhcu areu~g.l!1~ntos da or-
~~cional s~~locados em um-'cõnte~s:
'.!!I ~ lém disso, estas vanaçOes po~da~ - a
particulares problemas práticos a respeito dos quals os
legitimadores são consultados, ou podem resultar de de-
senvolvimentos autOnomos da fantasia teórica dos peritos
cosmológlcos.

A cristaliz~ção dos universos simbólicos .s~gue os pro-
cessos antenormente descritos de objetivaçllo, sedimen-
tação e acumulação do conhecimento. J!;to é, os uni-
versos simbólicos são produtos sociais que têm uma his-o
~e !1UiAAi'mosenienêler se.l,l.signfficàõo1êiiiQLde
enfender a história dUULR!Q.duçlõ"":'"fsio ~ .tanto. mais

...@iportanJ~..quanf~s produtos da cpnsclência humana
por sua, p'r60:~..E.~_t~!~~~)-=-)ipr~!!h.ta~:·se"é:~mô-plena:~
mente desenvolvidos e inevitáveis. . -- - .

Podemos agorã-'inv~stig~; melhor a maneira pela qual
os universos simb6licos operam para legitimar a biogra-
fia individual e a ordem instituclonal. A operação é essen-
cialmente a mesma nos dois casos. E' de caráter nOmico
ou ordenador."

n Noua arglllJlentaçlo nule panto t Influenciada pel~ analile do dnllm/a
feita por DlIlkllelm, E,"mo., enlreC.nto, lIIal. IBluUlmdOi nOI proCtuM
IIDmlt6, lia lodedade do que 110. dndmlcol,



•..o universo simb6lico oferece a ordem para a apreen-
são subjetiva da experiência biográfica. Experiências
pertencentes. a diferentes esferas da realidade são inte-
gradas peja incorporação ao· mesmo envolvente universo
de significação. Por 'exemplo, o universo simb61ico de-
termina a si nifica áo, dos sórilios na realidadeêIãVIda
co I ,restabelecen o a COR lçao 0-
minante ,desta ulfJma e mITigãTrcIõOcfíoque que acom-
panha a, passagem de uma realidade a outra. 11 Areas
cl'ê sigllifft:ãçao qUe de OiJtrô""modo pe"iiTiãnecêriam co-
mo enclaves ininteliglveis dentro da realidade da vida
cotidiana são assim ordenadas em termos de uma hie-
rarquia de realidades, tornando-se ipso facto inteliglveis
e menos aterrorizantes. Esta in~ªção. _d.4IL~~es
de situações marginais na rêãlidade 'pj.~~.lIlfu.ante..-..ijã
~~ti,!~a~ tem ~e ~lrn!í.cJa ..,por.qu&-esta.s
sltua5~nstituem a maiUgY&.lLam.~aça-à. existen~tl!_
.~~~r,alrn.ente-i4~[!!...Y-ºt!'.!!!a.d,a-l),.~. sQ,cledad.e<-.Se..J:;Qn-
ceber.m~~...~~!~_~.,:g~':l~~,~~.i~t!l:'Ic.iLc.omo."_9.~~~.do diu.mo"
dã' vida, human"", "~ntao as situações marginais. ,constituem
~ ~'~~4º.n9j),!JJl9.~,~.quErs~.~9~~i~i~~·!~C~~.~~~~_.ªgoUl:enta~
mente na periferia 'da consciência cotidiana. Justamente
pórg!!L. ( ,j'làdó"-';õtür;;b" "te'm~~~~.' pto~riã'~<!.lJ.d~d~I_.
muitas vezes de natureza sinistra, é uma.J.onstante-ame.a-
ça à realidaaL:5.{l.diá".1 natOiiiãl;::::.m:(te.daLda vida na
S'õcledide". O pensamento continua a sugeri;ã-'s(mêi:-
mo (o pensamento "insano" por excelência) que talvez
a realidade brilhante da vida cotidiana não seja senão
uma il~sAo, que pod~ se tragada a qualquer momento
pelos 'UJvantes pesadelos do outro lado, o lado noturno
d.a 'realidade. Estes pensamentos de loucura e terror são
contidos pela ordenação de todas as realidades concebl-
veis dentro do mesmo universo simb61ico, que abrange
a realidade da vida diária, a saber ordenando-os de tal
maneira que esta última realidade conserva sua domi-
nante e definitiva qualidade (se quisermos, seu caráter
"mais real")., '

•• A condl;lo dominante da realldalle cotrdiana 101 analisada por Schut •.
Cf,( e~ptclalmtnlt o artigo "On Mu/l/plt Rtld/llel", ColI~cl~d POptrl,
Vo. I, llP. 20151.

Esta função nOmica do univcrso simb6lico para a cx-
periência individual pode ser definida de maneira multo
simples dizendo que "põe cada coisa em seu lugar certo".
Mais ainda, sempre que um individuo extravia-sc, pcr-
dendo a conscll!ncia desta ordem (isto é, quando se en-
contra nas situações marginais da experiência), o uni-
verso simb6lico permite-lhe "retornar à realidade", isto
ê, à realidade da vida cotidiana. Sendo esta evidente-
mente a esfera a que pertencem todas as formas de con-
duta e papéis institucionais, o universo simb6lico for·
nece a legitimação final da ordem Jn'S1i1U!!,WI,.oulor-
!fando a esta a primazia na hj~(é!muia da cxp~ncía~. -' .... -.....-'

Al~m desta integração decisivamente importante elas
realidades marginais, o universo simbólico fornece o ní-
vel mais alto de integração para os significados dis-
crepantes realizados dentro da vida cotidiana na soci~-
dade. Vimos como a integração, dotada de sentido, de
setores separados. da conduta institucionalizada realiza·
se por meio da reflexão, pré-Icóríca e teórica. Esta in-
tegra9áo plenamente significativa não pressupõe o es-
tabelecimento de um universo simb6lico ab initio. Pode
realizar-se sem recorrer a processos simbólicos, isto é,
sem transcender as realidades da experiência diária. En-
tretanto, uma vez estabelecido o universo simbólico, os
selores discrepantes da vida cotidiana podem ser inte-
grados mediante a referência direta ao universo simbó-
lico, Por exemplo, as discrepâncias entre o significado
de desempenhar o papel de primo e desempenhar o
papel de proprietário rural podem ser integradas sem
referência a uma mitologia geral. Mas se uma Weltan-
schauung mitológica geral é operanteJ pode ser direta~
mente aplicada à discrepância na vida cotidiana. Ex-
pulsar um primo de um pedaço de terra pode então
ser não somente uma incorreta medida econOmica ou uma
deficiência moral (sanções negativas que não precisam
estender-se a dimensões cósmicas). Mas pode ser en-
tendida como violação da ordem do universo divina-
Jnente instituída. Desta maneira, o universo simb6lico



ordena e por isso mesmo legitima os papéis cotidianos;
as prioridades e os procedimentos operatórios, colocan-
do-os sub 'specie universi, isto é, no contexto do qua-
dro de referência mais geral concebível. No mesmo con-
texto ainda as transações mais triviais da vida cotidian.:
podem tornar-se imbuidas de profunda significação. f'
fãcil ver como este procedimento fornece uma poderosa
Jegitimação para a ordem institucional em totalidade,
assim como para setores particulares dela.

O universo simbólico permite tam~m ordenar as di-
ferentes fases da biografia. Nas sociedades primitivas
os ritos de passagem representam esta função namica
em forma primitiva. A periodização da biografia é sim-
bolizada em cada estágio pela referência à totalidade
dos significados humanos. Ser criança, ser adolescente,
ser adulto, etc., cada uma dessas fases biográficas é
legitimada como um modo de ser no universo simbólico
(mais freqUentemente, como um modo particular de rc-
lacionar~se com o mundo dos deuses). Não é preciso
insistir no aspecto evidente de que esta simbolização
conduz a sentimentos de segurança e participação. Seria,
porém, um erro pensar aqui somente a respeito das so-
ciedades primitivas. Uma moderna teoria psicológica do'
desenvolvimento da personalidade pode desempenhar a
mesma função. Em ambos os casos o indivlduo, ao
passar de uma fase biográfica a outra, pode julgar
estar repetindo uma seqÜência que ê dada na "natureza
das coisas", ou em sua próprfa "natureza", isto é, ad-
quire a segurança de estar vivendo "Corretamente". A
"correção" de seu programa de vida é assim legitimada
no nlvel mais alto de generalidade. Quando o indivlduo
contempla sua vida passada, sua biografia torna-se in-
teligfvcl para ele ness~s termos. Quando se projeta no
futuro, .pode conceber sua biografia descnvolvendo-se em
um universo cujas coordenadas últimas são conhecidas.

A mesma função legilimadora refere~se à "exatidão"
da identidade subjetiva do indivlduo. Pela própria na-
tureza da socialização, a identidade subjetiva é uma en~

tidade precária." Depende das relações individuais com
os outros significativos, que podem mudar ou desapa-
recer. A precariedade é ainda mais aumentada por aulo-
experiências nas situações acima mencionadas. A "sadia"
apreensão de si mesmo como possuidor de uma identi-
dade definida, estável c socialmente reconhecida está
continuamente ameaçada pelas metamorfoses "supra-rea-
listas" dos sonhos e das fantasias, mesmo se permanece
relativamente coerente na interação cotidiana. A identi-
dade é ~undamentalmente legitimada pela colocação dela
no contexto de um universo simbólico. Mitologicamente
falando, o nome' "real" do indivíduo é o que lhe é dado
pelo seu deus. O individuo pode assim "saber quem é"
ancorando sua identidade em uma realidade cósmica
protegida ao mesmo tempo das conLingências da socia-
lização e das malevolentes autotransformações da expe-
riência marginal. Mesmo que seus vizinhos não saibam
quem ele é e mesmo se ele próprio porle esquecer-se
quem é nas angústias dos pesadelos, pode certificar~se
de que seu "verdadeiro eu" é uma entidade fundamental.
mente real em um universo supremamente re:ll. Os deu-
ses sabem, ou a ciência psiquiátrica, ou o partido. Em
outras palavras, o reaUssimum da identidade não pre-
cisa ser legitimado pelo fato de ser conhecido a todo
momento pelo indivJduo; basta,' para fins de legitimação,
que seja conhecivel. Uma vez que a identidade conhe~
clda ou c:onhecível pelos deuses, pela psiquia1ria ou peJo
partido é ao mesmo tempo a identidade à qual ê atrl-
b~rda a condição de realidade dominante, a legltimaçâo
ainda uma vez integra todas as tra.nsformaç15es conce~
biveis da identidade com a identidade cuja realidade
é fundada na vida cotidiana na sociedade. Uma vez
mais, o universo simbólico estabelece uma hierarquia,
da "mais real" até a mais fugitiva auto-apreensão da
identidade. Isto significa que o indivíduo ~de viver em.
sociedade com certa segurança de quê rêãlmente- é o ·'que

-,. •••• -._---_ •••• &- " ••• ---. •• - •

•• A precariedade da Identidade lubjetlva nU. 16 ImpUcada na an'lIte
de Meld da r~lIe'e do eu, Para desellvolvlmelllos lIelll an611se (/. An.elm
StrauII, Mlrrorl anil /d/l,1tI (New Vork, Free Pre.. 01 Olencoe 1959)'
BNrvlnl Qollman. The PrClrllla"Dn D/ Srl( I" Evrryday L/Ir (O.rdtn eUY'

, V., Daubleday-Ancbar, IQ59). '
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Uma função legitlmadora est~atégica dos univer~
simb6lico~ para a biografia indivjdual é a "localização"
da morte. A experiência da morte dos outros e, conse-
qüentemente, a antecipação da sua própria morte esta-
belece a situação limite por excelência para o indivl-
duo." Não é preciso entrar em pormenores, a morte es-
tabelece também a mais aterrorizadora ameaça às rea-
lidades assegurad~s da vida cotidiana. A integração da
morte na realidade dominante da existência social tem
portanto a maior importância para qualquer ordem ins-
tifucional. Esta legitimação da morte é por conseguinte
um dos frutos mais importantes dos universos' simbó-
licos. Não é essencial 'saber se Isto é feito recorrendo,
ou não, a interpretações mitológicas, religiosas ou meta-
físicas da realidade. O moderno ateu, por exemplo, que
outorga um significado ,à morte em termos de uma Welt-
anschauung da evolução progressiva ou da história re-
volucionária, também assim procede integrando a morte
em um universo simbólico que abrange a realidade. To-
das as legitimações da morte devem realizar a mesma
tarefa essencial, devem capacitar o individuo a continuar
vivendo na sociedade depojs da morte dos outros signi-
ficativos e antecipar sua própria morte com o mlnimo de
terror, suficientemente mitigado de modo a não parallzar
o desempenho continuo das rotjnas da vida cotidiana.
Vê-se imediatamente que esta legitimação é diflcil de
realizar, a não ser Integrando o fenOmeno da morte
em um universo slmb6lico. Esta legitimação, portanto,
fornece' ao indivlduo uma receita para uma Umorte cor-
reta". No caso ótimo esta receita conservará. sua plau-
sibllldade quando a morte do indivlduo estiver hhinente
e lhe permitir!, de fato, umo~rer corretamente".

'" HeJdeuer faz I mais completa adllu da morte, lia tIlololla al~.1
como IlIuaçlo m4rllnal por eltCeleRela. O conceito de Sehlltz de ·anlle~
dadc fundamenlal" refere-Ie ao melmo lenOllleno. A In'lllI de MallnOMkl
da lunçllo· loclal do- cerlmonla' '~ntr'rlo ~ lamblm Importlnle a nle
rupelto.

Na legitimação da morte é que a potência transcen-
dentalizadora dos universos simb6licos se manifesta de
maneira mais clara,' sendo revelado o caráter fundamen-
tal atenuador do terror possuldo pelas supremas legi-
timações da realidade dominante da vida cotidiana. O
primado das objetivações sociais da vida diária s6 pode
conservar sua plausibilidade subjetiva se for constante-
mente protegido contra o terror. No nlvel da significa-
ção a ordem Institucional representa. um escudo contra
o terror. Ser anOmico, portanto, significa privar-se deste
escudo e expor-se, sozinho, aos ataques dos pesadelos.
Embora o horror à solidão seja provavelmente dadp já
na socialidade constitucional do homem, manifesta-se no
nlvel das significações na incapacidade que o homem
tem de conservar uma existência dotada de sentido iso-
lado das construções nOmicas da sociedade. O universo
simbólico defende o indivlduo do supremo terror, outor~
gando uma legitimação fundamental às estruturas pro-
tetoras da ordem institucional. n

A mesma coisa pode ser dita da significação social
(por oposição à jndividual, que acabamos de examinar)
dos universos simbólicos. São d6ceis protetores lançados
sobre a ordem insfitucional, assim como sobre a bio-
graffa individual. Fornecem também a delimitação da
realidade social, isto 6, estabelecem os limites da que
tem importância com referência à interação social. Uma
possibilidade extrema deste fato, às vezes avizinhada
nas sociedades primitivas, é a definição de ludo como
realidade social, sendo até a matéria inorgânlca tratada
em termos sociais. Uma delimitação mais estreita, e
mais comum, inclui somente os mundos orgânico ou
animal: O universo simbólico atribuLcategorias a vá-
rios fen6menos em umahierarqüiã"'do ser;-defíriíriéfõ"o
:l.mbito do Sõc'iãrcfeiilro desta fuerarquiá ..••-Ná§·é- pre:'
c1so dIzer que estas Cãf!g"6fiãStãinlrém-siõ" atribuíClãs
~rentes-tipõSQe homens-e--freqüeritêiT1erlfe'-aconléêê---------_._- ---

••o uso de eerlas perspeellv •• lobre a "ansiedade" (Angs/l r~lIo pela
11101011. existencial torna poulvel COJocu a mnAJlseda onomlo de Durkhellll
em um q\!Adro d. relerencra 'lIfropol6clco mols amplo.

•• Cf. Uyl.Slrau... o".. eU.



que amplas categorias destes tipos _@I., vezes todos, for!
dã coletivIdade' em questão) são. definIaos como não
sendo humanos ou sendo menos ôoCjiiDiU"manos. Isfõ
e comu'iiieiiteêXPresso na linguagem (no caso exfremo
o nome da coletividade é equivalente ao termo "hu~
mano"). Este fato não é demasiadamente raro, mesmo
em sociedades civilizadas. Por exemplo, o universo sim-
bólico da India tradicional atribula um status aos sem..
casta que os aproximava mais dos animais' de que da
condição humana das. castas sliperIores (operação essen-
cialmente legitimada na teoria do karma-samsara, que
abrangia todos os seres, humanos' ou não). e mesmo
na época moderna, quando os· espanh6is conquistaram
a América. foi-Ihes possível conceber os lndios como per-
tencentes a uma esp~cle diferente (sendo esta operação
legitimada de maneira menos compreensiva por uma teo-
ria que "provava" não poderem os [ndios descenderem
de Adão e Eva).

-5õ universo simbólico também ordena a história. Lo-
{ caliza todos os acontecimentos coletivos numa unidade
1 coerente. que inclui o passado, o presente e o futuro.
\ Com re!~ção ao passado, estabelece uma "memóriatl que
\é compartilhada por todos os indivlduos socializados na
;coletividade. n Em relação ao futuro, estabelece um qua-
idro de refer~ncia comum pira a projeção das ações
,indiViduais. Assim, o universo simbólico liga os homens
,com seus predecessores e seus sucessores numa totali-
Idade do.tada de sentido·, servindo para transcender a

[ finitude da existência individual e conferindo um signifi-
cado à morte individual. Todos os membros de uma

: sociedade podem agora conceber-se como pertencendo a
: um universo que possui um sentido, que existia antes
! de terem nascido e continuará a existir depois de mor-
~ rerem. A comunidade emplrica é transposta para um-- .

plano cósmico e tornada majestaticamente independente
das vicissitudes da existência individual. fi

Conforme já observamos, o universo simbólico for-
nece uma integração unificadora de todos os processos
institucionais separados. A sociedade inteira agora ganha
sentido. Instituição e papéis particulares são legitimados
por sua localização em um mundo compreensivelmente
dotado de significaçlo. Por exemplo,. a ordem polftica
é legitimada pela referência a uma ordem cósmica de
poder e justiça e os papéis polfUcos são legitimados
como representações desses principios cósmicos. A Ins-
tituição do parentesco divino nas civilizações arcaicas
é uma excelente ilustração da maneira pela qual opera
este tipo de legitimação suprema. E' importante porém
compreender que a ordem institucionat, tal como a or-
dem da biografia individual, está continuamente amea-
çada pela presença de realidades deslituldas de· sentido
em termos dessa ordem. A Jegitimação da ordem insti-
tuciona! enfrenta também a contlnt,ta necessidade de man-
ter encurralado o caos. Toda realidade social é precária.
Todas as sociedades são construções em face do caos.
A constante possibilidade do terror an~mico torna-se
atual sempre que as legitimações que obscurecem esta
precariedade são ameaça das ou entram em colapso. O
terror que acompanha a morte de um rei, especialmente
se ocorre com súbita violência, exprime este terror.
Acima e além das emoções de simpatia ou de preocu-
pações pol/ticas práticas, a morte de um rei em tais
circunstâncias traz o terror do caos a uma proximidade
consciente. A reaçllo popular ao assasslnio do presidente
Kennedy ê uma clara ilustração. Pode-se compreender
facilmente por que estes acontecimentos têm de ser se-
guidos imediatamente das mais solenes reafirmaç6es da
permanente realidade dos slmbolos protetores.

As origens de um universo simbólico têm raizes na
constituição do homem. Se o homem em sociedade é
um construtor do mundo, isto se deve a ser constilu-11 Sobre a 1Illm6ril cOletlYI, vell-Ie Maurlce HIltrwachl LeI cadrel

IOC(OU de Ia mlmo(,. (Pul.. PrellDl 1Jnlyerlllllrel de Fr.nee. 1052).
Haltrwachl de.enyolveu Ilmb6m 1111 teoria loclológlC4 di mem6rll em La
m~molrc (ollce'fII. (lll!D) e em La topot:raphle l~ftlldolrt dei I!~aftillu
.ft Tl"' SlI/lI!e (1941).

• O- cooecltol de "plteletenores· t wsuecnorcs· derlyam de Scllulz.



b) . Os mecaliiBm08 conceltuaiB
da manutenção do universo

MUco que tomou um aspecto problemático e a ela por
conseguinte é que a teorização se dirige. Por exemplo,
voltando à anterior ilustração da legitimação do paren-
tesco, uma vez que a instituição da relação entre primos
é 1Ilocalizada" em um cosmo de primos mitológicos, já
não é mais uma simples questão de fato social sem
qualquer significação ••adicional". A própria mitologia,
entretanto, pode ser ingenuamente admitida como válida
sem reflexão teórica a respeito dela.

Somente depois que um universo simbólico é objetiva-
do como "primeiro" produto do pensamento teórico
surge a possibilidade da reflexão sistemática sobre a
natureza desse universo. Enquanto o universo simbólico
legitima a ordem institucional no mais alto nivel de ge-
neralidade, a teorização relativa ao universo sln1b6lico po-
de ser considerada, por assim dizer, uma legitimação
de segundo grau. Todas as Jegitimações, das mais sim-
ples legitimações pró-teóricas de significados institucio-
nalizados distintos até o estabelecimento cósmico de uni-
versos simbóllcos, podem, por sua vez, ser conside-
radas como mecanismos de manutenção do universo.
Estes mecanismos, conforme é fácil ver, exigem desde o
inicio uma grande complicação conceituaI.

Evidentemente há dificuldades em traçar linhas rigo-
rosas entre casos concretos "ingênuos" e "requintados".
A distinção analltica, porém, ê útil mesmo nesses casos,
porque chama a atenção para a questão do grau em
que um universo simbólico ê admitido como certo. A
elite respeito, está claro, o problema analitico ê seme-
lhante ao que já encontramos em nossa discussão da
legitimação. Há vários nfveis da legltlmaçáo dos uni-
versos simb6l1cos, assim como há da legitimação das
institulç6es, exceto que dos primeiros não se pode dizer
que desçam ao nlvel prê-teórico, pela razão evidente de
que o universo simbólico é por si mesmo um fenÔmeno
teórico e se conserva como tal mesmo quando admitido
ingenuamente.

Tal como no caso das instituições, surge a questão das
circunstâncias nas quais se torna necessário legitimar
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clonaJmehte' aberto 'para o mundo, o que já implica um
conflito entre ordem e caos. A experiência humana, aI>
initio, é uma. exteriorização continua. O homem, ao se
exteriorizar, constrói o mundo no qual se exterioriza a
si mesmo. No processo de exteriorizaç!o projeta na rea-
lidade seus próprios significados.\' Os universos slmb6-
Iicos, que proclamam ser toda realidade' humanamente
dotada de sentido e apelam para o cosmo inteiro a fim
de significar a validade da existência humana, consti-
tuem as extensões máximas desta projeçãc>j

Considerado como construção cognoscitiva, o universo
simbólico ê teórico. Tem origem em processos de refle-
xão subjetiva, os quais,' depois da obietivação social,
conduzem. ao, estabelecimento de ligações expllcitas en-
tre os temas significativos que têm suas rafzes nas
várias instituições. Neste sentido o caráter teórico dos
universos sl!l1b6licos é indubitãvel, por mais que um
tal universo possa parecer assistemático ou i16gico
a um estranho lIinsenslvel~'. Entretanto, temos de viver,
e tipicamente vivemos,' ingenuamente, em um universo
simbólico. Enquanto· que· o estabelecimento de um uni-
verso simbólico pressupõe a reflexão teórica por parte
de alguém (para quem o mundo, ou,· mais especifica-
mente, a ordem Institucional. assume· um aspecto proble-
mático), todos os homens podem "habitar" esse universo
numa atitude natural. Para que a ordem institucional
seja aceita como certa em sua totalidade na medida
em. que forma um todo dotado de sentido, precisa ser
legitimada pela "localização" em um universo simbólfco.
Mas, mantendo-se Iguais as demais circunstâncias, este
próprio universo não ,exige uma nova legitimação. Para
começar, foi a ordem institucionai e n10 o universo sim-

• A conccPclo de ~proleclo· 101 pela prlmelr. vez duenyolv]d. por
Peuerbàch. e em seguld.. embor., em dlrcçOn gr.ndemente dllcrcnlu. por
Mira, Ntetllche e I'rcud.



universos simbólicos por meio de mecanismos concei-
tuais especificos de manutenção do universo. E ainda
uma vez a resposta é semelhante à que foi dada no
caso das instituições. Tornam-se necessários procedimen-
tos especlficos de manutenção do universo quando o uni-
verso simbólico tornou-se um problema. Enquanto isto
não acontece () universo simbólico m·antém-se por si mes-
mo, isto é, legitima-se a si mesmo pela pura facticidade
de sua existência objetiva na sociedade em questão. E'

, posslvel conceber uma sociedade em que isto seja possí-
vel. Esta sociedade seria um "sistema" harmonioso, fe-
chado sobre si mesmo, em perfeito funcionamento. Na
realidade, uma sociedade dessa espécie nl0 existe. De-
vido às Inevitáveis tensaes dos processos de institucio-
nalização e pelo próprio fato' de todos os fenOmonos
sociais serem construções historicamente produzidas pela
atividade humana, nenhuma sociedade é totalmente admi-
tida conlO certa e assim, a forliori, o mesmo se dã com
o universo simbólico. Todo universo simbólico ê inci-
pientemente problemático. A questão consiste, portanto,
em saber em que grau tornou-se problemático.

Um problema intrfnseco, semelhante ao que discutimos
em relação à tradição em geral, apresenta-se com o pro-
cesso de transmissão do universo simbólico de uma ge-
ração a outra. A socialização nun.ta-é-completament~

m sucedida. Alguns Indivfd~1lahit~o~verso
tr.ansmltf o e ma.M1ta_majÜliflnt~-ª, do que outrQS.••.~
mo 'entre os "habitantes" mais ou menos autorizados,
haverá sempre variações idiossincrásicas na maneira como
concebem o univerSO. Justamente porque o universo sim-
bólico não pode ser experimentado como tal na vida co-
tidiana, mas transcende esta última por sua própria na-
tureza, não é possfvel "ensinar" sua significação pela
maneira direta em que se ensinam os significados da
vida cotidiana. As perguntas feitas pelas crianças a res-
peito do universo simbólico têm de ser respondidas de
maneira mais complicada do que as perguntas sobre as
realidades institucionais da vida cotidiana. As perguntas
dos adultos idiossincrãsicos exigem mais completa ela-
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boração conceitual. No exemplo anterior, o significado
da relação de parentesco entre primos é continuamente
representado por primos de carne e osso, desempenhando
papéis de primos nas rolinas experimentadas da vida
cotidiana. Os primos humanos são empiricamente acessl-
veis. Os primos divinos, infelizmente, não o são. Isto cons-
titui um problema intrinseco para os pedagogos do di-
vino parentesco entre primos. Mutatis mutandis, o mos-
mo ê verdade quanto à transmissão de outros universos
simbólicos.

Este problenla intrínseco acentua-se quando versões
divergentes do universo simbólico começam a ser parti-
lhadas por' grupos de "habitantes". Neste caso, por mo-
tivos evidentes dada a natureza da objetlvação a versão
divergente corporifica-se em unta realidade por sua pró-
pria conta, a qual, ao existir no interior da sociedade,
desafia a condição de realidade do universo simbólico
tal como foi originariamente constituido. O grupo que
objetivou esta realidade divergente torna-se portador de
uma diversa definição da realidade. 11 Quase não é pre-
ciso acentuar que estes grupos heréticos constituem não
somente uma ameaça teórica para o universo simbólico,
mas uma ameaça prAtica para a ordem institucionaJ le-
gitimada pelo universo simbólico em questão. Os proce-
dimentos repressivos habitualmente empregados contra
tais grupos pelos guardiães das definições "oficiais" da
realidade não nos dizem respeito neste contexto. O que
importa para nossas considerações é a necessidade dessa
repressão ser legitimada, o que naturalmente implica pOr
em ação vários mecanismos conceituais destinados a
manter o universo "oficial" contra o desafio herético.

Historicamente o problema da heresia foi muitas vezes
o primeiro Impulso para a sistemãtica conceitualização
teórica dos universos simbólicos. O desenvolvimento teo-
lógico cristão como resultado de uma série de impug-
nações heréticas da tradição "oficial" oferece excelen-
tes ilustrações históricas deste processo. Como em toda



<': I
',' I'
!/ I~I
:1
11
"
"

'I -.
,
I

!,..I
: I<:,"::
:~'

,>
"

:
I
I
I
:.

; ,

; :
, .
:: i

teori:zação, no curso desse processo aparecem novas 1m·
plicações teóricas dentro da pr6pria tradição, sendo esta
impelida a novas conc:eitualizações, além de sua forma
original. Por exemplo,(~s formulações crlstológicas pre·
cisas dos primeiros concilias da Igreja foram exigi das
não pela pr6pri~ tradição mas pejos desafios heréticos
que sofreu. Ao serem elaboradas estas formulações, a
tradição ao mesmo tempo mantinha·se e expandia-se.
Emergiu assinl, e,ntre outras inovações, uma concepção
teórica da' Trindade, que não era apenas desnecessária
mas realmente não existia na primitiva comunidade cris-
tã. Em outras palavras, o universo simbólico não é so-
mente legitimado mas também modificado pelos meca-
nismos conccituais construfdos para proteção contra o
ataque de grupos heréticos numa sociedade),

Uma das principais ocasiões para o desenvolvimento
de uma conceitualizaçll.o c;onservadora de um universo
é o que se apresenta quando uma sociedade defronta-se
com outra que tem uma história muito diferente." O
problema estabelecido por esta confrontação ê tipicamente
mais agudo do > que' o gerado por heresias internas na
sociedade, porque. neste caso há uma alternativa entre
universos simbólicos, tendo o outro uma tradição "ofi_
cial" cuja objetividade, suposta certa, ê igual a que o
primeiro universo possuI. E' muito menos chocante para
a condição de realidade do nosso próprio universo ter
de tratar com grupos minoritários de dissidentes, cuja
oposição ê ipso facto definida como loucura ou maldade.
do que enfrentar uma outra sociedade que considera as
nossas próprias definições da realidade como Ignorantes,
loucas' ou completamente más." E' uma coisa ter em
torno de si alguns inidvrduos, mesmo quando se reúnem,
formando um grupo mlnorit4rio que não pode ou não
quer conformar-se com as regras Instltuclonais da rela-
ção de parentesco entre primos. Outra coisa, inteiramente
diferente, é encontrar toda uma sociedade que nunca

ouviu falar dessas regras, talvez nem mesmo tenha uma
palavra pata designar "primos" e no entanto parece
passar muito bem em plena atividade. O universo dis-
tinto apresentado pela outra sociedade. tem de ~er en-
frentado com as melhores razões posslveIs para afirmar a
superioridade do nosso próprio. Esta necessidade exige
um mecanismo conceitual consideravelmente requintado.

O aparecimento de unI outro posslvel universo sim-
bólico representa uma ameça porque sua simples exis-
tência demonstra empiricamente que o nosso próprio
não ~ inevitável. Como toda gente pode agora ver, é
possível viver nesse mundo sem a instituição da relação
de parentesco entre primos. E é possivel negar os deuses
da relação entre primos ou mesmo zombar deles sem
fazer imediatamente o céu vir abaixo. Este fato chocante
tem de ser teoricamente explicado, quanto mais não seja.
Evidentemente pode também acontecer que o outro uni-
verso tenha um atrativo missionário. (lndivlduos ou gru-
pos de nossa própria sociedade podem ser tentados a
"emigrar" do universo tradicional ou, perigo ainda mais
sério, transformar a velha ordem à imagem da nova"~E'
fácil imaginar, por exemplo, como o advento dos gregos
patriarcais deve ter subvertido o universo das sociedades
matriarcais então existentes ao longo do Mediterrâneo
oriental. O universo grego deve ter exercido considerá·
vel atração sobre os indivlduos do sexo masculino domi-
nados pelas mulheres destas sociedades. E sabemos que
a Grande Mãe causou uma profunda impressão sobre
os próprios gregos. A mitologia grega está cheia de
elaborações conceituais que demonstram a necessidade
de levar em consideração este problema.

E' Importante acentuar que os mecanismos conceituais
da conservação do universo são eles próprios produtos
da atividade social, assim como todas as formas de le-
gitimação, e s6 raramente podem ser compreendidos se-
paradamente das outras atividades da coletividade em

uestão. Especificamente, o êxito de particulares meca-
nismos conceltuais relaciona-se com o poder possurdo

•• As llnftllses de "contaclos de cllltural" na antropolo,la cultural ame-
rlcana contemporânea tePl Importlncla IlUte ponlo.

•• Veja-se o conctl1o de ·choque cultural" nl antropolollla cultural llI1lrl-
cana cont.mporftnea.
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por aqueles que operam com eles." O confronto com
universos simbólicos distintos hllplica um problema de
poder, a saber, qual das definições da realidade em con~
flito ficará "fixada" na sociedade. Duas sociedades que
se defrontam com universos em conflito desenvolverão
.ambas mecanismos conceituais, destinados a manter seus
respectivos universos. Do ponto de vista da plausibilidade
intrlnseca as duas formas de conceitualização podem
parecer ao observador externo qferecer pequena escolha.
Qual das duas ganhará, contudo, é coisa que dependerá
mais do poder do que da engenhos idade teórica dos
respectivos legitlmadores. E' posslvel imaginar que mista-
gogos olímpicos e ctônicos igualmente requintados reú-
nam-se em consultas ecumênicas, discutindo os méritos
de seus respectivos universos sine ira et studio, mas é
mais provável que a questão seja decidida no nfvel me-
nos rarefeito do poder militar. O desfecho histórico de
todo choque entre' deuses foi determinado por aqueles
que impunhavam as melhores armas e nl0 por aqueles
que possulam os melhores argumentos. A mesmo coisa
evidentemente pode dizer-se dos conflitos Internos da
sociedade, nesta ordem de problemas. Quem tem a vara
mais comprida tem maior probabilidade de impor suas
definições da realidade. Esta é uma suposição segura
que se pode fazer a respeito de qualquer grande cole-
tividade, embora haja sempre a possibilidade de teóricos
politicamenté desinteressados convencerem uns aos outros,
sem recorrerem a meios mais brutais de persuasão.

Os mecanismos conceltuais que mantêm os universos
simbólicos acarretam sempre a sistematização de legitl-
mações cognoscitivas e normativas, que já estavam pre-
sentes na sociedade de, modo mais Ingênuo e que crista·
Iizam no univers.o simbólico em questão. Em outras pa-
lavras, o material do qual são feitas as legitimações de
conservação do universo é principalmente uma elaboração
posterior, em ,'um nfvel mais alto' d~ Integração teórica,

das legitimações das várias instituições. Assim, existe
habitualmente uma continuidade entre os esquemas ex-
plicativos e exortativos, que servem de legitimação no
nlvel teórico mais baixo, e as imponentes construções
intelectuais que explicam o cosmo. A relação entre con-
ceitualização cognoscitiva e normativa, neste caso, como
em todos os outros, ê emplricamente fluida, pois as con·
ceitualizações normativas implicam sempre certos pres-
supostos cognoscitivos. A distinção analltica é no en-
tanto útil, especialmente porque chama a atenção para
os graus variáveis de diferenciação entre estas duas
esferas conceituais.

Seria evidentemente absurdo tentar fazer aqui um
exame detalhado dos diferentes mecanismos conceituais
de conservação dos universos, dos quais historicamente
temos conhecimento. li Mas algumas poucas observações
sobre certos notáveis tipos de mecanismos conceituais
seguem uma ordem, mitologia, teologia, filosofia e ciên-
cia. Sem propor um esquema cvoluclonlsta para estes
tipos, pode dizer-se com segurança que a mitologia re-
presenta a forma mais arcaica de manutenção do uni-
verso, pois de fato representa a forma mais arcaica de
legitimação em geral.· Muito provavelmente a mitologia
é uma fase necessária no desenvolvimento do pensamento
humano enquanto tal. ti Em qualquer caso, as mais an-
tigas conceitual!zações de conservação de universo de que
temos conhecimento são de forma mitológica. Para nossos
propósitos é suficiente definir a mitologia como uma con-
cepção da realidade que postula a continua penetração

•• Mara deun\lolveu delR:hadamenle a rell(lo elltre p'od.r mater.al ,
Mbllo conceltual". CI. li lormullçGu bem cOnhecldl' dut. I••unto elll
A Ideo/tJllla A/rm4,' -Dle OedankclI der herrlchenden KII'" ,lnd In
ledcr epocn. di. hernch.nd.n Oedanken" (PrUh.chrllltn, Krllner, editor,
P. 313).

• hrcto ~ qucm Iftal. li oproltlml da redmçlo de uma hl.IOrla do
pen•• m.nto em termol loelolOllcOI. o que o torne Imporlante para I 10-
e1ololla do conhacllIIento. Independentemente tia. relCl'YU Que I' IIOUI
lazer • ICU quadro teOrlco de reler~ncla. CI. Brlgltle Serglr, V/lfrtd"
P4rttD tmd t/ir SDcloJtJ/lY 01 KrrDllllel1l' (h.e de dulorlmenlo tn~llI,
NlIW S.hool for Social Rcse.r.h, 1964).

• 1110 lembr. a ~Icl tio. Ire. eltldál" dc Au,;uS!o Comt., H.o podemtJl
aceltA·la. evrdcnlemellle. ma. Ilode .Indl lar um ao IUlcrlr Que a coa ••
clencla IC deaen\lolve cm tJI'llo. hhtorlclmen!e reconheclvel' embora 1110

. le pou .• concebe.lo, .• maneira de Comle. Noua pr6prla' comprccnllo
d•••• lI.unto utA mais pr611ma do enloque hcceUano e mlrxhl. di hls·
lorlcldade do penlamenlo humano.

li LM-Brulll • Plall'l aUlarcm qUI • mllo1olla conllllul um el",lo nc-
c,u'rlo 1\0 duenyolvlmento do p.nllmento. Plre. uma ,ugculva dllcllnto
dai ralu. blolOglc.. do pen •• mento mllololl.o e m111co tI, Arnolcl
Oehlen. 3111dJ,n .ur Anfh,,,pololllc und SoltIOI"I/' (Nell'Wled7Rholn, Lucll-
tlth.nd, 11lG3)"pp. 11l•• ,
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do mundo da experiência' cotidiana por forças sagradas.·
Esta concepção acarreta naturalmente um alto grau de
continuidade entre a ordem social e a ordem cósmica, e
entre todas as suas respectivas legitimações.· A reali-
dade inteira aparece' como sendo constitulda de um úni-
co tecido.

A mitologia, enquanto mecanismo conccitual, está mais
pr6xlma do nivel Ingênuo do universo simbólico, nlvel
no qual há o mlnimo de necessIdade de conservação
teórica do universo, além da suposição prática do uni-
verso em questa:o como realidade objetiva. Isto explica
o fenOnleno historicamente recorrente de inconsistentes
tradições mitológicas continuarem a existir lado a lado
com uma integração te6rica. Tipicamente, a inconsis-
tência só é sentida depois que as ,tradições se tornaram
problemáticas e já foi realizada alguma espécie de in-
tegração. A "descoberta" desta inconsistência (ou, se
preferirmos, sua suposição ex post facto) é em geral
feita pelos especialistas na tradição, que são também
os' mais comuns. integradores dos temas tradicionais se~
parados. Uma vez sentida a· necessidade de integração,
as conseqüentes reconstruções ,mitológicas podem alcan-
çar considerável grau de complicação teórica. O exem-
plo de Homero basta· para demonstrar este ponto. .

A mitologia aproxima-se também do nlvel ingênuo
pelo fato de que, embora haja especialistas em tradição
mitológica, seu conhecimento não se diferencia muito do
que é geralmente conhecido. A iniciação na tradição
ministrada por estes especialistas pode ser diflcil em
seus modos extrrnsecos. Pode limitar-se a candidatos se-
lecionados, a ocasiões ou épocas especiais e implicar ár-
dua preparação ritual. E', porém, raramente diffcil em
termos das qualidades intrlnsecas do próprio corpo de
conhecimento, que não é dificil de adquirir. Para salva-
guardar as pretensões monopolistas dos especialistas é
preciso estabelecer instilucionalmente a impossibilidade de

acesso ao seu conhecimento. Isto é, exige-se um "se-
gredo" e um corpo de conhecimento intrinsecamente exo-
térico é instiluclonalmente definido em termos esotéri-
coso Uma breve olhadela nas "relações públicas" das
rodas contemporAneas dos teóricos revelará que esta an-
tiga prestidigitação está. longe de ter morrido hoje em
dia. Apesar de tudo, há importantes diferenças socioló-
gicas entre as sociedades nas quais todas as conceilua-
Iizações de conservação do universo são mitológicas e
as sociedades em que essas conceilualizaç15es não têm
tal caráter.

Os sistemas mitológicos mais elaborados esforçam-se
por eliminar as inconsislências e conservar o universo
mitológico enl termos teoricamente integrados. Estas mi-
tologias "canõnicas", por assim dizer, evoluem para a
c:onceltualização teológica propriamente dita. Para nossa
finalidade atual, o pensamento teol6gico pode distingulr-
se de seu predecessor mitol6gico simplesmente em ter-
mos de seu maior grau de sistematização teórica. Os
conceitos teol6gicos estão mais distantes do nlvel ingê-
nuo_ O cosmo pode ainda ser concebido em termos das
forças sagradas ou dos seres da velha mitologia, mas
estas entidades sagradas foram removidas para uma dis~
tancia maior. O pensamento mitológico opera denlro da
continuidade entre o mundo humano e o mundo dos
deuses. O pensamento teológico serve de mediação entre
esses dois mundos precisamente porque sua continuidade
original parece agora quebrada. Com a transição da mi-
tologia para a teologia, a vida cotidiana parece menos
continuamente penetrada por forças sagradas. O corpo de
conhecimento teológico ê por conseguinte mais afastado
do acervo geral do conhecimento da sociedade e tor-
na~se assim intrinsecamente mais diflcil de adquirir.
Mesmo quando não é deliberadamente Institucionalizado
com caráter esotérico, permanece "secreto" em virtude
de ser ininteligivel para a plebe em geral. Isto tem
como outra conseqü@ncla o fato da plebe poder perma~
necer relativamente inatingida pelas requintadas teo-
rias de conservação do universo maquinadas pelos es-

••. Noua . con'cepçlo 121 mllolo,ll ~ InlJuencl.d4 aqui pelos Ir.balllo, de
Oerl'du& van der Leeuw, MI,cea EU.de e Rudoll Bultmann .

• Sobre a eontlnuldade enlre •• ordens loelal e eósmlca nl con.el~nela
mltol41llca. compare-ee novamente eom o trabllho de EUade e VoeeeUn.



pecialistas em teologia. A coexistência da mitologia in-
gênua entre as ~assas e uma c?mplexa teologia entre
as elites de teóricos, ambas servIndo para conservar o
mesmo universo simbólico" ê um fenômeno histórico fre-
qüente. Somente tendo em vista este fenômeno é pos~
sivel, por exemplo, chamar as sociedades tradicionais
do Extremo Oriente "budistas", ou, igualmente, cha-
mar a sociedade medieval "cristã".

A teologia é paradigmática desta última conceituali-
zação filosófica e científica do cosmo. Embora a teologia
possa estar mais próxima da mitologia no conteúdo re~
ligioso de suas definições da realidade, estã mais pró-
xima das mais recentes conceituallzações secularizadas
em sua localização social. Ao contrário da mitologia, as
outras tr~ formas historicamente dominantes de meca-
nismos conceituais p~ssam a ser propriedade de elites
de especialistas, cujos corpo~ de conhecimento foram
crescentemente afastados, do conhecimento comum da
sociedade em .~onjunto. A ciência moderna é um passo
extremo nesse desenv91vimentõ e na secularização e cO,m-
plicaç~o da consérvação do universo. A ciência não so-
mente completa ,o afastamento da forma sagrada em
relação ao mundo da vida cotidiana, mas retira desse
mundo o conhecimento conservador do universo como
tal. A vida cotidiana fica privada da iegitimação sa-
grada e do tipo de inteligibilidade teórica que a ligaria
com o universo simbÓlico em sua pretendida totalidade.
Dito de. maneira mais simples, o membro "leigo" da so-
ciedade não sabe mais como tem .de manter conceitual~
mente seu universo, embora evidentemente ai~da saiba
quem são aqueles que presumem ser os especialistas da
conservação do universo. Os interessantes problemas pro-
postos por esta situação pertencem a uma s~ciolo~ia
emplrica do conhecimento da sociedade contemporânea
e não. podem ser, examinados mais a fundo neste con~
texto. .

Não ê preciso dizer que os, tipos de mecanismos con-
ceituais aparecem historicamente em inumeráveis modifi-
cações e combinações, e que os tipos que examinamos

não esgotam necessariamente o assunto. Mas há duas
aplicações do mecanismo conceitual de conservação ~o
universo que ainda resta discutir no contexto da teona
geral: a terapêutica c a aniquilação.

A terapêutica acarreta a aplicação d? l1lecanisnlo co~-
ccitual a fim de assegurar que os dIscordantes atuais
ou potenciais se conservem dentro das definições inst~tu-
cionalizadas da realidade, ou, em outras palavras, Im-
pedir que os "habitantes" de um dado un~v~rso "emi-
grem". Realiza isso aplicando o aparelho l,:gltlmador aos
"casos" individuais. Desde que, conforme Vimos, toda so-
ciedade enfrenta o perigo de dissidência individual, po-
demos admitir que a terapêutica, de uma forma ou de
outra é um fenômeno social global. Seus dispositivos
il1stit~c1onais especfficos, do exorcismo à psicanâlise, da
assistência pastoral aos programas de aconselhamento
pessoal, pertencem naturalmente à categoria do controle
social. Aqui interessa-nos, porém, o aspecto conceltual
da terapêutica. Tendo a terapêutica de ocupar-se com
os desvios das definições "oficiais" da realidade, deve
criar um mecanismo conceitual para explicar esses des-
vios e conservar as realidades assim ameaçadas. Isto re-
quer um corpo de conhecimento que inclui uma teoria
da dissidência, um aparelho de diagnóstico e um 81s.
t~ma conceitua1. para a "cura das almas".

Por exemplo, numa coletividade que instltucionallzou
a homossexualidade militar, o indivlduo obstinadamente
heterossexual é um candidato seguro à terapêutica, não
somente porque seus interesses sexuais constituem evi-
dente ameaça à eficiência de combate de sua unidade
de guerreiros~amanles, mas também porque seu desvio
é psicologicamente subversivo para a virilidade espon-
tânea dos outros. Afinal de contas, alguns destes, talvez
"subconscientemente", podem ser tentados a seguir seu
cxem 10. m um nlvel mais fundamental, a conduta do

Issidente desafia a realidade social como tal, pondo em
questão seus prcx:edimentos operatórios cognoscitivos ad-
mitidos como certos ("os homens viris por natureza
amam uns aos outros"), e os procedimentos normativos
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C'os JlOmens viris devem amar uns aos outros"). Oe
f1ito, o dissidente rovavelmcnte representa um insLilto---

aos euscs, que amam u s aos ou ros no c u, assml
orno o os na crr. Esll! dl'svio-radft:a'I----r!-

quer uma prática lerap1!"uflca§õiidamcntc fundada numa
teoria terapêutica. E' preciso haver uma teoria do des-
vio (uma "patologia") que explica esta condição cho-
cante (digamos, postulando a possessão demonIaca).
E' preciso haver um corpo de conceitos diagnósticos
(digamos, uma sintomatologla,' com práticas apropria-
das para aplicá-Ia em julgamentos por ordálio), que
não somente permita de maneira ótima a precisa espe-
clficação das condições agudas mas também descobre a
!'heterossexualidade latente" e a rápida fornada de. me-
didas preventivas. Finalmente, deve haver uma conceifua-
!ilação do processo curativo (digamos, um catAlogo de
técnicas de exorcismos, cada qual com adequada funda-
mentação teórica).

Este mecanismo conceitual permite sua aplicação te-
rapêuUca pelos especialistas adequados e pode também
ser' interiorizado pelo índívfduo que' sofre da condição
dissidente. A lnte'riorlzação em si mesmo terá eficácia
terapêutica. Em nosso exemplo, o' mecanismo conceltual
pode ser organizado de tal maneira que desperte a culpa
no indiv!duo (digamos, um "pânico heterossexual"), fa-
çanha nã~ demasiado difleil se sua socialização pri-
mária teve ao menos um êxito mfnimo. Sob a pressão
desta culpa, o indlvlduo chegará a aceitar subjetiva-
mente a conceituali:zação. de sua condição com a qual
os profissionais terapêuticas· o fazem defron.tar~se. Cria
uma "visão Interior", e' o diagnóstico torna-se subjeti-
vamente real para ele. O mecanismo conceltual pode ser
ainda mais desenvolvido a fim de permitir a conceitua-
!ização (e assim a liquidação conceitual) de quaisquer
dúvidas a respeito da terapêutica sentida ou pelo tera-
peuta ou pelo "paciente". Por exemplo, pode haver uma
teoria' da "resistência •••.para explicar as dúvidas deste
último, e uma teoria da "contra-transferência", para ex-
plicar as dúvidas do primeiro. A terap@utica eficaz es-

tabelece uma simetria entre o mecanismo conceitual e sua
apropriação subjetiva pela consciência do indivlduo. Res-
socializa o transviado, reintroduzindo-o na realidade ob-
jetiva do universo simbólico da sociedade. Evidentemente
existe uma grande satisfação subjetiva por motivo deste.
retorno à "normalidade". O indivíduo pode agora re-
tornar ao amoroso abraço do comandante de seu pe-
lotão com o feliz conhecimento de se ter "encontrado
a si mesmo", c de mais uma vez estar certo aos olhos
dos deuses.

A terapl!utic~ usa o mecanismo conceitual para man-
ter todos dentro do universo em questão. A aniquilação
por sua vez usa um mecanismo semelhante para li-
quidar conceilualmente tudo que está situado fora deste
mesmo universo. Este procedimento pode também ser
considerado uma espécie de legilimação negativa. A le-
gitimação conserva a realidade do universo socialmente
construido; a aniquilação nega a realidade de qualquer
fenômeno ou interpretação de fenômenos que não se
ajustam nesse universo. Isto pode ser realizado de duas
maneiras. Primeiramente, é possível dar um stalus on-
tológico negativo aos fenômenos de desvio, com ou sem
intenção terapêutica. A aplicação aniquiladora realiza-
da .pelo mecanismo conceitual é em geral mais usada
com indlvlduos ou grupos' eslranhos à sociedade em
questão e por isso inelegiveis para a terapêutica. A
operação conceitual nesse caso é bastante simples. A
ameaça às definições sociais da realidade é neutralizada
atribuindo-se um status ontológico inferior, e com isso
um status cognoscitivo que não deve ser levado a sério,
a todas as cJdinlções existentes fora do universo sim-
bólico. Assim, a ameaça da vizinhança de grupos anti-
homossexuais pode ser conceilualmente liquidada por
nossa sociedade homossexual considerando esses vizinhos
como seres inferiores aos homens, inatamente desnor-
teados a respeito da correia ordem das coisas, vivendo
em uma insanável obscuridade cognoscitiva. O silogismo
fundamental é o seguinte: os vizinhos são uma tribo de
bárbaros. Os vizinhos são anti-homossexuais. Por con-



seguinte, sua anti-ltomossexualidade~ é um absurdo bár-
baro, -que não deve, ser tomado a sério por homens.
razoáveis. O mesmo procedimento' conceitual pode sem
dúvida ser tamMm aplicado aos transviados dentro da
sociedade. Quer se passe da aniquilação à terapêutica,
quer se empreenda a liquidação flsica do que se liquidou
conceitualmente, isto é apenas uma questão de política
prática. O poder material do grupo conceitualmente li-
quidado na maioria dos casos não será um fator insig-
nificante. Às vezes, infelizmente, as circunstâncias nos..
forçam a manter relações cordiais com bárbaros.

.Ém segundo lugar, a aniquilação implica a tentativa
mais ambiciosa de. explicar . todas as definições dissi-
dentes da realidade em termos, de conceitos pertencentes
ao nosso próprio universo. Num quadro de referência
teológico isto acarreta a transição da heresiologia à apo-
logética. As concepções transviadas não recebem sim-
plesmente um status negativo, são atacadas teoricamente
em detaJhes. O objetivo final deste procedimento é in-
corporar as concepções dissidentes ao nosso próprio
universo, e com isso em última análise Iiquldâ-Ias. As
concepções dissidentes devem portanto ser traduzidas em
conceitos derivados de nosso próprlo universo. Desta ma-
neira, a negação de nosso universo transmuta-se sutil-
mente na afirmação dele. Há sempre a pressuposição de
que o negador não sabe realmente o que está dizendo.
Suas afirmações só adquirem sentido quando são tradu-
zidas em termos mais "corretos", isto é, em termos de-
rivados do univers~ por ele negado. Por exemplo, nossos
teóricos homossexuais podem argumentar que todos os
homens são por natureza homossexuais. Os que negam
isto, em virtude de estarem possufdos por demônios ou
simplesmente por serem bárbaros, estão negando sua
pr6pria natureza. Bem no fundo de si mesmos, sabem
que isto é assim. Basta, portanto, investigar cuidado-
samente seus enunciados para descobrir o caráter defen-
sivo e a má fé da posição deles. Seja lá o que for que
digam neste assunto, isso pode assim ser traduzido em
uma afirmação do universo homossexual, que eles os-
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tensivamente negam. Num quadro de referência teológico
o mesmo procedimento demonstra que o demônio invo-
luntariamente glorifica Deus, que toda descrença é ape-
nas desonestidade inconsciente, até mesmo que o ateu é
realmente um crente.

As aplicações terapêutica e aniquiladora dos mecanis-
mos conceituais são inerentes ao universo simbólico en-
quanto tal. Se o universo simbólico tem de abranger a
realidade, não é possivel deixar que alguma coisa fique
fora de seu âmbito conceitual.,J:m principio, de qualq~
maneira s iniçóes da reahdade devem abranger a
19Jahfiade do ser. s mccamsmos ~l..~al !TI. o~
_quais se ..!sota fazer cê1a lotalização variam ~J.Qr.~
mente eurau de compleXidade. ttrnuc"~~~~~~r!1.JºKQ.
que o universo simb6lico crlS'a[lto~-

c) A organização social
para a manutenção do universo

Sendo produtos históricos da atividade humana, todos
os universos socialmente construidos modificam-se. e a
transformação é realizada pelas ações concretas dos se-
res humanos. Se nos deixarmos absorver pela complexi-
dade dos mecanismos conceituais pelos quais é mantido
qualquer universo especlf!s:0, podemos esquecer este fato
sociol6gico fundamental.~ A realidade ê socialmente de-
finida. Mas as definições são sempre encarnadas, isto é.
indivfduos concretos e grupos de indivlduos sêrvem co-
mo definidores da realidade.JPara entender o estado do
universo socialmente construido em qualquer momento,
ou a vadação dele com o tempo, é preciso entender a
organização social que permite aos definidores fazerem
sua definição. Dito um pouco rudemente, é essencial in-
sistir nas questões sobre as conceitualizações da reali-
dade historicamente acesslvcis, do abstrato "O que?" ao
sociologicamente concreto "Quem diz?"."

•• No•••• prcmlu •• tcó,lcu d.IIITlo claro lluC nlo podcmos entru aqui
em dcl.lhu lobr. u qUCII~cS d~ "lOclologl. dOI Intelecluals", A:~m d~
Imporlante obra de M.nllhelm labre CIte IlIunlo (quI 1i enconlra upe·



Como vimos, a especialização do conhecimento e a
concomitante organização do pessoal para ministrar os
corpos especializa dos de conhecimento desenvolvem-se
como resultado da divisão do trabalho. E' posslvel con-
ceber um estágio primitivo deste desenvolvimento no
qual não há competição entre os diferentes peritos. Cada
área de especialização está definida pelos fatos prag-
máticos da divisão do trabalho. O perito em caça não
pretenderA ser perito. em pesca e assim não terá motivo
para entrar em competição com quem tem este último
conhecimento.

À medida que vão surgindo formas mais complexas
de conhecimento e se constitui um excedente econOmico,
os peritos devotam-se em regime de tempo Integral aos
assuntos de sua competência, que, com ° desenvolvimento
dos mecanismos conceituais, podem tornar-se cada vez
mais distantes das necessidades pragmáticas da vida co-
tidiana. Os peritos nestes corpos rarefeitos de conheci-
mento pretendem 'possuir um novo siatus. Não são ape-
nas peritos neste ou naquele setor do acervo societárlo
do conhecimento mas pretendem ter a suprema jurisdição
sobre este acervo do conhecimento em totalidade. São
literalmente, especialistas llniversals. Isto não sjgnific~
que pretendem saber .tudo, mas apenas que pretendem
saber o significado último do que todo mundo sabe
e faz. Outros homens podem continuar a ocupar-se em
setores particulares da realidade', mas aqueles pretendem
ser especialistas nas definições supremas da realidade en-
quanto tal.

Este estágio no desenvolvimento do conhecimento tem
várias 'conseqOê~clas. A primeira, que jA mencIonamos,
é a emergência da' teoria pura. Como os peritos universais
operam num nlvel de considerável abstração das vicissi-
tudes da vida cotidianà, tanto os outros quanto eles pró-
prios podem concluir que suas 'teorias não têm qual-

quer relação com a vida corrente da sociedade, mas
existem numa espécie de céu platônico de ideação a-his-
t6rica e a-social. Isto evidentemente é uma ilusão, mas
pode ter grande força sócio-histórica, em virtude da re-
lação entre os processos de definição da realidade e os
processos de produção da realidade,

Uma segunda conseqüência é o fortalecimento do lra-
dic!~nalismo .nas ações institucionalizadas que são assim
legitimadas, Isto é, o reforço da tendencia inerente da ins-
titucionalização à inércia. ti O hábito e a institucionaliza-~'
ção. limitam por si mesmos a fleXibilidade das ações
humanas. As instituições tendem a perdurar, a menos que
se t~rnem. "p.roblemáticas". As legitimações supremas
refor am mevltavelmente esta tendência. Quanto mais
a stratas sao as Iegitimações menos probabilidade têm de
se modificarem de acordo com as exigências pragmáticas
variáveis. Se existe a tendência a deixar tudo continuar
como antes, esta tendência é evidentemente fortalecida
se houver excelentes razões para assim proceder. Isto
significa que as instituições podem perdurar mesmo quan-
do., .aos olho.s de. um observador 'externo, perderam sua
orlgmal funCionalidade ou praticabilidade. As pessoas fa-
zem certas coisas não porque dão resultado, mas porque
são. ~e:tas - ist~ é, certas em termos das supremas
deflMlçoes da realidade promulgadas, pelos especialistas
no universal. •• '

O surgimento de um pessoal em regime de tempo in-
tegral para a legitimação da conservação do universo
também traz consigo a ocasião de conflitos sociais. AI-
gun~ ?est~s conflito.s. travam~se entre especialistas e
P;Oflsslonals. ~stes ultlmos, por motivos que não pre-
cisam ser, esmiuçados, podem chegar a indignar-se com
a!:i.g~andlosas pretensões dos peritos e os privilégios
SOCiaiSconcret~s q~e .as acompanham. Aquilo que é pro-
vavelmente mUito Ittltante resume-se na pretensão dos
peritos de l:onhecer o significado supremo da atividade

clalmellle cm IdcolOl' and Ulopla e B'II.)I' on IlIc Sadlllllf)/ IIr Ca/ll.lre)
cI. Plllrlan Znanleclcl. Thc Social Rllle 11/ lhe MGII 11/ Kilollll,dlte (New
Vorle, Columbla Unl~efllty Pres., 1940); TheodDr Oelttef. Aulltabell anil

. S!ellll", der IntllllJ/enr /11der Ou'''uhafl (SulIllarl 111411);R.ymDnd A/on.
L op/um dll In/tl/cela.', (pa/ll IIIS:S)/' Ocorle B. de Hunar (ed.) Th'
InfelltetulM. (New Yor.l<. Free Preu o OleneDt. ItoO). '

"Sobre n Mln~'el." Instlluclonel rol orçada pelll lellUmaçGcs ülUmu
(-ftdelldade" de Slmmel). .ela·se ao mumo lempO Ourlr.helm e Pare to
n E' precllamenle nult ponto qUI qualquer Inlerprelaç4a funclonaUstü

du tlllUlulçGu le reve'a mal, frnCl. rendendo a procurar calOOI prAlIen
que na verdade nla eX'IIUI.



dos profissionais melhor do que csLes mesmos. Estas
rebeliões por parte dos "leigos" podc~ conduzir..ao apa-
recimento de definições rivais da realidade e finalmente
ao surgimento de novos peritos, tendo a seu cargo as
novas definições. A India antiga oferece-nos algumas
das melhores ilustrações históricas deste fato. Os brâ-
manes em sua qualidade de peritos na realid~de última,
tivera~ êxito em grau espantoso na imposição de suas
definições da realidade à sociedade. Qualquer que tenha
sido sua origem, foi na qualidade de con~trução dos
brâmanes que o sistema de castas se expandiu ao longo
de um período de séculos até cobrir a maior parte do
subcontinente indiano. Na realidade, os brAmanes eram
convidados por um prfnclpe governante depois do outro
para servirem como "engenheiros sociais" para a implan~
tação do sistema em novo~ ter!itórios. (~m p:rte porque
o sistema era vislo como Idêntico à clvlf!zaçao superior,
e em parte também, sem dúvida, porque os prlncipes
compreenderam sua imensa capacidade de controle so-
cial). O Cód'igo de Manu dá-nos uma e~celente idéia
tanto do projeto dos brâmanes para a sociedade quanto
das vantagens, de todo mundanas, que os brAmanes con-
quistaram em con'seqUl!ncia de sere,m aceitos. con;o os
planejadores cosmicamente estabelecIdos. Era mevltável,
contudo, que surgissem conflitos entre. os teóricos e os
profissionais do poder nesta situaçlo. Os últimos eram
repre~entados pelos Xãtrias, a, casta mililar e princi-
pesca. A literatura épica da 'ndia antiga, o Mahabhar~ta
e o Ramaiana, dão eloqilente testemunho deste conf~lto.
Não foi por acaso que as duas grandes rebeliões teóricas
contra o universo dos brâmanes,'o jainismo e o budismo,
tiveram sua localização social na '.casta dos Xátrias. Não
é preciso dizer que as redefinições jainistas e budistas
da realidade produziram seu próprio pessoal especialista,
conforme provavelmente também aconteceu com os poe·
tas épicos que desafiaram o universo dos brâmanes de
maneira menos compreensiva e menos requintada.·

Isto nos põe em face de ouIra possibilidade igual-
mente importante de conflito, e que ocorre entre grupos
rivais de peritos. Enquanto as teorias continuam a ter
aplicações práticas imediatas, qualquer rivalidade que
possa existir é facilmente harmonizada por meio da prova
pratica. Pode haver teorias competidoras relativas à ca-
çada do javali, nas quais partidos rivais de especialis-
tas em caça criam interesses adquiridos. A questão pode
ser decidida com relativa facilidade verificando-se qual
das teorias conduz a matar maior quantidade de javalis.
Esta possibilidade não existe para decidir, por exemplo,
entre uma teoria polltefsta e outra henoteísta do universo.
Os teóricos respectivos são forçados a substituir a argu-
mentação abstrata às provas práticas. Por sua própria
natureza esta argumentação não traz a convicção ine-
rente ao sucesso pragmático. Aquilo que é convincente
para um homem pode não ser para outro. Não podemos
realmente censurar estes teóricos se recorrem a vários
resistentes suportes para o frágil poder do simples ar-
gumento, como, por exemplo, conseguir que as autori-
dades empreguem a força armada para fortalecer um
argumento contra seus competidores. Em outras pala-
vras, as definições da realidade podem ser reforçadas
pela policia. Isto, diga-se de passagem, não significa
que estas definições serão menos convincentes que as
aceitas "voluntariamente", pois o poder na sociedade in-
clui o poder de determinar os processos decisivos de
socialização e portanto o poder de produzir a realidade.
Em qualquer caso, as slmbolizações altamente abstratas
(isto ê, as teorias enormemente afastadas da experiência
concreta da vida cotidiana) são corroboradas mais pelo
suporte social do que pelo suporte empirlco." E' possr~
vel dizer que desta maneira reintroduz-se um pseudo-
pragmatismo. E' posslvel dizer ainda que as teorias são

, convincentes porque dão resultado, isto é, dão resultado
no sentido de se tornarem o conhecimento padrão e con-
siderado certo na sociedade em questão.

n' Sobre o conflllo Braml/Xilrla. conl ••\If-u I obra .de Wtller l'lbte I
soclolOlla da relllllo na tndl.. '

•• Sobre A Y4l1d.çlo de proposlçGcs dlllcel. de comprovar emplrlC4menle.
cf. Leon FelflARer, A Theory Df CDlllllllvt DIIIDllfJnre (EvBnllon, JJ1.,
RO'W.PtltraOn and eo., 19~1).
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Estas considerações implicam haver sempre uma base
social estrutural para a competição entre definições ri-
vais da realidade e 'que o desfecho da realidade pode
ser afetado, quando não diretamente determinado, pelo
desenvolvimento desta base. E' perfeitamente posslvel que
formulações teóricas abstrusas sejam 'maquinadas quase
inteiramente isoladas dos amplos 'movimentos que se pro-
cessam na' estrutura social, e nesses casos a competição
entre especialistas rivais ocorre em uma espécie de vazio
social. Por exemplo, dois partidos de derviches eremitas
podem continuar discutindo sobre, a natureza última do
universo no meio do deserto, sem haver ninguém de fora
que tenha o menor interesse, na disputa. Logo, porém,
que um ou outro desses pontos de vista chegam aos
ouvidos da sociedade circunstante haverá interesses gran·
demente extra teóricos que decidirão o desfecho da riva-
lidade. Diferentes grupos sociais terão afinidades dife-
rentes com as teorias em competição e conseqllentemente
se tornarão "portadores" destas últimas." Assim, a teo-
ria A dos derviches pode atrair o estrato superior da
sociedade em questão,· enquanto a teoria B dos derviches
atrairá o estrato médio, por motivos inteiramente distan-
tes das paixões que animaram os inventores originais
dessas teorias. As rodas rivais de peritos terão então de
se ligarem aos grupos "portadores" e seu destino sub-
seqüente ,dependerá do resultado de qualquer conflito
que levou esses grupos a adotarem as respectivas teorias.
Definições rivais da sociedade são decididas, assim, na
esfera dos interesses sociais rivais, e essa rivalidade por
sua vez, lIse traduz" em termos te6ricos. A questão de
saber se os peritos rivais e seus· respectivos partidários
são "sinceros" na relação subjetiva com as teorias em
questão, é, coisa _de ,interesse ap~nas secundário para a
compreensão sociológica destes processos.

Quando não somente surge uma competição teórica
mas também uma competição prática entre grupos de es-
pecialistas dedicados a diferentes definições supremas da
realidade, a despragmatização da teoria é invertida e o

poder pragmático das teorias em questão torna-se ex-
trrnseco, isto é, "demonstra-se" que uma teoria é pra-
ticamente superior não em virtude de suas qualidades
intrínsecas mas por sua aplicabilidade aos interesses so-
ciais do grupo que se tornou "portador" dela. Há con-
siderável variabilidade histórica na organização social de
peritos teóricos, como resultado desta situação. Embora
seja evidentemente impossível apresentar aqui uma ti-
pologia exaustiva, será útil examinar alguns dos tipos
mais gerais.

Há em primeiro lugar, talvez paradigmaticamenle a
possibilidade dos peritos universais deterem o monop6lio
efetivo de todas as definições supremas da realidade em
uma sociedade. Esta situação pode ser considerada pa-
r~digmática porqu~ ~~ boas razões para pensar que é tI-
pica das fases primitivas da história humana. Este mo-
nopólio significa que uma úni~a tT~~..§.i.rnbófiCã:nfá·n-
~11 O Universo em questão. êstaL!Ja.,.sQ.ç,i.edadeimplica
~esta-traãiÇão. ~J~~pi~~)l~.!~j~>
;radlç:lõ recebem o deVidn-reco,lJ.b~cimen.to__~jJ_tualm~
~~_!'§~ ..2.~..J~e e não têlll>
compehdo~als comJ?g.~m..se (1efronla.r...Todas as so-
êiedades primitivas empiricamefifê-a'b'êrTas à nossa ins-
peçã.o. parecem catalogar-se neste· tipo e, com algumas
modificações, o mesmo se pode dizer da maioria das cj_
v~lizaç6es arcaicas. ~ Isto não implica que em tais so-
.clj:dades não haJ~...s.fJf~os;--'qu~ -todos 'teiilfaiinj~m·-el'C:;'·'
c~ InterlOnzaª(L~talmente-a-iradiçAn;-n1ãs- antes que
~e a gum ceptismo eXiste-nio-tnniõCiâJrrle1ilê-õrgã'iíTzâdõ ,.
para aesa1iar os pãrfiZlãrlOS'Clã-·trãdlçãc>.....,'õfiêiãl••....••---

Nesta situaçãõ a traálçâa niõriõPõllSfâ'"""esêüs~minis-
radores especialistas são sustentados por uma estrutura

unificada de poder. Aqueles que ocupam as posições de~
ISlvas e p er estão prontos para usar seu poder a,

fim de impor as definições tradicionais da realidade ã
~Iação submetida ã sua autoridade. As conceilualiza-

•• Sobre as ddlnlçGcs monopo!lllas da realldode nu SOCIedades prlmlllva
e arCa lu, cllDlpare-se Com Uurkhelm e Voegelln.

"O lrabolho ae Paul R.dln lugere que O cUlclsmo ~ poulvel mesmonestas sllulçGes monopollsl41.
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ções do: universo potencialmente competido!es são liqui-
dadas logo assim ·que· aparecem, quer fisicamente des-
truldas ("quem não cultua os deuses de!e morrer"~ quer
integradas. na própria tradição (os pe~ltos no umy'ersal
argumentarão que o panteon Y competidor não é real-
mente" outra coisa senão um aspecto ou uma nomen-
clatura do panteon tradicional X). Neste _último caso,
se os peritos têm êxito em suas arg~~entaçoes ': a c.om-
petição ê liquidada por "incorporaçao , por assim d~z~r.
a tradição sai enriquecida e diferencia~a. A compehçao
pode também ser segregada no intefl~r da socledad~,
tornando-se assim inócua no que. respella ao monopólio
tradicional, por exemplo, nenhum membro do grup? con-
quistador ou dominante pode cultu~r d~uses do tipo V,
mas as camadas subjugadas ou mfertor~s podem. A
mesma segregação protetora pode ser aplicada aos es-

. h6 d SOl •trangelros ou "povos spe e .
- O cristianismo medieval (que certamente não po?e ser
~ chamado primitivo ou arcaico, mas era uma sO:ledade

com um eficiente monopólio simbólico) of~re~e Ilustra-
ções ·de todos os três procedimentos de liqUidação. A
heresia clara tinha de ser fisiCamente destrulda, quer s.e
corporificasse em um Indivlduo (por exemplo, um~ fei-
ticeira) quer numa coletividade (assim, a comunidade
albigens~). Ao ~e_smo. tempo, a Igreja, sendo a gu~r~
diã monopoJista da tradição ~r~tã, mostrava-se !"U1to
flexlvel em incorporar à tradlçao um grande nume~o
de crenças e práticas populares, des~e que est~s nao
se solidificassem em desafios heréticos organlza?os,
ameaçando o universo cristão enquanto tal. Não tinha
a menor importância que os camponeses tomassem um
de seus velhos deuses, "batizassem-no" c0I!'0 ~anto
cristão, e continuassem a contar as velhas hlst~r1as e
a celebrar as antigas· festas que lhe eram dedlcada~.
E pe"lo menos cer~as definições competidoras da rea.h-
dade podiam· conservar·se segregadas dentro do CtlS-
tianis'mo sem serem consideradas c~m.o ameaças p~ra
ele. O caso mais i~portante, sem duVida, é o dos lU-

deus, embora situações semelhantes também surgissem
nos lugares em que os cristãos e muçulmanos eram for-
çados a viverem uns jW1to dos outros em· tempos de
paz. Este tipo de segregação, diga·se de passagem, tam-
bém protegia os universos judaico e muçulmano da
"contaminação" cristã. Durante o tempo em que as de-
finições competidoras da realidade podem ser segrega~
das conceitual e socialmente como sendo próprias de
estrangeiros, e ipso facto como destitufdas de importân-
cia para a parte dominante, é possível haver relações
cordiais com estes eslrangeiros. A dificuldade começa
quando o Clcaráter de ser estrangeiro" irrompe, e o uni-
verso dissidente aparece como um possível habitat para
o nosso próprio povo. Neste ponto ê provável que os
especialistas na tradição apelem para o fogo e a espa-
da, ou, no lado oposto da alternativa, se acontece ser
impraticável empregar o fogo e a espada, entrem em
negociações ecumênlcas com os competidores.

As situações monopolistas desta espécie pressupõem
um alto grau de estabilidade da estrutura social, sen·
do situações por si mesmas estruturalmente estabiliza-
dor as. As definições tradicionais da realidade inibem a
mudança social. Inversamente, o desmoronamento da
aceitação indisputada do monopólio acelera a mudança
social. Não nos deveria portanto surpreender a existên·
eia de uma profunda afinidade entre os Indlvlduos que
têm interesse em conservar as posições estabefecidas de
poder e o pessoal incumbido de ministrar as tradições
monopollstas de manutenção do universo. Em outras pa-
lavras, as forças políticas conservadoras têm a tendên-
cia a dar apoio às pretensões monopolis!as dos peritos
no universal, cujas organizações monopolistas por sua
vez tendem a ser politicamente conservadoras. Histori-
camente, é claro, a maioria destes monopólios foram
religiosos. E' possível, por conseguinte, dizer que as
igrejas, conside as como combinações monopolislã'S-"
~e ..P.~!ítos-, em regime de tem ~_na e Imçao
re11glosa a rea i o Inerentemente conservã-dlYl'ã5,"""

"Iõgõ que can eguem estabelecer seu mon em umâ"
_________ •••••• _ o •••••••• •• ••••••• __ • __ • __ ••
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"Sobra a allllldado elllre as lorçu pclltlcamellla conservadorDl e 01
monop61105 reUglosol ("Igrelas" l, compue.u com •• n'lIle d. hleroc,acla,
Iella por Weber. d di! tI.O lumo "Ideologia" tem .Ido uI.do em unll 01 tio erell n qlle
~ ostlvel perder I uperaaçl de u"'·lo do alruma miM Ir. proCIII .. Decl.
dl~os conlervt.lo em um IcaUdo estreita mente definIdO, porque • um ~e
tal mIneira e prclerlvel a um neolollllllO. 1'110 se I,UI aquI diaI dl,lcu~ r
15 tranllormaç6u da lermo na hluórll do mu~l.mo e da soe o 01 a o
conheclmenlQ, Para uma vlslo geral ~1I1 c/. Kurt Lenk (ed.), Idtologft.

'li Sobra a lelaçlo do crlsUlnlsmo com 11 Ideologia burguesA, vela-se
Marx e Veblen Uma provallosa vida· retal do trDlamealo da relgllo
Idla pelo p rlm;,lró pode ler obtida nll anlo'ogla "'or~ ond Sniof! an
ReI/glon (Moscou, Foralgn Languares Publl5hlnl HOUI., 1957).

distintivo da ideologia refere-se mais ao fato do mesmo
universo glogal ser interpretado de diferentes maneiras.,
dependendo dos interesses concretos adquiridos dentro
da sociedade em questão.

Freqaentemente uma ideologia é aceita por um grupo
por causa dos elementos teóricos específicos que são
proveitosos aos seus interesses. Por exemplo, quando um
grupo campones empobrecido luta contra um grupo mer-
cantil urbano que o escravizou financeiramente, pode
reunir-se em torno de uma doutrina religiosa que exalta
as virtudes da vida agrária, condena a economia mone-
tária e seu sistema de crédito como imoral, e de modo
geral vitupera o luxo da vida urbana. A "vantagem"
ideológica desta doutrina para os camponeses ti evidente.
Encontram-se na hist6ria antiga de Israel boas ilustra-
ções deste fato. Seria errôneo contudo imaginar que a
relação entre um grupo de interesses e sua ideologia ê
sempre tio lógica. Todo grupo empenhado num conflito
social exige solidariedade. As ideologias geram solida-
riedade. A escolha de uma ideologia particular não é
necessariamente baseada em seus elementos te6ricos in-
trínsecos, mas pode derivar de um encontro casual. Está
longe de ser claro, por exemplo, que foram elementos
intrínsecos do cristianismo que o tornaram politicamente
"interessante" para certos grupos na época de Constan-
tino. Parece, ao contrário, que o cristianismo (origina-
riamente uma ideologia da baixa classe média, se al-
guma coisa foi) veio a ser aproveitado por poderosos
interesses para fins políticos que tinham pouca relação
com os conteúdos religiosos. Qualquer outra coisa teria
servido igualmente bem, apenas acontecendo que o cris-
tianismo chegou num momento crucial de decisão. Evi-
dentemente, logo que a ideologia é adotada pelo grupo
em questão (mais exatamente, logo que uma determina-
da doutrina torna-se 11 Ideologia do grupo em questão)
modifica-se de acordo com os interesses que deve agora
legitimar. Isto acarreta um processo de seleção e acrés-
cimo relativamente ao primitivo corpo de proposições
teóricas. Mas não há razões para supor que estas mo-

daéia sociedade. Invers~mente, os grupos dominantes que
~em Interesse na· manutenção do status. quo polftico são
essencialmente eclesiásticos em sua orientação relig~osa
e, como prova, verifica-se desconfiarem de todas as mo-
va'ções na tradição religiosa.·
_ As situações monopolistas podem malograr em se es-
tabelecerem ou se manterem por grande numero de ra-
zões históricas, "internacionais" e "domésticas". E' pos-
sível então que uma luta entre tradições competidoras,
e seu pessoal administrativo, continue por um longo
tempo. Quando uma particular definição da realidade
chega a se ligar a um interesse concreto de poder, pode
ser chamado uma ideologj~. ,. Deveria acentuar-se que
este termo tem, pouca utilidade s~ for aplicado ao tipo
de situação monopolista acima discutido. Tem pouco sen-
tido, por exemplo, fal~r do cristianismo como uma ideo-
logia na Idade Média, .- embora tivesse evi.dente uso
polltico para os grupos dominantes --:' pela SImples ra-
zão de que o universo cristão era "habitado" por toda
a gent~ -na socie~ade medieval, pelos serv?s tanto quan;o
pelos senhores. No período que se seguIu à Revoluçao
Industrial, porém, há c~rta justificação para chamar o
cristianismo uma ideologia burguesa, porque a burgue-
sia usou a tradição cristã e seu pessoal na luta contra
a nova classe operária industrial, que na maioria dos
países europeus não podia mais ser considerada como
"habitando" o universo cristão.'" Tem também pouco
sentido usar o termo se duas diferentes definições da
realidade se defrontam em um contacto inter-social, por
exemplo, se falarmos da "ideologia cristã" dos cruzados
e da "ideologia muçulmana" dos sarracenos. O caráter,



dlficações devam afetar a totalidade da doutrina ado-
tada. Pode haver numerosos elementos em uma ideolo-
gia que não t.ê.rtt'relação com. os interesses legitim~dos,
mas que são vlgorosamente afirmados pelo grupo por-
tador" porque estes se .abrigou sob a ideologia em causa.
.Na prática, isto pode levar os. detentores. do poder a
apoiar seus especialistas ideológicos em dl~cussões te6-
ricas de, t~do irrelevantes para os seus I~teress~s. O
envolvimento de, Constantino nas controvérSias crlstoló-

. .de seu ,tempo é um bom exemplo deste caso.-~. ,
rO' E' importante ter .em mente que a maioria das socle-
~ dades modernas são pluralistls. Isto slgnlfl~a que co~-

partilham de um universo que é o seu. nucleo, aC!I~o
como Indubitável, e têm diferentes universos parciaiS
coexistindo em um estado de mútua acomodação. Estes

Imos provavelmente têm algu,mas f~nções. ideo16~icas,
mas o conflito direto entre as Ideologias fOI subshtufdo
por. graus variáveis de tolerância ou mesmo de coopera-
ção. Esta situação, criada por uma c~nstelação de. f~-
tores não-teóricos, apresenta aos peritos na tradlç~o
graves problemas teóricos. Administrando uma tradlçao
com seculares pretensões monopolistas, têm d~ descobrir
meios de legitimar teoricamente a desmonopol1zação que
ocorreu. As vezes preferem continuar como porta-vozes
das velhas pretensões totalitárias, como se nada tivesse
acontecido, mas provavelmente mul~o poucas pessoas le.
varão a sério essas pretensões. Seja o que for que 09
peritos fizerem, a s~tuação plu:~Ii~ta tran~f?rm~ não so-
mente a posição SOCialdas deflmçoes tradiCIonaIS da rea-
lidade mas também o modo em que essas são susten-
tadas na consciência dos indivrduos .•••

A situação pluralista supõe uma sociedade urbana,
com uma divisão do trabalho altamente desenvolvida,
uma diferenciação concomitantemente alta na estrutura
social e elevado excedente econômico. Estas condições,
que evidentemente prevalecem na sociedade industrial
moderna, existiram pelo menos em certos setores das an-

tigas sociedades. As cidades do periodo greco-romano
final podem servir de exemplo. A situação pluralista en-
contra-se juntamente com condições de râpida mudança
social, e na verdade o pluralismo é um fator acelerador
precisamente porque ajuda a solapar a eficácia da resis-
tência à mudança das definições tradicionais da reali~
dade. O pluralismo encoraja tanto o cepticismo quanto
a inovação, sendo assim eminentemente subversivo da
realidade admitida como certa do status quo tradicional.
E' fácil simpatizar com os especialistas nas definições
tradicionais da realidade quando relembram nostalgica-
mente os tempos 'em que essas definições tinham o mo-
nopólio do terreno.

Um tipo historicamente importante de especialista. pos-
sivel em princlpio em qualquer das situações que aca-
bamos de discutir, é o intelectual, que podemos definir
como um perito cuja capacidade especializada não é de-
sejada pela sociedade em conjunto. JIl Isto implica a re-
definição do conhecimento com relação ao conhecimento
"oficial", isto é, implica mais do que uma simples inter-
pretação um tanto dissidente deste último. O intelectual
é assim, por definição, um tipo marginal. Saber se co-
meçou sendo marginal e em 'seguida tornou-se intelec-
tual (como é o caso, por exemplo, de muitos intelectuais
judeus no Ocidente moderno) ou se sua marginalidade
resultou de aberrações intelectuais (caso dos heréticos
votados ao ostracismo), é coisa que não nos interessa
aqui." Num caso ou noutro, sua marginalidade social
exprime a falta de integração teórica no universo da
sociedade a que pertencem. O intelectual aparece comO
um contra-especialista no trabalho de definir a realidade.
Tal como o perito "oficial", tem um projeto para a so-
ciedade em conjunto. Mas, enquanto o projeto do pri-
meiro está de acordo com os programas instiJucionais,

.a CI. ThOlIllS Luckm8M. Da. PrlJbltm der Rtllgloll (fi der moduf/tll
Otltl/lChQfl (Fulbllrg, Rombach 1D63).

* Nona çOflcepçlo do Inlelectulll como o ·perlla IndelcJ4.eJ" nlo 111·
lere muUo da In.llt~ncll de Mannhelm sobrc a marglnalldade do Intelectual.
Numa dcllnlçlo do Intclectual qlle seja soclaloglcamenle I1tIJ ~ Importanle,
scgundo nono modo de ver, lepar., clarameJltc eUe tipo do "homem de
conheclmenlo" em ceral.

,•• Sobre li marllnalldade dos Intelectuais. ve]lI-se a anAlise, 'cita por
Slmmel, di "obJellvldldc· do eatrancelro c a de VcbleJl lobrc o plpel
Intelectual dos ludelll.



e serve para dar-Ihes legitlmação teórica, o do intelectual
existe num vazio Institucional, no melhor dos casos ob-
jetivado em uma ~ubsociedade de 'intelectuais da mesma
espé.cie. A capacidade de sobrevivência desta subsocie.
dade depende, evidentemente, de configurações estruturais
na sociedade mais, ampla. Pode-se dizer com certeza que
um certo grau de pluralismo é uma condição necessária.

O intelectual tem várias opções historicamente inte-
ressantes que Se abrem para ele em Sua situação. Pode
retirar-se para uma subsociedade intelectual, que servirã
então de refúgio emocional e (mais importante) de base
social para a objetivação de suas definições dissidentes da
realidade. Em outras palavras. o intelectual pode sen-
tir-se "à vontade" na subsocledade e não na sociedade
maior. 'e ao mesmo' tempo ser capaz de manter subjeti-
vamente suas concepções dissidentes que a sociedade
mais ampla destrói, porque na subsociedade há outros
que consideram estas' concepções como realidade. Criará.
então, vários procedimentos para proteger a realidade
precária da subsociedade das ameaças aniqulladoras pro-
venientes de fora. No nlvel teórico, estes procedimentos
incluirão as defesas terapêuticas que discutimos ante-
riormente. Na prática, um procedimento mais importante
será a limitação de todas as relações significativas aos
seus companheiros, membros da subsociedade. O estra-
nho é evitado porque corporifica sempre a ameaça de
aniquilação. A seita religiosa pode ser considerada como
o protótipo das subsociedades desta 'espécie." Dentro
da comunidade protetora da seita mesmo as concepções
mais desvairadamente dissidentes tomam o caráter de
realidade objetiva. Inversamente, ,a retirada sectária é
tlpica das situações em ,que as deflnlç6es da realidade
anteriormente objetivada se desintegram, Isto é, tornam-
se desobjetivadas na sociedade mais ampla. Os deta-
lhes destes processos pertencem à sociologia histórica
da religião, embora deva acrescentar~se que várias for-
mas secularizadas de sectarismo slo uma caracterfstlca

decisiva dos intelectuais na moderna sociedade plura-
lista.

,Uma opção historicamente muito importante é eviden-
t~mente a re~qlução. Aqui o intelectual dispõe-se a rea-
lizar seu projeto para a sociedade na sociedade. E' im-
posslvel ~xa~inar aqul as várias formas que esta opção
~omou histOricamente • mas ê preciso estabelecer um
Importante pont~ teórico. Assim como o intelectual que
se afasta necessita de outros que o ajudem a manter
s,uas defini.ções discordantes da reaHdade enquanto rea-
lidade, assim também o intelectual revolucionário neces-
sita de outros para confirmar Suas concepções dissi-
dentes. E~ta exigência ê muito mais fundamental do que
o fato eVidente de nenhuma conspiração poder ter su-
c:sso sem organização. O intelectual revolucionário pre-
cisa de ou.tr?~ que ma~te~ham para ele a realidade (isto
é, ~ plauslbllldade s~bJet!va em sua própria consciência)
~a Ideolo~la revolucIOnária. Todas as definições da rea-
lidade SOCialmente dotadas de sentido têm de ser objeti-
vadas por processos sociais. Por conseguinte os subuni-
versos exigem subsociedades como base obJetivadora e
as contradefinições da realidade requerem contra-socie-
dad~s. Nã~ é ne~essário acrescentar que todo sucesso
prãtico da Ideologia revolucionária fortificará a realidade
que possui dentro da subsociedade e na consciência dos
membros da. subsociedade. Sua realidade assume pro-
porções maciças quando camadas sociais inteiras tor-
nam-se "portadoras" dela. A história dos modernos mo-
vimentos revolucionários oferece muitas ilustrações da
transf~~m~~ã? ,~e intelectuais. revolucionários em legitima-
dores ofiCiaiS após a vltórla desses movimentos, ,•• Isto
sugere não somente que há considerável variabilidade
histórica na carreira SOCialdos intelectuais revolucioná_
rios, m~s CJ..uepode~ ta~bém oc.orrer diferentes opções
e combmaçoes na bIOgrafia dos Indivíduos.

•• CI, Peter 1.. Bcr.er, "Thl Soclologlcll Study 01 SeClaTI.nllll1". 30-
dlll R"tllrtlr, Wlnler ""4, 461".

•• Complr.r GGm a an'lIsa dos Intelectual. revoluclonÁrlDs rella or
Mllnnllrlm, QuanlD ao protótipo rosso dUles Illllmos t/ E Lampert !tu
dl~ I" Rebellloll (Ncw York. Proea:cr. 19S7). .., ••

A tranllorrnllçlo dOI IntelectuaIs reyoluClon'rlol em lu:l1lmadortl do
"111'" qua pode ser Utudada em !orm:! praticamente "pura" no desenvol.
Ylmento do comunIsmo russo, Para uma aguda Crlllca dule prOCesso do
P~lItO de vIsta malltllla. c/. Lcszek I(olakowlkl Der Mtlllch ohlle Altrfllorl.c("Iunlque 1960). '



Na análise precedente acentuamos os aspectos estru-
turais na existência social do pessoal que sustenta o
universo. Nenh'uma genuína análise sociológica poderia
proceder de outra maneira. As instituições e os universos
simbólicos são legitimados por indivlduos vivos, que tem
localizações sociais concretas e interesses sociais con-
cretos. A história das teorias legitimadoras é sempre
parte da história da sociedade como totalidade. Não há
"história das idéias" isolada do sangue e do suor da
história geral. Mas devemos, ainda uma vez, acentuar
que isto não significa serem estas teorias nada mais do
que reflexos de processos institueionais "subjacentes";
a relação entre as "idéias" e os processos sociais que as
sustentam é sempre uma relação dialética. E' correto
dizer que as teorias são maquinadas com o fim de le-
gitimar instituições sociais já existentes. Mas acontece,
também, que instituições sociais sejam modificadas para
se conformarem com teorias já existentes, isto é, tor-
nA-Ias mais 4'legUimas". Os peritos em legitimação po-
dem atuar como jusfificadores teóricos do status quo,
mas podem aparecer também como ideólogos revolucio-
nários. As definições da realidade têm um poder auto-
realizador. As teorias podem ser realizadas na história,
mesmo teorias que eram altamente abstrusas quando fo-
ram pela primeira vez concebidas por seus inventores.
Karl Marx, meditando na biblioteca do Museu Britânico,
tornou-se o exemplo proverbial desta possibilidade his-
tórica. Por conseguinte, a transformaçllo social deve
sempre ser compreendida como estando em relação dia~
lética com a "história das idéias". Tanto a compreensão
"Idealista" quanto a 4lmaterialista" desta relação esque-
cem esta dialética e dessa maneira deformam a história.
A mesma dialêtica predomina nas transformações glo-
bais dos universos simbólicos que tivemos ocasião de
examinar. O 'que permanece sociologicamente essencial
é o reconhecimento de que todos os universos simbólicos
e todas as legitimações são produtos humanos, cuja
existência tem por base a vida dos indivlduos concretos
e não possui staius empirico à parte dessas vidas.

-III

A Sociedade como Realidade
Subjetiva

a) A Socialização Primária

SENDO A SOCIEDADE UMA REALIDADE AO MESMO TEMPO
objetiva e subjetiva, qualquer adequada compreenslio
teórica relativa a ela deve abranger ambos estes aspec-
tos. Conforme tivemos ocasião de dizer, estes aspectos
recebem correto reconhecimento se a sociedade for en-
tendida em termos de um processo dialético ~m curso,
~om~os.to d.e três momentos, exteriorização, objetivação e
mterlOrlZaçao. No que diz respeito ao fenômeno social
estes momentos não devem ser pensados como ocorren~
do em uma seqüência temporal. Ao contrário, a socie-
dade e eada uma de suas partes são simultaneamente
caracterizadas por estes três momentos, de tal modo que
qualquer análise que considere apenas um ou dois deles
é insuficjente. O mesmo é verdade com relação a um
membro individual da sociedade, o qual simultaneamente
exterioriza seu próprio ser no mundo social e interior!za
este último como realidade objetiva. Em outras palavras,

restar em sociedade significa participar da dialética da
sociedad~
",Contudo, o indivlduo não nasce membro da sociedade.

Nasce com a predisposição para a sociabilidade e tor-
na-se m:m~r~ da sociedad~ Por conseguinte, na vida
de cada mdlVlduo existe uma seqüência temporal no cur-



SO Óí1 qual é induzido a tomar parte na dial~tica. d.a
sociedade. O ponto' inicial deste processo é a mtenoTl-
zação a saber a apreensão ou interpretação imediata de
um a~onteciment'o objetivo como dotado de sentido, isto
é como manifestação de processos subjetivos de outrem,
q~e desta maneira torna-se subjetivamente significativo
para mim. Isto não quer dizer que compreenda o outro
adequadamente. Posso de fato compreendê~lo ~al, por
exemplo, se está rindo em um acesso de histeria posso
entender o riso como significando hilaridade. Mas a su~-
jetividade dele é entretanto objetivan:ente acesslvel a m:m
e torna-se dotada de sentido para mim, quer haja ou nao
congruência entre os processos 'subjetivos dele e os meus.
A completa congru@ncia entre os dois significados su~-
jetivos e o conhecimento reciproco de~ta congrué~cla
pressuJ!.é5ea 'significação, co~forme examinamos. anteflor-
mente~ No entanto a intenorização, no sentido geral
aqui empregado, ~s.tá subjacente tanto .à significação
quanto às suas formas mai~ cOlT;lplexas.~Ito de maneira
mais precisa, a interiorização neste sentido geral cons-
titui a base primeiramente da compreensão de nossos
semelhantes e, em segundo lugar, da apreensão do mun-
do como realidade social ~dotada de sentid~1

Esta apreensão não resulta de criações autônomas de
significado por indivlduos isolados, mas começa com o
fato do individuo "assumir" o mundo no qual os ou-
tros iA vivem. Sem dúvida, este "assumir" em si mesmo
constitui em certo sentido um processo original para cada
organismo humano e o mundo, uma vez "assumido",
pode ser modificado de maneira criadora ou (menos pro-
vavelmente) até recriado. Em qualquer caso. na forma
complexa da interiorização, não somente "compreendo"
os processos subjetivos momentâneos do outro mas "com-
preendo" o mundo em que vive e esse mundo torna-se
o meu próprio. Isto pressupõe que ele e eu participamos
do tempo de um modo que nlo é apenas efêmero e numa
perspectiva ampla, que liga intersubjetivamente as seqüên-
cias de situações. Agora,' cada um de nós não somente

compreende as definições das situações partilhadas mas
somos capazes de defini-Ias recIprocamente. Estabele-
ce-se entre nós um nexo de motivações que se estende
para o futuro. Mais importante ainda é o fato de haver
agora uma continua identificação mútua entre n6s. Não
somente vivemos no mesmo mundo mas participamos
cada qual dO ser do outro.

Somente depois de ter realizado este grau de interio-
rização é que o indivfduo se torna membro da sociedade.
O processo ontogenético pelo qual isto se realiza é a
socialização, que pode assim ser definida como a ampla
e consistente introdução de um individuo no mundo ob-
jetivo de uma sociedade ou de um setor dela. A socia-
lização primária é, a primeira socialização que o indivI-
duo experimenta na infância, e em virtude da qual tor-
na-se membro da sociedade. A socialização secundária
é qualquer processo subseqüente que introduz um indivl-
duo já socializado em novos setores do mundo objetivo
de sua sociedade. Podemos aqui deixar de lado a ques .•
tão particular da aquisição do conhecimento relativo ao
mundo objetivo de sociedades diferentes daquela de que
cada homem se tardou primeiramente membro, e bem
assim o processo de interiorização desse mundo como
realidade, processo que apresenta, ao menos superficial-
mente, certas semelhanças com a socialização primária e
secundária, não sendo contudo estruturalmente idêntico a
nenhuma destas. I

f' imediatamente evidente que a SOCialização primária
tem em geral para o indivlduo o valor mais importante
e que a estrutura básica de toda socialização secundária
deve assemelhar-se à da socialização primária. Todo
~ndivfd~~ceLLem u~ltrutura.,soç,i~ obj~!!y"a,deiirto·

a qUI encon!!!}~LÇl!1Jrºs _!!g!!,!!!.~~~j~~~-.q~e~~.~nçar-
l~dr~,iL~~@,zação.~stés_-º!!trJ?L s~g~ificativos
são':lh'ê:;.impostÕs;:...a.L~~finições_Jfãclas.,,p.or est~~.=~~.s!~1:1!i:'
çio aere-~tam-s~..J:_QmO_ a_r.ealidade.objetiva. Desta-_._---

I Nou4I dclJnl~llea da .oclo1l2~ÇAo c d. '.UI· doIs subtlpoI soguem multo
de perto o uso corrente nu cl~nclu socl.ls, Adaplamos, apenu, o voca·
bulArlo para cOJllorm6·10 com nosso quadro teórico ISe reler~nc!a glObal.

I No&sa deserlçlo nClte ponto .póla-se ~em d,;,vlda .bundanlcmenle n.
teoria da soclalluçAo d. Meld.



maneira nasceu não some~te em uma estrutura social
objetiva mas também em um mundo social ~bjtttivo. Os
outros significativos que estabelecem a medlaçao deste
mundo para' ele modificam o mundo no curso da media-
ção. Escolhem aspectos do mundo de acordo com sua

P~própria localização na estrutura social e também em vir-
tude de suas idiosincrasias individu.ais, cujo ·fundamento
se encontra ná biografia ..de cada um. O mundo social
é "filtrado" para o individuo através desta dupla sele-
tividade. Assim, a criança das classes inferiores não so-
mente absorvem uma perspectiva própria da classe in~
ferior a respeito. do mundo social, mas absorve esta
percepção com a coloração particular que lhe é dada por
seus pais (ou quaisquer outros indivlduos encarr~gados
de sua socialização primária), A mesma perspectiva da
classe inferior pode introduzir um estado de esplrito de
contentamento, resignação, amargo ressentimento ou fer-
vente rebeldia. Como conseqüência uma criança da classe
inferior não somente irá habitar um mundo grandemente
diferente do que é próprio da criança de uma classe su-
perior, mas pode chegar a ter um mundo inteiramente
diferente daquele da criança de classe inferior que mora
na casa ao lado. 4

Não é necessário acrescentar que a socialização pri-
mAria implica mais do que o aprendizado puramente
cognoscltivo. Ocorre em circunstâncias carregadas de
alto grau de emoção. De fato, há boas razões para se
acreditar que' sem esta ligação emocional com os outros
significativos o processo de aprendizado seria diffcil,
quando não de todo impossfvel.· A criança. identifica-se
com os outros significativos por uma multiplicidade de
modos emocionais. Quaisquer que sejam, a interiorização
só se realiza quando há identifica,ção. A criança absorve
os . papéis e as !ltitudes dos out!OS, slgn~flcativos, Isto
é,. interioriza-os, ~ornando-os. seus. Por meio desta ,lden-

,,o conceito de "med'açllow derJva de Sartre. que, contudo. nlo pOlsul
uma adelluada l.orla da aoclaUuçlo.

• A dlmendo alctlva da aprcndJulcm InIcial 101 c.peclalm.nle aceDlaa.
da r.e1o pllcologla Inlantll Ireud'.n., elmlora hela v4rla. dueobert.al da
toor a behDvlorllla da aprendlZacem que lenderlam a conllrmar 1110. Nlo
queremo, dller que .cdhmo. lia premluas tc6rlc •• 'de amb•• USlI escol••
de pslcologla em noua orgulDelltaçlo nute ponlo.

tificação com os outros sfgnificativos a criança torna-se
capaz de se identificar a si mesma, de adquirir uma
identidade subjetivamente coerente e plausível. Em ou-
tras pala••..ras, a personalidade é uma entidade reflexa,
que retrata as atitudes tomadas pela primeira vez pelos
outros significativos com relação ao indivíduo ", qu~ se
torna () que é pela ação dos outros para ele significa-
tivos. Este processo não é unilateral nem mecanicisla.
Implica uma dialética entre a identificação pelos outros
e a auto-identificação, entre a identidade objetivamente
alribufda e a identidade subjetivamente apropriada. A
dialética, .que está presente em cada momento em que
o indivlduo se identifica com os oulros para ele signi-
ficativos, é, por assim dizer, a particularização na vida
individual da dialética geral da sociedade, que já tive-
mos ocasião de discutir.

Embora os detalhes desta dialética tenham natural-
...-mente grande importância para a psicologia social, ex-

cederia nossa finalidade atual se fôssemos acompanhar
suas implicações para a teoria sócio-psicológica.' Im-
porta-nos mais aqui, para nossas considerações, o fato
do individuo não somente absorver os papéis e atitudes
dos outros mas nesse mesmo processo assumir o mun-
do deles. Qe fato, a identi<!.ade ~~._~efi-
nida como localização em um cer~ndo--e-.êp'~pod.l;.
~lf)étiv~~ aprõpr~~=Iu~~all!~nt~._,ç~~_e~~
I11undo:-Dlto de ouliã:'-fI'l"m!lra, todas as Identlf1caçoes
reãIir.nn-se em horizonte que implicam um mundo social
especifico. A criança aprende que d aquilo que é cha-
mada. Todo nome implica uma nomenclatura, que por
sua vez implica uma localização social determinada. I

I NOIIa co"ecp~lo do carAle. reflexo do eu derlvl eI. Cooley e Mead.
SUIS' rlllu podem lU clIcontradlS na an'lIu do ~Ct1 IDclal" de Wllllam
Jamea (p,lnclpltl Df P'7chOIIl/{y).

, Embora tllo 1110Jlc". ler duonvolvldo ollul. podo·le dlur o luflclenlC
para Indicar a ponlbl1ld.de de ama paleololt. loelal lenulnamentc dlaltllcl.
Eua leria llualmute Imporlante para a anlrapololla IIIos61lca e p.ra a
loclolollt. No que dIz respello a eSlp 61t1ma, ullIa lal p,lcologla soela!
(fundamentalmente de orlentaçlo no scntldo de Mlad, 11111 com o ocrtlclmo
de Imporlant.! elemento. rellrad01l de outras correnlel do pensam.nlo
loclal ,lenllllcO) tornaria dunecen4rlo procurar alianças teOrlcamenle In.
lusleat'vell com o pllcolol15mo Ireudlano ou bchavlorl5la.

• Sobre a nOmenclaturA, ,I. Claude Uvl·Slrau5s, LtI ptnJ~t ,t1IWQtlt.
pp. 253ss.



Receber uma· identidade implica na atribuição de um
lugar especifico no mundo. Assim como esta identidade
é subjetivamente apreendida pela criança ("eu SOU John
Smith"), o mesmo se dá 'com o mundo para o qual
esta identidade aponta. A apropriação subjetiva da iden·
tidade e a apropriação subjetiva do mundo social são
apenas aspectos diferentes do mesmo processo de inte~
riorização, mediatlzado pelos mesmos outros significativos.

A socialização primária cria na consciência da crian·
ça uma abstração progressiva dos papéis e atitudes dos
outros particulares para os papéis e atitudes em geral.
Por exemplo, na interlorização das normas há uma pro-
g~essão que vai da expressão "mamãe está zangada
comigo agorti' a esta outra "mamãe fica zangada comigo
toda vez que eu derramo' a sopa". Desde que mais ou-
tras pessoas significativas -(pai, avó, irmã mais velha,
etc.) apóiam a atitude negativa da mãe com relação ao
ato de derramar a sopaj 'a generalidade da norma é es-
tendida subjetivamente. O passo decisivo ocorre quando
a criança reconhece que todos são contra o fato de en-
tornar' a sopa, e a norma generaliza-se tomando a ex-
pressão "NlJo ~e deve derramar a sopa", sendo o Ilsett
parte de uma generalidade que inclui, em principio,
toda a sociedade, na medida em flue é significativa para
a criança. Esta abstração dos pal'éis e atitudes dos ou-
tros slgnificativos .concretos é chamada o outro gene-
ralizado.· Sua formação na consciência significa que o
indivlduo identifica..:se agora não somente com os outros
concretos mas com uma generalidade de outros, isto é,
com uma sociedade. Somente em virtude desta identifi-
cação generalidade sua Identificação consigo mesmo al-
cança estabilidade e continuidade. O indivíduo tem agora
não somente uma identidade em face deste ou daquele
outro significativo, mas uma identidade em geral, sub-
jetivamente apreendida como constante, não importando
que outros. significativos ou não, sejam encontrados. Esta
identidade, recentemente coerente, Incorpora em si todos

• o l:onetlto de NOUUO gener.lIudo· 6 u•• do aqui Inlclrallunle 110 len-
tido Que lhe 101 dado por Mead.
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os vários papéis e atitudes interiorizados; inclusive, en-
tre muitas outras coisas, a auto· identificação corno
pessoa que não derrama a sopa.

A formação na consciência do outro generalizado
marca uma fase decisiva na socialização. Implica a in-
teriorização da sociedade enquanio tal e da realidade
objetiva nela estabelecida e, ao mesmo tempo, o es"ta-
beleclmento subjetivo de uma identidade coerente e con-
tinua. A sociedade, a identidade e a realidade cristalizam
subjetivamente no mesmo processo de inleriorização.
Esta cristalização ocorre juntamente com a interiorização
da linguagem. De fato, por motivos evidentes à vista
das precedentes observações sobre a linguagem, esta
constitui o mais importante contelldo e o mais importante
instrumento da socialização.

Quando o outro generalizado cristalizou na consciên-
cia estabelece-se uma relação simétrica entre a realidade
objetiva e a subjetiva. Aquilo que é real "fora" corres-
ponde ao que é real "dentro". A realidade objetiva pode
ser facilmente "traduzida" em realidade subjetiva, e
vice-versa. A linguagem evidentemente é o principal vei-
culo deste progressivo processo de tradução em ambas
as direções. Conviriat entretanto, acentuar que a simetria
entre a realidade objetiva e a subjetiva não pode ser
completa. As duas realidades correspondem uma à ou-
tra mas não são coextensivas. Há sempre mais realidade
objetiva "dispon!vel" do que a efetivamente interiorizada
em qualquer consciência individual, simplesmenle porque
o conteúdo da socialização é determinado pela distribui-
ção social do conhecimento. Nenhum indivíduo interio-
riza a totalidade daquilo que é objetivado como reali-
dade em sua sociedade, mesmo que a sociedade e seu
mundo sejam relativamente simples, Por outro lado, há
sempre elementos da realidade subjetiva que não se ori-
ginaram na socialização) tais como a consciência da
existência do próprio corpo do indivíduo anteriormente
e à parte de qualquer apreensão dele socialmente
apreendida. A biografia subjetiva não é completamente
social. O indlviduo apreende-se a si próprio como um



ser ao mesmo tempo interior e exterior à sociedade."
Isto implica que a simetria entre a realidade objetiva e
a subjetiva nunca é uma situação estática, dada uma
vez por todas. Deve ser sempre produzida e reproduzida
;(1. aetu. E.m outras palavras, a relação entre o indivlduo
e o mundo social objetivo assemelha-se a um ato con~
tinuamente oscilante. As raIzes antropo16gicas deste fato
são evidentemente as mesmas que examinamos ao tra-
tar da peculiar posição do homem no reino animal.

Na socialização primár'ia não há problema de iden-
tificação. Não há escolha' dos outros significativos. A
sociedade apresenta ao candidato à socialização um con-
junto antecipadamen,te definido ~e o~tros si~~~ficativos,
que ele tem' de aceitar como tais sem POSsibilidade de
optar por outro arranjo. Hic Rhodus, hic salta. Temos
de nos arranjar com os pais que o destino nos deu.
Esta . injusta desvantagem, Inerente à situação de ser
criança, tem como conseqüência evi~ente que, embora
a criança não seja simplesmente passiva no processo de
sua socialização, são os adultos que estabelecem as re-
gras do jogo. A criança pode partici~ar d? jogo c~m
entusiasmo ou ,com mal-humorada reSistênCia. Mas Jn-
felizmente não há outro jogo à vista. Isto tem um impor-
tante corotário. Desde que a criança não tem escolha ao
selecionar seus outros significativos, identifica-se auto-
maticamente com eles. Pela mesma razão a interioriz8-
ção da particular realidade deles é quase inevitãveI.. A
criança não interioriza o mundo dos outros que são sig-
nlflcativos. para ele como sendo um dos muitos mundos
possfveis. Jnterioriza-se como sendo o mundo, o único
mundo existente e conceblvel, o mundo tout cOur/. E'
por esta razão que o mundo interioriudo na socialização
primAria torna-se muito mais firm~me~te. entrlnchelrado
na consciência do que os mundos mterlonzados nas so~
cializações secundárias. Por mais que o sentimento ori-
ginal de ine1Jitabllidade seja enfraquecido por desencaR-

tos subseqüenles, a lembrança de uma certeza que nunca
deverá repetir-se - a certeza da primeira aurora da
realidade - fica ainda aderente ao primeiro mundo da
infância. A socialização primária realiza assim o que
(numa visão retrospectiva, evidenlemente) pode ser con-
siderado o mais importante conto-da-vigário que a so-
ciedade prega ao Indivlduo, ou seja, fazer aparecer como
necessidade o que de fato é um feixe de contingências,
dando deste modo sentido ao acidente que é o nasci-
mento dele.

Os conteúdos especificas que são interiorizados na
socialização primária variam naturalmente de sociedade
para sociedade. Alguns encontram-se em toda parte. E'
a linguagem que tem de ser interiorizada acima de ludo,
Com a linguagem, e por meio ~elá, vários esquemas
motivacionais e interpretativos são interiorizados com
valor institucional definido, por exemplo, querer agir co-
mo um menino valente, admitindo naturalmente que os
meninos se dividem em valentes e covardes. Estes es-
quemas fornecem à criança programas institucionaliza-
dos para a vida cotidiana, alguns imediatamente aplicá-
veis a ela, outros antecipando condu Ias socialmente de-
finidas para estágios biográficos ulteriores, a bravura
que lhe permitirA um dia ser aprovado nas provas de
vontade provenientes de seus iguais e de todas as es-
pécies de outros, assim como a valentia que dela será
eXigida. mais tarde, quando for iniciada como guerreiro,
por exemplo, ou quando for convocada pelo deus. Estes
programas, tanto os imediatamente aplicáveis quanto os
antecipat6rios, diferenciam a identidade do indivlduo, se-
parando-os dos outros, tais como moças, meninos escra-
vos ou meninos de outro clã. Finalmente, há interiori-
zação. peto menos dos rudimentos do aparelho legitima-
dor, A criança aprende "por que" os programas são tais
como são. Deve-se ser valente, porque o menino deseja
tornar-se um verdadeiro homem. Deve-se executar os
ritos, porque se não for assim os deuses se enraivecem.
E' preciso ser leal ao chefe, porque s6 procedendo assim
os deuses ajudarão o indivlduo num momento de pe-
rigo, ete.

• Compmre-Ie ~om o que cll~ Oeore Slmmel lobre a auto·aprllndo do
homem como sendo tlmllllanulllenle a lotledode Inlerna e a utcrna. O
concello de -ex~.nlrlcldade· de PleSlner , lamb'm Imporllnle a estl
resplllo.
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Na socialização primária, por conseguinte, é construi-
do o primeiro mundo do indivlduo. Sua peculiar quali-
dade de solidez tem de ser explicada, ao menos em
parte, pela inevitabilidade da relação do Individuo com
os primeiros outros significativos para ele. O mundo
da infância" em sua luminosa realidade, conduz a ter
confiança não somente nas pessoas dos outros signifi-
cativos mas nas definições da situação dadas por estes.
O mundo da infância é maciça e indubitavelmente real. I.l

Provavelmente não poderia ser de outra maneira, nesta
etapa do desenvoJvimento da consciência. Só mais tarde
o individuo pode dar-se ao luxo de ter um mínimo de
dlividas. E provavelmente esta necessidade de um [lroto-
realismo na apreensão do mundo refere-se à [!Do ênesg
tanto q~anto .à lé!~OM6éilUEm qualquer. ca~o, o mun-
do da infânCIa constltuldo de modo a Jnshlar no in-
div[duo uma estrutura riõmica na qual possa ter con-
fiança' de que "tudo está bem", se quisermos repetir
o que talvez seja' a . frase mais freqüente pelas mães
aos filhos quando estão chorando. A descoberta, ulte-
riormente feita, de haver algumas coisas muito diferen-
tes de "estarem bem" pode ser mais ou menos chocan-
te, dependendo das circunstâncias biográficas, mas num
cas? ou noutro o mundo da infância provavelmente con-
servará retrospectivamente sua realidade peculiar. Per-
manece sendo o "mundo doméstico", por mais longe
que o indivíduo se afaste dele mais tarde na vida, indo
para regiões onde absolutamente não se sente em casa.
. A social!zação prim~r!a Implica seqüências de apren-

dizado socIalmente defInidas. Na idade A a criança deve
aprender X, na idade B deve aprender Y e assim por
diante. Cada um destes programas acar;eta cerlo re-
conhecimento social do crescimento e diferenciação bio-
lógicas. Assim, cada programa, em qualquer sociedade,
tem de reconhecer que uma criança de um ano de idade
não pode aprender o que uma de três anos pode. Tam-

Pl
" A comparar com li r.'alldade maciça do mundo In'anlll elpolla por~L .
" Comparc·,e com L~vy·B ruhl sobrc o llnAlo,o lIIogtn~t1co do "reall,mo·

Inlll,!tll de Pleltel.

bém, ê provável que a maioria dos programas definam
a questão diferentemente para os meninos e para as
meninas. Este reconhecimento mfnimo é naturalmente
imposto à sociedade pelos fatos biológicos. Além disso,
porém, há uma grande variabilidade s6cio-hist6rica na
definição das etapas da seqüência da aprendizagem. O
que ê ainda definido como infância numa sociedade pode
bem ser definido como estado adulto em outra. E as
implicações sociais da infAncia variam grandemente de
uma sociedade para outra, por exemplo, no que se refere
às qualidades emocionais, responsabilidade moral ou ca-
pacidade intelectual. A civilização ocidental contemporâ-
nea (pt!lo menos antes do movimento freudiano) ten-
dia a considerar as crianças como naturalmente "ino-
centes" e "meigas". Outras sociedades consideravam-nas
"por natureza pecaminosas e impuras", diferentes dos
adultos só pela força e compreensão. Houve variações
semelhantes com referência à capacidade infantil de ati-
vidade sexual, responsabilidade criminal, inspiração di-
vina, etc. Estas variações na definição social da infância
e de seus estágios afetarão evidentemente o programa de
aprendizagem. "

O caráter da socialização primária é também afetado
pelas exigencias do acervo de conhecimentos a ser trans-
mitido. Certas legitimações podem exigir um grau de
complexidade lingüistica para serem compreendidas do
que outras. Podemos suspeitar, por exemplo, que uma
criança necessitará menos palavras para compreender que
nlo deve se masturbar porque faz o seu anjo da guarda
ficar zangado do que para compreender o argumento
de que a masturbação opõe-se a seu ajustamento sexual
futuro. As exigências da ordem institucional global afe-
tarão também a socialização primária. Numa sociedade
serão diferentes as habilidades exigidas em diversas ida-
des, comparada com outra sociedade, ou mesmo em se-
tores diversos da mesma sociedade. A idade em que
numa sociedade será julgado conveniente para uma crian-
ça aprender a dirigir um automóvel pode ser a idade



em que, noutra sociedade, ê de esperar que tenha ma·
tado seu primeiro inimigo. Uma criança da classe 8U·

'perior pode aprender os "fatos da vida" em uma idade
na qual urna criança de classe interior dominou os ru-
dimentos da Mcnica do aborto. Ou uma criança de classe
superior pode sentir suas primeiras vibrações de emo-
çlo patriótica aproximadamente na época em que sua
contemporânea de classe inferior seDte 6dlo da polfeia
e de tudo quando esta representa.

A socialização' primária termina quando o conceito do
outro generalizado (e tudo quanto o acompanha) foi
estabelecido na consciência do indivfduo. Neste momento
é um membro efetivo da sociedade e possui sujetiva-
mente uma personalidade e um mundo. Mas esta inte-
riorização da sociedade, da identidade e da reaJidade não
se faz de uma vez para sempre. A socialização nunca
é total nem está jamais acabada; Este fato põe diante
de nós dois outros problemas: primeiro, como é mae-
tida na consciência a realidade interiodzada na socia-
lização primária?; segundo, como ocorrem novas Inte·
riorJzações - ou socializações secundárias - na biogra.
fia' ulterior do indivlduo? Examinaremos estes proble.-
mas em ordem inversa.

extensão e caráter destes são portanto determinados pela
complexidade da divisão do trabalho e a concomitante
distribuição social do conhecimento. Sem dúvida, o co-
nhecimento universalmente importante também pode ser
socialmente distribufdo - por exemplo, t!m forma de
"versões" com base de classe - mas o que temos em
mente aqui é a distribuição social do "conhecimento es-
pecial". conhecimento como resultado da divisão do tra~
balho e cujos "portadores" sio institucionalmente defi-
nidos. Deixando de lado, por ora, suas outras dimen-
sões, podemos dizer que a socialização secundária é -
a aquisição do conhedmento de funções especificas,
funções direta ou indiretamente com raIzes na divisão
do trabalho. Há certa justificação para esta definição
estreita, mas isto não significa de modo algum toda a
história. A socialização secundária exige a aquisição de
vocabulários especificos de funções, o que significa em
primeiro lugar a interiorização de campos semânticos
que estruturam interpretaç15es e condutas de rotina em
uma área institucional. Ao mesmo tempo, são também
adquiridas "compreensões tácitas", avaliações e colora-
ções afetivas desses campos semânticos. Os "submun-
dos" interiorizados na socialização secundária são ge-
ralmente realidades parciais, em contraste com o "mundo
básico" adquirido na socialização primária. Contudo.
eles também são realidades mais ou menos coerentes,
caracterizadas por componentes normativos e afetivos
assim como cognoscitivos.

Além disso, também eles exIgem pelo menos os ru-
dimentos de um aparelho legitimador, freqUentemente
acompanhado de símbolos rituais ou materiais. Por
exemplo, pode surgir uma diferenciação entre soldados
de infantaria e de cavalaria. Estes últimos deverão ter
um exercfcio especial, que provavelmente Implicará mais
do que a aprendizagem das puras habilidades físicas
necess!rlas para manejar cavalos militares. A linguagem
da cavalaria tornar-se-á diferente da que é, usada pela
infantaria. Nascerá uma terminologia referente aos ca-
valos," suas qualidades e usos e, às situações resultantes

E' posslvel conceber uma sociedade na qual não haja
outrasociaHzação depois da socialização primária. Tal
socfedad~ evidentemente teria de possuir um cabedal de
conhecimentos muito simples. Todo conhecimento seria
geralmente lmport~nte, diferindo os diversos indlvlduos
apenas em suas' perspectivas relativamente a ele. Esta
concepção é útil porque estabelece um caso limite, mas
nenhuma sociedade por nós conhecida deixa de ter al-
guma divisão do trabalho, e co~comitantemente alguma
distribuição social do conhecimento. Logo que tal ocorre
a socialização secundAda torna·se necessária.

A socialização secundária é a interiorização' de "sub-
mundos" lnslitucionais ou baseados em instituições. A



da vida da cavalaria, que serão Inteiramente destitufdas
de importAncia para o soldado a pé. A cavalaria usará
também uma linguagem diferente mais do que no sentido
puramente instrumental. Um soldado de infantaria en-
colerizado pragueja fazendo' referência à dor nos pés,
enquanto o cavaleiro mencionará as costas do cavalo.
Em outras palavras, um corpo de imagens e alegorias
é construido tendo por base instrumental a linguagem
da cavalaria. Esta linguagem especffica de uma função
é interiorizada in toto pelo indivíduo, à medida em que
se vai exercitando para o combate montado. Torna-se
um cavalaria no não somente por adquirir as habilidades
exigidas, mas por ser capaz de compreender e usar esta
linguagem. Pode então comunicar-se com seus compa-
nheiros de cavalaria em alusões ricas de sentido para
eles mas completamente obtusas para os homens da in-
fantaria. Não é preciso dizer que este processo de in-
teriorização acarreta a identificação subjetiva com a fun-
ção e suas normas adequadas - "Sou um soldado de
cavalaria", uUm soldado, de cavalaria nunca deixa o ini-
migo ver o rabo de sua mcmta.ria", "Nunca deixe uma
mulher esquecer a sensação das esporas", "Rápido ca~
va!eiro na guerra, rápido cavaleiro no jogo", ete. Se
surgir a necessidade, este corpo de significados será sus-
tentado por legitimações que vão de simples máximas
do- tipo das precedentes até complexas construções mi-
tológicas. Finalmente, pode haver uma multiplicidade de
cerimOnias e -obj"etos ffsicos representativos, digamos,
a celebração anual da festa do deus-cavalo, na qual
todos os alimentos são ingeridos a cavalo e os cava-
leiros recentemente iniciados recebem os fetiches cons-
tituídos por caudas de cavalo, que dai em diante levarão
pendurados no pescoço.- -

O caráter desta socialização secundária depende do
status do corpo de conhecimento em questão no interior
do universo simbólico em totalidade. O treinamento é
necessário para ·-aprender a fazer um cavalo puxar uma
carroça de estrume ou para combater numa batalha.
Mas uma sociedade que limita o uso dos cavalos a

•• COIPI!~re.le .qlll IIS anAlise! cullurll"Bnlropolõglcl5 elOI "rllos d.
pI ••agem" relacionados com I puberdlde.

puxar carroças de estrume pouco provavelmente embe-
Jezará esta atividade mediante complexos rilos ou feti-
chismos e é pouco provável que o pessoal a quem é
atribulda esta tarefa se identifique com tal função de
maneira profunda. As Jegitimações, tal como existem,
provavelmente devem ser de natureza compensatória.
Assim, existe grande variabilidade sócio-histórica nas
representações impUcadas na sociaHzação secundária. Na
maior parte das sociedades, contudo, alguns rituais
acompanham a transição da socialização primária para
a secundária. li

Os processos formais da socialização secundária são
determinados por seu problema fundamental, a suposição
de um processo precedente de socialização primária, isto
é, deve tratar com uma personalidade já formada e um
mundo já interiorizado. Não pode construir a realidade
subjetiva· ex nihilo. Isto representa um problema, por-
que a realidade já interiorizada tem a tendência a perM

sistir. Sejam quais forem os novos conteúdos que de-
vam agora ser interiorizados, precisam de certo modo
sobrepor-se a esta realidade já presente. Há, portanto,
um problema de coerência entre as interiorizações pri-
mitivas e as novas. O problema pode ser de soluçllo
mais ou menos difícil, conforme o caso. O soldado,
tendo aprendido que a limpeza é uma virtude em relação
à própria pessoa, não terá dificuldade em transferir a
mesma virtude para o seu cavalo. Mas tendo aprendido
que certas obscenidades são reprováveis em uma crian-
ça pedestre, exigirá certa explicação mostrar que são
agora de rigueur para o membro da cavalaria. Para
estabelecer e conservar a coerência a socialização se-
cundária pressupõe procedimentos conceituais para in-
tegrar diferentes corpos de conhecimento.

Na socialização secundária, as limitações biológicas
tornam-se cada vez menos importantes nas seqClências
de aprendizagem, que agora estabelecem-se em termos
das propriedades intrlnsecas do conhecImento que deve
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ser adquirido, ou seja, em termos da estrutura funda~
mental desse conhecimento. Por exemplo, para aprender
certas técnicas de caça ê preciso aprender primeiro a
escalar montanhas ou para aprender o cálculo é pre~
ciso aprender primeiro álgebra. As seqUências de apren~
dizado podem também ser manipuladas em função dos

. direitos adquiridos do pessoal que ministra o corpo de
conhecimentos. Por exempJo, pode ser estabelecido que
o índlvlduo deve aprender a adivinhação pelas entranhas
dos animais antes de poder aprender a adivinhação pelo
VÔO dos pássaros. ou que é preciso ter um diploma de
escola secundária antes da matricula numa escola de
embalsamento ou que é preciso ser aprovado no exame
de gaéJico antes de poder ser eleito para um cargo
no serviço civil irlandês. Estas estipulações s10 extrln~
secas ao conhecimento 'pragmáticO exigido para a exe-
cução das funções de adivinho, embalsamador ou fun~
cionArlo público irlandês... São estabelecidas institucio-
n~mente para reforçar o prestfgio das funções em ques~
tão ou satisfazer outros jnteresses ideológicos. A edu-
cação primária pode ser perfeitamente sufíclente para
apreender o currículo da escoJa de embalsamento e os
funcionários públicos irlandeses executam sua atividade
normal em Ifngua inglesa. Pode mesmo acontecer que
as seqüências de aprendizagem manipuladas desta ma-
neira sejam na prática antifuncionais: Por exemplo. pode
ser estipulado que a educação universitária de "cultura
geral" tenha de preceder o treinamento profissional de
sociólogos pesquisadores, embora su~s atividades reais
pudessem de fato ser mais eficientemente executadas se
fossem libertados da carga da "cultura" desta espécie.

Enquanto a social'zação primária não pode ser rea-
Iluda sem a identfflcaçllo. .carregada de emoção, da
criança com seus outros significativos. a maior parte da
socialização secundária pode dispensar este tipo de iden-
tificação e prosseguir eficientemente só com a quantidade
de identificação mútua inclufda em qualquer comunica~
ção entre seres humanos. Dito ás claras, a criança deve
amar a mãe, mas não o professor. A socialinção mais

tarde na vida começa tipicamente a revestir-se de uma
afetividade que lembra a infância, quando procura trans~
formar radicalmente a realidade subjetiva do indivfduo.
Este fato cria problemas especiais que analisaremos um
pouco mais adiante.

Na socialização primária a criança não apreende seus
outros significativos corno funcionários institucionais mas
como mediadores da realidade tou! court. A criança lnte-
rioriza o mundo dos pais como sendo o mundo, e não
como o mundo pertencente a um contexto institucional
específico. Algumas das crises que acontecem depois da
socialização primária são causadas na verdade pelo re-
conhecimento de que o mundo dos pais não é o único
mundo existente. mas tem uma localização social muito
particular. talvez mesmo com uma conotação pejorativa.
Por exemplo. a criança de mais idade chega a reco-
nhecer que o mundo representado pelos pais, o mesmo
mundo que anteriormente considerava com certeza come
a realidade inevitável, é de fato o mundo de gente rural
do sul. sem educação, de classe inferior. Na sociali~a-
ção secundária o contexto institucional é em geral per-
cebido. Não é preciso dizer que isto não implica a re~
quintada compreensão de todas as ImpUcações do con-
texto institucional, Contudo, a criança do sul, para nos
mantermos dentro do mesmo exemplo, compreende que
sua professora ê uma funcionária institucional, de um
modo diferente daquele pelo qual compreende seus pais,
e entende a função da professora como representando
significados institucionalmente especlficos, tais como os
da nação por oposição aos da região, do mundo na-
cional de classe média por oposição ao ambiente de
classe inferior que encontra em sua casa, da cidade por
oposição à roça. Por conseguinte. a interac;ão social en~
tre mestres e alunos pode ser formalizada. Os mestres
não precisam ser outros significativos em qualquer sen-
tido da palavra. São funcionArios Institucionais, com a
atribuição formal de transmitir conheciI1:Jentosespecíficos.
As funções da socialização secundária têm um alto grau
de anonimato, sendo portanto facilmente destacá .••.eis dos



executantes individuais. O mesmo conhecimento ensina-
do por um pr:ofessor poderia também ser ensinado por
outro. Qualquer funcionário .deste tipo poderia ensinar
este tipo de conhecimento. Os' funcionários individuáis
podem senl dúvida ser' subjetivamente diferenciados de
várias maneiras (como mais ou menos agradáveis, me~
lhores ou piores professores de' aritmética, etc.), mas em
princfpio são substituíveis uns pelos outros.
.., Este formalismo e anonimato estão evidentemente li-
gados ao caráter afetivo das 'relações sociais na sacia.
lização secun~ária. A con~eqüência mais important,e,
contudo, consiste em confem ao conteúdo daquilo que
é ensinado na soclalizaçAo secundária uma inevltabili-
dade muito menos subjetiva do. que a pos,su(da pelo
conteúdo da. socialização pi'!inárJa. Por conseguinte, o
tom de realidade do conheCimento interlorizado na so-
cialização secundária é ,mais fàcilmente posto entre pa-
rênteses (isto é, o sentimento subjetivo de que estas in-
teriorizações são, reais é mais fugitivo). São necessários
graves choques no curso dà 'vida, para desintegrar a ma-
c~ça rea~idade interioriiada na primeira inUncia. E pre-
CISO muito menos para destruir as realidades jnteriorl4

zadas mais tarde. Além disso, é relativamente fácil anu·
lar a realid.ade das interiorizações secundárias. 'A criança
vive quer queira quer não no mundo tal como é definido
pelos pais,' m,as pode alegremente deixar atrás o mundo
da aritmética logo que sai da aula.

Isto torna posslvel destacar uma parle da personali-
dade e da concomitante realidade, fazendo-as só ,ter im-
p..ortânci~ par.a a situação funcional específica em. ques-
tao. O Indivlduo estabeJece então uma distância entre
seu eu total e sua realidade, de um lado, e o eu parcial
funcionalmente especifico e a realidade deste de outro
lado.· Esta. importante façanha s6 é possivel' depois de

ter havido a socialização primária. Dito em termos cla-
ros, mais uma vez, é mais fácil para a criança uescon-
der-se" da professora do que da mãe. Inversamente, é
possfvel dizer que o desenvolvimento desta capacidade
de "esconder-se" é um importante aspecto do processo
de crescimento e passagem ao estado adulto.

O tom de realidade do conhecimento interiorizado na
socialização primária é dado quase automaticamente. Na
socialização secundária tem de ser reforçado por té.c-
nicas pedag6gicas específicas, "provadas" [em inglês,
IItrazido para casa". N. do T,] ao indivlduo. Esta
frase é sugestiva. A realidade original da inUncia e
a "casa". Impõe-se inevitavelmente como tal, e por
assim dizer "naturalmente". Comparada a ela, todas as
outras realidades são "artificiais". Por isso a professora
procura "provar" [lItrazer para a casa"] os assuntos
que estA transmitindo tornando-os vIvidos (isto é, fa~
zend<>-os parecer tão vivos quanto o "mundo doméstico"
da criança), importantes (isto é, ligando-os com as es-
truturas dotadas de importância já presentes no "mun-
do, doméstico") e interessantes (isto é, levando a aten-
ção da criança a se destacar de seus objetos "naturais",
passando para outros mais "artificiais"), Estas manobras
são necessárias porque já existe uma realidade interiori-
zada, .constantemente "em vias de" novas interiorizações.
O grau e o caráter preciso destas técnicas pedagógicas
variarão com as motivações que o indivlduo t~m para
a aquisição do novo conhecimento.

Quanto mais estas técnicas' tornam subjetivamente
plauslvel ,a continuidade entre os elementos originais do

. conhecimento e os novos. tanto mais facilmente adquirem
o tom de realidade. Aprende-se uma segunda língua
construindo sobre a realidade indiscutível da própria IIHn-
gua materna". Durante longo tempo a pessoa retraduz

, li o Conceito de "dl.tlncla de pap~I." 101 erlaelo por Ervln, Oollman
partlcularmenle em AJ)l/u/II1 (Oarden Clt)'. N. V., DOllbledl,-A.nchor, 1901):
Nona anAlIle Indica que estA dl,tAllcla ,6 ~ poulvel relollvamellte .b
realidades InterlorlzadAl na loclalluçlo lecundArlA. Se • eslendermos As
reAlidade. Interlorludal n. loclalluçlo prlmArl. entramOI 110 domlnlo do
que • p.lqulltrra amerlUna Challl' ·pIICop.tl.', qUI Impllu lima dell-
cJenle lormaçlo d. Idfnlldld.. Vm oulro: ponto multo Interellanle lucerldo
por no.sa InAIII' ~ o 'I'" li relere aOI I!nmu ulruuarala dentro dOI
qUII. um "modelo do tipo de Oollmln· de lntençlo aoclal' ~ eJ.eqtllvel.

• saber, relere'5e o sociedades ealrutur.das de lal modo que elementas
declslvOI da realidade ob/ctlvada alio InterlorllOdas em procestos secun-
dArias de loclallllçllo. EUa cOlls'dero~lio. dll:l-,e de posucem. dcvcrln.
tornAr-nos culdado,os enl n.llo Igualar o "modelo" de Ooflmon (que, Icru-
cenlemo •• ~ mu1l0 11111 pu~ ~ onAllse de Imporlonlcs o.peelos do moC:erna
socledade lndllllrlal) cam um "mOdelo dramAlIco" loul c/)url. Allnal dc
contAS, hOllve oulras dramas dUerenles do q,uc é ellflerlmentldo pelo homem
de empresa conlemporllnea, empenhado na 'o~mlntSlro~lio da Impr."lo·,



,conU~uamente na Ungua orIginal quaisquer elementos da
nova IIngua que está adquirjndo. Só desta maneira a
nova Ifngua, pode c~~eçar a'; ter alguma realidade. Quan-
do esta realidade chega' a .estabelecer-se por si mesma,
lentamente torna-se posslvel .. livrar-se da retradução. A
pessoa mostra-se capaz de "pensar" na nova Ifngua.
Entretanto, é raro que uma IIngua aprendida tarde na
vida alcance a inevitável e evidente realidade da prj~
meira Hngua aprendida na Infa.ncia. Daf deriva, sem
dávida. a qualidade afetiva da "lfngua materna". Mu-
tatis mutandls, as mesmas caracterfsticas de construção
a partir da realidade "doméstica", de ligação com ela
à medida que o aprendizado prossegue e a lenta ruptura
des.ta ligação, 510 atributo de outras seqüências de
apr.endizagem na socialização secundária.

O fato dos processos de social12:ação secundária não
pressuporem um, alto grau de identificação e de seu
conteúdo não possuir a qualidade da inevitabilidade po-
dem ser ótels na prática porque permitem seqüências
de aprendizado racionais e emocionalmente controladas.
Mas, como o contel1do deste tipo de interlorlzaçl0 tem
uma realidade subjetiya frágil e pouco digna de con~
fiança comparado com as interlorlzações da socialização
primária, em alguns casos é preciso criar técnicas especiais
para produzir a identificação e a inevitabllidade julgadas
necessárias. A necessidade destas técnicas pode ser intrfn-
seca relátivamente ao aprendizado e aplicação dos con-
teUdos . da Interiorização ou pode ser estabeleci da em
favor dos interesses adquiridos do pessoal que ministra
o processo, de socializaçãô em questão. Por exemplo, um
indivlduo que deseja tornar-se um perfeito músico deve·
mergulhar em seu assunto até um grau de todo desne-
cessário para um indlv(duo que está aprendendo para
ser engenheiro. A educação para a engenharia pode efe-
tuar-se . eficientemente mediante processos formais, al-
tamente racionais, emocionalmente neutros. A educação
musical, porém, Implica tipicamente uma identificação
multo mais alta com o maestro e uma Imerslo muito
mais profunda na realidade musical. Esta diferença de-

rlva das diferenças intrfnsecas entre o conhecimento da
engenharia e o da música, e entre os modos de vida
em que estes dois conjuntos de conhecimentos são pra.
ticamente aplicados. Um revolucionário profissional, tam-
bém, necessita um grau imensamente mais alto de iden-
tificação e inevitabilidade do que um engenheiro. Mas
neste caso a necessidade nl0 tem origem nas proprie-
dades intrlnseças do próprio conhecimento, que pode ser
muito simples c disperso em seu conteúdo, mas n~ de-
dicação pessoal requerida de um revolucionário relati-
vamente aos interesses adquiridos do movimento revo-
lucionário. As vezes a necessidade das t~cnicas intensi-
fieadoras pode provir de fatores tanto intrlnsecO$ quanto
extrinsecos. Um exemplo éa socialização do pessoal
religioso.

As técnicas aplicadas nestes casos destinam-se a in-
tensificar a carga afetiva do processo de socialização.
Tipicamente, implicam a institucionalização de um com-
plicado processo de iniciação, um noviciado, no curso
do qual o indivlduo entrega-se inteiramente à realidade
que está. Interiorizando. Quando o processo exige uma
transformação real da realidade "doméstica" do indivlduo
constitui uma réplica, tão exata quanto posslvel, do ca-
ráter da socialização primária, conforme veremos dentro
em pouco. Mas mesmo sem esta tranformação a socia-
lização secundária adquire uma carga de afetividade de
tal grau que a imersão na nova realidade e o devota-
mento a ela são institucionalmente definidos como ne-
cessários. O relacionamento do indivfduo com o pessoal
socializador torna-se proporcionalmente carregado de
"significação", Isto é, o pessoal socializador reveste-se
do caráter de outros significantes em face do indivIduo
que ,está sendo socializado. O indivfduo entrega-se en-
tão completamente à nova realidade. "Entrega~se" à
música, à revolução, à fé, não apenas parcialmente mas
com o que é subjetivamente a totalidade de sua vida.
A facilidade com que se sacrifica é evidentemente a con-
seqQênc"iafinal deste tipo de socialização.

Uma importante circunstância que pode criar a ne-
cessidade dessa intensificação ~ a competição entre o
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pessoal das várias insntui.ções encarregado da definição
da realidade. No caso do ,1reinamento revoluclonãrio o
problema intrrnseco ! a socializaC;ão do indivlduo em
uma contradefiniçâo da realidade, isto ê, contra as de-
finições dos legitimàdores «oficiais" da sociedade. Mas
terá também de haver intensificação na socialização do
músico em uma socieda.de que oferece aguda competi-
ção quanto aos valores estéticos da comunidade musical.
Por exemplo, pode-se admitir que um músico em for-
mação nos Estados Unidos atualmente tem que dedi-
car-se à música com uma intensidade emociOnal desne-
cessária na Viena do século XIX, precisamente porque
na 'situação americana: existe poderosa competiçlio de-
rivada daquilo que subjetivamente aparece como sendo
o mundo Umateria1ista" e da "cultura de massa" ~a
"briga. de foice". Igualmente, a educação religiosa numa
situação plurallsta cria. a necessidade de técnicas If arti-
ficiais" de acentuação da realidade, desnecessárias numa
sltuaçl0 dominada por us:nmonop6lio religioso. E" ainda
~'naturaIJl alguém tornar-se p~dre católico em Roma! de
um modo diferente do que acontece nos :E;stados UnIdos.
Em con'seqnêncla, os seminários teológicos americanos
têm de', enfrentar o problem"a da "evasão da realidade"
e organizar técnicas para, "manter pregada" a mesma
realidade. Não ê de admirar que tenham descoberto o
expediente; óbvio de mandar para Roma por algum tempo
seus estudantes mais promissores.

Variações semelhantes podem existir no mesmo con-
texto instltucional, dependendo das tarefas atrlbufdas a
diferentes categorias do pessoal. Assim, o grau de com-
promisso com a profissão militar exigido dos ofIciais de
carreira ê muito diferente" d~ ~xigido dos convocados,
fato claramente refletido nos respectivos processos de
treinamento. Igualmente, exigem-se, compromissos dife-
rentes com a realidade instltuclonal de um diretor e do
pessoal de escritório de nlvel Inferior, de um psicanalista
e de um assistente social psiquiátrico, eto. Um diretor
'deve ser "politicamente conservador" de um 'modo que
não precisa ser o de um supervlsor de um "pooI" tfplco.

Ao psicanalista impõe-se o conhecimento de "análise di.
dática", que é apenas sugeri da ao assistente social, ete.
Ha, por conseguinte, sistemas muito diferenciados de
socialização secundária em instituições complexas, às
vezes montados de modo muito sensfvel, de acordo com
as diversas exigências das várias categorias do pessoal
institucional. li

A distribuição institucionaliuda das tarefas entre a
socialização primária e a secundária varia com a com-
plexidade da distribuiçlo social do conhecimento. En-
quanto esta é relativamente pouco complicada o mesmo
órgão institucional pode conduzir da socialização primá-
ria à secundária e executar esta última em considerável
extensão. Nos casos de multo elevada complexidade é
preciso criar órgãos especializados na socialização se·
cundária, com pessoal em tempo Integral, especialmente
paia as tarefas educacionais em questão. A parte este
grau de socialização, pode haver uma série de órgãos
socfalizadores que combinam esta tarefa com outras.
Neste caso, por exemplo, pode estabelecer-se que em
certa idade o menino seja transferido da cabana ma-
terna para o quartel dos guerreiros, onde receberá exer-
cicio para se tornar cavaleiro. Isto não necessita acarretar
um pessoal educacional em tempo integral. Os velhos
cavaleiros podem ensinar aos novos. O desenvolvimento
da educação moderna é evidentemente a melhor ilustra-
ção da socialização secundaria realizada sob os auspfcios
de organizações especializadas. O decUnio da posição
da famllia resultante desse fato, com relação à sociali-
zação secundária, é por demais conhecido para que exija
ser tratado aqui com mais detalhes. II

c) A Conservação e a Transformaç1o
da Realidade Subjetiva

Nlo sendo a socialização jamais completa e estando os
conteúdos que interioriza continuamente ameaçados em

•• 01 •• tudol da .oelololla dai oCllpaç6u, dClclIyolvldot p•• tlcularmute
por E't'erelt HUlhn, orerecem 11Iterenlnte mlterla! a eu. rupeUo.
," CI. Tlleott PAr80nl, EllajlJ In Sortaloflr," Thror)'. Pu" anil Appllt4

(Chle'IG, Pre. PruI. 194(9), pp. 23311.



sua realidade subjetiva, toda sociedade viável de criar
procedimentos de conservação da realidade para salva-
guardar um 'c::ertograu de simetria entre a realidade ob-
jeU"a e a subjetiva. Já examinamos este problema a
propósito da legitimação. Focalizaremos aqui a defesa
da realidade subjetiva, mais do que a da realidade ob-
jetiva, isto é" a realidade tal como é apreendida na
consciência individual e não tal como ê lnstitucional-
mente definida.

A socialização primária interioriza uma realidade
apreendida como inevitável. Esta interiorização pode ser
julgada bem sucedida se, o sentimento de inevitabiUdade
estiver presente na maior parte do tempo, pelo menos
enquanto. o indivíduo é ativo no mundo da vida cotidiana.
Mas, mesmo quando o mundo da vida cotidiana con-
serva sua maciça e indiscutlvel realidade in aetu, está
ameaçado pelas 'situações marginais da experiência hu-
mana que não podem ser completamente inclufdas na
atividade diária. Existe sempre a presença obsecante de
metamorfoses, as atualmente lembradas e as que são
sentidas apenas como sinistras possibilidades. Há também
as definições da realidade, competindo umas com as ou-
tras e mais diretamente ameaçadoras, que podem ser so-
cialmente encontradas. Para um homem de famUia bem
comportado uma coisa é sonhar com indlzfveis orgias na
solidão noturna, e outra, muito diferente, é ver esses so.
nhos empiricamente encenados por uma colOnia de li-
bertinos na casa ao lado. Os sonhos mais facilmente po-
dem ser postos em quarentena no interior da consciência,
como "coisa sem sentido", que se desp:-eza, ou como
aberrações mentais, que devem dar motivo a um silencioso
arrependimento. Conservam o caráter de fantasmas em
face da realidade da· vida cotidiana. ,A execução real im-
põe-se à consciência, muito, mais clamorosamente. De
fato, pode ter de ser destrufda antes do espírito poder
enfrentá:la. Em ~ualque~ caso, "nãó pode" ser negada,
como se 'pode ao' menos tentar negar as -metamorfoses
das situações marginais.

O caráter mais ~'attifieial'" da sodalização secundária
torna a realidade subjetiva da interiorização dela ainda

mais vulnerável às definições desafiadoras da realidade,
não porque não sejam julgadas certas ou seja apreen-
dida como menos do que real na vida cotidiana, mas
porque sua realidade é menos profundamente arraigada
na consciência, sendo assim mais suscepUvel de desloca-
mento. Por exemplo, tanto a proibição da nudez, que se
relaciona com o sentimento individual de vergonha, c é
interiorizado lia socialização primária, quanto os ç!nones
<.10 vestuário adequado às diferentes ocasiões sociais, são
aceitos como legitimas na vida colidiana. Enquanto não
são socialmente desafiados, nem uma coisa nem outra
constituem problemas para o indivlduo. Contudo, o de-
safio teria de ser muito mais forte no primeiro caso do
que no segundo para constituir uma ameaça à realidade
aceita como verdadeira das rotinas em questão. Uma mo-
dificaçlo relativamente pequena na definição subjetiva
da realidade bastaria para o individuo considerar correto
poder ir para o escritório sem gravata. Seria necessário
uma modificação muito mais drástica para levá-Io a ir
para o escritório sem qualquer espécie de roupa. A pri-
meira modificação poderia ser socialmente mediatizada
apenas por uma mudança de ocupação, digamos de um
campus universitário rural para um metropolitano. Este
último acarretaria uma revolução social no ambiente do
indivfduo. Seria subjetivamente compreendido como uma
profunda conversão, provavelmente depois de uma resis-
tência inicial intensa.

A realidade das jnteriorizações secundárias é menos
ameaçada pelas situações marginais porqtle em geral não
tem Importância para elas. O que pode acontecer é que
esta realidade seja apreendida como trivial precisamente
porque revela a falta de importância para a situação mar-
ginal. Assim, pode dizer-se que a iminência da morte
ameaça profundamente a realidade da prévia auto-identifi-
cação do indivíduo, como homem, ser moral ou cristão.
A .auto-identificação do individuo como diretor assistente
do departamento de meias de senhoras não fica tão amei--
çada quanto rebaixada a um nivel trivial na mesma si-
tuaçiio. Inversamente, ê posslvel dizer que a conservação
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das interiorizaç6es primAdas em face das situações mar·
ginais é uma justa medidá de sua realidade subjetiva.
A mesma prova seria de todo irrelevante se fosse l!oplicada
à maiori~ das so~ialitações secundárias. Tem sentido
morrer como homem, ,mas. tem muito pouco morrer como
diretor assistente' do departamento de meias de senhoras.
Aiêm disso, quando, se .espera, que' as interioritações se-
cundárias tenham, este grau de persistência na realidade
em face de situações marginais, os procedimentos de so·
cialização concomitante terlo de, ser intensificados e, re-
fot.çados da maneira anteriormente ~xaminada. Ainda uma
vez, ,é posslvel citar como i1ustr~ções os processos reli-
gioso e militar de socialização secundária.

f' conveniente distinguir entre dois tipos gerais de
ç:onservaçlo da realidade, a conservaç!o rotineira e a
cQnservação cr(tica. A primeira destina-se a manter a
realidade interiorizada na 'vida cotidiana. a última, a
realidade em situações de crise., Ambas acarretam funda-
mentah~lente os m,esmos pro~es~os sociais, embora pos-
sam notar-se algumas diferenças.

Conforme vimos, a realidade da ,vida cotidiana mantém-
se pelo fato de corporific:ar-se e'm rotinas, o que é a
essência da institucionalizaçlo: Ademais disso, porém, a
realidade da vida cotidiana é continuamente reafirmada
na interaçlo do indlv[duo com os outros. Assim como a
realidade é originariamente interiorizada por um processo
social, assim tambéin é mantic1a na consciência por pro-
cessos sociais. Estes últimos não são radicalmente dite.
rentes dos' exercidos na primeira interiorização~ Refletem
também o fato bãsico de que a realidade subjetiva deve
ter com a realidade objetiva uma relação socialmente
definida.

No processo soelal de conservação da realidade é pos·
s[",el ,distinguir entre 'os outros significantes 'e os outros
menos importantes.· De modo considerável, todos os ou~

~r~ - ou pelo. menos. a maior parte - encontrados pelo
Jndlvfduo na vIda cotidiana servem para reafirmar sua
realidade subjetiva. Isto acontece mesmo numa situação
tão "pouco significativa" como viajar num trem diário
para um trabalho. O indivíduo pode não conhecer nin-
guém no trem nem falar com qualquer pessoa. Apesar
disso, a multidão dos companheiros de viagem reafirma
a estrutura básica da vida cotidiana. Pela conduta glo-
bal os viaja'ntes retiram o indivlduo da tênue realidade
do cstremunhamento matinal e demonstram em termos
irtdub~áveis que o mundo é constitufdo de homens sérios,
que vao ao trabalho, de responsabilidade e horários, da
New Haven Railroad e do Times de Nova York. Este
dIUrno, evidentemente, reafirma as mais amplas coorde-
nadas da realidade individual. Do boletim meteoro16gico
até os anúncios de "precfsa-se", tudo lhe assegura de
que está, de fato, no mundo mais real possível. Conco--
mitantemente, afirma a condição menos que real dos si-
nistros êxtases experimentados antes do café matinal, a
forma estrjlnha de objetos supostamente familiares, de-
pois de acordar de um sonho perturbador, o choque por
~ã~ reconhecer, a própria face no espelho do banheiro, a
mdlzfvel suspeIta, um pouco mais tarde, de que a mu~
Iher e os filhos são estrangeiros misteriosos. Grande nú-
mero de indivlduos susceptfveis a estes terrores metafr.
sicos conseguem exorcisá~los até certo ponto no curso de
seus rituais diários rigidamente executados, de modo que
a realidade da vida cotidiana está pelo menos cuida-
dosamente estabelecida na ocasião em que saem pela
porta da rua. Mas a realidade começa a ser completa-
mente segura somente na comunidade anÔnima dos via-
jantes do trem. Chega a se tornar maciça quando o trem
entra na Orand Central Station. Ergo sum, pode então
o indivíduo murmurar para si mesmo, e caminhar para o
escritório inteiramente acordado e seguro de si.

Seria, por conseguinte, um erro admitir que somente
os outros significativos servem para manter a realidade
subjetiva. Mas os outros significativos ocupam uma po-
sição central na economia da conservação da realidade.

• , Hllnl H. Oerth e C. Wrllltl 'MllI.. em Chtlra~l" and SO~/41 SlrllClUrt
(New York. Marcourl, Biact and Co., 1953), lurerem ° lermo "oulros
(nUma," para o, outro. '\l[nllle&tlvol empenhadoe nl con •• rva~lo di na·
Ildade mire tarde li. v[d•• PreferlmOI 1110 un, cale !IrmO devIdO l leme'
Ihln~1l com o termo lflllm,p/lilrc que tem ,lido mllllo IPlllrelado IIB
rtcenle IoOclololll de IInllul Illemi' COIl1 uma col1otaçlo conllderlVllmente
dllcrtllle. ' ,
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510 particularmente importantes para a progressiva con.•
flrmaçJo daquele elemento cruciaJ da realidade que cha~
mamos identidade. Para conservar a confiança de que
é na verdade a pessoa que pensa que ~) o lndivfduo ne-
cessita não somente a confirmação Implfcita desta iden-
tidade, que mesmo os' contactos diários casu~is poderiam
fornecer, mas a confirmação explicita e carregada de
emoção que lhe é outorgada pelos oulros significantcs
para ele. Na anterior ilustração, nosso habitante do su-
búrbio provavelmente pro~urará em sua famnia e em ou-
tros associados privados, dentro do ambiente familiar
(vizinhança, igreja, clube, etc.) essa confirmação, embOTa
os fntimos. companheiros de trabalho possam também de-
sempenhar essa função. Se além do mais ele dorme com
a secretária, sua identidade é confirmada e ampliada. Isto
supõe que o indivlduo gosta que sua identidade seja
confirmada. O mesmo processo diz respeito a confirmação
de identldades das quais., o. indivfduo pode nlio gostar.
Mesmo conhecimentos casuais podem confirmar sua auto-
.Identificação como um irremediável .fracasso, mas a mu-
lher. os filhos e a secretária ratificam este fato com inep

gáY~1finalidade. O prl,lCesso que vai da definiçlio da rea-
lidade objetiva à conservação da realidade subjetiva é
o mesmo em ambos. os casos ..

_ Os outros significativos na vida' do indivlduo são os
principais agentes da conservação de sua realidade sub~
jetlva. Os outros menos· sJgniflcatlvos funcionam como
uma espécie de coro. A mulher, os filhos c a secretária
reafirmam solenemente cada dia que o indivíduo é um
homem importante ou um fracassado sem esperança. As
tias solteiras, as cozinheiras e os ascensoristas fornecem
graus variados de apoio a esta reafirmaçlo. Sem dúvida
é possfvel existir algum desacordo entre estas pessoas.
O Indivfduo enfrenta então o problema da coerência, que
pode caracteristicamente resolver ou modificando sua
realidade ou as relações que mantêm sua realidade. Pode
ter a' alternaliva de aceitar a identidade como um malo-
gro, por um lado, ou de dar um tiro na secretária ou
divorciar-se da mulher, por outro. Tem tamWm a Opç5D

de degradar algumas dcssal> pessuas oa cum.lição de ou-
tros significativos e voitar-se, em lugar delas, para outras,
em busca de confirmações de sua realidade significativa,
por exemplo, seu psicanalista ou seus velhos companhei-
ros de clube. Há muitas complexidades possiveis nesta
organização de relações conservadoras da realidade, es-
pecialmente numa sociedade onde existe grande mobili-
dade e diferenciação de. funções. n

A relação entre os outros significativos e o "coro" na
conservação da realidade é dialética, isto é, existe. uma
relação reciproca entre os fatores, assim como no que
respeita à realidade subjetiva que servem para confirmar.
Uma identificação solidamente negativa por parte do am-
biente mais amplo pode finalmente afetar a identificação
fornecida pelos outros significativos, quando até mesmo
o ascensorista deixa de dizer "senhor'" a mulher re-
nuncia a identificar o marido como um homem impor-
tante. Inversamente, os outros significativos podem fi-
nalmente ter um efeito sobrl: o nleio mais amplo, uma
esposa "ll.!al" pode ser uma vantagem em vários aspectos,
quando O' individuo procura fazer compreender uma certa
identidade a seus companheiros de trabalho. A conser-
vação c a confirmação da realidade implicam assim a
totalida(]c d'a situação social do indivlduo, embora os
outros significativos ocupem uma posição privilegiada
ncstes processos.

A importAncia relativa dos outros significativos e do
"coro" p'ode ser vista mais facilmente se considerarmos
os casos de desconfirmação da realidad~ subjetiva. Um
ato desconf;-mador da realidade praticado pela esposa,
tomado em si mesmo, tem um poder muito maior do
que um ato semelhante executado por um conhecido
ocasional. Os atos deste último precisam adquirir certa
densidade para se igualarem ao poder do prImeiro. A
reiterada opinião do melhor amigo de um individuo, se-
gundo o qual os jornais não estão relatando aconteci-
mentos consideráveis que se passam por baixo das apa-
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rênclas, pode ter mais .peso do que a mesma oplnlao
expressa pelo barbeiro. Entretanto, a mesma opinião ex-
pressa su~sivamente' por' dez conhecidos casuais pode
começar a contrabalançar a opinião contrária do melhor
amigo do indivfduo. A cristalização que ocorre subje-
tivamente como resultado destas várias definições da rea-
lidade determinará por conseguinte o modo pelo qual
provavelmente o indiv(duo reagirá à aparência de uma
sólida falange de carrancudos, silenciosos chineses que
carregam urna pasta de documentos no trem matinal, Isto
é, determinará o peso que é ciado à definição da realidade
pelo indiv(duo. Usando ai~da outro exemplo, se alguém
é 'um crente católico' a realidade 'de sua fé não está
ameaçada pelos companheiros' de"1rabalho nãó-crentes,
más provalmente estará multo ameaçada por uma esposa
incrédula. Numa sociedade pluralista, portanto, é lógico
que a igreja católica tolere uma ampla 'variedade de
associações entre pessoas de crenças diferentes na vida
econOmlca e poHtica, mas continue a considerar com de-
sagrado o casamento misto. Geralmente falando, em si-
tuações nas quais existe competição entre diferentes ins-
iitulções deflnidoras 'da realidade podem ser toleradas
todos os tipos de relações entre grupos secundários com
os competidores, desde que existam, firmemente estabe-
lecidas, relações de grupos primários em cujo interior
uma determinada reali6ade é progressivamente reafirma-
da contra os competidores. • A maneira pela qual a igreja
católica adaptou-se à situação plura1ista nos Estados
Unidos é um excelente exemplo.

O verc'ulo mais' importante da conservação da. realidade
~ a conversa. Pode-se considerar a vida cotidiana do in-
divfduo em termos do funcionamento de um aparelho
de conversa, que continuamente mantém, modifica e re-
constrói sua realidade subjetiva'. li A conversa significa
principalmente, sem dúvida, que as pessoas falam umas

• 01 Conc~llal de "grupo prima rio· e -gtupo uCllnda,la- derivam de
Coaley. Segulmol Iqlll a usa corrente 111 loclolalla am~rlcanl.

li SObre o conceito de' "lI11llUlllo de conversaçlo , c/. Petcr L. Bercer e
tillnll,led K~lIner, "Marrl~ltc lnd lhe Canltructlon 01 ReaJlly" Dlolltllt4
40 (lfG.t), '11. f'rledrlch Tenbruck (op. c/I.) dl.ellle com Ileu;'1 delalhe.
a lunclo das nd~1 comunIcaTIvas nl ,•••nlltençlo das realldadel caMun••

com as outras. Isto não nega o rico halo de comunicação
não-verbal que envolve a fala. Entretanto a fala conserva
uma posição privilegiada no aparelho total da conversa.
E' importante acentuar contudo que a maior parte da
con,seJVação da realidade na conversa é implícita, não
expUcita. A maior parte da conversa não define em mui-
tas palavras a natureza do mundo. Ao contrário, oCOrre
fendo por pano de fundo um mundo que é tacitamente
aceito como verdadeiro. Assim uma troca de palavras,
como, por exeJ'Q-pl0,IIbem, está na hora de ir para a
estação" e "ótimo, querido, passe um bom dia no escri-
tório", implica um mundo inteiro dentro do qual estas
proposições aparentemente simples adquirem sentido. Em
virtude desta implicação a troca de palavras confirma a
realidade subjetiva desse mundo.

Entendido isto, ver-se-á que a maior parle, quando não
a totalidade, da conversa cotidiana conserva a realidade
subjetiva. De fato, seu caráter maciço é realizado peJa
acumuiação e coerência da conserva casual, conversa que
pode se dar ao luxo de ser casual justamente porque
se refere a rotinas de um mundo julgado verdadeiro. A
perda da casualidade assinala uma quebra nas rotinas e,
ao menos potencialmente, uma ameaça para a reaHdade
considerada verdadeira. Assim, é possfvcl imaginar o
efeito sobre a causalidade de uma conversa como a se-
guinte: "Bem, está na hora de ir para a estação"
"Ótimo, querido, não se esqueça de levar o revólver". '

Ao mesmo tempo que o aparelho de conversa mantém
continuamente a realidade, também continuamente a mo-
difica. Certos pontos são abandonados e outros acrescen-
tados, enfrequecendo alguns setores ,daquilo que ainda ê
considerado como evidente e reforçando outros. Assim
a realidade subjetiva de uma coisa da qual nunca s~
fala torna-se vacilante. Uma coisa é comprometer-se em
um ato sexual embaraçoso, outra, muito diferente é falar
dele, antes ou depois. Inversamente, a conversa 'dá con-
tornos firmes a questões anteriormente apreendidas de
maneira vaga e pouco clara. O indivrduo pode ter dú-
vidas sobre religião. Estas dl1vidas tomam-se reais de



uma maneira muito diferente quando as discute. O in-
dlvfduo então "convence-se" dessas dúvidas, que sio ob-
jetivadas como realidade em sua própria consciência. Ge-
ralmente falando, o aparelho' de conversa mantém a rea-
lidade "fatando'~' de vários elemeqtos da experiência e
colocand~os em um lugar definido no mundo real.

Esta força geradora da realidade, possulda p~la con-
versól, é dada já no fato da objetivação lingüística. Vi-
mos como a linguagem objetiva o mundo, transformando
o ponta rhei da experiência em uma ordem coerente.
No esta~elccilncnto desta ordem a linguagem realiza um
mundo, no duplo se!!tido de apreendê-Io e produzi-Ia. A
conversação 6 a atualização desta eficácia realiudora da
linguagem nas situações face a face da existência indi-
vidu31. Na conv(!rsa as objetivações da linguagem tor-
nam-se objetos da consciCncia individual. Assim, o fato
fundamental conservador da realidade é o uso continuo
da mesma língua para objetivar a experiência. biográfica
reveladora. Em sentido mais amplo, todos os que emprc-
gam a mesma língua são outros mantenedores da reali-
dadc. A significação deste fato pode tornar-se ainda mais
diferenciada considerando-se 'o, que se entende por 'uma
"lIngua comum", da linguagem idiosincrásica de grupos
primãrios nos dialetos regionais ou de classe, à comuni-
dade nacional que se define em relações de IIngua. Exis-
tem correspondentes "retornos à realidade" para o indi-
vrduo que volta aos poucos indivíduos que entendem
suas alusões de grupo, setor a que pertence sua pro-
míneia, ou à grande coletividade que se identificou com
uma particular tradição Iingllistica, por exemplo, em
ordem inversa, aos Estados l)nidos, a Brooklyn, ou às
pessoas que freqUentaram a mtsma escola pública.

A fim de manter ,efetivamente a realidade subjetiva o
aparelho da conversa deve s,er continuo e coerente. As
rupturas de continuidade ou consistencia ipso facto cons-
tlf!!em uma a!1,'leçapara a reandade subjetiva em ques~
tlo. Já examin~mos os, expedientes que um indivíduo pode
adotar para fazer ,frente à ameaça de incoerência: Exis-
tem também várias, técnicas. para ,enfrentar a ameaça da

descontinuidade. Sirva de exemplo o uso da correspon-
dência para continuar a conversa significativa a despeito
da separaçlo ffsica." Diferentes conversas podem ser
comparadas no que se refere à densidade da realidade
que produzem ou conservam. Em totalidade, a freqQênc:ia
da conversa reforça seu poder gerador da realidade,
mas a falta de freqüência pode às vezes ser compensada
pela intensidade da conversa, quando esta se realiza.
Uma pessoa pode ver o amado s6 uma vez por mês,
mas a conversa então empreendida tem suficiente intensi-
dade para compensar a relativa falta de freqaência. Cer·
tas conversas podem também ser explicitamente definidas
e legitimadas como tendo uma condição privilegiada, tais
como as conversas com o confessor, com o psicanalista
ou com uma figura semelhante em "autoridade". A "au-
toridade" consiste neste caso na condição cognoscitiva c
normativamente superior que é atribuida a estas con~
versas.

A realidade subjetiva depende assím sempre de estru-
turas especIficas de plausibilidade, isto é, da base social
especffica e dos processos sociais exigidos para sua con-
servação. Só é possivel o Indivlduo manter. ~ua auto-iden-
tificação como pessoa de importância em um meio que
confirma esta identidade: uma pessoa só pode manter
sua fé católica se conserva uma relação signiffcativ.3
com a comunidade cat~lica, e assim por diante. A ruptura
da conversa significativa com os mediadores das res-
pectivas estruturas de plausibilidade ameaça as realidades
subjetivas em questio. Conforme o exemplo da corres~
pondência indica, o Indivlduo pode recorrer a várias téc-
nicas de conservação da realidade, mesmo na ausência
d'a conversa real, mas o poder gerador da realidade des-
tas técnicas é grandemente inferior às conversas frente a
frente, que tais técnicas são destinadas a substituir. Quanto
mais tempo estas técnicas estiverem isoladas das confir.
mações face a face, menos provavelmenle serio capazes
de conservar o tom de realidade. ro indivrduo que vive
durante muitos anos entre pessoas de diferente religião,



separado da comunidade da.s que partj":pam de sua pró-
pria fé,' pode ~ontinuar a identificar-se, digamos, como \
católico. Por meio da oração; dos exerclcios religiosos e
de técnicas semelhantes sua velha realidade católica pode
continuar a ser subjetivamente importante para ele.' Por
pouco que seja, estas técnicas podem conservar sua con-
tlnua autO-:ldentificaçlo' como católico. Contudo, subjeti-
vamente tornar-se-ão vazias de realidade "viva", a não
ser que sejam "revitalizadas" pelo contacto social com
outros católicos. Sem dúvida, o indivíduo em geral Iem-j
hra-se das realidades do passado, mas a maneira de,
"refrescar" estas lembranças é conversar com aqueles que'
participam da importância delas.· I

A estrutura de plausibilidade é também a base social
para a particular suspensão da dúvida, sem a qual, a
definição da realidade em questão não pode se conservar
na consciência. Neste ponto, foram lnteriorizadas e eStão
sendo continuamente reafirmadas sanções sociais especl~
ficas contra estas dúvidas desintegradoras da realidade.
O 'ridfculo é uma destas sanções. Enquanto se conserva
dentro· da 'estrutura de plausibilidade, o indivíduo sente-
se ridículo quando surgem subjetivamente dúvidas a res~
peito tia realidade em questão. Sabe que outros sorri-
riam se as anunciasse. Pode sorrir em silêncio, de si
mesmo, sacudir mentalmente os ombros e continuar a
existir dentro' do munao sancionado desta maneira. Não
é preciso dizer que este processo de autoterapia será
muito' mais diflcil se a estrutura de plausibilidade não foi
mais acessível como sua matriz social. O sorriso tornar~
se-á forçado, e finalmente com mt{ita probabilidade será
substituido por um pensativo rosto carrancudo.

Em situação de crise os procedimentos são 'esse'ncial- '
mente os mesmos que na conse~ação rotineira, exceto
que ,as 'confirmações da realidade devem se tornar expll-
citas e intensas. FreqDentemente são postas em jogo téc-
nicas rituais. ,Embora, o indivíduo possa ímprovisar pro-
cedimentos de sustentação da reaUdade em face da crise.

!I o C;(lI~c;.llode "Irullo de releftn.'.- tem lmportAnc;11 I este relpello.
Compare-.e eom a anAllle de MenOR dnte ••• unto em IUI SotlCll Tlrr"",
and Social Sfrudllrt.

a própria sociedade institui procedimentos especlficos
para situações reconhecidas como capazes de implicar o
ri.sco do colapso da realidade. Nestas situações pré-defl-
md~s acham~se incluldas certas situações marginais, das
quals a morte é de longe a mais importante. Entretanto.
as crises na realidade podem acontecer em um número
consideravelmente maior de casos do que os estabelecidos
por situações limites. Podem ser coletivos ou individuais,
dependendo do caráter do desafio à realidade social-
mente definida. Por exemplo, os rituais coletivos de con-
serv~ção da realidade podem ser i}1stitucionalizados para
ocasIões d~ catástrofe natural, e rituais individuais para
épocas de infortúnio pessoal. Ou, de acordo com outro
exemplo, podem ser estabelecidos procedimentos conser-
vadores da realidade para enfrentar estrangeiros e sua
ameaça potencial à realidade "oficial". O indivíduo pode
ter de atravessar uma complexa purificação ritual depois
do contacto com um estrangeiro. A ablução é interiori-
zada como aniquilação subjetiva da outra realidade re-
presentada pelo estrangeiro. Tabus, exorcismos e maldi-
ções contra os estrangeiros, heréticos ou loucos servem
igualmente à finalidade da "higiene mental" individual.
A violência desses procedimentos defensivos será propor-
cional ã seriedade com que é considerada a ameaça. Se
os contactos com a outra realidade e seus representantes
se. tornam freqüentes os procedime~tos defensivos podem
e.vldentemente perder o caráter de crise e tornarem-se ro-
tineiros. Por exemplo, toda vez que se encontra um es~
trangeiro ,tem-se de cuspir três vezes, sem dar grande
importância ao assunto.

Tudo quanto até aqui dissemos a respeito da sociali-
zação implica a possibilidade, da realidade subjetiva ser
transformada. Estar em sociedade já acarreta um contí-
nuo processo de modificação da realidade subjetiva.
Falar a respeito da transformação implica por conse~
guínte, a discussão dos diferentes graus de' modificaçlo.
Vamos concentrar-nos aqui no caso extremo, aquele no
qual há uma transformação quase total isto é no qual
o indMduo IImuda de mundos". Se f~rem es~larecidos
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os processos impUcados no caso extremo, os de casos
menos extremos serão mais' facilmente entendidos.

Caracteristicamente a transformação é apreendida sub-
jetivamente como total. Isto .evidentemente é uma com-
preensão errOnea. Uma vez que a realidade subjetiva
nunca é totalmente socializada não pode ser totalmente
transformada por processos sociais. No mfnimo o Indi-
vlduo transformado terá o mesmo corpo e viverá no mes-
mo universo fisico. Entretanto, existem casos de trans-
formação que parecem totais, quando comparados com
modificações menores. Chamaremos alternações essas
trarisformações. M

A alternação exige processos de re-socialização. Estes
processos assemelham-se à socialização primária, porque
têm radicalmente de atribuir tons à realidade e por con-
seguinte devem reproduzir em grau considerável a iden-
tificação fortemente afl!liva com o pessoal socializante,
que 'er~ caracterlst,ica da inf~ncia. São diferentes da so-
cialização primária porque não começam ex m'hilo, c co-
mo resultado devem enfrentar o problema de desmante-
lar,: desintegrar' a precedente estrutura nômica da reali-
dade subjetiva. Como pode ser feito isto?

Uma "receita" para a alternação bem sucedida deve:
incluir condições sociais e conceituais, servindo as con-
dições sociais evidentemente de matrizes para as concei-
h.iais. A ~ondição social mais importante é a possibilidade
de dispor de tlma estrutura efetiva de plausibiJidadc,
isto é, de uma base social que. ,sirva de "laboratório"
da transformação. Esta estrutura de plausibilidade será
oferecida ao indivlduo pelos outros significativos com os
quais deve estabelecer forte, identificação afetiva. Não e
posslvel a transfor,maçâo radic~l da realidade subjetiva
(incluindo evidentemente a identidade) sem esta identifi-
caçl0, qU,e innvitavelmente repete as experiências Infantis
da' dependência emocional com relaçi~ aos outros' signifi-
cativos.· Estes últimos são os guias que conduzem ã nova

•• CI. Pele' 1... fler«er, 1,,,l/l:Illon /0 Soclo/OD (Ouden CIlJ' 1\1. V••
Ooubledl)'-Aaehor. I96J), pp. ~41' (em portulllU: In/foduç40 cl :Sot/tI/oela,
V(lle, 1972}. '.

»0 concclto pslçan1111lco de "IrlnlferenC.I" lcfcre·sc prcclalmcnte a
UIC fCl\6mc.no, O que os' PlfcanaUllal que o cmpreram nlD comprcrndcm.
cvldenlemente. I que, o lenbll1eno pode ur encontrado em qpolqDlf prO"

CtllO de r••• oc:tlllzaçlo. com SIII relultlnle Idclltlllclçlo cam 01 Olltrol
IlrnlllcatlvOl cnClrU&ldOI dele, de lIIodo que nlo se pode tlrlr COIICIUI6.-
dei" fen&1MIIO re!lrenlel • ..\ldlde cocaolcllln d.. ·comprunl4Uw
que ocorrelll .1 Iltuçlo pllcllIJltllIcl.

realidade. Representam a estrutura de plausibilidade nos
papéis que desempenham com relação ao indivlduo (pa-
péis tipicamente definidos de maneira expUcita em ter-
mos de sua função re-socializante), e mediatizam o
novo mundo para o individuo. O novo mundo do indi-
vfduo encontra seu foco cognoscitivo e afetivo na estru-
tura de plausibilidade em questão. Socialmente isto signi-
fica uma intensa concentração de toda interação signifi-
t:'ante dentro do grupo que corporifica a estrutura de
plausibilidade e particularmente no pessoal a quem é alri-
buida a tarefa de re-socialização.

O protótipo histórico da alteração é a conversão re-
ligiosa. As considerações acima podem aplicar-se a este
fato dizendo extra ecclesiam nu/Ia saius. Por sa(us que-
remos dizer aqui (com as devidas desculpas aos te6-
'logos, que tinham outras coisas em vista quando cunha-
raln esta frase) a realização empiricamentc bem sucedida
da conversão. Somente dentro da comunidade religiosa,
a eeclesia, a conversão pode ser efetivamente mantida
como plauslvel. Isto não significa negar que a conversão
pode antecipar-se à fillação a uma comunidade. Saulo
de Tarso procurou a comunidade cristã depois de sua
cexperiência de Damasco.... Ma~ não é esta a questão.
Ter uma experiência de conversão não é nada demais.
A coisa importante é ser capaz de conservá-Ia, levando-a
a sério, mantendo o sentimento de sua plausibilidade.
'1::' aqui onde entra a comunidade religiosa. Esta fornece
a indispensável estrutura de plausibilidade para a nova
realidade. Em outras palavras, Saulo podia ter-se tor-
nado Paulo na solidão do êxtase religioso, mas só teria
podido permanecer Paulo no contexto da comunidade
cristã que o reconheceu como tal e confirmou o cnovo
ser~ em que ele agora localizou sua identidade. Esta
relaçlo enlre conversão e c~munidade não ê um fenÔ-
meno particularmente cristão (apesar dos aspectos his-
toricamente peculiares da eeclesia cristã). E' possfvel O
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indivrduo manter-se muçulmano fora da umma do ~slam,
budista fora da sangha, mas provavelmente não pode
permanecer hindu em nenhum lugar fora da India. A' re~
ligião exige uma cornunid~de religiosa e a vida em um
mundo religioso exige a filiação a essa comunidade. ti

As estruturas de plausibilidade da conversão religiosa
foram imitadas por organizações seculares de alterna~
ção. Os melhores exemplos encontram-se na área da
doutrinação política e da psicolerapia. 11

A estrutura de plausibilidade deve tornar-se o mun-
do do' indlvlduo, deslocando todos os outros mundos,
espe~ialmente o mundo que o individuo chabitava> antes
de, sua, alternação. Isto exige a separação do indivíduo
dos «habitantes, .dos outros ,mundos, especialmente de
seus «co-habitantes». no mUIJ,doque deixou para trãs.
Ideatmente isto será segregação flsica. Se por alguma
razão isto não for possivel, a segregação é estabelecida
por definição, ou seja por. I;1ma' definição dos outros que
os aniquila. O individuo que executa a alternação de-
sengaja-se de seu mundo anterior e da estrutura de
plausibilidade que o sustentava, se posslvel corporalmen-
te, e quando nlo, mentalmente. Num caso e noutro não
está mais «atrelado a,os infiéis:., ficando assim protegido
da influência potencial destruidora da realidade exercida
por aqueles infiéis. Esta segregação é particularmente
importante, nas etapas iniciais da alternação (a fase do
<novlciado:t). Logo que a nova realIdade se consolidou
é posslvel estabelecer de novo relaçl5es circunspectas com
estranhos, embora os estranhos que costumavam ser bio-
graficamente significativos sejam ainda perigosos. São
os Clnicosque diria «Larga isso, Saulo" e haverá oca-
siões em que a velha realidade por eles invocada toma
a forma' de tentação. , .

• E! a 1110 que Durkheim le r'ferl~ em. lUa. 11I4'lIe do c.rAler IlIevUI·
\'tlmenle 10CIII· da ,elllllo, Nlo Ul&rJlmlll, conhldo. li ,lermo "trreJ."
pari deslcnar • ·comullldade moral" da' rell.llo, porllue 16 t adequado
a um CIIO hl.lorlcamente upectllco na Inlllluclonallzaçlo da ,ellllllo,

11 O. ..tudo. da. t~enlell de -'avagem cerebral" empregldu pelo. co-
munl.t.. ehlnesel .10 conslderavelm'ente reyeladarea dOI pldrlln bblclIs da
alternaçlo. CI•• por exomplo, E<lWard Hunler, Bralnwashlnll /11 Red China
(N~ York. Vanguard Prels, 1951). Oollman, em lell lIyro Af)l/um., ~hega
próxtmo I mOllr.r o paralelo de procedlllunto com I Illlcolarapla de
r:rupoa nOI eSlado. Unlilol.

A alternação implica assim a reorganização do. a~~-
relho de conversa: Os participantes da conversa slgnt.fl-
cativa mudam. E' a conversa com os novos outros Slg-
nificath/os a realidade subjetiva é transformada. Man·
tém-se mediante a permanente conversação com eles ou
na comunidade que representam. Dito de maneira sim-
ples isto significa que o indivlduo tem agora de ser
multo cauteloso com as pessoas a quem fala. São evi-
tadas sistematicamente pessoas e idéias discrepantes das
novas definições da realidade." Uma vez que raramente
é possível fazer isso com sucesso, quanto mais não seja
por causa da mem6ria da realidade passada, ~ ~ova es-
trutura de plausibitldade fornecerá caractenstlcamente
vários procedimentos terapêuticos para tratar das ten-
dências de capostasia). Estes procedimentos segu.em o
modelo geral da terapêutica precedentemente examInado.

A mais importante exigência conceitual da alteração
é a' disponibilidade de um aparelho legitimador para a
série completa da transformação. O que tem de ser le-
gitimado não é somente a nova realidade, mas as eta-
pas pelas quais é apropriada e mantida, e o abandono
ou repúdio de todas as outr~s rea1idade~. O lado ~ni-
quilador do mecanismo conceltual é parlJcularmente Im-
portante em vista do problema de' desmantelamento que
tem de ser resolvido. A velha realidadet assim como as
coletividades e os outros significativos que anteriormente
a mediatizavam para o indivIduo, devem ser reinterpre-
tadas dentro do aparelho legitimador da nova realidade.
Esta reinterpretação produz uma ruptura na biografia
subjetiva do individuo em termos de caC.> e <de.»,
cpré-Damasco) e <p6s-Damasco». Tudo que precede a
alternação ê agora compreendido como conduzindo a ela
(como um «Velho Testamento>, por assim dizert ou uma
praeparatio evangetii), tudo que ~ segue é c~mp~eendido
como derivando de sua nova reahdade. lsto smp\tca uma
Interpretação da biografia passada in tolo, de acordo
com a fórmula. «Então eu pensava .. '. agora sei" fre-
qaentemente isto 'inclui a retrojeção para o passado dos

• '\'~m dluo, c:ompare'le com Festlnr:~r no ~ue diz reapelto a evlllr
'al deUnlçOel dllcnpantu di realldlde.
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esquemas inlerpretativos' presentes (a fórmula para isso
é: «Então eu já sabia, embora de maneira pouco cla-
ra ... ") e motivos que não eram subjetivamente pre-
sentes no passado mas são agora necessários para a
reinterpretação .do que ocorreu então (a fórmula é a
seguinte: lI:.Realmente fiz isso. porque ... »). A biografia
anterior à alternação é caracteristicamente aniquilada in
toto, sendo envolvida numa categoria negativa que ocu-
pa uma posição estralé,gica no, novo aparelho legitima-
dor: "Quando eu ainda vivia uma vida de pecado",
«Quando eu ~inda tinha uma consciência burguesa~,
cQuando era amda motivado por estas necessidades neu-
r6ticas InconscJentes•.. A ruptura biográfica identifica-se
assim com a separação cognoscitiva das trevas e da luz.

Além desta reinterpretação in 10/0 deve haver rein-
terpretações particulares de acontecimentos e pessoas
com significação' passada. O indivfduo que sofre a aI-
ternação' estaria sem dúvida melhor se pudesse esque-
cer completamenle 'alguns destes. Mas esquecer comple-
tamente é coisa sabidamente. diflcil. Por conseguinte, o
que é necessârlo é uma radical· reinterpretação do sig-
nificado desses acontecimentos e pessoas passados na
biografia do indivíduo. Sendo relativamente mais fácil
inventar coisas que nunca aconteceram do que esquecer
aquelas que realmente aconteceram, o indivfduo pode
fabricar acontecimentos e inseri-Ios nos lugares adequa-
dos, sempre que f~rem necessários para harmonizar o
passado lembrado com o passado reinterprelado. Sendo
a nova realidade; e nlo a antiga, que agora lhe apa~
rece como dominantemente plausível, pode ser perfeita-
~ente «sincero. nesse procedimento. Subjetivamente pão
está mentindo a ..respeito do passado, mas fazendo-o
harmonizar-se com a verdade, que necessariamente abran-
g~ tanto o presente quanto o passado. Esta questão,
dIga-se de passagem, é muito importante se quisermos
compreender corretamente os motivos que se acham por
trás das falsificações e invenções de documentos religio-
sos, historicamente freqUentes. Também as pessoas. prin-
cipalmente os outros significativos, são relnterpretados

desta maneira. Estes últimos tornam-se atores de um
drama involuntário, cujo significado nio conseguem ver.
Não ê de admirar que, caracteristicamente, rejeitem a
atribuição que Ihes é feita. E' por esta razão que os
profetas tipicamente saem-se mal em sua terra. Neste
contexto é que se pode entender a declaração de Jesus
segundo a qual seus seguidores devem abandonar o pai
e a mãe.

Não é difícil agora propor uma cprescrrçao) especi-
fica para a allernação em qualquer realidade concebível,
por mais implausivel que seja do ponto de vista de
quem está de fora. f' possível prescrever procedimentos
especlficos, por exemplo, para convencer os indivíduos
de que devem pôr-se em comunicação com seres prove-
nientes do espaço exterior, desde que se submetam a
uma permanente dieta de peixe cru. Deixemos à ima-
ginação do leitor, se tiver gosto para isto, elaborar em
detalhes o que seria uma tal seita de ictíosofistas. A
cprescrição~ implicaria a construção de Ullla estrutura de
plausibilidade ixtiosoflsta, convenientemente separada do
mundo exterior e equipada .com o necessário pessoal
socializador e terapêutica. A elaboração de um corpo
de conhecimentos ictiosofista suficientemente requintado
para explicar o nexo evidente entre o peixe cru e a tele-
patia galáctica não tinha sido descoberto antesj e tam·
bém as necessárias legitimações e aniquilações para da-
rem sentido ao caminho do indivfduo em direção a esta
grande verdade. Se estes procedimentos forem cuidado-
samente seguidos, haverá uma alta probabilidade de su-
cesso, desde que o indivíduo seja seduzido ou seqQes-
Irado em um instituto de lavagem cerebral ictiosofista.

Existem naturalmente na prática muitos tipos inter-
mediArios entre a re-socialização, tal como acaba de ser
examinada, e a socialização secundária, que continua a
ser constru(da sobre as interiorizações primárias. Nes-
tas há transformações parciais da realidade subjetiva ou
de particulares setores dela. Estas transformações par-
ciaIs são comuns na sociedade contempor!nea em ligação
com a mobilidade social do indivfduo e o treinamento



profissional." N'este caso' a tra~stormação da realidade
subjetiva pode ser considerável transformando-se o indi-
viduo em um tipo aceitável da classe média superior ou
em um médico aceitável e inferiorizando os adequados
apêndices da realidade. Mas"estas 'transformações carac-
teristicamente l!stão longe da re-socializaçlo. São cons-
truidas com bases nas interioriz~ções primárias e geral-
mente evitam abruptas descontinuidades na biografia sub-
jetiva do indivíduo. Como resultado, enfrentam o pro-
blema de conservar a coerência entre os primeiros e os
ts,rdios' elementos da realidade subjetiva. Este problema,
que, não está presente nesta forma na re-socialização,
que rompe a biografia subjetiva e reinlerpreta o passado
mais do que correlaciona o presente com ele, torna-se
tanto mais agudo quanto mais a socialização secundária
tende 'para a re-soclalização sem realmente coincidir com
ela. A re-socialização é como o caril! do nó górdio do
problema da coerência, consiste em renunciar à questão
da coerência e reconstruir a' realidade de nOl/o.

,Os procedimentos, de manutenção da coerência impli-
cam também um remendo do passado, mas de maneira
menos radical, uma abordagem ditada pelo fato de que
em tais casos existe em geral uma associação contCnUil
com, pessoas e grupos que foram anteriormente signifi-
cativos .. Continuam a l!star em redor, provavelmente pro-
testarão contra as reinterpretações demasiado fantasisfas,
e devem ser eles próprios convencidos de que as trans-
formações ocorridas são plausiveis. Por exemplo, no ca-
so de, transformações que se passam em ligação Com a
mobilidade social c~istem esquemas lnterpretativos pron-
tos, que explicam o acontecido a todas as pessoas in-
teressadas sem. estabelecer a total metamorfose do indi-
vlduo afetado. Assim, os pais de um indivrduo dotado
desta mobilidade para cima aceitarão certas mudanças no
comportamento e nas atitudes deste indivíduo como um
acompanhamento nec~ssãrio, ou até mesmo desejável, de
sua nova posição na vida. «Evidentemente», concordarão,
Irving teve de disfarçar, sua natureza de judeu, agora

que se tornou um médico importante no subúrbioj «evi-
dentemente» veste-se e fala de modo diferente; ceviden-
temente» agora vota a favor dos repl1blicanos; «evidente-
mente~ casou-se com, uma moça vassar, e talvez seja
também um fato natural que só raramente visite os pais.
Estes esquemas interpretativos, existentes prontos numa
sociedade onde há considerável mobilidade para cima e
já interiorizados pelo índivlduo antes que ele pr6prlo se
tenha tornado realmente móvel, garantem a continuidade
biogrãfica e suavizam as incoerências que despertam.·'

Procedimentos semelhantes OCorrem em situações nas
quais as transformações são consideravelmente radicais
mas definidas como de duração temporária, por exem-
plo, o serviço militar de curto perlodo ou em casos de
hospitalização não demorada, II f' fácil ver aqui a di-
ferença com relação à plena re-socialização, comparan-
do-se o que acontece com o treinamento para a carreira
militar ou com a socialização de pacientes crônicos. Nos
casos- do primeiro tipo a coerência com a realidade e a
identidade anterior (existência civil ou de pessoa sa-
dia) está já estabelecida pela suposição de que finalmen-
te o indivíduo retornará àquelas condições.

Falando de modo geral, é possível dizer que os proce-
dimentos em questão têm caráter oposto. Na re-sociali-
zação o passado é reinterpretado para se harmonizar
com a realidade presente, havendo a tendência a retro-
jetar no passado vários elementos que subjetivamente
não eram acessfveis naquela época. Na socialização se-
cundária o presente é interpretado de modo a manter-se
numa relação continua com o passado, existindo a ten-
dência a minfrnizar as transformações realmente ocorri-
das. Dito de outra maneira, a realidade básica para a
re-socialização é o presente, para a socialização secun-
dária é o passado.

'. o concellO. .ttlbeteeldo pOf Rtnmln, de ';dlreçlo IIlfl o outro· I o
conCeito d. Merton di Mloelallu;lo 11Illelpltorl.- lha Imporl&nel. 1 nle
retaeHo. ,

Ill' Cf. 01 en•• lol IGbr. loelolo.ll. m~dlel por 11.1101 Preldeon. Thcodor
1. Llmlrl I JUllUl A. Roth em A.rnold Rose (ed,l. Human Brhwlor and
SOCllÚ Ptrn:e"cr,
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do trabalho c minlma distribuição de conhecimento. Em
tais condições a socialização produz identidades, que
são sodalmente pré-definidas e de1ineadas em alto grau.
Uma vez que cada Indivlduo se defronta com o mesmo
programa institucional para sua vida na sociedade. a
força total da ordem inslitucional é levada a pesar de
modo mais ou menos igual sobre cada indlvlduo. pro-
duzindo a maciccz coercitiva da realidade objetiva que
deve ser interiorizada. A identidade é ent~o consideravel-
mente detineada, no sentido de represcntar plenamente
a realidade objetiva na qual está localizada. Dizendo
em palavras simples, cada pessoa é mais ou menos aquilo
que se supõe que seja. Em tat sociedade as identidades
são facilmente 'reconheciveis, objetiva e subjetivamente.
Todo mundo sabe quem é todo mundo e quem a pró-
pria pessoa é. Um fidalgo é um fidalgo e um camponês
ê um camponês, para os outros assim como para si
mesmos. Não existe, por conseguinte, o problema da
identidade. E' possivcl que surja na consciência a per-
gunta «Quem sou eu?», uma vez que a resposta social-
mente definida por antecipação ê maciçamente real sub-
jetivamente e coerentemente confirmada por todas as
interações sociais signlficativas. Isto de modo algum
implica que o indivíduo seja fu/iz com sua identidade .
Por exemplo, provavelmente nunca foi agradável ser
camponês. Scr camponb acarretava problemas de toda
sorte, subjetivamente reais, urgentes e longe de produzi-
rem felicidade. Mas não acarretava o problema da Iden-
tidade. O individuo era um camponês miserável, talvez
mesmo um rebelde, mas era um camponês. E' imprová-
vel que as pessoas formadas em tais condições se con-
cebam a si mesmas em termos de ~profundidadcs ocul-
tas», em sentido psicológico. O eu de «superflcie» e o
(,lU «abaixo da superffcie> s6 se diferenciam em função
tIa escala da realidade subje1iva presente à consciência
em um dado momento, não em funçAo de uma diferen-
ciaçlo permanente de «camadas> do eu. Por exemplo, o
camponês apreende-se LI. si mesmo em um papel quando
c.c;tá batendo na mulher e em outro quando se curva

A socialização realiza-se sempre no contexto de uma es-
trutura social especifica. Não apenas o conteúdo mas
também a medida do «sucesso:t têm condições sociais
estruturais e conseqüências sociais estruturais. Em outras
palavras, a análise micro-sociológic:a ou sócio-psicológi-
ca dos fenômenos de' inleriorização deve ter sempre por
fundamento a compreensão maero-sociológica· de seus
aspectos estruturais."

No nlvel da análise teórica aqui intentada não pode-
mos entrar no exame detalhado das diferentes relações
empiricas entre o conteúdo da, socialização e as configu-
rações sócio-estruturais." E' posslve'. porém, fazer al-
gumas observações gerais sobre os aspectos s6cio-cs-
truturais do «sucesso» da socialização. Entendemos por
«socialização bem 'sucedida» o estabelecimento de um
elevado grau de simetria· entre a realidade objetiva e
a subjetiva (o mesmo quanto A identidade, naturalmen-
te). In..,rersamente, a «socialização mal sucedida» deve
ser compreendida em termos de assimetria entre a rea-
Udade objetiva e a subjetiva. Como vimos, a socializa-
ção totalmente bem sucedida é antropologicamente im-
possível. A socialização totalmente mal sucedida ~ no
mlnimo extremamente rara, limitada a casos de indivi-
duos com os quais mesmo a socialização minima não é
obtida devido a graves condições patológicas orgânicas,
Nossa análise deve por conseguinte referir-se a grada-
ções em um contínuo, cujos pólos extremos são empi-
ricamente inacessJvels. Esta anáJise é útil porque permi-
te alguns enunciados gerais a respeito das condições e
conseqül!neias da socialização bem sucedida.

O máximo sucesso na sociatizaçlo verifica-se prova-
velmente em sociedades, com uma divislo muito simples

• NOlu Iflumenllçlo Implica I necellldade de um lundamenlo mlcro-
10.Io161:1cOpara Ii ""'IIIU da Interlor""~.o, Ilto t. de UIIII comprunllo
cri flrrutllrtt lilUal dentro da qUI' a Inferlo'lucio se reaUu. A eHol.
JlllcOIO&lCIamerlcl.1 elU hoje em dia ,rlndrmcnU enlraqueclda dc~lclo ao
1110 de laltlr em ampla •• Inalo file IUddamrnto.

• (;1. oe,11I e MIIII. op. dt•• Tamb!m c/. Tenbruek op. cll., que IlIlbul
um lullr de.tlcado •• balu 'rilrulurlll di peuonlllilad. em lU lipololrll
dls lotledadea prlmlllvll, t,.dlclonlh moder ••••.
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servilmente diante do senhor. Em ambos os casos o ou-
tro papel fica «abaixo. da superffcie», isto é, não ~ ler
vado. em conta pela consciência do camponês. Mas ne-
J:lhum dos dois papéis é estabelecido como um eu «mais
pr.ofundo) ou «mais real.. Em outras palavras, nessa
sociedade o individuo não somente é aquilo que se su-
põe que seja, mas é tal de maneira unificada, enão es-
tratificadu .••

.Em tais condições a socialização mal sucedida s6
acontece como resultado de acidentes biográficos, bioló-
gicos ou sociais. Por exemplo, a socialização primária de
uma criança pode ser prejudicada devido a uma defor-
mação ~rsica, socia(mente estlgmatiza.da ou por motivo
de um estigma baseado em definições sociais. li O alei-
jado e o bastardo são protótipos destes dois casos. Exis-
te também a possibilidade da socialização ser intrinse-
camente impedida por deficiências biol6gicas, como no
caso da extrema debilidade mental. Todos estes casos
têm caráter de infortúnio individual. Não fornecem fun-
damento para a instltucionalização de contra-identidades
e de uma contra-realidade. De fato, esta condição d~
a medida do infort~nio existenle nessas biografias. Em
uma sociedade dessa. espécie o indivfduo aleijado ou
bastardo não tem virtualmente defesa subjetiva contra a
identidade estigmati~ada que Jhe é atribu{da. E' o que
se supõe. que seja, para si mesmo assim como para seus
outros significativos e para a comunidade em totalidade.
Sem ~úvida, pode reagir a este destino com ressentimen-
to ou raiva, mas é enquanto ser inferior que se mostra
ressentido ou enraivecido. O ressentimento e a raiva po-
dem mesmo servir como ratificaçóes de sua identidade
socialmente definida como ser inferioT, visto que os me-
lhores do .que ele, por definiç.ão, estão acima destas emo-
çOes brutais. E' presionelro da realidade objetiva de sua
sociedade, en1b~ra esta realidade lhe seja subjetivamen-

te presente de maneira estranha c truncada. Um indiví-
duo assim será' socializado sem sucesso, isto é, haverá
um alto grau de assimetria entre a realidade socialmente
definida em que de falo se encontra, como em um mun-
do estranho e sua própria realidade subjetiva, que só
escassament~ reflete aquele mundo. A assimetria, entre-
tanto não terá conseqüências estruturais cumulativas por-
que ~lo possui base social na qual possa cristalizar-se
em um contra mundo, com seu pr6prio aglomerado ins-
tit1.lcionalizado de contra-identidades. O individuo socia-
lizado sem êxito ê socialmente prê-definido como um tipo
delineado, o aleijado, o bastardo, o idiota, ele. Por
conseguinte, quaisquer auto-identificaç~es cont~ári~s q~e
possam às vezes surgir em sua própria conSCiêncIa nao
possuem nenhuma estrutura de plausibilidade que. as
transformaria em algo mais do que efêmeras fantaSias.

Incipientes contradefinições da realidade c da identi-
dade tornam-se presentes IOgD que estes indivíduos s~
congregam em grupos socialmente duráveis. Isto desen-
cadeia um processo de mudança que introduzirá uma
distribuição de conhecimentos mais complexa. Pode, en-
tão, começar a ser objetivada uma contra-realidade no
grupo marginal dos indivlduos incompletamente. ~ocia-
Iizados. Neste ponto, evidentemente, o grupo Iniciará
seus pr6prios processos de socialização. Por ex~mplo~ os
leprosos e os filhos d~ leproso~ pod.em ser eshg~ahza-
dos em uma sociedade. Tal eshgmatll.ação pode limitar-
se aos indivlduos fisicamente afetados pela doença ou
incluir outros por definição social, por exemplo, qual-
quer pessoa nascida durante um terremoto. Assim, os
indivlduos podem ser definidos como leprosos desde o
nascimento e esta definição afetará gravemente a socia-
lização primária deles. digamos, sob os auspfcios de
\lma velha louca qUI! os mantém fisicamente vivos fora
lias confins da comunidade e Ihes transmite o mlnimo
das tradiç~es institucionais da comunidade. Desde que
estes indivíduos, mesmo quando são mais de um punha-
do, não formam uma contracomunidade própria, sua iden-
tidade objetiva e subjetiva estará pré-definida de acordo

. .
ti 1110 lero como ImpllcaçSo Imporlante o lato da maioria dOI mod~lo~

pllcohlgJco,. Incluslvc o, da p,ICOlo!!'. elenllllea contcmporanea, encontr.·
rem limitada opllc.bllld.de sócIo-hIstórIca. Implico ainda qUe uma psleolo,lo
,oClol6glca lcrA de ser DO mesmo tempD uma p.•lco/ogla hlsldrlctl,

•• CI. ErvJng Ooflman, SI/fma (Enll~wood CUrb, N. J•• PrenUce-tlan.
1963). TAmb~m, ef. A. Kardlner' e 1.. Ovcsev, The Mark of OiJprtlflon
(N~w Vorle, Norton, 19~1),
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com o progranla instituelonal que a comunidade esta-
belece para eles. Seráo leprosos e nada mais.

A situação começa a mudar quando existe uma co-
IOnia de leprosos suficientemente grande e durável para
servir como estrutura de pIausibilidade para contradefl-
nições da realidade e do destino de quem é leproso.
Ser leproso, quer por, atribuição' biológica quer por es-
tigma social, pode então ser considerado como um sinal
especial da eleição divina. Os IndMduos impedidos de
interiorizar completamente a, realidade da comunidade
podem então ser socializados na contra':'realidade ,de uma
colOnla de leprosos, isto é, a sodaJjzaç50 imperfeita
em um mundo social pode ser acompanhada pela so-
cialfzação bem sucedida em outro mundo. Numa etapa.
primitiva deste processo de mudança a cristalização da
contra-realidade e da contra-identidade pode não chegar
ao conhecimento da comunidade maior, que ainda pré-
define e continua identificando esses indivíduos como
leprosos, e nada mais. Nio sabe que «realmente:. são
os filhos espedals dos deuses. Neste ponto um 'ndivf-
duo a quem é atribu(da a categoria de leproso pode
descobrir em si mesmo «profundidades ocultas». A per-
gunta «Quem sou eu? torna-se posslvel simplesmente
porque ~~o exeqUrveis· socialmente duas respostas em
em conthto, a da velha louca (<<,Você ê um leproso)} e
a· do próprio pessoal socia1izante da colônia (<<Você é
um filho do çleun); Como o Indivlduo em sua consciên-
cia atribui condição privilegiada às definições da reali-
dade e de si mesmo dadas pela colOnla, acontece a rup-
tura entre sua conduta «vislveb na comunidade maior
e sua auto-idenfificaçio "invjs(veY" como alguém com-
pletamente diferen'te. Em, outras palavràs, aparece a cli-
vagem entre «aparência> e «realidadeJ na auto-apre-
ensio do indivfduo. Já então não' ê mais aquilo que se
pro~e qu.e seja. Atua como leproso, mas é um filho do
deus. Se levarmos o exemplo um pouco mais adiante,
até o ponto em que esta clivagem torna-se conhedda
pela comunidade dos não leprosos, nio é dfffcfl ver que
a realidade da comunidade também será afetada por
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esta mudança. No mfninJo, não será mais tão fâei! rI:-
conhecer a identidade dos indivíduos definidos como le-
prosos, n10 haverá mais certeza se o indivlduo assim
definido se identifIca a si próprio dessa mesma manei-
ra ou não. No caso máximo, não será mais coistl fácil
reconhecer a identidade de alguém, pois se os lepro-
sos podem recusar ser o que se supõe que sejam, oulros
indivrduos também podem, e talvez nós mesmos. Se a
princIpio este processo parece fantasista, é admiravel-
mente ilustrado pela designação de harijas, isto é, «filhos
de Deus", dada por Oandhi aos párias do hinduismo.

Logo que existe uma distribuição do conhecimento
mais complexa em uma sociedadc a socialização impcr.
feita pode resultar de diferentes outrOs significativos
mediatizarem diferentes realidades objetivas para o in-
dfvfduo. Dito de outra maneira, a socialização imper-
feita pode resultar da heterogeneidade do pessoal so-
cializador. Isto pode acontecer de várias maneiras. Pode
haver situações nas quais todos os oulros significantes
da socialização primária servem de mediadores para uma
realidade comunl, mas de perspectivas consideravehllcntu
diversas. Até certo ponto, evidentemente, todo outro sig-
nificativo tem uma perspectiva diferente sobre a reali-
dade cOnJum, simplesmente pelo fato de ser um indivi-
duo particular com uma particular biografia. Mas as
conseqüências que temos em vista aqui acontecem so·
mente quando as diferenças entre os outros significa.ti-
vos referem-se a seus tipos sociais e não a suas idiossin-
eras ias Individuais. Por exemplo, homens e mulheres
podem «habitan rnundos sociais consideravelmente dife-
rentes numa sociedade. Se tanto os homens quanto as
mulheres funcionam como outros significativos nA so-
cialização primária, servem de mediadores dessas dis-
crepantes realidades para a criança. Jsto por si s6 não
cria a ameaça de socialização ma.lograda. As versões
masculina e feminina da realidade são socialmente reco-
nhecidas c este reconhecimento também é transmitido
na socialização primária. Assim, existe a predominância
antecipadamente definida da versão masculina para a
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criança do sexo mascu11!'\o"e da versão feminina para a
do sexo feminino. A cr:iaI)ça.conhecerá a versão perten-
cente ao Ol~tro se'xo na 'medida em q4c lhe foi transmi-
tida pelos outro~ 'significativos do outro sexo, mas não
se identifica com esta versão. Mesmo a' mínima distri-
buição do conhecimento estabelece jurisdições pàrticula-
res para as diferentes versões da realidade comum. No
caso acima a versão feminina· define-se socialmente por
não ter jurisdição sobre a criança do sexo masculino.
Normalmente, esta definição do clugar certo~ da rea-
lidade do outro sexo. é interiorizada pela criança, que
se identifica «corretanlente~ com a realidade que lhe foi
designada.

Contudo, existe a possibilidade biográfica da canor-
malidade» se há competição entre as definições da rea-
lidade, levantando a possibilidade de escolher entre elas.
~or um c~rto' nún.lcro de razões biográficas a criança
pode fazer a «escolha errada:.. Por exemplo, um menino
pode interíorizar elêmentos "inconvenientes" do mundo
feminino porque' a pai ést! ausente durante o perlodo
decisivo da socialização primária, e tais elementos são
ministrados exclusivamente pela mãe c três irmãs mai~
velhas. Podem transmitir as «corretas) definições juris-
dicionais Ao· menino,' de modo que este sabe não se ima-
ginar- que tenha de ,!iver no mundo das mulheres. En-
tretanto, pode id~ntificar-se com este último. O resultan-
te caráter «efeminado) pode ser «vislvel~ ou «invisiveb.
Em ambos os casos haverá assimetria entre sua identi-
dade socialmente atribulda e sua identidade subjetiva-
mente real. li .

Evidentemente. a sociedade fornece mecanismos tera-
pêuticos para tratar desse!!' é:asos canormais». Nlio pre-
cisamos repetir aqui. o que foi dito a respeito da tera-
p@utica, exceto acentuar que a ne'cessidade de mecanis-
mos terapêuticas cresce próporcionalrnente à possibilidade,
estruturalmente determinada, de sociatização imperfeita.
No exemplo há pouco examinado, no mlnimo as crianças

socializadas com êxito farão pressão sobre as «erradas~.
Enquanto não há conflito fundamental entre as definições
mediatizadas da realidade, mas apenas diferenças entre
versões da mesma realidade comum, existe boa probabi-
lidade de uma terapêutica bem sucedida.
- A socialização imperfeita pode também resultar da me-
diação de mundos agudamente discordantes por outros
significativos durante a socialização primária. Ao se 'or-
na~ mais complexa a distribuição do conhecimento, apa-
recem mundos discordantes, que podem ser mediatiza-
dos por diferentes outros significativos na socialização
p.rimá~ia. Isto acontece menos freqüentemente do que a
situaçao que acabamos de examinar, na qual as versões
do mesmo mundo comum distribuem-se entre o pessoal
socializa,dor, porque os indivlduos (por exemplo, um ca-
sal) sufIcientemente coerentes, com o grupo, para assu-
mir a tarefa da socialização primária provavelmente
maquinaram um certo tipo de 'mundo enlre ambos. Isto
acontece, entretanto, e tem considerável interesse teórico.

P-or exemplo, I1ma criança pode ser educada não so-
mente pelos pais mas também por ,uma ama recrutada
em uma sub-sociedade étnica ou de classes. Os pais
transmitem à criança. digamos, o mundo de uma aris-
tocracia conqu.isladora pertencente a uma raça, enquanlo
a ama transmite 9 mundo do campesinato subjugado de
outra raça. E' mesmo possivel que as duas mediações
empreguem IInguas completamente diferentes, que a cri-
ança aprende simultaneamente, mas que são mutuamente
ininteligiveis para os pais e pa.ra a ama. Neste caso,
evident~mente. o mundo dos pais será predominante por
pré:definlçlo. A criança será reconhedda por todos
os Jnteressados. e por ela própria, como pertencente ao
grupo dos pais e não ao da ama. Apesar disso a pré-de-
f1nição das respectivas jurisdições das duas realidades
pode ser transtornada por vários acidentes blogrãficos,
assim como pode acontecer na primeira situação exami-
nada, exceto que agora a socialização imperfeita acar-
reta a possibilidade da alternação interiorizada como
aspecto permanente da auto-apreensão subjetiva do in-



divfduo. A escolha potencialmente ao alcance da triança
é entlo mais delineada. implicando mundos diferentes e
nlo versões diferentes do, mesmo mundo. Nio é pre-
dso dizer que na prátlca haverá multas gradaç~ entre
a primeira e a segunda situaçlo.
, Quando mundos intensamente discordantes alo trans-

mitidos na socialização prhnãria o indivlduo defronta-se
com a escolha de identidades delineadas apreendidas por
ele como autênticas ~ibiJidades biográficas. Pode tor-
nar':u um homem tal como é interpretado pela raça A
ou pela raça B. E' entlo que aparece a posslbllldade
de uma identidade verdadeiramente oculta, dificilmente
reconheclvel, de acordo, com as tipificaç6es objetiva-
mente acesslveis. Em outras palavras, pode haver uma
assimetria socialmente escondida entre a biografia cpú-
b1ica~ e a «privada". No que diz, respeito aos pais, a
criança está agora pronta para a fase preparatória do
cavalheirismo. Sem que saibam disso, mas apoiada na
estrutura de plausibllidade, fornecida pela sub-socledade
da ama. a criança está csomente fingindo de» nesse
proceSso, enquanto uealmente" prepara-se para a Ini-
dação nos superi.ores mistérios re1lgiosos do grupo sub-
jugado. Oi~erepâncias deste gênero acontecem na socie-
dade contemporânea entre os processos de socialização
na famf1la e no grupo de seus pares. No que diz respeito
à famllla. a criança está pronta para a formatura a par-
tir da escola secundária. Quanto ao grupo de seus pares,
esta pronta para sua primeira prova séria de coragem
ao roubar um autom6vel. NSo é preclso dizer que estas
situaçôes estão carregadas de posslbUldades de confli-
to interno e culpa.

Presumivelmente todos os' homens, uma vez socializa-
dos. s10 potenciais ctraidores de si mesmoS". O proble-
ma Interno desta ctraição~ torna-se. porém, multo mais
complicado se acarreta ademais o problema de saber
qual ceUt estã sendo' traldo em algum momento deter-
minado, problema criado logo que a identificação com
diferentes outros significativos inclui diferentes outros

,generalizados. A criança está traindo os pais quando se

prepara para os mislérios. e a ama quando se exercita
na cavalaria. assim como trai seu grupo de pares ao
ser um jovem estudante «quadrado» e os pais quando
rouba um automóvel, havendo em ambos os casos con-
comitante ctraição a si me~mo), na medida em que se
identificou com dois mundos discordantes. Examinamos.
em nossa análise anterior da alternação, as várias opções
que se abrem à criança, embora seja claro que estas
opções têm diferentes realidades subjetivas quando já
são interiorizadas na socialização primária. Pode-se ad-
mitir com certeza que a aIternação permanece sendo uma
ameaça durante toda a vida para qualquer realidade
subjetiva que brote de tal conflito como resultado de
qualquer opção, ameaça criada uma vez por todas pela
introdução da possibilidade de alternação na própria
socialização primária.

A possibilidade do «individualismo» (isto é, da esco-
lha individual entre realidàdes e identidades discrepan-
tes) está diretamente ligada à possibilidade da sociali-
zação incompleta. Afirmamos que a socialização mal
suceãida abre a questão «Quem sou eu?). No contexto
sócio-estrutural. no qual· a socialização mal sucedida é
reconhecida como tal, a mesma questão surge para o
indivSduo socializado com pleno 8xito. em virtude da
reflexão que faz sobre os outros imperfeitamente socia-
lizados. Mais cedo ou mais tarde encontrará esses que
têm «um eu escondido», os «traidores», os que alter-
naram ou estão praticando a alternaçAo entre mundos
discordantes. Por uma espécie de efeito de espelho, a
questão pode vir a aplicar.se a ele próprio, a princípio
de acordo com a fórmula «Ainda bem que, graças a
Deus. eu consegui», finalmente talvez pela fórmula ,S'e
eles, por que não eu?~. Isto abre uma caixa de Pandora
de escolhas cindividualistas~, que finalmente generalizam-
se quer o curso biográfico do indivíduo tenha sido de-
terminado pela escolha «certa» ou pela cerrada». O «in-
dividualista) sugere como um tipo social particular, que
tem pelo menos a possibilidade de migração entre muitos
mundos exeqülveis e que construiu deliberada e conscien~



temente um eu com o cmaterial» fornecido por um grande
número. de, identidades q~e estavam ao seu a.lcance.

Uma .terceira importante' situação que conduz à socia-
lização imperfeita surge quando existem discordlncias
entre, a socialização primária e a secundaria. A unidade
da socialização primária d mantida, mas na socializa-
ção. secundãria aparecem realidades e identidades opos-
tas, corno opções subjetivas. Estas são naturalmente /i-
mitadas pelo contexto sócio-estrutura! do individuo. Por
exemplo,. 'pode desejar tornar-se um cavaleiro, mas sua
posição social torna esta idéia urna ambição loucá. Quan-
do a socialização secundária diferenciou-se até o ponto
em que se tornou possível a desidentificação subjetiva
do «lugar adequado~ do indivíduo na sociedade, e quan-
do ao me~mo tempo a estrutura social não permite a
realização da identidade subjetivamente escolhida, acon-
tece um interessante desenvolvimento. A identidade sub-
jetivamente escolhida torn~-se uma identidade de fanta~
sia, objetivada dentro da consciência do indivíduo como
seu «eu real». Pode-se admitir que as pessoas sempre
sonham com desejos impossíveis de serem realizados. e
cols,as semelhantes. A peculiaridade desta particular fan-
tasia reside. na objetivação, no nivel da imaginaçã-o, de
uma identidade diferente daquela objetivamente atribuida
anteriormente interiorizada na socialização primária. R'
evidente quP ·a ampla' distribuição deste fenOmeno in-
troduzirá tensões e' inquietudes na estrutura social,
ameaçando os programas institucionais e sua realidade
assegurada.

Outra conseqiiência muito il1lpo~tante quando há dis-
cordância entre a sócialização primária e a secundária
é a possibilidade do indivíduo ter relações com mundos
discordantes, qualitativamentê diferentes das relações nas
situações anlcrionnente discutidas. Se na socialização
primária aparecem mundos discordantes o indivíduo tem
a. escolha de identificar-se com um deles e não com os
outros, processo que, ocorrendo na socialização primá-
ria, carrega-se de elevado grau de afetividade. A iden~
tificação, a desidentificação e a alternação serão todas

aC0!fJpanhadas de crises afetivas, pois dependerão in-
varlavelme~te da mediação de outros significativos. A
aprese~taçao de mundos discordantes na socialização se-
cundána produz uma configuração inteiramente diferente.
Na. socialização secundária à interiorização não é obriga-
tOriamente acompanhada pela identificação, afetivamente
~a~r~ga.da, c~m outros significativos. O indivíduo pode
mtetlOflzar dIferentes realidades sem se identificar com
elas. P~r. co~seguinte, se um mundo diferente aparece
na soclahzaçao secundária o individuo pode preferi-Io
em }orma. de manobra. Poder-se-ia falar aqui de alter-
naçao cfrla:t,. O indivlduo interioriza a nova realldade,
mas em vez de fazer dela a sua realldade utiliza-a
como realidade para ser usada com especiai~ finalida-
des. Na medida em que isto implica a execução de cer-
t?S papéis, o !."divrduo conserva o desligamento subje-
tivo com relaçao a estes, «vesteMOs» de)jberada e pro-
posi~adamente. Se este fenômeno tornar-se amplamente
dlstrtbuldo a ordem institucional em totalidade começa
a tornar o caráter de uma rede de manipulações re-
ciprocas. U

Uma sociedade na qual os mundos discrepantes são
gera.lmente acessfveis em lima base de mercado acarreta
par!lc~lares constelações da realidade e da identidade
subJetivas. Haverá uma consciência geral cada vez maior
da. re!atiyidade de todos os mundos, inclusive o do pró-
pno mdlvlduo, qu.e é então subjetivamente apreendido
como «um llIu~do~ e. nlo como c~ mundo». Segue-se
que a conduta InstJtuclOnalfzada do Indivíduo será apre-
endida como «11m papel" do qual pode des)jgar~se em
sua própria consciência e que cdesempenha» com fina)j~
d.ade de manobra. Por exemplo, o aristocrata não é mais
SImplesmente um aristocrata, mas representa ser um aris-
tocrata, etc. A situação, por conseguinte, tem uma con-
seqüência de muito maior alcance do que a possibilida-
de de indivíduos representarem ser aqullo que não se
propõe que sejam. Também representam ser aquilo que



se supõe que são, - coisa muito diferente., Esta situa-
ção é ,cada. vez mais tfpica da sociedade industrial con-
temporânea) mas evidentemente iria muito além dos limi-
tes de nossas atuais considerações entrar na análise da
sociologia do conhecimento e da psicologia social desta
constelação. " DeverIamos acentuar que esta situação não
pode ser entendida a menos que se relacione continua-
mente com seu contexto sócio-estrutural, que decorre 10-
gicamente da necessária relação entre a divisão social
do trabalho (com suas conseqQências para a estrutura
social) e a distribuição social do conhecimento (com
suas conseqUências para a objetivação socla! da reali-
dade). Na situação contemporânea isto implica a análise
tanto do pluralismo da realidade quanto do pluralismo
da identidade, referidos à dinâmica estrutural do indus-
trialismo, particular~ente ã dinâmica dos padrões de es-
tratificação social produzidos pelo jndustrialismo."

Se tivermos em mente esta dialética podemos evitar a
noção equivocada de cidentidades coletivas), .sem preci-
sar recorrer â unicidade, sub specie aeternitatis) da exis-
têncja individual. u(Ãs estruturas sociais históricas par-
ticulares engendram tipos de identidade, que são reco-
nheciveis em casos individuai~ Neste sentido é possfvel
afirmar que um americano tem uma identidade diferen-
te da que é possuIda por um francês, um habitante de
Nova Vork é diferente do habitante do Meio-Oeste, um
diretor de empresa não se confunde com um vagabundo,
e assim por c:iiante. Conforme vimos) a orientação e o
comportamento na vida cotidiana dependem destas tipi-
ficaçóes. Isto significa que os tipos de identidade po-
dem ser observados na vida cotidiana e que as afirma-
ções como as que fizemos acima podem ser verifica das
- ou refutadas - por homens comuns dotados de
bom-senso. ° americano que duvida de que os franceses
são diferentes pode ,ir à França verificar por si mesmo.
Evidentemente, a condição dessas tipificaçõcs não é
comparável à das construções das ciências sociais, nem
a verificação ou a refutação seguem os cânones do mé-
todo científico. Devemos deixar de Jado o problema
metodológico de saber qual é a relação exata existente
entre as tipificaçóes da vida cotidiana e as abstrações
cientIficas (um puritano sabia que era um puritano, sen-
do reconhecido como tal, por exemplo, pelos anglicanos
com toda a facilidade; o cientista social, porém, que
deseja pôr à prova a tese de Max Weber sobre a
ética puritana deve adotar procedimentos um tanto dife-
rentes e mais complexos a fim de «reconheceu os re-
presentantes empiricos do tipo weberiano ideal). ° pon-
to interessante na presente análise é que os tipos de
identidade são cobserváveis~, cverificáveis» na experiên-
cia pré-teórica, e por conseguinte pré-cientitica.

A identidade é evidentemente um elemento· chave da rea-
lidade ,subjetiva, e tal como toda realidade subjetiva,
acha-se em relação dialética com a sociedade.fÃ identi-
dade é formada por procesSos sociais. Uma vez cris-
taUzada, é ma.ntlda, modificada ou mesmo remodelada
peJas relaç6es sociais."JOs processos sociais implicados
na. formação e conseWàçâo da identidade são determi-
nados p~la ~strutura social. Inversamente, as identidades
produzidas pela interação do organismo, da consciência
individual e da estrutura social reagem sobre a estrutura
social dada, mantendo-a, modificando-a ou mesmo re-
rnodelándo-a. As sociedades têm histórias no curso das
quais emergem particulares iden'fidades. Estas histórias,
porém, são feitas por homens com identidades especificas.

• Helrnllt Scllehky cria.. o .UlleaUvo lermo ·rellelllvldacle permanenle"
!D/Julrrcfltlrllon) para o cOcn.lo p.lcOld,lco do 1.r1llO conumpor'neo
mercado da mundo." (U11l dle Dauurellekllon hlltllutlonaUalorb.r'''.

Zelflcllrllt fUt cwarrll,ll,elr. Etnlk, 1(157); A bue teórIca da ara:umetllaçlo
d. ScllellkY ~ a leorla geral da ".ubJetIYa~lo· na loclldad. moaer"a. for-
mulada !lar Oehl.". Pol delen"olvld. mal! tlrd. em lermOI da loclologla
da r.II.Ilo contemporlnea por J.,uckmlnn, op. c/I.

111 C/. Lackmann e Ber,er, loc. m.

•• 1'140 l! recomendA".1 lalar de "1l1."lldld. colellv." por CGuU do p~rllo
da lalla (e relflcadora) 1I1pOllo.tl'l8~.0. O urmplum horrll1//e de••• h,POI'
t.HlIuçAo ! • .oclololla "flc,.nan. aleml da dtcllda de uno e de 10311
(111, como a obrl d. Othmar Spann). Blle perigo .ch •.••• presenle em
grau ",alar ou menor em dllol Irabalho. da clcola de Durl<hclm e dI
escala di ucullura e penonalldade" RI D.ntropologlll cultural amerlelna.
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• A identidade é um fenômeno que deriva da dialética
entre um indivfduo e a sociedade. Os tipos de identida-
de, por outro lado, são produtos soci.ais tout ~ourt, .el~.
mentos relativamente estáveis da realidade soc1al objeti-
va· (sendo o grau de estabilidade evidentemente determi~
nado socialmente, por sLla vez). Assim sendo, são o
tema de alguma forma de. teorização em~uma s~cied~de,
nlesmo quando são estáve1s e a fonnaçao das Identida-
des individuais é relativamente desprovida de problemas.
As teorias sobre a identidade estão sempre encaixadas
em uma interpretação mais geral da reatidade. São 'cem-
butidas» no 'universo simbólico e suas legitimações teó- ,
ricas, vari:\ndo com o caráter destas últimas. A ident~dade
permanece ininteligivel a não ser quando ê localizada
em Uni mundo. Qualquer teorização sobre a identidade
- c sobre os tipos especIficas de identidade - tem,
p'ortanto, de faze~-se n~ ,qu'adro das interpretações teóri-
cas eql que são localizélda,s;,.voUaremos dentro em pou-
co a este ponto. , .

Deverlamos' acentuar ademais que estamos nos refenn-
do aqui às teorias' sobre a identidade en,quanto fenômeno
social, isto é, sem prejulgar nada quanto à aceitabilidade
delas peta ciência moderna. De fato, chamaremos. essas
teorias «psicológicaS), , e, incluiremos, qualquer teOria so-
bre a identidade' que pretenda explicar o fenÔmeno em·
pírico de maneira ampla, quer essa explicação' seja «vá-
lida:., quer não, par~' a disciplina cientffica contempo·
rânea que tem 'aq!-lelenome.

Se as teorias sobre a identidade são sempre inc1u[das
em teorias mais amplas a respeito da realidade, isto deve
ser entendido de acordo com a lógica que serve de fun-
damento a estas últimas. Por exemplo, uma psicologia
que interpreta certos fenômenos empfricos como resu.l-
tado da possessão por seres demonfacos tem por matriz
uma teoria mitológica do cosmo, sendo inadequada para
interpretá-los em um quadro não mitol6gico. Igualmente,
uma psicologia que interpreta os mesmos fenômenos co-
mo perturbações elétricas do cérebro tem por funda~
mento uma teoria científica global da realidade, humana
e não humana, e deriva sua consistência da lógica SUb4

jacente a essa teoria. Dito de maneira simples, a psi-
cologia pressupõe sempre a cosmologia.

Este assunto pode ser bem ilustrado fazendo-se re-
ferência ao termo muito usado em psiquiatria «orienta-
ção na realidade»." O psiquiatra que procura diagnos-
ticar um individuo, a respeito de cujo estado psicológico
está em dúvida. faz-lhe perguntas para determinar o
grau de sua «capacidade de orientação na realidade» .
Isto é inteiramente lógico. Do ponto de vista psiquiá-
trico há evidentemente algo problemático relativamente
ao indlvIduo que não sabe qual é o dia da semana ou
que realmente admite que falou com os esplritos de pes-
soas fàlecidas. De fato, o termo corienta~o na realidade~
pode ser útil neste contexto. O sociólogo, porém, tem
uma outra pergunta a propor: «Que realidade?». Diga-
se de passagem que este acréscimo tem importância par.a
a psiquiatria. O psiquiatra certamente levará em consI-
deração, quando um indivíduo não sabe o dia da se-
mana se este acaba de chegar de outro continente por
avião' a jato. Pode acontecer que não saiba o dia da
semana simplesmente porque ainda está «em outro tem-
po», por exemplo, na hora de Calcutá, em vez da. Hora-
Padrão do Oriente. Se o psiquiatra for senslvel ao con·
texto sócio:.cu1tural das condições psicológicas chegará
a diagnósticos diferentes do indivíduo, que conversa conl
os mortos, dependendo desse indivIduo vir, por exem·
pio da cidade de Nova Iorque ou de uma zona rural
do 'Haiti. O indivfduo pude estar cem outra realidade»,
no mesmo sentido socialmente objetivo em que o indi-
vlduo anterior estava cem outro tempo). Dito diferen-
temente, as perguntas relativas ao estado psicológico não
podem ser decididas sem o reconhecimento das defini-
ções da realidade admitidas como verdadeiras na situa-
ção social do individuo. Expressando-nos de maneira
mais precisa, o estado psicológico é relativo às defini-
ções sociais da realidade em geral, sendo ele próprio
socialmente definido."
., o que esU. Implicado Aqui, cvldcntemente, ! umA crltlcn soclol6Rlca

do ~prlnclplo de realidade" de Freud.
n CI. Pele r L, Berger. "Toward9 • 50clologlcal Underllondlng 01 Plycho-

nnaly,ls". Sodal Rcscarch, Sprlllll'. 1965, 26!9.
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A 'emergência das psicologias introduz uma nova re-
lação ~ialética entre identidade e' sociedade, a relação
entre a teoria psicológica e os elementos da realidade
subjetiva que pretende definir e explicar. O n(vel dessa
teorização pode naturalmente variar muito, conforme
acontece com todas as Jegitimações teóricas. O que foi
dito anteriormente a respeito das origens e fases das
teorias· legitimadoras aplica-se aqui com igual validade,
mas· com uma diferença que não deixa de ter impor~
tanda. As. psicologias pertencem a uma dimenslo da
realidade que tem a ma.ior e maiscontlnua relevâneia
para todos os indivfduos. Por conseguinte, a dialêtlca.
entre a teoria e a realidade afeta o indivfduo de ma-
neira pa1pá~lmente direta e intensa.

Quando as teorias psicológicas alcançam um alto grau
de complexidade intelectual torna-se provável que sejam
ministradas por pessoal. especialmente educado neste
corpo de conhecimento. Qualquer que seja a organiza-
ção social desses especialistas, as teorias psicol6gicas
penetram na vida cotidiana, fornecendo os esquemas iit~
terpretativos para. que o especialista se livre dos casos
problemáticos. Os problemas que surgem da dlalética
entre a identidade subjetiva e as atribuições sociais de
identidade, ou' entre' a identidade e s.eu substrato biolóM
glco (a respeito do qual fal~remos a seguir),. podem ser
classificados de acordo com categorias teóricas, o que
ê . evidentemente o pressuposto de qualquer terapêutica.
As teorias psicológicas servem por conseguinte para Iew

giti.mar os procedimentos de conservação da identidade
. e da reparação da identidade estabelecidos na socieda-
de, fornecendo a ligação teórica entre a idêntidade e o
mundo, tal como ambos são socialmente definidos e sub-
jetivamente apreendidos.

·As teorias psicológicas podem ser empiricamente ade-
quadas ou inadequadas, e neste sentido não nos referi-
mos à sua adequação em termos dos cânones de proce-
dimento .da ciência emprrica, mas antes ao valor. delas
como esquemas interpretativos aplicáveis pelo perito ou
peJo leigo a fenômenos emplricos da vida cotidiana. Por
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exemplo, é improvável que uma teoria psicológica que
admite a possessão demonfaca seja adequada a interpre-
tar os problemas de identidade de intelectuais judeus de
classe média da cidade de Nova Iorque. Essas pessoas
simplesmente não têm uma identidade capaz de pr.oduzir
fenômenos que sejam interpretados de tal maneira. Os
demônios, se existem, parece que os evitam, Por outro
Jado, é improvável que a psicanálise seja adequada à
interpretação de problemas de identidade nas regiões
rurais do Haitl, ao passo que algum tipo de psicologia
vudu pode fornecer esquemas interpretaHvos com alto
grau de exatid!o empírica. As duas psicologias demons-
tram sua exatidão empírica pela aplicabilidade à tera-
pêutica, mas com isso nenhuma delas demonstra a con-
dição ontológica de suas categorias, Nem os deuses vudu
nem a energia da libido podem existir fora do mundo
definido nos respectivos contextos sociais. Mas nesses
contextos existem. em virtude da definição social, e são
interiorizadas como realidades no curso da socialização.
Os haitianos rurais são possessos e os intelectuais no-
va-iorquinos são neuróticos. A possessão e a neurose
são assim constltuintes de realidade objetiva e subjetiva
nesses contextos. Esta realidade é empiricamente aces-
sível na vida cotidiana. As respectivas teorias psicológi-
cas silo empiricamente adequadas precisamente no mes-
mo sentido. O problema de saber se, e como, poderiam
ser criadas teorias psicológicas para superar esta rela-
tividade sócio-hist6rica náo nos interessa neste momento.

Na medida em que as teorias psicológicas são adeM
quadas neste sentido, são capazes de verificação empi-
rica. Ainda mais, o que está em' jogo não é a verifica-
ção em sentido científico mas a prova feita na experiên-
cia da vida social cotidiana. Por exemplo, é possfvel
propor que os Indivlduos nascidos em certos dias do mês
provavelmente serão possessos, ou que· os indivíduos com
mães autoritárias provavelmente serão neuróticos. Estas
proposições são empiricamente verificáveis na medida em
que pertencem a teorias adequadas, no sentido acima
mencionado. A verificação pode ser empreendida pejos

---------_ .. --_ ..~-~



participantes ou por observadQres estranhos das situações
sociais em·,questijo. Um ~tlJ.ólogo haitiano pode empiri-
camente descobrir neuroses- em' Nova. lorque, assim como
um etn6logo ame~icano pode; empiricamente descobrir a
possessão vudu. O pressuposto dessas descobertas con-
siste simplesm~nte em que o observador externo esteja
disposto a empregar os mecanismos conceituais da psi-
cologia indígena na' pesquisa em curso. Saber se 'está
também disposto a atribuir a essa psicologia validade
epistemol6gi~a mais geral é, coisa que não tem impor-
tância para a ,pesquisa emplrica imediata.

Outra maneira de - dizer que- as teorias psicológicas
são adequadas consiste em dizer 'que refletem a realida-
de psicológica que, pretendem explicar. Mas se isto fosse
tudo, a relação entre teoria e realidade não seria neste
caso dialética. Há urna autêntica dialética lmplicada por
causa do poder realiZado,' das teorias psicológicas. Na
medida em que as teorias psicológicas são elementos da
definição social da realidade sua capacidade de gerar a
realidade é uma caracterfstica, de que particlpam com
outras teorias legltlmadoras,. Contudo, seu poder reali-
zador é particularmente grande, porque é atualizado por
proeessos de formação de"identidade em~clonalmente car-
regados. Se "uma psicologia se torna socialmente esta:be-
leCida (isto é, 'torna-se geralmente' reconhecida c.omo
Uma interpretação adequada da realidade objetiva) ten:'
de forços~mente" a se realiza~ nos ~enOmenos "que pre-
tende" interpreta~ .. Süa inteÍ'~orização é acelerada pelo
fato de reférir':se à realidade interna, de modo que o
lndivfduo a realiza no próprio ato de interiorizá-Ia.
Além' do 'mais, como uma p~icólogla por definição ~e-
fere-se à identidade, é provável que sua interlorização
seja 'acompanhada pela identificação, por conseguinte
ipso facto é provável que seja formadora de identidade.
Neste estreito nexo entre interlorização e identificação,
as' teorias psicol6gicas âiferem consideravelmente de ou-
tros tipos de teoria. Sendo os problemas da socialização
incompleta os que mais conduzem a este tipo de teoriza-
ção, não é de surpreender que as teorias psicológicos te-

nliam mais facilmente efeitos socializadores. Isto não é
a mesma coisa que dizer serem as psicologias capazes
de 'se verificarem a si mesmas. Conforme indicamos, a
verificação dá-se pelo confronto das teorias psicológicas
e da realidade psicológica empiricamente acessível. As
psicologias produzem uma realidade, que por sua vez
serve ,de base para a verificação delas. Em outras pa-
lavras, estamos tratando aqui de dialêtica, não de
tautologia.

O haitiano rural que interioriza a psicologia vudu
tornar-se-á possesso logo que descobre certos sinais bem
definidos. Do mesmo modo, o intelectual de Nova lorque
que interioriza a psicologia freudiana ficará neur6tico
Jogo que diagnostica certos sintomas bem conhecidos.
De ,fato, é possivel que, dado um certo contexto biográ-
fico, os. sinais ou os sintomas sejam produzidos pelo
próprio indivlduo. O haitiano neste caso produzirá não
sinais de neurose mas sinais de possessão, enquanto o
nova-iorquino construirá sua neurose de conformidade
com a sintomatologia reconhecida. Isto não tem nada
a ver com «histeria em maSSh, e menos ainda com si~
mulaçlo de doença, mas refere-se à Impressão de tipos
de Identidade social sobre a realidade subjetiva indivi-
d~al de pessoas comuns dotadas de bom-senso. O grau
de identificação variará com as condições da interiori-
zação,. conforme mostramos anteriormente, dependendo,
por exemp,to, de realizar~se na socialização primária ou
na secundária. O estabelecimento social de uma psico-
logia, que também acarreta a ,atribuição de certos pa-
péis sociais ao pessoal que ministra a teoria e sua apli-
cação terap@utica, depender~ naturalmente de várias clr-
~unstAncias sócio-históricas." Mas quanto mais social-
mente estabelecida se torna mais abundantes serão 0$
fenOmenos que serve para Interpretar.

se "admitirmos a possibilidade de certas psicologias se
tornarem adequadas no curso de um processo de reali-
zação, implicamos a questão de saber por que as teo-
rias a.té agora inadequadas (como deveriam ter sido nas



fases primi1ivas deste proces~o) surgem em primeiro lu-
gar. Dito de maneira mais shriples, por que uma psicolo-
gia deve substituir outra na história? A resposta geral
é que esta mudança ocorre quando a identidade aparece
como probt~rna, por motivo qualquer. O problema pode
surgir da dialétic:a da realidade psicológica e da estru-
trutura social. As transformações radicais da estrutura
social (por exemplo, as transformações produzidas pela
Revolu~ão Industrial) podem dar em resultado alterações
concomitantes da realidade psicológica. Neste caso, no--
vas teorias psicol6g\cas surgirão, porque as antigas não
explicam mais adequadamente os fenômenos empirlcos
imediatos. A teorização sobre a identidade procurará en-
tão tomar conhecimento das transformações da identida-
de que aconteceram realmente, e será ela própria trans-
formada no processo. Por outro lado, a identidade pode
tornar-se problemática no nlveI da própria teoria, isto
é, como resultado de desenvolvimentos teóricos intrlnse-
coso Neste caso as teorias psicológicas serão maquina-
das «antes do fato~, por assim dizer. Seu estabeleci-
mento social subseqiJente, e concomitante poder gerador
da realidade, pode ser realizado por qualquer número
de afinidades entre o pessoal teorizador e os vários in-
teresses sociais. A manipulação ideológica deliberada
por grupos politicamente interessados é uma possibili-
dade histórica.

10S que se passam nesse mundo, que é produto do ho-
mem, podem fazer seu estômago roncar mais, menos
ou diferentemente. O homem é mesmo capaz de comer
e fazer teorias ao mesmo tempo. A coexistência perma-
nente da animalidade do homem e de sua soclalidade
pode ser proveitosamente observada em qualquer con-
versa depois do jantar.

E' posslvel falar de urna dia/ética entre a natureza e
a sociedade." Esta dialética é dada na condição huma-
na e manifesta-se renovada em cada indivíduo humano.
Para o indivIduo, evidentemente, ela se desenrola em
uma situação s6cio-hist6rica já estruturada. Há uma con-
tfnua dialétlca que começa a existir com as primeiras fa-
ses da socialização e continua a se desenvolver ao longo
de toda a existência do indivíduo na sociedade, entre
cada animal humano e sua situação sócio-histórica. Ex-
ternamente é uma dialética entre o animal individual e
o mundo social. Internamente, é uma dialética entre o
substrato biológico do indivíduo e sua identidade social-
mente produzida.

No aspecto externo é ainda possível dizer que o orga-
nismo estabelece limites para aquilo que é socialmente
possível. Como disseram os advogados constitucionaIs
ingleses, o parlamento pode fazer tudo exceto os homens
parirem filhos. Se o parlamento tentasse, o projeto fra-
cassaria com base nos fatos rlgidos da biologia humana.
Os fatores biológicos limitam a gama das possibilidades
sociais abertas a qualquer indivíduo, mas o mundo so-
cial, que preexiste a cada indivíduo, por sua vez impõe
limites ao que ê biologicamente posslvel para o organis-
mo. A dialêtfca manifesta-se na limitação mútua do or·
ganismo e da sociedade.

Urna oportuna ilustração da limitação que a sociedade
impõe às possibilidades biológicas do ~rganismo é a lon-

Examinamos multo anteriormente os pressupostos orgâ-
nicos e as 1imitaç~es da construção soeial da realidade.
E' importante acentuar agora que o organismo continua
a afetar cada fase da atividade humana construtora da
realidade e que o organismo por sua vez é afetado' por
esta atividade. Dito de maneira rude, a animalidade do
homem transforma-se em socialização, mas não é abo-
lida. Assim, o estômago do homem continua roncando
mesmo se o indMduo está tratando ·de seus negócios
na construção do mundo. Inversamente, os acontecimen-

•• A. dlalWea enlre a nalure~a e 11 socIedade. por nós aqui dllcutlda,
de modo algum pode ser equiparada a "dlal~lIca da naCureza" dncrtva1Vlcla
por 'I!ngell I pelo mlrllamo pOlllrlarm.nte. 11. primeira sublinha quc a
relaçlo do Ilamem com leu próprIo corpo (do mesmo modo que eom a
natureu em geral) ~ por ai mesma uma rel8çAo elpcclllcamentc humana.
11. segunda coneepçlo, pelo conlrirlo, projelB fen6menol especlllcamenle
humanol numa notureza nlo humana, e em seguIda palia I duurnanlur
teoricamente o homem. considerando-o apenas obleto dai lorças natural. ou
tola da natureza.
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gevidade. A espectativa de .vida..varia com a localização
social. Mesmo na sociedade., americana contemporãnea
existe conslderâvel discrepância enlre a espectativa de
vida dos indivlduos de classe, infe~dr e a dos indivíduos
de classe superior. Além disso, a incidência e o caráter
da patologia variam com a posição social. Os indivíduos
de classe inferior adoecem mais freqüentemente que os
da classe superior. Além disso, tem doenças diferentes.
Em outras palavras, a sociedade determina durante quan-
to tempo e de que maneira o organismo individual vi-
verá. Esta .determinação .pode ser ins1itucionalmente pro-
gramada na Qperação' dos ,c~mtroles, sociais, como na
Instituição da lei. A soeiedade pode aleijar e matar. De
fato, é no poder sobre a vida e a morte que manifesta
seu supremo controle. sobre o indivíduo.

A sociedade penetra também diretamente no organis-
mo no que diz respeito ao funcionamento deste, prin-
cipalmente quanto à sexualidade e à nutrição. Embora
ambas sejam fundadas em impulsos biológicos, estes im-
pulsos sãq extremamente plásticos no animal humano.
O homem é compelido pela constituição biol6gica a pro·
curar' a satisfação sexual e o alimento. Mas sua cons-
tituição biológica não lhe diz onde deverá procurar a
satisfação sexual e o que deverá cómer. Abandonado a
si mesmo, o hómem pode ligar-se sexualmente a apro-
ximadamente qualquer objeto e é perfeitamente capaz de
comer coisas que o matarão. A sexualidade e a nutrição
estão canalizadas em direções específicas mais social-
mente do' que biologicamente, canalização que não so·
mente impõe limites a' estas atividades mas afeta dire-
tamente as funções orgânicas, Assim, o indivlduo socia-
lizado com pleno sucesso 'é incapâz de funcionar social-
mente com o objeto sexual «impróprio» e vomita quando
se depara com o alimento «impróprio». Como vimos, a
canalização social da atividade' é a essência da' insti-
fl;'Cionalização" que é ri fundamento da construção social
da realidade. Pode dizer-se então que a realidade so-
cial determina' do somente a atividade e a' consciência
mas, . em ' grau' consi.derável, :o funcionamento orgânico.

'Assim, funções biológicas tão .intrlnsecas quanto o or~
gasmo e a digestão são socialmente estruturadas. A so--
ciedade também, determina a maneira pela qual o orga-
nismo é usado na atividade. A expressividade, o modo
de anda'" e os gestos são socialmente estruturados. Não
podemos nos ocupar aqui com a possibilidade de uma
sociologia do corpo, que estas noções suscitam." A
questão ê que a sociedade estabelece limites para o or-
ganismo, assim como o organismo estabelece limites pa~
ra a sociedade.

No aspecto Interno, a dialética manifesta-se como a
resistência do substrato biológico à modelagem pela so·
ciedade." Isto é naturalmente de todo evidente no pro-
cesso de socialização primária. As dificuldades de socia-
lizar inicialmente a criança não podem ser explicadas
simplesmente em razão dos problemas in1rínsecos da
aprendizagem. O pequeno animal luta contra, por assim
dizer. O falo de fatalmente ter de perder a batalha não
elimina a resistência de sua animalidade à influência ca-
da vez mais penetrante do mundo social. Por exemplo,
a criança resiste à imposição da estrutura temporal da
sociedade à temporalidade natural de seu organismo."
Resiste a comer e dormir de acordo com o rel6gio, em
vez de atender às exigências, biologicamente impostas, do
organismo. Esta resistência é progressivamente quebrada
no curso da socialização, mas se perpetua como frustra-
ção em todas as ocasiões nas quais a sociedade prolbe
o indivlduo esfomeado de comer e o indivlduo sono·
lento de ir para a cama. A socialização Inevitavelmente
implica este tipo de frustraçã(> biológica. A existência
social depende da subjugação continua da resistência,
biologicamente fundada, do indivlduo, que acarreta legiti-

•• Sobre .st. pOlslbltldade de lima dllclpllna di "s6Clo-lomdtlca", cl.
Oeor& Sim mel. op •• 11., IlP. 48:111. (O ensllo sobre a u1oelololll dOI Itn-
IIdoa ); Mare.' Maultl Soe/ologle rI Anlhropologle (Paris, PrCSltl t1nlnr-
Iltllr.1 de Fralle~ 11."0), pp. 3UII, (O enlllo lobre li "t~enleal do
corpo"); Edwl,d T. HIII, Tlle ,sI/eM Lonlullge (Qardeft Clty, N. V" Oou-
bleill,. 1959), A .n!nu loclol611le. da snullIdadl forneceria provavelmente
o lIlll. rico IIIllerl.1 amplrlco para UII dllclpllnl,

•• 1110' tol multo bem compreendido na conerpçlo da 10all1l1lçlo do
Prelld, Pol enormemenle subltlmldl nll Idapllçllu funclollalhla. de Fraud,
de M.llnowsk! em dlanle.

,. Confronte-ae aqui com MllIr' BUllon (espcclllmenle SUl teoT\lI da
dut~e), Mlur!ca "leTlelu-PolltY. Allred Schuh e JUII PlagCl,
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mação bem como institucionalização. Assim, a socieda-
de oferece ao individuo várias explicações da causa ter
de comer três vezes por dia,. e não todas as vezes que
tem fome, e explicações ainda mais fortes da razão pela
qual não deveria dormir com a irmã. Na socialização
secundária existem problemas semelhantes de acomoda-
çáo do organismo no mundo socialmente construido, em-
bora naturalmente o grau de frustração biológica prova-
velmente seja menos agudo.

No indivíduo completamente socializado há uma dia-
lética interna continua entre a identidade e seu substrato
biológico." O indivlduo continua a sentir-se como um
organismo, à parte das objetivações de si mesmo de
origem social, e às vezes contra elas. Esta dialética é
freqüentemente apreendida como luta entre um eu «su-
perior ..• e um eu «inferior», equiparados respectivamente
ã identidade social e à animalidade prê-social, possivel-
mente anti·social. O eu «superior» tem de afirmar-se re-
petidamente sobre o «inferior», às vezes em provas crf-
ticas de força. Por exemplo, um homem tem de vencer
o instintivo medo da morte peta coragem na batalha. O
eu «inferiOr» neste caso é chicoteado até a submissão

. pelo «superiou, afirmação de dominação sobre a subs-
trato biológico que é necessária para manter a identi-
dade social do guerreiro, objetiva e subjetivamente. De
modo semelhante, um homem pode exceder-se na execu-
ção do ato sexual, contra a resistência inerte da sacie-
dade fisiológica, a fim de manter sua identidade como
modelo de virilidade. Ainda uma vez, o eu «inferior:. é
compelido a servir ao «superior». A vitória sobre o medo
e a vitÓria sobre o cansaço sexual ilustram a maneira
em que o substrato biológico resiste e é derrotado pelo
eu social dentro do homem. Não é preciso dizer que há
muitas vitórias menores, realizadas rotineiramente no

I curso da vida cotidiana, assim como também há derrotas
menores e maiores.

~homem é biologicamente predestinado a construir
t!abitar um mundo com, os outros. Este mundo torna-

r-'

I
Ise para ele a realidade dominante e definitiva. Seus li-
mites são estabelecidos peta natureza, mas, uma vez
construido, este mundo atua de retorno sobre a nature.
za. Na dialética entre a natureza e o mundo socialmente
construido, o organismo humano se transforma. Nesta

\ ~esma dialética o homem produz a realidade e com isso
~ produz a si mesmo.



A Sociologia do Conhecimento
e a Teo'ria Sociológica

PROCURAMOS APRCSENTAR NAS PÁOINAS PRECEDENTES
uma exposição geral e sistemática do papel do conheci-
mento na sociedade. Evidentemente, nossas análises não
são exaustivas. Mas esperamos que nossa tentativa de
desenvolver uma leoria sistemática da sociologia do co-
nhecimento estimulará a discussão crítica e as p~squisas
empiricas. De uma coisa estamos seguros. A redeflrii-
ção dos. proóremas e tarefas da sociologia do conheci-
mento já está atrasada. Esperamos que nossas análises
indiquem o caminho ao longo do qual novos trabalhos·
possam 'ser realizados com ..proveito.
~No entanto, nossa concepção da sociologia do conhe-

cimento também contém algumas implicações gerais para
a teoria soclol6gica e 9S empreendimentos sociológicos,
fornecendo uma diferente perspectiva sobre diversas áreas
especlficas de interesse sociológico.

As análises da objetivação-, institucionalização e legiti-
mação aplicam-se diretamente a problemas da sociolo-
gia da linguagem, da teoria da ação e instituições sociais,
e da sociologia da religião.' Nossa compreensão da so-
ciologia do conhecimento leva à conclusão de que as so-
ciologias da linguagem e da religião não devem ser con-
sideradas· especialidades periféricas, de pequeno interesse
para a teoria sociológica enquanto tal, mas podem fazer
contribuições essenciais para· ela. Este modo de ver não
é novo. Durkhcim c sua escola já o possulam, mas foi

perdido, por uma série de razões teoricamente sem im-
porUl.ncia. Esperamos ter tornado claro que a sociologia
do conhecimento pressupõe uma sociologia da Iingua-
gel1'lt e que uma sociologia do conhecimento sem uma
sociologia da religião é impossível (e vice-versa). Além
disso, acreditamos ter mostrado como é posslvel combi-
nar as posições teóricas de Weber e Durkheim em uma
teoria geral da ação social, que não perde a 16gica in-
terior de nenhuma das duas. Finalmente, afirmamos que
a ligação, por nós estabelecida aqui, entre a sociologia
do conhecimento e o núcleo teórico do pensamento de
Mead e sua escola sugere uma interessante possibilidade
para o que poderia ser chamado psicologia sociológica,
isto é, uma psicologia que deriva suas perspectivas fun-
damentais da compreensão sociológica da condição hu-
mana. As observações' aqui feitas indicam um programa
que parece teoricamente promissor.

Dito de maneira mais geral, afirmamos que a análise
do papel do conhecimento na dialética do indivfduo e da
sociedade, da identidade pessoal e da estrutura social,
fornece uma perspectiva complementar essencial para to~
das as áreas da sociologia. Isto não significa certamente
negar que as análises puramente estruturais dos fenô-
menos sociais sejam inteiramente adequadas para gran-
des áreas da pesquisa sociológica, indo· do estudo dos
pequenos grupos até o dos vastos complexos institucio-
nais, tais como· a economia ou a polfticà. Nada está
mais longe de nossas intenções do que sugerir que o
«ângulo> da sociologia do conhecimento deve de algum
modo ser introduzido em todas estas análises. Em mui-
tos casos isto seria desnecessãrio para a finalidade cog-
nascitiva visada por estes estudos. Estamos porém suge-
rindo que a integração dos resultados dessas análises no
corpo da teoria social requer mais do que a obediência
ocasional que deve ser prestada ao dator humano:., si-
tuado atrás dos dados estruturais patentes. Esta integra-
ção exige a sistemática consideração da relação dialé-
tica entre as realidades estruturais e o empreendimento
humano de construir a realidade na história.



Ao escrever este livro" não tivemos intuito polêmico.
Seria absurdo porém negar que nosso entusiasmo pelo
estudo atual da teoria sociológica é acentuadamente res-
trito. Em primeiro lugar, procuramos mostrar, mediante
nossa análise das relações entre os processos institucio-
nais .e os universos simbólicos legitirnadores, a razâo
pela qual devemos considerar as versões padronizadas
das explicações funçionalistas nas ciências sociais uma
prestidigitação teórica. Além disso, esperamos ter mos-
trado os motivos de nossa convicção de que uma socio-
logia puramente estrutural corre endemicamente o pe-
rigo de rei ficar os fenOmenos sociais. Mesmo se começa
modestamente por atribuir às suas construções uma con-
dição meramente he"uristica, com grande freqüência acaba
confundindo suas próprias conceitualizações com as leis
do universo.

Contrastando com alguns ,modos dominantes de teori-
zação na sociologia contempor~nea, as idéias que nos es-
forçamos por desenvolver não postulam nem um "siste-
ma social~ a-histórico nem uma cnatureza humana» a-
histórica. O enfoque por n~s aqui ulilizado é ao mesmo
tempo não-sociologista e não-psicologista. Não podemos
concordar com a noção.de que a sociologia lenha por ob-
jeto a suposta «dinamica» dos «sistemas) sociais psico-
lógiCOS,colocados post hoc numa dúbia relação (diga-se
de passagem que o itin.erário inteléctual desses dois ter-
mos é digno de um estudo especial a ser feito pela so-
ciologia emp(rica do conhecimento).

A .concepção da dialética entre a realidade social e a
existência individual na história não é de modo algum
nova. F-oi sem dúvida introduzida de maneira mais po-
derosa no moderno pensamento social por Marx. O que
é necessário, porém, é aplica"r uma perspectiva dialética
à orientação teórica das ciências sociais. Não é preciso
dizer que não temos em mente uma introdução doutri-
nária das idéias de Marx na teoria sociológica. Nem há
qualquer finalidade na mera asserção de que a dialética
anteriormente mencionada, de fato e em geral. existe.
O que se precisa é passar dessa afirmativa à especifi-

cação dos processos dialéticos num quadro conceitual
congruente com as grandes tradições do pensamento
sociológico. A simples retórica a respeito da dialética,
tal como aquela em que comumente se empenham os
marxistas doutrinários, deve parecer ao sociólogo apenas
como uma outra forma de obscurantismo. E contudo es-
tamos convencidos de que somente a compreensão da-
quilo que Mareei Mauss chamou «fato social total~ pro-
tegerá o soci6logo contra as reificações distdrcivas do
sociologismo e do pslcologismo. E' por oposição à si-
tuação intelectual na qual este duplo perigo se torna
muito real, que desejamos ver compreendido nosso
tratado.

Nosso empreendimento foi teórico. Contudo, a teoria,
em qualquer discipllna emprrica, deve relacionar-se de
dupla maneira com os 4:dados. definidos como pertinen-
tes para essa discipllna. Deve ser congruente com eles
e deve estar aparelhada para promover a pesquisa em-
pfrica. Há uma vasta área de problemas emplricos aber-
ta para a sociologia do conhecimento. Não é aqui o lu-
gar para fornecer um catálogo do que consideramos
serem -os mais interessantes desses problemas, e menos
ainda para propor hipóteses especificas. Demos algumas
indicações do que temos em menle nos exemplos de
nossa argumentação teórica. Somente acrescentarfamos
aqui que, em nossa opinião, a pesquis~ emplrica da re-
lação das instituições com os universos simbólicos le-
gitimadores intensificará grandemente a compreensão so-
ciológica da sociedade contemporânea. Os problemas a
este respeito são numerosos. São mais obscurecidos do
que esclarecidos falando-se da sociedade contemporãnea
em termos de «secularização», de cidade cientlfica», eso-
ciedade de massbJ ou inversamente, do cindivfduo au-
t~nomo», da «descoberta do inconsciente», e assim por
diante. Esles termos indicam somente a imensidade dos
problemas que exigem esclarecimento cientlfico. Pode
admitir-se facilmente que o homem ocidental contempo-
râneo, de modo geral, vive em um mundo extensamente
diferente de qualquer outro precedente. No entanto, está



longe, .de ser .claro o que isto significa, no que se refere
à· realidade; : objetiva e subjetiva, em que esses homens
levam a vida cotidiana e 'na' qual suas crises ocorrem.
A pesquisa emplr.ica destes problemas, por oposição à
especulação mais ou menos inteligente, mal começou.
Desejariamos que o esclarecimento da perspectiva teó-
rica da sociologia do conhecimento por nós aqui inten-
tada aponte problema's para' essa pesquisa, que são fa-
cilmente ignorados em outras perspeclivas teóricas. Da-
mos apenas um único exemplo. O atual interesse por
parte dos cientistas sociais em teorias derivadas, da psi-
canálise tomaria uma coloração muito difer'ente se essas
teorias não fossem 'consideradas; positiva 0\1 negativa-
mente, como' proposições da «ciência., mas analisadas
como legitimações de uma construção da realidade) mui-
to particular e provavehilente muito' significativa na so-
ci~dade moderna. Esta análise, sem dl1vida, colocaria
entre parên teses a questão éia cvalidade científica» des-
sas teorias, e sitilplesmcnte 'as consideraria como dados
para a compreensão da realidade subjetiva e objetiva
de que surgem, e que; por sua vez, influenciam.

Abstivemo-nos 'expressamen,te de seguir as implicações,
metodol6gicas de nossa c,onc,epção da sociologia do co'"
nhe'cimentQ., Dev,eria ficar claro, e~tretanto, que. nosso
enfoque não é positivista, se o positivi.smo for entEinr;l,ido
como uma posição filosófica que define o objefo das ci-
ências sociais de modo a evitar legislar sobre seus mais
importantes problemas. Apesar disso, não subestimamos
os méritos do cpositivismo», entendido em sentido ~m-
pIo, na redefinição dos cânones da pesquisa empírica
para as ciências sociais.

A sociologia do conhecimento compreende a realldade
humana como uma realidade socialmente construfda.
Como a constituição da realidade tem sido tradicional-
mente um problema central da filosofia, esta compreen-
são tem certas implicações liIos6ficas. Na medida' em
que tem havido uma forte tendência a tornar trivial este
problema na filosofia contemporânea, com todas as ques-
tões que suscita, o soci6logo pode encontrar-se, talvez

com surpresa, herdeiro de questões filosóficas que os
filósofos profissionais já não estão maIs interessados em
examinar. Em várias secções deste tratado, especialmente
na análise dos fundamentos do conhecimento na vida
cotidiana e no debate da objetivação e institucionaliza-
ção com referência aos pressupostos biológicos da exis-
tência humana, demos alguma indicação das contribui-
ções que o pensamento sociologicamente orientado pod::
trazer para a antropologia filos6fica.

Em suma, nossa concepção da sociologia do conheci-
mento implica uma particular concepção da sociologia
em geral. Não implica que a sociologia não seja uma
ciência, que seus métodos não devam ser empreicos ou
que não pode ser cJivre de valores.. Implica que a so-
ciologia toma seu lugar na companhia dos ciências que
tratam do homem enquanto homem. Neste particular sen-
tido, ê uma d.isclplina humanista. Uma conseql1ência
importante desta concepção é que a sociologia deve ser
realizada em um continuo diálogo com a história e a
filosofia, ou perder seu objeto próprio de pesquisa. Este
o~jeto ê ,a sociedade como parte de um mundo humano,
fe~to pelos homens, habitados por homens e, por sua
vez, fazendo os homens, em um contfnuo processo his-
tórico. Não é o menor dos frutos de uma sociologia hu-
manista voltar a despertar nosso maravilhamento diante
deste espantoso fenômeno.
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